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A Revista do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro completa uma década de 
divulgação e discussão sobre numerosos aspectos da história da capital fluminense com 
grandes novidades. Neste ano, em vez de uma única edição, teremos dois exemplares com 
dossiês, artigos livres e resenhas relevantes sobre Arquivologia, Urbanismo e História. E 
é claro que a Prefeitura do Rio continua amparando essa iniciativa, calcada na excelência 
de seu Conselho Editorial e Consultivo e na competência de suas editoras, responsáveis 
por uma publicação extremamente rigorosa e de grande qualidade acadêmica. É nosso 
compromisso apoiar esta revista que vem crescendo junto com nossa administração a 
passos largos para a construção de uma cidade muito mais que maravilhosa: conectada, 
cidadã e que valoriza suas raízes e seu legado.

Nessas edições, os saberes das áreas das Ciências Humanas e da Informação são 
discutidos e compartilhados com todos os públicos, sejam especialistas ou não. Os 
professores de nosso município e de todo o Brasil têm a oportunidade de se atualizar e 
discutir sobre o nosso passado, nosso presente e nosso futuro em prol de uma urbe cada 
vez mais democrática. Além disso, os pesquisadores têm um ambiente acolhedor para 
divulgar seus trabalhos, apresentar seus resultados e tornar público o que há de mais 
recente nas áreas supracitadas.

O Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro demonstra, mais uma vez, seu 
compromisso com a função híbrida dos arquivos públicos de hoje, que unem a demonstração 
do bom governo de nosso município, nossa transparência e nossa responsabilidade pela 
implementação de Políticas Públicas de Gestão de Documentos. 

A Prefeitura do Rio compreende que os arquivos devem ser vistos como equipamentos 
do Estado, voltados para a eficiência dos serviços governamentais e para o atendimento da 
população carioca. Por esta razão, desde 2013 a instituição está ligada à Secretaria da Casa 
Civil. As duas instâncias demonstram constante envolvimento na construção de políticas de 
transparência, de dados abertos, da composição de processos administrativos eletrônicos, 
das políticas de “governo sem papel”, bem como garantem o acesso sem negligenciar o 
tratamento, a preservação e a disseminação de fontes de interesse acadêmico e para a 
defesa de direitos de cidadania.

Neste ano de 2016, em que o Rio de Janeiro torna-se sede das Olimpíadas − a grande 
celebração do esporte mundial −, nada melhor do que duas excelentes edições sobre nossa 
história. Mais uma forma de receber nossos visitantes com os braços abertos e de demostrar 
a riqueza cultural e a produção intelectual de nossa cidade.

Guilherme Nogueira Schleder
Secretário-Chefe da Casa Civil
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Apresentação – número 10

Em tempos líquidos como o que vivemos, como diria Zygmunt Bauman1, quase nada 
é feito para durar. E é nessa conjuntura, apostando na contracorrente, que a Revista do 
Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro comemora dez anos. Mostrando que a qualidade 
é uma característica essencial para a permanência. Neste ano olímpico, cuja cidade-sede 
dos jogos é o Rio de Janeiro,  premiamos nossos leitores com duas edições. Esta é a primeira 
delas, a de número 10, composta de dois dossiês temáticos, três artigos livres e uma resenha. 
Como sempre, o objetivo é difundir discussões acadêmicas sobre a capital fluminense e 
sobre o universo da Arquivologia, calcadas na excelência dos pesquisadores envolvidos e 
de nosso Conselho Editorial e Consultivo. 

O primeiro dossiê, organizado por Eliezer Pires da Silva e José Maria Jardim, tem 
como objetivo apresentar o que há de mais recente nas pesquisas arquivísticas a partir das 
dissertações defendidas junto ao Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e 
Arquivos (PPGARQ) da UniRio. Há diálogos interdisciplinares; apresentação de processos, 
produtos e serviços envolvendo a Lei de Acesso à Informação; políticas públicas para 
arquivos; os arquivos de escolas como instrumento de cidadania; os arquivos pessoais como 
construção social relevante para a população e uma reflexão sobre a ética do profissional 
de Arquivo.

Já o segundo dossiê, pensado por Andréa de Lacerda Pessôa Borde, apresenta os 
dilemas e a magnitude de se construir a Avenida Presidente Vargas, no coração desta 
cidade, num momento em que o carro era a centralidade da locomoção. Os artigos 
abordam questões como sua inserção na trajetória das avenidas, suas múltiplas camadas 
e sua construção marcante e fixada por uma belíssima iconografia do acervo do AGCRJ. 
Lembrando que uma das três faces do nosso prédio-sede está voltada para essa artéria. 

Os artigos livres são adaptações de obras que concorreram ao Prêmio Professor Afonso 
Carlos Marques dos Santos no ano de 2014 e receberam menção honrosa. O primeiro, 
escrito por Victor Luiz Alvares Oliveira, reflete acerca de espaços pouco analisados da 
cidade, como os casos dos atuais bairros de Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba, 
freguesias no período estudado pelo autor. O texto de Maria Beatriz Gomes Bellens Porto 
aborda a atuação do Senado da Câmara do Rio de Janeiro e sua importância na economia 

1 Zigmunt Bauman. Tempos líquidos. Rio de Janeiro: Zahar, 2007.

n.10, 2016, p.13-14 13
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fluminense, chamando atenção para os deveres e os privilégios que essa instituição tinha 
entre 1790 e 1807. E o terceiro e último artigo, de Leonardo Santana da Silva, traz uma 
viagem sonora que marca as diferenças entre as formas de produção e divulgação da música 
popular urbana, no Rio de Janeiro, entre as esferas erudita e popular, tendo como foco um 
estilo típico de nossa cidade no início do século XX, o choro.

A resenha, feita por Natália Bolfarini Tognoli, trata de uma das mais recentes teses de 
doutoramento na área da Arquivologia. O estudo de Clarissa Moreira dos Santos Schmidt, 
“Arquivologia: abordagens e objetos”, apresenta uma pesquisa de fôlego que destrincha e 
mapeia, com grande erudição, as principais ideias que permeiam a seara no contemporâneo, 
perpassando pelos vínculos do campo internacionalmente e suas interações no Brasil.  

A capa desta edição foi inspirada no dossiê sobre a Avenida Presidente Vargas. 
Trata-se de uma fotografia de 1942 sem autoria, mas que compõe o acervo do prefeito 
Henrique Dodsworth, interventor do Distrito Federal (1937-45), que expõe as obras que 
rasgaram o tecido urbano para cimentar essa avenida. Na imagem, além da possibilidade 
de vermos construções que já não existem mais, observamos os trabalhadores em ação, 
e os transeuntes andando por caminhos tortuosos. Tortuosos como a dificuldade de se 
conseguir produzir revistas acadêmicas de qualidade. Mas conseguimos. 

Ótima leitura!

Beatriz Kushnir
Editora

Carolina Ferro
Editora Assistente
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Atualmente, a pesquisa em Arquivologia no Brasil conta com uma crescente 
legitimação acadêmica (eventos científicos, periódicos, pesquisas de mestrado e doutorado) 
em torno da compreensão do fenômeno arquivístico. Observa-se um movimento de 
consolidação científica no qual se estabelece uma perspectiva clara sobre a configuração 
de campo disciplinar nos estudos arquivísticos.

A Revista do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro reafirma nesta edição seu 
compromisso com a publicação de resultados de pesquisas em parceria com o Programa 
de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arquivos – PPGARQ, da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

As temáticas abordadas nos artigos revelam uma agenda de pesquisa em que se 
problematizam os novos modos de produção, conservação e uso dos documentos 
arquivísticos em suas configurações organizacionais, científicas, tecnológicas, políticas 
e culturais.

Este número da Revista traz resultados de pesquisas contendo diálogos interdisciplinares 
da Arquivologia na sua produção de conhecimento com efeitos tanto de ampliação de suas 
bases científicas quanto de desenvolvimento inovador de processos, produtos e serviços 
arquivísticos.

Zenaide de Freitas Santos e José Maria Jardim investigam as dimensões arquivísticas 
presentes na arquitetura institucional de regulamentação da Lei de Acesso à Informação 
no Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Avaliam a transparência ativa e a transparência 
passiva em instâncias do Poder Executivo estadual, considerando os serviços prestados 
aos cidadãos e suas interfaces arquivísticas.

Leandro Pinheiro de Carvalho, Ana Celeste Indolfo e Paulo Roberto Elian dos 
Santos fazem um diagnóstico da situação arquivística e dos procedimentos de gestão de 
documentos realizados pelos serviços arquivísticos no município de Duque de Caxias. 
Caracterizaram-se a administração pública municipal e as funções das instituições 
arquivísticas, dos serviços arquivísticos e das políticas públicas arquivísticas nesse contexto.

Priscila Ribeiro Gomes e Magno Vinicius da Silva Monteiro refletem sobre a 
aproximação escola-arquivo, no uso da educação patrimonial como instrumento para a 
cidadania. Apontam-se causas para o distanciamento dos arquivos em relação aos processos 
de aprendizagem, identificando possibilidades de utilização dos arquivos, por alunos e por 
professores, no contexto escolar.

Bianca Therezinha Carvalho Panisset e João Marcus Figueiredo de Assis iluminam 
a temática da ética profissional relacionada aos arquivistas. Propõem uma revisão e uma 
análise científica sobre os princípios que norteiam as ações, as escolhas e as condutas no 

Apresentação
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âmbito da profissão de arquivista no Brasil. Desse modo, problematiza-se a ação mediadora 
do arquivista no cumprimento de sua função social, caracterizando o relacionamento entre 
o arquivista, a instituição em que trabalha, o usuário e a sociedade.

Eliezer Pires da Silva e Mariana Tavares de Melo apresentam os arquivos pessoais 
como construção social relevante para evidenciar valores e comportamentos das pessoas, 
incluindo marcas de diferentes momentos da trajetória de preservação do acervo. Os 
arquivos pessoais que foram mapeados na pesquisa se enquadram em um perfil de pessoas 
públicas, com frequentes fragmentações mediante a custódia de mais de uma instituição. 
A dispersão observada decorre de preferências do produtor e de familiares que herdaram a 
documentação, além das políticas de aquisição praticadas pelas instituições custodiadoras 
de acervos arquivísticos no Brasil.

Agradecemos mais uma vez o acolhimento oferecido pela Revista do Arquivo Geral 
da Cidade do Rio de Janeiro, bem como a contribuição de todos os autores. 

Eliezer Pires da Silva
Professor da Universidade Federal  

do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO)

José Maria Jardim
Professor da Universidade Federal do  

Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO)

Recebido em 02/03/2016
Aprovado em 03/04/2016
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A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO DO PODER EXECUTIVO NO ESTADO DO  RIO  DE JANEIRO

ABSTRACT: This article contextualises the Rio 
de Janeiro State Executive’s decree regulating 
the Access to Information Law. It examines 
the decree, as well as its archival dimensions 
in the institutional architecture designed to 
operationalise access to information. It evaluates 
active transparency in the public information 
website and active and passive transparency in 
the sites of the nine government departments 
selected for study (state secretariats for health, 
education, housing, transport, security, work, 
social assistance, public works and finance). It 
profiles the chairs of these secretariats’ document 
management committees, studies the services 
provided to citizens and their archival interfaces 
and suggests a review of the decree or the tabling 
of a state access to information law.
Keywords: Access to Information Law; Rio 
de Janeiro State Public Archives; Document 
Management.

A Implementação da Lei de acesso à informação 
no Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro: 

Dimensões Arquivísticas
Implementation of the Access to Information Law by the 

Rio de Janeiro State Executive: Archival Dimensions

Zenaide de Freitas Santos

Mestre em Gestão de Documentos e Arquivos pela Universidade Federal do  
Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e Arquivista em Furnas Centrais Elétricas S.A 

zsantos81@gmail.com

José Maria Jardim

Doutor em Ciência da Informação pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e  
Professor do Departamento de Estudos e Processos Arquivísticos da  

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 
jardimbr@gmail.com

RESUMO: Identifica o contexto de produção 
do decreto que regulamenta a Lei de Acesso 
à Informação no Executivo do Estado do 
Rio de Janeiro. Analisa o decreto, bem como 
as dimensões arquivísticas na arquitetura 
institucional desenhada para operacionalizar 
o acesso à informação. Avalia a transparência 
ativa por meio do site Informação Pública e 
dos sites de nove Secretarias selecionadas para 
a pesquisa, Secretarias de Estado de: Saúde, 
Educação, Habitação, Transporte, Segurança, 
Trabalho, Assistência Social, Obras e Fazenda. 
Analisa a transparência passiva nas mesmas 
Secretarias. Identifica o perfil dos presidentes 
das Comissões de Gestão de Documentos 
dessas Secretarias. Estuda os serviços prestados 
aos cidadãos e suas interfaces arquivísticas. 
Sugere a revisão do decreto ou a elaboração de 
uma lei estadual sobre o acesso à informação.
Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação; 
Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro; 
Gestão de documentos.
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Introdução

A Constituição Federal de 1988 prevê, no inciso XXXIII do artigo 5º, o direito de 
acesso à informação. Em 1991, com a publicação da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
denominada Lei de Arquivos, o assunto voltou a ser contemplado. Entre 1991 e 2011, o acesso 
à informação foi objeto de vários instrumentos legais1, que privilegiavam o sigilo. A Lei Federal 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a chamada Lei de Acesso à Informação – LAI, reverte 
essa tendência ao tornar regra o acesso à informação e levar o sigilo à condição de exceção. 

Após três anos de vigência da LAI, e apesar do apoio que a Controladoria Geral da 
União-CGU tem oferecido a estados e municípios por meio do programa Brasil Transparente2, 
a regulamentação da LAI não atingiu a totalidade dos Poderes Executivos Estaduais. Até 
junho de 2015, a LAI foi regulamentada no Poder Executivo de 22 estados. Destes, apenas no 
Executivo do estado de São Paulo há uma atuação protagonizada pela instituição arquivística 
estadual, conforme apontado por Jardim (2013, p. 395): “Exceto no caso de São Paulo, nenhum 
arquivo público estadual, ou mesmo o Arquivo Nacional, exerce uma função protagonista 
no monitoramento dos dispositivos legais relacionados à LAI”.

Em análise feita por Jardim (2013, pp. 383-405) nos dispositivos legais estaduais que 
regulamentam o direito de acesso à informação, é possível verificar a existência de diferentes 
arquiteturas institucionais para a gestão da LAI. Embora os documentos arquivísticos 
registrem os atos da administração pública e as relações do Estado com o cidadão, as 
instituições arquivísticas estão, em sua maioria, periféricas nas diferentes configurações 
para gestão da LAI.

Neste contexto, entende-se por arquitetura institucional para gestão da LAI a 
configuração de agentes que definem as ações desenvolvidas, os recursos disponibilizados 
e os serviços oferecidos ao cidadão.

A relação entre documento arquivístico produzido por órgãos públicos e acesso à infor-
mação por parte do cidadão é um tema pesquisado com frequência. A partir da LAI surgem 
várias questões que envolvem diferentes atores sociais, inclusive agências públicas, incumbidas 
da implementação da Lei. Portanto, se faz necessário analisar o papel atribuído às institui-
ções arquivísticas neste cenário. Assim, foram definidos como pressupostos da pesquisa: 

a)  Para que haja gestão eficiente da LAI, é necessário que a arquitetura institucional 
seja eficiente.

b)  A participação das instituições arquivísticas na arquitetura institucional para gestão 
da Lei de Acesso à Informação é fundamental para articular ações de gestão de 
documentos com a implementação desta lei. 

Na pesquisa, realizada de janeiro de 2014 a junho de 2015, foram analisadas as 
dimensões arquivísticas da arquitetura institucional de gestão da LAI no Poder Executivo do 
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Estado do Rio de Janeiro. O recorte temporal inclui o período de maio de 2012, quando foi 
regulamentada a LAI no Estado do Rio de Janeiro, até maio de 2014, quando a regulamentação 
completou dois anos.

No Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o acesso à informação é regulamentado 
pelo Decreto nº 43.597, de 16 de maio de 2012. Há algumas incongruências em relação à 
legislação federal, como, por exemplo, a obrigatoriedade do preenchimento, pelo cidadão, 
de um termo de responsabilidade pelo uso e divulgação de informações.

Para compreender a dimensão arquivística da implementação da LAI no Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, foi necessário reconhecer e analisar os mecanismos 
desenvolvidos para operacionalizar o atendimento às demandas da sociedade, previsto pela 
legislação.

Em pesquisa3 desenvolvida pela FGV, que avalia o funcionamento prático da LAI, o 
Rio de Janeiro aparece com o pior desempenho na efetiva resposta a pedidos de acesso, na 
qualidade das respostas fornecidas e no atendimento aos pedidos dentro do prazo definido 
pela LAI. 

Corroborando os resultados desta pesquisa, a CGU, em comemoração aos três anos 
de vigência da LAI, lançou o índice Escala Brasil Transparente − EBT4. Esse índice mede a 
transparência pública em estados e municípios brasileiros, concentrando-se na transparência 
passiva. Segundo essa escala, o Rio de Janeiro está em 21º lugar no ranking de transparência 
dos estados. Esses fatos evidenciam que a aplicação do direito à informação no Estado do 
Rio de Janeiro ainda não está consolidada.

Por meio do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro − APERJ, o Executivo do 
Rio de Janeiro vem desenvolvendo, desde 2009, ações de gestão de documentos produzidos 
por seus órgãos. Para operacionalizar as ações de gestão de documentos, foram instituídas  
80 Comissões de Gestão de Documentos – CGD’s. Em seis anos foram elaborados ins-
trumentos de gestão arquivística em apenas 21 órgãos.  

Considerando o cenário em que o direito de acesso à informação no Poder Executivo 
do Estado do Rio se configura, a pergunta que norteou esta pesquisa foi: como a instituição 
arquivística estadual e as ações de gestão de documentos estão inseridas na arquitetura 
institucional para a gestão da LAI? A partir dos pressupostos e da pergunta norteadora, 
buscou-se analisar a articulação entre o processo de implementação da LAI no Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro e as ações de gestão de documentos empreendidas 
pelo APERJ no período de 2012 a 2014.

Marcos Teóricos

Ao abordar a democracia, Bobbio (1987) a situa historicamente como forma de governo 
na qual o poder político é exercido pelo povo. Para que a sociedade civil se organize e o poder 
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seja democratizado, é necessário que haja acesso às informações para formação de opinião, 
como aponta Bobbio (1987, p. 30).

Em 1945 é criada a Organização das Nações Unidas, responsável pela elaboração da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 19485. O acesso à informação 
aparece como um dos itens da Declaração, no artigo 19: “Todo ser humano tem direito à 
liberdade de opinião e de expressão: esse direito inclui a liberdade de ter opiniões sem sofrer 
interferência e de procurar, receber e divulgar informações e ideias por quaisquer meios, 
sem limite de fronteiras”.

O direito de acesso à informação passa a compor várias Constituições nacionais e a ser 
objeto de legislação específica em diversos países do mundo a partir de então6. Em publicação 
da UNESCO, Mendel (2009, p. 3) menciona a ampliação do direito à informação no plano 
internacional: “Enquanto, em 1990, apenas 13 países haviam adotado leis nacionais de direito 
à informação, hoje mais de 70 dessas leis já foram adotadas em nível global, e estão sendo 
consideradas ativamente em outros 20 ou 30 países”. 

A Lei de Acesso à Informação surge no Brasil influenciada por princípios7 baseados nos 
melhores critérios e práticas internacionais sobre legislação de acesso à informação e por 
demandas sociais, principalmente as de acesso à documentação produzida pela ditadura 
militar.

Outra categoria relevante para a análise do papel do APERJ na implementação da LAI 
é a “instituição arquivística”. Jardim (2011, p. 1582) ressalta que frequentemente instituição 
arquivística é considerada sinônimo de arquivo público ou arquivo permanente. O autor 
define instituições arquivísticas como “[...] aquelas organizações cuja atividade-fim é a 
gestão, recolhimento, preservação e acesso a documentos produzidos por uma dada esfera 
governamental” (JARDIM, 2011, p. 1583).

No Brasil, as instituições arquivísticas adquirem autoridade arquivística, juridicamente 
respaldada, a partir da Lei de Arquivos de 1991. A gestão de documentos possibilitou 
a ampliação do espectro de atuação das instituições arquivísticas. Além da guarda e do 
acesso a documentos de valor permanente8, as instituições arquivísticas passam a ter como 
atribuições o desenvolvimento de políticas e práticas de gestão dos documentos correntes 
e intermediários da administração pública na qual se inserem. O modelo de instituição 
arquivística instituído no Brasil após o século XIX é rompido, ao menos teoricamente, nesse 
momento. Os arquivos públicos assumem a responsabilidade pela gestão de todo o ciclo 
documental.

Conforme Jardim (2012, p.82), ainda prevalece uma visão “patrimonial” de instituições 
arquivísticas com ênfase em arquivos considerados históricos. Essa concepção tende a se 
refletir nos aspectos organizacionais, e técnico-científicos de grande parte dessas instituições”.

A gestão de documentos é aliada do acesso à informação governamental. O conceito  
foi formulado e difundido após a Segunda Guerra Mundial, nos Estados Unidos, para  
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dar conta do aumento da produção de documentos e da necessidade de otimizar a 
administração. O conceito e a prática de gestão de documentos não são únicos, já que  
a tradição arquivística e administrativa e o contexto histórico e institucional de cada país 
são específicos. No entanto, algumas características são comuns.  

Para a UNESCO, apud Indolfo (2007, p. 36), a gestão de documentos é conceituada como 
“domínio da gestão administrativa geral com vistas a assegurar a economia e a eficácia das 
operações desde a criação, manutenção e utilização até a destinação final dos documentos”.

No Brasil, o conceito de gestão de documentos é expresso, nos mesmos termos, na Lei 
8.159, de 8 de janeiro de 19919 – A Lei de Arquivos: o conjunto de procedimentos e operações 
técnicas referentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos 
em fase corrente e intermediária, visando à sua eliminação ou ao seu recolhimento.

O Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ)

O Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro – APERJ foi criado pelo Decreto nº 
2.638, de 25 de agosto de 1931. Esteve subordinado à Secretaria de Justiça10 na maior parte 
de sua existência. A partir do Decreto nº 40.628, de 1º de março de 2007, o APERJ passou 
a ser vinculado à Secretaria da Casa Civil.  

O órgão vem mantendo esse posicionamento na estrutura da administração estadual 
do Rio de Janeiro para desenvolver ações de gestão de documentos. 

O orçamento da instituição está previsto no orçamento da Secretaria da Casa Civil, 
à qual está subordinado. Conforme entrevista com o então diretor do APERJ, professor 
Paulo Knauss, realizada em 12 de março de 2015, essa condição é interessante, pois o APERJ 
participa da elaboração desse orçamento. Em termos de recursos humanos, a instituição 
não conta com um quadro suficiente de servidores para o desenvolvimento de suas funções.

Quanto à infraestrutura, há perspectivas para a construção de uma nova sede11. 
Atualmente o APERJ está instalado na Praia de Botafogo, nº 480, no prédio que, no passado, 
foi utilizado como garagem dos bondes da cidade do Rio de Janeiro.

Conforme o Artigo 1º da Resolução da Casa Civil nº 151, de 9 de julho de 2009, o APERJ 
tem por finalidade “implementar a política estadual de arquivos, definida pelo Conselho 
Estadual de Arquivos – CONEARQ, por meio da gestão, recolhimento, tratamento técnico, 
preservação e divulgação do patrimônio documental estadual, garantindo pleno acesso à 
informação” (grifo nosso).

O Decreto nº 44.674, de 20 de março de 2014, que dispõe sobre a estrutura organizacional 
do APERJ, da Secretaria da Casa Civil, mantém a atribuição do Arquivo com o mesmo texto 
do regimento interno de 2009. A partir desse decreto, a estrutura do APERJ fica estabelecida 
como se apresenta na figura 1.
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No Poder Executivo do Rio de Janeiro, o APERJ foi inserido no planejamento estratégico 
previsto para o período de 2007-201012 por meio do projeto de “Modernização da Gestão da 
documentação pública do Estado do Rio de Janeiro e Reestruturação do Arquivo Público”. 
Esse projeto se desdobrou em outras ações, entre elas, o Programa de Gestão Documental 
do Estado do Rio de Janeiro – PDG, que tem como objetivo “promover a racionalização e a 
padronização dos procedimentos gerais referentes à gestão de documentos na administração 
pública estadual 13”. Atualmente, o PDG está em desenvolvimento.

O Conselho Estadual de Arquivos – CONEARQ14 foi criado em 200115, mas ganhou 
maior respaldo jurídico como responsável pela elaboração da política pública arquivística 
com a Lei Estadual de Arquivos de 200916. O Sistema Estadual de Arquivos – SIARQ-RJ17, 
criado em 2012, reproduz o modelo do Sistema Nacional de Arquivos, tendo o APERJ como 
órgão central.

Por meio de políticas públicas, o Estado atua para atender a uma demanda social.  
No caso dos arquivos, a demanda por políticas arquivísticas identifica-se fortemente com 
o uso social dos arquivos. Passados 25 anos da promulgação da Lei de Arquivos, a política 
nacional de arquivos ainda não é uma realidade. Tampouco há evidências de uma política 
estadual de arquivos definida pelo Conselho Estadual de Arquivos do Estado do Rio de 
Janeiro. A ausência de políticas públicas arquivísticas aponta para o comprometimento das 
práticas e políticas de acesso à informação governamental. 

Metodologia

Para a análise das dimensões arquivísticas da implementação da LAI no Poder Executivo 
do Estado do Rio de Janeiro, optou-se por uma abordagem qualitativa.

Foram coletados dados junto a diferentes atores envolvidos no processo. 

Figura 1 – Estrutura organizacional do APERJ

Fonte: Site do APERJ. Disponível em <http://www.aperj.rj.gov.br/estrutura.htm>. Acesso em: 03 jul. 2014
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Para analisar como o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro - APERJ se inseriu 
no processo de implementação da LAI, foram identificadas as ações empreendidas pelo 
APERJ, por meio da legislação arquivística estadual e dos relatórios de gestão do órgão. Foram 
também coletados dados em contatos presenciais com a equipe do APERJ responsável pelas 
ações de gestão de documentos. 

Foram identificados e avaliados os dados de transparência ativa, ou seja, aqueles que, 
de acordo com a legislação, devem ser disponibilizados pelos órgãos e entidades públicas 
através da internet, independentemente de requerimentos. Foi verificado se as informações 
relativas à transparência ativa18 estavam disponíveis. Para tal, foram analisados os sites de 
nove Secretarias: Saúde, Educação, Habitação, Transporte, Segurança, Trabalho, Assistência 
Social, Obras e Fazenda. A escolha das nove Secretarias se deu pelo fato de contemplarem 
assuntos de evidente interesse social, historicamente frequentes nas relações entre Estado e 
sociedade. Dados foram também coletados no site Informação Pública. Este site foi criado 
a partir do decreto19 que regulamenta a LAI com o objetivo de disponibilizar informações 
relativas à transparência ativa para a sociedade. 

Complementarmente, avaliou-se o processo pelo qual se dá a transparência passiva.  
A transparência passiva ocorre quando o cidadão demanda informações aos órgãos e 
entidades por meio de pedidos de acesso. No Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o 
atendimento às demandas de transparência passiva é realizado, em primeira instância, 
pelas Comissões de Gestão de Documentos – CGD´s. Essas Comissões foram criadas em 
200920 para elaborar os instrumentos de gestão de documentos – códigos de classificação e 
tabelas de temporalidade − dos órgãos que compõem o Executivo do Estado do Rio, sob a 
orientação do APERJ. Após a publicação do decreto que regulamenta a LAI, essas Comissões 
assumiram a atribuição de atender aos pedidos de acesso à informação.

Ainda no que se refere à análise da transparência passiva, foram formuladas questões 
para as nove Secretarias analisadas. Foram entregues solicitações de acesso a essas Secretarias, 
obedecendo ao procedimento estabelecido no decreto. As questões foram as seguintes:

O Decreto estadual nº 43.597 de 2012, regulamenta o procedimento de acesso à 
informação no Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Em função do atendimento 
a demandas da sociedade a partir deste Decreto, solicito as seguintes informações:

Quantos requerimentos foram atendidos nesta Secretaria no período de maio de 
2012 a maio de 2014? Quais os cinco principais assuntos solicitados pelos cidadãos a esta 
Secretaria no mesmo período? Há documentos classificados como sigilosos? Quais? Esta 
lista de documentos sigilosos está publicada? Onde?

 Os resultados são apresentados a seguir.
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Resultados: apresentação e discussões

A arquitetura institucional para gestão da LAI no Executivo do Estado do Rio de Janeiro 
não se mostra devidamente estruturada para responder aos imperativos jurídicos que regem 
o acesso à informação produzida pelo governo. Em relação à transparência ativa, não estão 
totalmente disponibilizadas aos cidadãos as informações que, de acordo com a legislação 
federal e o próprio decreto do Rio de Janeiro, deveriam estar no site Informação Pública e 
nos sites das Secretarias. Constatou-se que faltam até mesmo informações básicas, como o 
horário de atendimento e o local de funcionamento do protocolo dos órgãos. 

Essas informações são fundamentais para que os requerimentos de acesso sejam 
entregues, já que, de acordo com o procedimento definido pelo regulamento do Executivo 
do Rio de Janeiro, o solicitante deve levar o requerimento in loco. Não são disponibilizados 
mecanismos para que o cidadão solicite as informações por meio da internet, o que contraria 
as definições estabelecidas na legislação federal21. O fluxo a seguir mostra o trâmite que o 
cidadão cumpre para acessar informações. Os atores que participam deste processo estão 
grifados em negrito.

A participação do APERJ na arquitetura institucional da LAI se dá em duas instâncias. 
Na primeira, indiretamente, por meio da orientação às CGD´s sobre a elaboração de 
instrumentos de gestão de documentos, que prevê na metodologia a identificação do grau  
de sigilo atribuído aos documentos. Esta ação em relação às CGD´s também inclui a 
orientação do atendimento aos pedidos de acesso à informação. Em outra instância, o APERJ 
participa como membro da Comissão Especial de Acesso à Informação, último patamar ao 
qual o cidadão pode recorrer para obter acesso. Até junho de 2015 essa comissão não havia 
sido acionada.

A transparência passiva é operacionalizada em primeira instância pelas CGD’s, mas 
as comissões não estão presentes em todas as Secretarias analisadas. Percebe-se que a 
inexistência das CGD’s em alguns órgãos se deve a questões estruturais, que ocasionam, 
entre outros problemas, a rotatividade dos membros que as compõe e, consequentemente, 
a descontinuidade dos serviços.

Verificou-se que, mesmo nas Secretarias em que as CGD’s estão ativas, sua existência 
não significa, necessariamente, a participação no atendimento a requerimentos de acesso à 
informação. Esse fato contradiz o procedimento estabelecido no decreto que regulamenta a 
LAI no Executivo do Rio, pois, segundo os artigos 9º e 10º desse dispositivo legal, a CGD é 
competente para apreciar o pedido e assegurar o acesso a documentos ostensivos22.

Em relação à transparência passiva, foram constatadas quatro situações, resultantes 
das solicitações enviadas às nove Secretarias: pedidos não atendidos, pedidos indeferidos, 
pedidos atendidos com resposta não satisfatória e pedidos atendidos satisfatoriamente. 
Como é possível perceber a seguir, o processo de atendimento às solicitações encaminhadas 
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Figura 2 - Fluxo do procedimento de acesso no Executivo do Estado do Rio de Janeiro

Fonte: Elaboração própria com base no procedimento disposto no decreto estadual 43.597, de 16 de maio de 2012.
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parece ilustrativo dos obstáculos ao acesso à informação pelo cidadão. Apenas quatro (44%) 
das secretarias responderam satisfatoriamente. No entanto, apenas uma (11%) respondeu 
satisfatoriamente no prazo previsto para atendimento às solicitações. Se considerarmos como 
satisfatório o fornecimento da informação solicitada no prazo previsto, 89% das Secretarias 
não cumpriram ou cumpriram parcialmente o determinado pela legislação. 

A seguir são apresentadas as situações resultantes em cada Secretaria, bem como o prazo 
decorrido para o atendimento.

Secretaria Data de 
protocolo do 
requerimento

Data da 
resposta

Prazo de 
obtenção de 
resposta23

Situação

Saúde 15.04.2015 Formalmente o pedido não 
foi atendido.

Educação 15.04.2015 16.04.2015 1 dia Resposta não satisfatória
Habitação 08.04.2015 Pedido não atendido
Transporte 15.04.2015 20.05.2015 35 dias Pedido atendido 

satisfatoriamente
Segurança 15.04.2015 11.05.2015 26 dias Pedido indeferido
Trabalho 15.04.2015 Notificação de 

disponibilidade 
da resposta por 
telefone em 
08.05.2015

23 dias Pedido indeferido

Assistência 
Social e Direitos 
Humanos

15.04.2015 08.06.2015 54 dias Pedido atendido 
satisfatoriamente.

Obras 08.04.2015 E-mail de 
19.06.2015

72 dias Pedido atendido 
satisfatoriamente

Fazenda 21.05.2015 Notificação da 
disponibilidade 
da resposta 
por e-mail em 
02.06.2015

13 dias Pedido atendido 
satisfatoriamente

Quadro 1 – Processamento da transparência passiva

Fonte: Elaboração própria com base nos requerimentos de acesso encaminhados às Secretarias

O decreto determina que, em caso de indeferimento dos pedidos de acesso, a CGD deverá 
dar ciência ao interessado, para que o cidadão possa solicitar recurso, buscando reverter o 
indeferimento. Nas Secretarias de Habitação e Saúde isso não aconteceu. A que instância 
o cidadão deve recorrer em casos como estes se, formalmente, não houve indeferimento?

A Secretaria de Segurança interpretou equivocadamente a LAI e o Decreto Estadual.  
O pedido foi indeferido sob a alegação de que não foi informada sua finalidade. A exposição 
da finalidade do pedido de informação não é uma condição necessária para obtenção de 
acesso à informação, de acordo com a legislação federal e com o regulamento do Executivo 
do Rio de Janeiro.
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A Secretaria de Educação respondeu por e-mail que a CGD viabiliza cópia de 
documentos, mas não produz documentos. Essa resposta foi considerada insatisfatória, já 
que não responde objetivamente às questões propostas.

A Secretaria de Trabalho indeferiu o requerimento, com base em uma orientação da 
Procuradoria Geral do Estado segundo a qual, para atender a um pedido de informação, 
não está obrigada a produzir “documento novo”. Além disso, a exemplo da Secretaria de 
Segurança, também interpretou que o pedido de acesso deveria conter a motivação  
do pedido, situação que a legislação não prevê.

O posicionamento em relação a não obrigação de produzir “documento novo” para 
atender a pedidos de acesso à informação é uma diretriz da Procuradoria Geral do Estado. 
Este órgão parece figurar como um ator decisivo para a prática de acesso à informação 
vigente no Executivo do Rio. Provavelmente esse fato ocorre porque a Procuradoria presidiu 
o grupo de trabalho que elaborou o texto do decreto do Rio, e, embora não tenha atribuição 
legal para tal, influencia o modus operandi das CGD em relação ao atendimento dos pedidos 
de informação. Essa situação evidencia a lacuna gerencial na aplicação da LAI no Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

A demanda de acesso à informação no período de maio de 2012 a maio de 2014 parece 
pouco expressivo, considerando o alcance social dessas Secretarias.

Secretaria Quantidade de requerimentos

Saúde Não soube informar
Educação Mais de 100 
Transportes 1
Assistência Social 20
Obras 12
Fazenda 75

Quadro 2 – Pedidos de acesso por Secretaria

Fonte: Elaboração própria com base nos dados coletados

Em relação à transparência passiva no Executivo Estado do Rio de Janeiro, constatou-se 
que não há padronização no procedimento para atender aos requerimentos; são discrepantes 
as interpretações das Secretarias analisadas em relação aos procedimentos definidos no 
decreto, os prazos para atendimento não são devidamente respeitados. Esses problemas 
ressaltam a ausência de um órgão eficiente no monitoramento da aplicação da LAI no Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Considerações Finais

O Direito de Acesso à Informação foi regulamentado no Brasil 23 anos após ser 
garantido constitucionalmente. A Lei de Acesso à Informação (LAI) surge contextualizada 
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internacionalmente a partir de práticas consagradas, e nacionalmente, por demandas da 
sociedade, sobretudo clamando o acesso a documentos produzidos pelo regime militar.

As instituições arquivísticas, especialmente as estaduais, embora possam contribuir para 
o acesso à informação a partir da implementação de programas de gestão de documentos, 
estão em grande parte à margem do processo de implementação da LAI.

A pesquisa confirmou as premissas iniciais. Para que a gestão da LAI seja feita de forma 
eficiente é necessário que haja uma arquitetura institucional que atenda satisfatoriamente às 
demandas de acesso. Para articular as ações de gestão de documentos e a implementação da 
LAI, é fundamental que a instituição arquivística da respectiva esfera de poder em questão 
participe desse processo.

A configuração de agentes que definem as ações desenvolvidas, os recursos 
disponibilizados e os serviços oferecidos ao cidadão pelo Executivo do Estado do Rio de 
Janeiro não atendem satisfatoriamente às demandas de acesso à informação. Neste contexto, 
é possível perceber que a implementação da LAI é ineficiente.

Pode-se constatar, a partir dos dados coletados, que exercer o direito de acesso à 
informação no Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro não é um processo fácil para 
o cidadão. O próprio decreto estadual tem mecanismos que inibem esse direito, e os meios 
criados para facultá-lo não se mostram eficientes.

Seria interessante que o APERJ monitorasse a implementação da LAI. Para tal, seria 
necessário aumentar o quadro de pessoal para dinamizar a elaboração dos instrumentos de 
gestão de documentos. Além disso, ampliar sua infraestrutura física e tecnológica e autorizar 
o APERJ a fiscalizar o cumprimento da Lei e sua regulamentação. Essa função de fiscalização 
deveria ser legalmente delegada.

Embora não tenha atribuições para atuar como orientadora do processo de 
operacionalização da LAI, a Procuradoria Geral do Estado vem exercendo essa função junto 
às CGD’s. O papel do APERJ na orientação das comissões sobre o acesso à informação não 
é expresso no decreto que regulamenta a LAI no Executivo do Rio. A falta da definição 
expressa da atribuição do APERJ em relação às CGD’s, aliada à sua limitação operacional, 
permite que outra instituição preencha o espaço, prestando orientações às CGD’s sem que 
efetivamente se cumpra de modo satisfatório o acesso à informação. 

Esses fatos revelam que, na prática, o procedimento definido no decreto não está 
funcionando como previsto, ocasionando, entre outras questões, o não atendimento a 
demandas de acesso à informação do cidadão.

Identificou-se ainda que foi pouco expressiva a demanda de acesso à informação no 
período estudado, de maio de 2012 a maio de 2014, nas Secretarias pesquisadas. Esse fato 
pode sinalizar três possibilidades não excludentes: a falta de demandas por parte da sociedade, 
a inexistência de uma política de acesso à informação, a precariedade de ferramentas que 
facilitem o exercício do direito de acesso à informação. Esse cenário indica a falta de uma 
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política arquivística que garanta serviços arquivísticos qualificados na administração pública 
estadual e a necessidade de divulgação, pelo Poder Público, do direito de acesso à informação 
junto à sociedade.

Embora o APERJ venha desenvolvendo ações de gestão de documentos, a ausência de 
uma política arquivística dificulta a implementação da LAI. Essa política poderia auxiliar 
no estabelecimento de uma arquitetura institucional, com atribuições mais precisas sobre 
as responsabilidades dos atores envolvidos na operacionalização da LAI no Executivo do 
Rio de Janeiro.

Seria oportuna a revisão do decreto estadual, observando-se a necessidade de 
reconfigurar aspectos político-informacionais da implementação da LAI no Poder Executivo 
do Estado do Rio de Janeiro. Faz-se também necessário viabilizar mecanismos como o E-SIC, 
que permite ao cidadão solicitar acesso à informação via internet.

A pesquisa revelou que, embora a LAI tenha a intenção de tornar o acesso à informação 
a regra e o sigilo a exceção, no Executivo do Estado do Rio de Janeiro a cultura da opacidade 
parece ainda forte e resistente. A construção dessa opacidade tem como uma das faces a 
frágil dimensão arquivística da implantação da LAI no governo do Estado do Rio de Janeiro.

Notas
1 Entre a Lei de Arquivos (1991) e a Lei de Acesso 
à Informação (2012), o acesso às informações 
públicas foi objeto de 11 Decretos Federais, uma 
Lei e uma Medida Provisória.
2 O Programa Brasil Transparente tem como 
objetivo auxiliar estados e municípios a 
implementar a LAI. Mais informações em <http://
www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/
BrasilTransparente/OPrograma/Objetivos.asp>. 
Acesso em: 05 jun.2014.
3 A pesquisa Avaliação Nacional de Transparência 
Governamental: usos e desafios da Lei de Acesso à 
Informação – Lei 12.527 foi divulgada pela EBAPE 
– Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas, da FGV, em novembro de 2014. Avaliou 
o funcionamento prático da LAI, a partir do envio 
de mais de 700 pedidos para cerca de 170 órgãos 
públicos. Os órgãos faziam parte do universo de 
oito unidades federativas: União; os estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e o Distrito 
Federal; as capitais São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte. 
4 Dados disponíveis em <http://www.cgu.gov.
br/assuntos/transparencia-publica/escala-brasil-
transparente>. Acesso em 16 mai. 2015.
5 Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Disponível em <http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/
legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm>. Acesso 
em: 31 jul. 2013.

6 Com exceção da Suécia, cuja  legislação relativa a 
acesso à informação é de 1766.
7 Os princípios são elencados por Mendel (2009): 
1. Máxima divulgação; 2. Obrigação de publicar; 
3. Promoção de um governo aberto; 4. Âmbito 
limitado das exceções; 5. Processo para facilitar 
o acesso; 6. Custos; 7. Reuniões abertas; 8. 
Divulgação tem primazia; 9. Proteção contra 
denunciantes. Destes a Lei Brasileira cumpre os seis 
primeiros princípios.
8 Nos termos da Lei 8.159, consoantes com a 
literatura arquivística internacional, arquivos, 
correntes e intermediários são definidos nos 
seguintes termos:

Art. 8º - Os documentos públicos são 
identificados como correntes, intermediários 
e permanentes.

 § 1º - Consideram-se documentos  
correntes aqueles em curso ou que,  
mesmo sem movimentação,   
constituam objeto de consultas freqüentes.

     § 2º - Consideram-se documentos 
intermediários aqueles que, não sendo 
de uso corrente nos órgãos produtores 
por razões de interesse administrativo, 
aguardam a sua eliminação ou   
recolhimento para guarda permanente.

 § 3º - Consideram-se permanentes os 
conjuntos de documentos de valor histórico, 
probatório e informativo que devem ser 
definitivamente preservados.
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9 A Lei nº 8.159, de 1991, apresenta no capítulo 
IV a organização e administração de instituições 
arquivísticas públicas. Sobre este aspecto, informa 
que compete às instituições arquivísticas federais, 
estaduais, do distrito federal e municipais a gestão 
de documentos produzidos em sua esfera de 
governo. 
10 De acordo com o histórico do Arquivo disponível 
no site do APERJ. Disponível em <http://www.
aperj.rj.gov.br/historico.htm>. Acesso em: 26 dez. 
2013.
11 De acordo com o Projeto 41 do Planejamento 
estratégico 2007-2010. Disponível em < http://
download.rj.gov.br/documentos/10112/179269/
DLFE-28567.pdf/plano_estrategico_2007_2010.
pdf>. Acesso em 04 jan. 2014.
12 RIO DE JANEIRO (Estado). Plano Estratégico 
do Estado do Rio de Janeiro, 2007-2010. 
Disponível em <http://download.rj.gov.br/
documentos/10112/179269/DLFE-28567.pdf/
plano_estrategico_2007_2010.pdf>. Acesso em: 04 
jan. 2014.
13 Conforme disposto no Manual de Gestão 
de Documentos do Estado do Rio de Janeiro. 
Disponível em <http://www.aperj.rj.gov.br/doc/
manual%20de%20gestao.pdf>. Acesso em: 05 jan. 
2014.
14 O CONEARQ tem entre as suas competências 
estabelecer diretrizes para gestão, preservação 
e acesso aos documentos de arquivo, zelar pelo 
cumprimento dos dispositivos constitucionais e 
legais que norteiam o funcionamento e o acesso 
aos arquivos públicos. Segundo informações 
disponíveis no portal do APERJ, ele se reuniu 12 
vezes desde 2002. Através do portal do APERJ, 
é possível acessar as atas do CONEARQ. Ver em 
<http://www.aperj.rj.gov.br/atas.htm>. Acesso em: 
11 mai. 2015.
15 Decreto nº 29.387 de 15 de outubro de 2001. 
16 Lei nº 5562, de 20 de outubro de 2009.
17 Sistema de Arquivos do Estado do Rio de Janeiro. 
Criado por meio do Decreto nº 43.871, de 08 de 
outubro de 2012. É composto pelo APERJ, pelos 
órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do Estado do Rio de Janeiro, pelos órgãos 
e entidades municipais e dos demais Poderes que 
aderirem ao SIARQ-RJ mediante convênio com 
o APERJ, e pelo conjunto de normas, padrões e 
documentação em uso pelo SIARQ-RJ. O SIARQ-RJ 
tem um comitê gestor formado pelo Diretor do 
APERJ, representante da Secretaria de Estado da 
Casa Civil, representante do Centro de Tecnologia 

da Informação e Comunicação – PRODERJ, e 
representante do Órgão Gestor do processo 
digital. O comitê gestor tem entre suas atribuições 
estabelecer critérios técnicos, sistemas e métodos 
de trabalho que possibilitem a reformulação 
dos procedimentos operacionais de gestão de 
documentos, incluindo a definição de requisitos 
arquivísticos dos sistemas de informação e de 
gestão eletrônica de documentos.
18 De acordo com o Artigo 4º do Decreto 
estadual 43.597/2012, os dados que deveriam 
compor a transparência ativa seriam: I - estrutura 
organizacional e descrição das atribuições dos 
órgãos que compõem a Administração Pública; 
II - endereços, telefones e horários de atendimento 
ao público das repartições estaduais; III - registros 
da execução orçamentária e financeira, incluindo 
repasses ou transferências de recursos; IV - editais 
e resultados de licitações, bem como atos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, além de 
extratos de contratos, convênios e termos de 
cooperação celebrados; V - acompanhamento 
de programas, projetos, ações ou obras em 
andamento; VI - respostas a perguntas mais 
frequentes da sociedade.
19 Decreto estadual nº 43.597/2012.
20 As Comissões de Gestão de Documentos foram 
instituídas pelo Decreto Estadual  nº 42.002, de 21 
de agosto de 2009, que dispõe sobre avaliação e 
destinação de documentos produzidos e recebidos 
pela administração pública estadual.
21 No âmbito federal é disponibilizada a 
ferramenta Sistema Eletrônico de Informação ao 
Cidadão – E-Sic, desenvolvido pela CGU para 
permitir encaminhamento de pedidos de acesso 
à informação aos órgãos do Poder Executivo 
Federal. Esse sistema é disponibilizado a estados 
e municípios por meio do Programa Brasil 
Transparente. Mais informações em <http://www.
acessoainformacao.gov.br/sistema/site/index.
html?ReturnUrl=%2fsistema%2f>. Acesso em 12 
jun. 2015.
22 Documentos ostensivos são os que não possuem 
classificação em relação a sigilo.
23 Conforme o Parágrafo Único do Art. 9º 
do Decreto estadual nº 43.597/2012, “Os 
requerimentos de acesso deverão ser respondidos 
no prazo de até 20 (vinte) dias a contar do 
protocolo, prorrogáveis justificadamente por 10 
(dez) dias”.
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RESUMO: Apresenta os resultados da 
pesquisa de mestrado realizada no âmbito do 
PPGARQ-UNIRIO. Aborda o município e a 
administração pública municipal no Brasil, 
delimita a discussão nas características do 
município de Duque de Caxias. A partir 
dos procedimentos de coleta de dados, da 
utilização da abordagem qualitativa e do 
método comparativo, identifica e analisa os 
procedimentos de gestão de documentos 
realizados pelos serviços arquivísticos 
existentes na estrutura do Poder Executivo 
do município de Duque de Caxias, por meio 
da elaboração de um diagnóstico da situação 
arquivística. A conclusão expõe a necessidade 
de reestruturação dos serviços arquivísticos  
e de desenvolvimento de programas de gestão 
de documentos na administração pública 
municipal de Duque de Caxias.
Palavras-chave: Diagnóstico arquivístico; 
serviços arquivísticos; administração pública 
municipal.

ABSTRACT: This article presents the findings 
of a masters research project conducted at 
PPGARQ-UNIRIO. It examines the municipality 
and municipal public administration in Brazil, 
delimiting the discussion to features of Duque 
de Caxias municipality. Data were collected 
and a qualitative approach and comparative 
method applied to identifying and analysing 
document management procedures used by the 
archive services in Duque de Caxias municipal 
executive structure by developing a diagnostic 
study of the archival situation. The findings 
reveal a need to restructure archive services and 
to develop document management programmes 
in the Duque de Caxias municipal public 
administration.
Keywords: Archive Diagnostic Study; Archive 
Services; Municipal Public Administration.
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Introdução

A atual necessidade de reestruturação da administração pública no Brasil se fundamenta 
nos objetivos de atender às demandas de transparência administrativa dos governos, de 
proporcionar o acesso dos cidadãos à informação pública e de alcançar a eficiência na 
realização das suas atividades administrativas.

Torna-se necessário, para isso, dentre outros elementos, que a administração pública 
disponha de documentos e informações gerenciados, organizados, acessíveis, de modo a 
serem utilizados como meio de registro e de comprovação das suas variadas atividades. 

Aliados à crescente utilização de sistemas informatizados, a reestruturação dos órgãos 
públicos e o surgimento de novas atividades institucionais são alguns dos fatores que têm 
como consequência o crescimento substancial do volume de documentos produzidos, 
aumentando de maneira significativa o fluxo de informação na administração pública. 

A organização das informações tem sido um dos grandes desafios da arquivologia na 
contemporaneidade (SOUSA, 2002, p. 6). A arquivologia e os arquivos se relacionam dire-
tamente às atividades do Estado. Os documentos arquivísticos, integrantes dos arquivos pú-
blicos, são, ao mesmo tempo, produto e insumo para as atividades da administração pública. 

Para que as suas informações sejam acessíveis quando necessárias ao processo decisório 
dos órgãos públicos, os documentos arquivísticos devem ser gerenciados por intermédio de 
programas de gestão de documentos (PGDs). O conceito de gestão de documentos vigente 
no Brasil está disposto no artigo 3º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 (Lei de Arquivo): 

Conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, tramitação, 
uso, avaliação e arquivamento dos documentos, em fase corrente e intermediária, 
independente do suporte, visando à sua eliminação ou recolhimento para guarda 
permanente (BRASIL, 1991).

Os atores responsáveis pelo gerenciamento e, consequentemente, pela preservação dos 
documentos arquivísticos públicos são as instituições arquivísticas e os serviços arquivísticos 
públicos. As instituições arquivísticas são “as organizações cuja atividade-fim compreende 
a gestão, o recolhimento, a preservação e o acesso de documentos produzidos por uma 
determinada esfera governamental”. Os serviços arquivísticos são “as unidades ou órgãos 
administrativos responsáveis pelas funções arquivísticas nos diversos órgãos da administração 
pública, configurando-se como atividades-meio” (JARDIM, 1999, p. 22).

Ao se delimitar o campo empírico de estudo desta pesquisa na estrutura do Poder 
Executivo do município de Duque de Caxias, integrante da microrregião da Baixada 
Fluminense1 e da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, foi necessário identificar 
a existência, no município, dos atores mencionados. Definiu-se o recorte temporal da pesquisa 
no período 2013-2015, de modo a abranger os três primeiros anos do governo municipal 
atual, cujo mandato tem vigência até o ano 2016.
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Em virtude da inexistência, no município de Duque de Caxias, de instituição arquivística 
institucionalizada2, o recorte temático da pesquisa foi definido nos procedimentos de gestão 
de documentos desenvolvidos pelos serviços arquivísticos existentes na estrutura do Poder 
Executivo do município.

Foram consideradas como procedimentos de gestão de documentos, dentre outras, as 
seguintes operações técnicas realizadas: autuação e tramitação; organização e aplicação dos 
códigos do plano de classificação de documentos (PCD); arquivamento e desarquivamento; 
análise e aplicação dos prazos de guarda constantes na tabela de temporalidade de documentos 
(TTD); eliminação, transferência e recolhimento; e atendimento à consulta.

A configuração administrativa dos serviços arquivísticos municipais analisados 
contempla os Serviços de Protocolo (Geral ou Central, e Setorial), os Arquivos Setoriais, os 
Arquivos Gerais ou Centrais e os Serviços de Protocolo e Arquivo (integrados).

A pesquisa foi desenvolvida para responder ao seguinte questionamento: qual é o cenário 
atual dos procedimentos de gestão de documentos executados pelos serviços arquivísticos 
existentes na estrutura do Poder Executivo do município de Duque de Caxias? E teve por 
objetivo a realização de um diagnóstico no município de Duque de Caxias para, a partir dele, 
conceber o instrumento técnico de diagnóstico relativo aos serviços arquivísticos municipais.

O presente trabalho revela, de modo sintético, os resultados da pesquisa desenvolvida 
durante o curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 
Documentos e Arquivos da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (PPGARQ-
UNIRIO). Sua estrutura contempla, a seguir, a fundamentação teórica, a metodologia 
utilizada, os resultados obtidos, as recomendações ao Poder Público Municipal de Duque 
de Caxias e as considerações finais.

O diagnóstico da situação arquivística como base para a gestão de 
documentos

A gestão de documentos é fundamental para a consecução das funções e atividades 
da administração pública. No aspecto normativo, ressalta-se que sua implantação na 
administração pública é função do próprio Estado, pois é um preceito constitucional disposto 
no parágrafo 2º do artigo 216 da Constituição Federal de 1988, ratificado no artigo 1º da 
Lei nº 8.159, de 1991.

Para se planejar o programa de gestão de documentos de um órgão público, torna-se 
necessário coletar dados referentes à história administrativa, à estrutura, às funções, às 
atividades e aos documentos produzidos por esse órgão. Essas ações são efetivadas por meio 
de um diagnóstico da situação arquivística. 

Trata-se de um instrumento técnico arquivístico, produto do trabalho de pesquisa do 
arquivista e de sua equipe, acerca das características dos serviços arquivísticos e das demais 
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unidades administrativas institucionais, dos procedimentos de gestão de documentos por 
eles desenvolvidos, assim como do acervo arquivístico existente, tendo como eixo a estrutura 
administrativa da instituição. Visa a identificar os problemas existentes e servir de fonte para 
o planejamento de programas e projetos arquivísticos.

A identificação e a análise dos procedimentos desenvolvidos com os documentos 
arquivísticos, assim como das atribuições e transformações ocorridas na estrutura dos seus 
órgãos ou unidades administrativas produtoras/acumuladoras, são ações fundamentais para 
a compreensão dos critérios adotados na produção, organização, utilização dos documentos, 
e do histórico da formação dos arquivos institucionais.

Verifica-se que o diagnóstico abrange a análise do ciclo de vida e do contexto arquivístico3 
dos documentos da instituição. Com o mapeamento do ciclo de vida dos documentos, 
torna-se possível identificar e corrigir erros ocorridos nas atividades de arquivamento e 
destinação, por exemplo. 

A partir do estudo da estrutura administrativa da instituição, a coleta de dados relativos 
ao ciclo de vida e ao contexto arquivístico dos documentos pode ser realizada por intermédio 
da aplicação presencial de questionários, da realização de entrevistas, de consultas a fontes 
internas, do mapeamento de fluxo de documentos (produção – tramitação – destinação) e 
da análise da legislação à qual os documentos e a instituição estão sujeitos.

Pode-se afirmar ainda, com base em Lopes (2000, p. 160), que os dados quantitativos e 
qualitativos a serem coletados e analisados durante a realização do diagnóstico referem-se 
aos seguintes aspectos acerca dos documentos e arquivos de uma instituição: 

[...] História, missão, funções e atividades da instituição produtora/acumuladora; 
meios de produção dos documentos; histórico da formação e acumulação do acervo; 
volume/quantidade de documentos (mensuração); datas-limite do acervo; tipos de 
documentos (em função dos assuntos e das atividades institucionais que representam); 
legislações e normas aplicáveis aos documentos e à instituição; estado de conservação 
(acondicionamento e armazenamento; condições do ambiente de guarda); método de 
classificação; método de arquivamento; existência de instrumentos técnicos de gestão 
de documentos (plano de classificação, tabela de temporalidade de documentos, 
índices e glossários de assuntos, listagens de equivalências etc.); operações técnicas 
de gestão de documentos (eliminação, transferência e recolhimento); existência de 
instrumentos de pesquisa para a recuperação da informação; existência e tipos  
de hardwares e softwares para a administração dos documentos, dentre outros.

Para o desenvolvimento desta pesquisa foram utilizados sete trabalhos como referência 
de metodologia de diagnósticos da área da arquivologia (seis nacionais e um internacional), 
conforme o quadro a seguir.
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Os trabalhos elencados no Quadro 1 foram produzidos no âmbito do ICA (International 
Council on Archives), das instituições arquivísticas ou das universidades do Brasil.

O município e a administração pública municipal no Brasil: aspectos 
gerais

O Brasil tem atualmente 5.570 municípios, distribuídos pelos 27 estados do país, 
conforme os dados do IBGE (2014a). Em sentido lato, o município caracteriza-se como o 
espaço territorial oficialmente constituído, integrante de um estado da federação do Brasil, 
e administrado por uma prefeitura. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 fez com que o município passasse à 
categoria de ente federado, integrante da organização político-administrativa da federação 
do Brasil, com as respectivas autonomias política, administrativa e financeira que cada ente 
possui.

A esfera de governo municipal é a que tem maior proximidade com o cidadão, e é a 
que deve ter maior conhecimento das suas necessidades (FONSECA, 1996, p. 3), portanto, 
o município tem como função básica atender a essas necessidades por intermédio dos seus 
instrumentos de apoio: o governo e a administração pública municipais. 

O governo municipal tem responsabilidade constitucional e política, é responsável pelo 
planejamento e pela fiscalização da operacionalização das políticas públicas municipais e de 
outras ações políticas. A administração pública municipal, por sua vez, tem responsabilidade 
profissional, técnica, legal, e designa o conjunto de serviços e órgãos públicos existentes na 
estrutura do Poder Executivo do município, sendo responsável pela execução das políticas de 
governo e pela prestação dos serviços públicos de qualidade aos cidadãos locais (MATIAS-
PEREIRA, 2009, p. 62).

Trabalho Autores e anos de produção

“Guía para la encuesta sobre los sistemas y servicios de la gestión de 
documentos y la administración de archivos: un estudio del RAMP”.

Frank B. Evans e Eric Ketelaar, de 
1983. 

“Cadastro Nacional de Arquivos Federais”. José Maria Jardim (coordenação), 
de 1990.

“Acesso à informação nos Arquivos Públicos Municipais do Brasil”. Maria Odila Karl Fonseca, de 1996.
“Diagnóstico dos arquivos da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo”.

Ana Maria de Almeida Camargo 
(coordenação), de 1996.

“Arquivos fluminenses: as dificuldades para o acesso à 
informação”.

Margareth Silva, de 1997.

“O uso das normas arquivísticas no Estado brasileiro: uma análise 
do Poder Executivo Federal”.

Ana Celeste Indolfo, de 2008.

“Pesquisa do CONARQ para conhecer a realidade dos Arquivos 
Públicos Estaduais e Municipais do Brasil”.

Conselho Nacional de Arquivos, de 
2008.

Quadro 1 – Fontes de metodologias de diagnósticos utilizadas.

Fonte: Carvalho (2015, pp. 39-41).
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O planejamento das ações do governo e da administração pública municipais deve 
levar em consideração as especificidades do município, como o perfil da população, as 
características naturais e o nível de urbanização. Políticas públicas, programas, planos e outras 
ações que obtiveram resultados positivos em um determinado município nem sempre terão 
o mesmo êxito em outro, mas podem servir de referência.

O investimento na infraestrutura da administração pública municipal é essencial para 
o desenvolvimento dos municípios. Nesse contexto se inserem o diagnóstico dos problemas 
existentes no município, a profissionalização dos serviços públicos, o planejamento e a 
avaliação das ações dos governos, a busca pela eficiência nas suas atividades administrativas 
etc. Todas essas ações devem estar coordenadas para um objetivo principal: o de melhoria 
contínua das condições de vida dos cidadãos locais.  

Características do município de Duque de Caxias

O município de Duque de Caxias emancipou-se de Nova Iguaçu em 1943 e foi 
instalado em 1944. Desde a sua última divisão territorial, em 2007, a configuração político-
administrativa do município é composta de quatro distritos: Duque de Caxias, Campos 
Elíseos, Imbariê e Xerém (IBGE, 2014a).

Caracterizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como um 
município de grande porte, possui a segunda maior área territorial da Baixada Fluminense. A 
cidade de Duque de Caxias tem um centro urbano desenvolvido, com uma rede de comércio 
extensa e trânsito intenso, semelhantes aos da capital do estado (IBGE, 2014a).

Em 2010, a população do município era de 855.048 habitantes, e a estimada para o ano 
2014 foi de 878.402 habitantes. Tratava-se do município com o maior número de habitantes 
da região da Baixada Fluminense, representando, aproximadamente, 29% da totalidade da 
população da região e a terceira maior do Estado do Rio de Janeiro, superado apenas pelos 
municípios do Rio de Janeiro e de São Gonçalo (IBGE, 2010a).

O Produto Interno Bruto (PIB) do município de Duque de Caxias era, em 2010, de R$ 
26.496.845 (aproximadamente 26,5 milhões de reais, a preços correntes anuais), o qual se 
configurava como o maior da Baixada Fluminense. No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o 
PIB de Duque de Caxias representava, em 2010, o segundo maior entre os seus 92 municípios, 
sendo superado apenas pelo município da capital do estado (IBGE, 2010b).

De maneira similar ao indicador econômico PIB, a receita orçamentária do município 
de Duque de Caxias, estimada para o ano 2014, representava a maior da Baixada Fluminense 
e a terceira maior do Estado do Rio de Janeiro, posicionado após os municípios da capital 
do estado e de Campos dos Goytacazes. No escopo da Região Sudeste do Brasil, essa receita 
era a 11ª maior e, no plano nacional, posicionava-se como a 20ª maior dentre os municípios 
do Brasil (IBGE, 2014a).
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Nota-se que o município de Duque de Caxias tem participação relevante no 
desenvolvimento econômico do Estado do Rio de Janeiro e do país, característica que, 
assim como no caso do município de Campos dos Goytacazes, o qualifica, principalmente, 
em função das indústrias representativas do ramo petrolífero, das suas indústrias de base 
e derivados.

Com relação à adequação do município aos requisitos da transparência estipulados 
na LAI, na Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 (Lei da Transparência), e no 
Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010, e exigidos judicialmente pelo Ministério Público 
Federal (MPF), foi constituída, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Duque de Caxias, 
em 2014, uma Comissão Permanente para Acompanhamento da Transparência, vinculada 
à Procuradoria Geral do Município (PGM) de Duque de Caxias. 

A partir dos dados do “Ranking estadual da transparência”, elaborado pelo MPF (2015), 
verificou-se que o município de Duque de Caxias ocupa a 32ª posição entre os 92 municípios 
do estado, e, considerando o âmbito da Baixada Fluminense, ocupa a oitava posição. Em 
função da sua representatividade na Baixada Fluminense e no Estado do Rio de Janeiro, é 
necessário que o município Duque de Caxias atenda às exigências do MPF e melhore o seu 
posicionamento nas questões de transparência.

Procedimentos metodológicos: a pesquisa de fontes e a pesquisa de campo

O procedimento de pesquisa de fontes começou com a consulta a obras de referência 
relativas à construção do quadro teórico conceitual. Também foram consultados documentos, 
legislações, estatutos, regimentos internos, edições do Diário Oficial, boletins administrativos 
e instrumentos técnicos que pudessem ser caracterizados como de gestão de documentos. 

Para o estudo do campo empírico, recorreu-se à pesquisa de fontes na área do 
conhecimento da História e da Geografia, de maneira a coletar obras de referência para 
compreender a formação e as características do município de Duque de Caxias como 
integrante da região da Baixada Fluminense. 

A pesquisa de campo foi composta da coleta de dados na base de dados do Conselho 
Nacional de Arquivos, para verificar a existência de instituição arquivística municipal 
oficialmente constituída no município de Duque de Caxias, e da coleta de dados no campo 
empírico, visando à configuração da estrutura do Poder Executivo Municipal – para, a partir 
dela, identificar, mapear e elaborar o diagnóstico dos serviços arquivísticos existentes. Dentre 
os procedimentos realizados estão: consultas a sítios eletrônicos, visitas presenciais, contatos 
telefônicos, troca de mensagens de correio eletrônico e aplicação presencial de questionário. 

O questionário elaborado para a coleta de dados sobre os serviços arquivísticos foi 
aplicado aos seus chefes administrativos, e se configurou como a “Proposta de diagnóstico 
para identificação da situação dos serviços arquivísticos municipais”. 
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Essa proposta de diagnóstico e o seu manual de aplicação estão apresentados em 
Carvalho (2015, pp. 130-148). Ela foi estruturada em três eixos temáticos: características do 
serviço arquivístico (com foco na sua estrutura e atribuições), procedimentos de gestão de 
documentos desenvolvidos e características do acervo arquivístico. 

Para a análise dos dados coletados, utilizou-se o método comparativo, de maneira 
a identificar e analisar as semelhanças e diferenças existentes entre as características dos 
serviços arquivísticos e dos procedimentos de gestão de documentos por eles realizados.

O diagnóstico dos serviços arquivísticos do Poder Executivo do município 
de Duque de Caxias

O Poder Executivo Municipal de Duque de Caxias é composto de 20 órgãos: 18 per-
tencentes à administração direta e dois à administração indireta, conforme apresentado na 
Figura 1. 

Trata-se de uma estrutura de administração pública municipal complexa, responsável 
pelo funcionamento dos serviços públicos nos quatro distritos do município, sendo que 90% 
dos órgãos pertencem à administração direta e 10% à administração indireta. Esse quadro 
reflete as características da administração pública brasileira, pois, apesar da necessidade de 
descentralização administrativa, disposta na Constituição Federal de1988, verifica-se que a 
maioria dos serviços públicos continua a ser prestada pelos órgãos da administração direta, 
de modo centralizado. 

Os dois órgãos da administração indireta estão configurados como uma Fundação e 
uma Autarquia: a Fundação de Apoio à Escola Técnica, Ciência, Tecnologia, Lazer, Cultura e 
Políticas Sociais de Duque de Caxias (FUNDEC); e o Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Duque de Caxias (IPMDC). 

Nesse universo, foram identificados 28 serviços arquivísticos, sendo 16 Unidades de 
Protocolo e/ou servidores protocolistas (57% do total), sete Unidades de Arquivo (25% 
do total) e cinco Unidades de Protocolo e Arquivo (com os dois serviços integrados, 
representando 18% do total), como apresentado no Quadro 2.

A partir da adoção do critério de amostragem mínima de 30% e de se ter a estrutura 
organizacional mais desenvolvida, delimitou-se a aplicação do questionário em dez 
serviços arquivísticos – o que representa, aproximadamente, a amostragem de 35,7% do 
total identificado. São eles: Arquivo Geral (Secretaria de Administração); Protocolo Geral 
(ou Central, da Secretaria de Administração); Unidade de Protocolo e Arquivo da PGM; 
Unidade de Protocolo da Secretaria de Fazenda; Unidade de Arquivo da Secretaria de 
Fazenda; Unidade de Arquivo da Secretaria de Governo; Unidade de Arquivo da Secretaria 
de Assistência Social e Direitos Humanos; Unidade de Protocolo e Arquivo da FUNDEC; 
Unidade de Protocolo do IPMDC; e Unidade de Arquivo do IPMDC.
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Figura 1 – Estrutura do Poder Executivo do município de Duque de Caxias.

Fonte: Carvalho (2015, p. 92).
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l Características dos serviços arquivísticos:

Dos serviços arquivísticos selecionados para estudo, 70% estão subordinados a órgãos da 
administração direta e 30% aos da administração indireta. São três Unidades de Protocolo, 
cinco Unidades de Arquivo e duas Unidades de Protocolo e Arquivo. Essas unidades 
administrativas subordinam-se a órgãos das seguintes áreas de atuação da administração 
pública municipal: Administração, Assessoria Jurídica, Finanças, Gestão de Governo, 
Assistência Social, Educação Profissionalizante e Previdência. 

Vale destacar a inexistência de regimentos ou estatutos em todos os serviços arquivísticos, 
característica que pode comprometer em algum nível a delimitação das suas atribuições legais.

Foi impossível identificar a posição hierárquica dos serviços arquivísticos estudados 
na estrutura dos órgãos do Poder Executivo Municipal. No mês de julho de 2015, devido 
à necessidade de atendimento às questões de transparência administrativa, os órgãos 
municipais passaram a disponibilizar, no sítio eletrônico da Prefeitura de Duque de Caxias, 
a relação das suas unidades administrativas integrantes e suas competências, porém, sem a 
devida representação das suas estruturas administrativas, por meio de organograma. 

Apresenta-se, de modo resumido, no Quadro 3, o entendimento sobre as competências 
dos dois maiores serviços arquivísticos identificados no Poder Executivo Municipal: o 
Arquivo Geral e o Protocolo Geral.

Órgão municipal Serviços arquivísticos existentes

Gabinete do Prefeito Servidor Protocolista
Procuradoria Geral do Município Unidade de Protocolo e Arquivo (integradas)
Secretaria de Administração Protocolo Geral, Protocolo da Sede, Arquivo Geral 
Secretaria de Governo Servidor Protocolista, Arquivo da Sec. de Governo
Secretaria de Fazenda Unidade de Protocolo, Arquivo da Sec. de Fazenda
Secretaria de Assist. Social e Direitos Humanos Servidor Protocolista, Arquivo da Secretaria

Secretaria de Ações Institucionais e Comunicação Servidor Protocolista
Secretaria de Controle Interno, Ciência e Tec. Servidor Protocolista
Secretaria de Cultura e Turismo Servidor Protocolista
Secretaria de Esporte e Lazer Servidor Protocolista
Secretaria de Educação Unidade de Protocolo, Arquivo da Secretaria
Secretaria de Defesa Civil e Políticas de Segurança Servidor Protocolista
Secretaria de Meio Ambiente, Agric. e Abastecim. Unidade de Protocolo e Arquivo (integradas)
Secretaria de Obras Unidade de Protocolo, Arquivo da Secretaria
Secretaria de Planejamento, Habit. e Urbanismo Servidor Protocolista
Secretaria de Saúde Unidade de Protocolo e Arquivo (integradas)
Secretaria de Transportes e Serviços Públicos Servidor Protocolista
Secretaria de Trab. Emprego e Renda e Des. Econ. Unidade de Protocolo e Arquivo (integradas).
FUNDEC Unidade de Protocolo e Arquivo (integradas)
IPMDC Unidade de Protocolo, Arquivo do IPMDC

  

Quadro 2 – Serviços arquivísticos dos órgãos do Poder Executivo do município de Duque de Caxias. 

 Fonte: Carvalho (2015, p. 99).
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A maior estrutura de serviço arquivístico é a do Arquivo Geral do município, que possui a 
maior área destinada ao armazenamento de documentos, pois se caracteriza como o Arquivo 
Permanente dos órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal. As Unidades 
de Protocolo também possuem locais para armazenamento temporário de documentos, 
até a tramitação e distribuição dos mesmos às unidades administrativas correspondentes.  
Os dez serviços arquivísticos analisados estão instalados em imóveis próprios da prefeitura 
de Duque de Caxias.

Inexiste, atualmente, local específico para atendimento aos consulentes nos serviços 
arquivísticos estudados. Quando é necessário disponibilizar o acesso aos cidadãos e 
funcionários da prefeitura, ele é realizado no ambiente de trabalho dessas unidades 
administrativas. 

Os recursos humanos disponíveis nos dez serviços arquivísticos contabilizam 34 
funcionários. O Protocolo Geral e o Arquivo Geral do município são os que possuem a 
maior quantidade, com nove e seis funcionários, respectivamente. 

Somente alguns funcionários de quatro serviços arquivísticos receberam treinamento de 
capacitação técnica, pelo menos uma vez, para exercerem suas funções: do Arquivo Geral, 
treinamento em organização de arquivos; do Protocolo Geral, da Unidade de Protocolo e 
Arquivo da PGM e da Unidade de Protocolo da Secretaria de Fazenda, treinamento em 
Atividades de Protocolo e Atendimento ao público. Esse quadro retrata a necessidade de 
maiores investimentos em capacitação, aperfeiçoamento e reciclagem dos funcionários.

As funções exercidas por esses funcionários são as de Chefe da unidade administrativa 
(responsável administrativo); Assessor Administrativo; Assistente Administrativo; Auxiliar 
Administrativo e Auxiliar de Serviços Gerais. Algumas dessas funções, em princípio, parecem 
ter atribuições similares. 

Do conjunto formado pelos dez responsáveis administrativos pelos serviços arquivísticos, 
cinco têm nível superior e cinco, o nível médio, ou seja, 50% cada. As áreas de formação são: 
administração (2), psicologia (1), ciências contábeis (1), pedagogia (1). 

Quadro 3 – Competências dos dois maiores serviços arquivísticos analisados.

Fonte: Elaboração própria.  

Serviços arquivísticos Funções ou competências

Arquivo Geral Custódia, arquivamento, desarquivamento, empréstimo 
e organização dos processos e demais documentos 
produzidos pelos órgãos da administração direta do Poder 
Executivo Municipal.

Protocolo Geral (ou DCA – Divisão de 
Comunicação Administrativa)

Autuação de processos; recebimento de documentos 
para juntada aos processos administrativos relativos às 
atividades gerais dos órgãos da administração direta do 
Poder Executivo Municipal; tramitação; solicitação de 
desarquivamento de processos e disponibilização dos 
mesmos para consulta dos cidadãos requisitantes.
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Inexistem arquivistas e técnicos de arquivo exercendo funções nos serviços arquivísticos 
analisados; tais funções não são contempladas nos Planos de Cargos identificados no 
município. Trata-se de uma realidade que deve ser modificada, pois o investimento em 
recursos humanos especializados na área de arquivologia pode contribuir de maneira 
significativa para o desempenho dos serviços arquivísticos municipais.

Para evidenciar a utilização de recursos tecnológicos na realização das atividades dos 
serviços arquivísticos, considerou-se a existência de computadores, impressoras, terminais 
telefônicos, scanners, acesso às redes de internet e intranet, sistemas informatizados, e de 
softwares computacionais configurados isoladamente, como exibido no Quadro 4.

Recursos tecnológicos Quantidade

Computadores 16
Impressoras 10
Terminais telefônicos 15
Scanners 5
Sistemas informatizados de Protocolo e/ou Arquivo 3
Softwares configurados de modo isolado (local) 3

Quadro 4 – Recursos tecnológicos disponíveis nos serviços arquivísticos analisados. 

Fonte: Elaboração própria.

Com exceção de dois serviços arquivísticos, 20% do total analisado, os demais possuem 
pelo menos um computador e uma impressora para o desenvolvimento das suas atividades 
administrativas. Destacam-se, nesse contexto, o Protocolo Geral e a Unidade de Protocolo e 
Arquivo da PGM, que possuem três ou mais computadores e, no mínimo, duas impressoras.

Dois serviços arquivísticos não dispõem de computadores, e desempenham as suas 
competências de modo manual, mediante a utilização de fichas de controle, de requisição 
e de cadastro de documentos. Esse fato indica a necessidade de investimentos em recursos 
tecnológicos para essas unidades administrativas.

O Quadro 5 apresenta os sistemas informatizados de Protocolo utilizados pelos serviços 
arquivísticos estudados.

O SIPROD se configura como uma importante ferramenta para o desenvolvimento das 
atividades dos serviços arquivísticos, e deveria, mediante um estudo prévio, ser utilizado na 
totalidade dos serviços arquivísticos do Poder Executivo Municipal, visto que os três sistemas 
apresentados não interoperam.

Entre os softwares configurados em modo local, ou isoladamente, considerou-se a 
utilização de editores de textos, planilhas eletrônicas e gerenciadores de banco de dados. 
Desses, os mais utilizados são as planilhas eletrônicas (50%), em seguida, os editores de 
textos (32%) e os gerenciadores de banco de dados (18%).
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l Procedimentos de gestão de documentos desenvolvidos:

A coleta de dados referentes aos procedimentos de gestão de documentos foi dividida em 
três temas: legislação (relativa às atividades desenvolvidas com os documentos), aplicável à 
totalidade dos serviços arquivísticos analisados; atividades de Protocolo, aplicável às Unidades 
de Protocolo e às Unidades de Protocolo e Arquivo; e atividades de Arquivo, aplicável às 
Unidades de Arquivo e às Unidades de Protocolo e Arquivo.

A identificação da legislação aplicável aos documentos e, consequentemente, às 
atividades dos serviços arquivísticos, foi um dos aspectos de dificuldade encontrado no 
desenvolvimento da pesquisa, em virtude da inexistência de uma Lei Municipal de Arquivos, 
ou de um conjunto de leis que se pudesse caracterizar como legislação arquivística.

Foram relacionados, no Quadro 6, a legislação e os atos administrativos coletados junto 
aos responsáveis administrativos pelos serviços arquivísticos analisados.

Sistemas informatizados Serviços arquivísticos 
que o utilizam

Plataforma 
intranet ou 
internet 

Funcionalidades

SIPROD - Sistema de 
Informação de Processos e 
Documentos

Todos da administração 
direta

Intranet e 
internet 

- Autuação, tramitação e 
arquivamento de processos, 
relatórios.
- Acesso do cidadão via 
internet.

Sistema de Controle de 
Processos do IPMDC

Unidade de Protocolo, 
Unidade de Arquivo do 
IPMDC (adm. indireta)

Intranet
- Autuação, tramitação e 
arquivamento.
- Sem acesso do cidadão via 
internet.

Sistema de Autuação de 
Processos e Documentos

Unidade de Protocolo 
e Arquivo da FUNDEC 
(adm. indireta)

Intranet
- Autuação e tramitação de 
processos. 
- Sem acesso do cidadão via 
internet.

Quadro 5 – Sistemas informatizados de Protocolo utilizados nos serviços arquivísticos.

Fonte: Elaboração própria.

 Quadro 6 – Legislação e atos administrativos relativos aos serviços arquivísticos. 

Fonte: Elaboração própria.

Legislação e atos administrativos Tema abordado

Decreto nº 5.624, de 19 de junho de 2009 Disciplina os procedimentos, trâmites e documentos 
necessários à abertura de processos administrativos de 
aquisição e de pagamento de bens e serviços.

Portaria SMA nº 1.328, de 14 de maio de 
2013

Disciplina os procedimentos de numeração e rubrica das 
páginas dos processos administrativos.

Decreto nº 6.427, de 27 de junho de 2014 Altera artigos dos Decreto nº 5.624, de 2009.
Resolução SMA nº 4, de 12 de abril de 2014 Disciplina os procedimentos de distribuição, 

cumprimento de exigências, desarquivamento e 
arquivamento de processos.
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A quantidade reduzida de legislação e de atos administrativos identificados alerta para 
a necessidade de se elaborar esses elementos e de disseminá-los nos órgãos municipais. 

Observa-se, por outro lado, a preocupação da administração pública municipal em 
padronizar, por meio dos Decretos, os procedimentos e fluxogramas relativos aos processos 
de aquisição e pagamento, relacionados à necessidade de prestação de contas do município.

Realizou-se a coleta de dados sobre as atividades de Protocolo em cinco (50%) 
dos serviços arquivísticos selecionados para análise. No Quadro 7, são apresentados os 
procedimentos de Protocolo realizados pelos serviços arquivísticos.

No tocante à existência de normas internas, mesmo que não oficiais, para a realização 
das suas atividades, elas estão presentes nos cinco serviços arquivísticos em análise. Foram 
identificados cartazes afixados nas instalações físicas dessas unidades administrativas que 
continham a sequência de procedimentos a serem efetuados na atuação e na tramitação de 
processos.

Compreende-se que os procedimentos relativos às atividades de Protocolo são realizados 
satisfatoriamente pelos serviços arquivísticos. Percebeu-se que existe um controle efetivo 
das ações, de modo a evitar o extravio documentos, identificar a sua localização e acessá-los 
com agilidade, quando necessário.

Como ressalva, o único procedimento que não é realizado é o da classificação dos 
documentos no ato da sua produção. Essa ação depende da elaboração de um plano de 
classificação de documentos e da inclusão dos seus códigos como funcionalidade dos sistemas 
informatizados de Protocolo existentes.

Considerou-se, para a coleta de dados relativos às atividades de Arquivo, o universo 
de sete (70%) dos serviços arquivísticos delimitados para estudo. Verificou-se que seis se 
configuram como Unidades de Arquivo setoriais (ou de Protocolo e Arquivo setoriais), e 
um deles tem a configuração de Arquivo Geral.

Da coleta de dados relativa à existência de programas e projetos arquivísticos, constatou-
se que não existe a definição de um programa de gestão de documentos no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, ou de projetos, no âmbito interno dos serviços arquivísticos. 
Excetuando-se os procedimentos desenvolvidos nas funções arquivísticas de classificação 
e avaliação, justamente os que fundamentam a gestão de documentos, e o de transferência, 

Procedimentos de Protocolo desenvolvidos Meio utilizado

Autuação, registro e tramitação virtual dos processos e 
documentos

Sistemas informatizados de Protocolo

Separação e tramitação física dos processos e 
documentos 

Serviço de malote e funcionários autorizados.

Quadro 7 – Procedimentos de Protocolo desenvolvidos pelos serviços arquivísticos.

 Fonte: Elaboração própria.
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identificou-se a prática de dez procedimentos de gestão de documentos nos serviços 
arquivísticos. O Quadro 8 apresenta os 12 procedimentos de gestão de documentos definidos 
como base para a coleta de dados e os seus percentuais de realização.

Serviços arquivísticos (*) 

A
G

PA
-P

G
M

A
-S

F

A
-S

G

A
-S

A
SD

H

PA
-F

U
N

D
EC

A
-I

PM
D

C
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rc
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iz
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ão

Procedimentos 

Tramitação X X X X X 71,4%
Arquivamento e desarquivamento X X X X X X X 100%
Organização X X X X X X X 100%
Classificação (aplicação do PCD) 0%
Avaliação (aplicação da TTD) 0%
Seleção X X X X X 71,4%
Transferência 0%
Recolhimento X X X X X 71,4%
Eliminação X X X 42,8%
Atendimento a consulta
(empréstimo de documentos)

X X X X X X X 100%

Elaboração de normas internas e/
ou manual de procedimentos

X X 28,5%

Reprodução de documentos X X X 42,8%

Quadro 8 – Procedimentos de gestão de documentos realizados.

Fonte: Elaboração própria.

(*) Siglas atribuídas: AG = Arquivo Geral; PA-PGM = Unidade de Protocolo e Arquivo da PGM; A-SF = Unidade de 
Arquivo da Secretaria de Fazenda; A-SG = Unidade de Arquivo da Secretaria de Governo; A-SASDH = Unidade  
de Arquivo da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos; PA-FUNDEC = Unidade de Protocolo e Arquivo 
da FUNDEC; A-IPMDC = Unidade de Arquivo do IPMDC.

Os procedimentos realizados nos sete serviços arquivísticos são: arquivamento e desar-
quivamento, organização do acervo e atendimento a consulta (empréstimo de documentos). 
Esses dados equivalem a 25% do total dos procedimentos considerados, ou seja, 75% 
desses procedimentos ou são realizados parcialmente, ou não o são. Esse cenário aponta 
a necessidade de padronização e de investimentos no planejamento de um programa de 
gestão de documentos.  

Os dois serviços arquivísticos que não efetuam o procedimento de tramitação são 
justamente os que não dispõem de recursos tecnológicos. Essas unidades administrativas 
executam procedimentos básicos de organização, arquivamento/desarquivamento e 
empréstimo de documentos.

A organização física do acervo dos serviços arquivísticos tem por base a separação 
dos documentos em função das suas espécies, e em todos eles são utilizados os métodos de 
arquivamento numérico simples e o numérico cronológico.



52  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

LEANDRO PINHEIRO DE CARVALHO, PAULO ROBERTO ELIAN DOS SANTOS, ANA CELESTE INDOLFO

Destaca-se, nessa análise, a inexistência de plano de classificação e de tabela de 
temporalidade de documentos que embasem os procedimentos praticados pelos serviços 
arquivísticos.  

Na ausência de tabela de temporalidade de documentos, os serviços arquivísticos 
executam os procedimentos de seleção (71,4% dos serviços arquivísticos), recolhimento 
(71,4% dos serviços arquivísticos) e eliminação (42,8% dos serviços arquivísticos), adotando 
como critério o prazo de retenção dos documentos nos seus arquivos. 

Nos serviços arquivísticos integrantes dos órgãos da administração direta, os processos 
cujo trâmite foi encerrado ficam normalmente arquivados por um período de 120 dias antes 
de serem recolhidos ao Arquivo Geral, com a finalidade de atender a um possível pedido de 
desarquivamento por parte do interessado. Porém, foram identificadas situações em que o 
recolhimento dos processos é realizado após o final do período ou ano fiscal, isto é, no ano 
seguinte à data da sua produção, fato que comprova a carência de ações de normalização ou 
de padronização de procedimentos. Com relação aos serviços arquivísticos da administração 
indireta, considera-se, informalmente, o período fiscal de um ano para o recolhimento dos 
documentos.

Os ofícios, memorandos, comunicações internas e boletins administrativos ficam 
arquivados no próprio serviço arquivístico, e são eliminados em prazos diversos, de um, dois 
ou três anos, em 42,8% dos serviços arquivísticos. Os outros 57,2% dos serviços arquivísticos 
não eliminam documentos, mantendo-os arquivados por prazo indeterminado. Esses dados 
reforçam a necessidade da adoção de critérios para a retenção e eliminação de documentos.

O acesso do público externo (cidadão municipal) aos documentos tem como maior 
demanda a consulta aos processos, com a finalidade de comprovação de direitos e de 
negociação de dívidas. Essa demanda representa, aproximadamente, 85% das solicitações 
de acesso. Em seguida está a consulta a dossiês de funcionários, com 10%; e a consulta a 
prontuários de pacientes, com 5%. O acesso é disponibilizado, na maioria das situações, 
por meio das Unidades de Protocolo, a partir de rotinas administrativas diferentes. Os pro-
cedimentos e as condições desse acesso precisam ser padronizados e melhorados.

Verifica-se que, diferentemente das atividades de Protocolo, as atividades de Arquivo 
precisam ser aprimoradas. Os procedimentos relacionados à classificação e à avaliação devem 
ser implantados, para que a gestão de documentos possa vir a ser efetivada nos órgãos do 
Poder Executivo Municipal. Essas ações servirão para evitar a guarda e a eliminação de 
documentos sem os critérios e prazos adequados.

l Características do acervo arquivístico:

Realizou-se a coleta de dados referentes às características do acervo no âmbito dos dez 
serviços arquivísticos analisados.
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A análise do ciclo de vida dos documentos e da configuração administrativa dos serviços 
arquivísticos indicou que: 30% dos serviços arquivísticos atuam na fase corrente; 50% dos 
serviços arquivísticos atuam no que vem a se constituir como arquivos permanentes; e 
20% dessas unidades administrativas, por possuírem características híbridas de Protocolo 
e Arquivo, desempenham suas funções em todas as fases do ciclo de vida dos documentos.

O Quadro 9 retrata os dados relativos à mensuração e às datas-limite dos acervos 
existentes.

Serviços arquivísticos Mensuração aproximada 
do acervo
(metros lineares)

Datas-limite
do acervo

Arquivo Geral 1212 2006-2015
Protocolo Geral 8 2015-2015
Unidade de Protocolo e Arquivo da PGM 20 2013-2015
Unidade de Protocolo da Secretaria de Fazenda 6 2015-2015
Unidade de Arquivo da Secretaria de Fazenda 34 2010-2015
Unidade de Arquivo da Secretaria de Governo 52 1996-2013
Unidade de Arquivo da Secretaria de Assistência Social e 
Direitos Humanos

28 2011-2015

Unidade de Protocolo e Arquivo da FUNDEC 30 2005-2015
Unidade de Protocolo do IPMDC 10 2015-2015
Unidade de Arquivo do IPMDC 180 1987-2015

Quadro 9 – Mensuração e datas-limite dos acervos.

Fonte: Elaboração própria.  

No tocante ao estágio de organização dos acervos existentes, os dez responsáveis 
administrativos pelos serviços arquivísticos afirmaram que eles estão organizados 
parcialmente. Em 40% dessas unidades administrativas existe massa documental acumulada, 
que precisa ser analisada e organizada.

O gênero textual caracteriza, praticamente, a totalidade do acervo, assim como os 
suportes são os convencionais. As espécies documentais identificadas são: processos, ofícios, 
memorandos, circulares ou comunicações internas, relatórios, fichas funcionais, dossiês de 
funcionários, dossiês de alunos, prontuários de pacientes, boletins administrativos e certidões 
diversas. Dessas, os processos são a espécie que existe em maior quantidade, e seu percentual 
representa, em média, de 80% a 90% da totalidade dos acervos.  

Os tipos de documentos produzidos em maior quantidade são: Processos de Isenção de 
IPTU, Processos de Aposentadoria, Processos de Aquisição de Bens e Serviços, Processos 
de Pagamento de Serviços e Processos de Licitação.

Durante a realização da pesquisa, constatou-se que cerca de doze anos atrás, devido à 
carência de espaço físico para o armazenamento dos documentos produzidos pelo Poder 
Executivo Municipal, a Prefeitura de Duque de Caxias contratou serviço terceirizado de 
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guarda de documentos. Os documentos com data de produção anterior a 2006, e que estavam 
arquivados no Arquivo Geral do município, passaram a ser custodiados pela empresa 
vencedora da licitação, e assim permanecem atualmente. 

Os documentos constitutivos do município e outros considerados de valor histórico 
estão sob custódia da Câmara Municipal de Duque de Caxias, órgão representante do Poder 
Legislativo Municipal, na sua Diretoria de Instituto Histórico.

A coleta de dados relacionados aos procedimentos de preservação do acervo foi efetivada 
com base no controle de acesso ao local de guarda dos documentos e nas suas condições 
ambientais. Em todos os serviços arquivísticos, o acesso ao local de armazenamento dos 
documentos é restrito aos seus funcionários. O Quadro 10 apresenta um panorama geral 
sobre as ações desenvolvidas no sentido de controlar as condições ambientais nos locais de 
guarda dos documentos. 

De modo geral, as condições de acondicionamento e de armazenamento dos documentos 
são boas. Não foram identificados documentos ou unidades de arquivamento manchados 
por umidade. Contudo, compreende-se que as ações de preservação básicas, relativas à 
higienização das unidades de arquivamento e à limpeza do local de guarda do acervo, 
necessitam ser ampliadas.

A preservação dos dados dos sistemas e softwares configurados na rede intranet, na 
internet ou em modo local, por meio de procedimentos de backup, é praticada apenas em 
40% dos serviços arquivísticos. Isso representa risco para a integridade dos dados referentes 
aos documentos. Rotinas de backup de dados devem ser definidas e praticadas.

Recomendações ao Poder Público Municipal de Duque de Caxias

A partir do diagnóstico realizado, são apresentadas, a seguir, algumas recomendações 
ao Poder Público Municipal de Duque de Caxias, de modo que os procedimentos de gestão 
de documentos possam ser implantados e/ou desenvolvidos:

•	 Criação de uma instituição arquivística na estrutura do Poder Executivo Municipal, 
de acordo com as diretrizes apresentadas pelo CONARQ (2014), que passe a ser 
responsável, dentre outras, pelas seguintes ações:

Ações realizadas Percentual de realização

Higienização dos documentos e das suas unidades de 
arquivamento

30%

Limpeza periódica do local de guarda 60%
Procedimento de prevenção e combate a insetos, roedores e 
micro-organismos

20%

Quadro 10 – Ações de controle das condições ambientais da área de guarda do acervo.

Fonte: Elaboração própria.  
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1. Definição e coordenação da política municipal de arquivos; elaboração de uma 
Lei Municipal de Arquivos, que poderá servir para fundamentar a gestão de 
documentos;

2. Definição de uma comissão interdisciplinar, formada por especialistas, 
funcionários dos serviços arquivísticos e responsáveis administrativos dos 
órgãos do Poder Executivo Municipal. Seu objetivo será o planejamento de 
um programa de gestão de documentos que contemple a normalização de 
procedimentos (por meio da elaboração de um manual básico contendo um 
conjunto de boas práticas de arquivo), do plano de classificação e da tabela de 
temporalidade de documentos dos órgãos municipais;

3. Articulação com os serviços arquivísticos, visando a proporcionar a capacitação 
técnica dos recursos humanos e cooperação técnica; 

4.  Custódia, manutenção e recolhimento dos documentos avaliados como 
possuidores de valor secundário, probatório, histórico, cultural; e autorização 
para a elimina ção de documentos destituídos de valor para a administração 
pública municipal; 

5. Disponibilização do acesso do cidadão ao acervo arquivístico sob sua custódia.

•	  Enquanto a criação dessa instituição arquivística não se viabiliza, em virtude da 
escassez de recursos e da falta de infraestrutura, a Prefeitura pode investir na 
reestruturação do Arquivo Geral, de modo a melhorar suas instalações físicas, os 
seus recursos materiais e tecnológicos, assim como capacitar os recursos humanos 
existentes, e estudar a possibilidade de contratação de arquivistas e técnicos de 
arquivo. 

Dessa maneira, o Arquivo Geral do município poderá vir a desenvolver parte das ações 
elencadas anteriormente para uma instituição arquivística, principalmente as relativas à 
elaboração do manual de procedimentos básicos de gestão de documentos, do plano de 
classificação e da tabela de temporalidade, e, assim, se configurar como o serviço arquivístico 
normalizador dos procedimentos arquivísticos do Poder Executivo Municipal.

•	 Institucionalização de pelo menos uma Unidade de Arquivo Setorial em cada 
órgão do Poder Executivo, de modo a se configurar como o seu Arquivo Corrente 
e Intermediário.

•	  Definição da posição hierárquica dos serviços arquivísticos na estrutura dos órgãos 
aos quais estão subordinados, assim como das suas competências.

•	  Reavaliar a necessidade de manter ativo o contrato com a empresa prestadora do 
serviço de guarda terceirizada de documentos, desde que se reestruture o Arquivo 
Geral para ser capaz de custodiar e gerenciar a totalidade do acervo arquivístico 
de sua competência.  
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Em relação ao aspecto normativo do tema, com base na Constituição Federal de 1988 
e na Lei nº 8.159, de 1991, o CONARQ (1997), por intermédio da sua Resolução nº 6, de 
15 de maio de 1997, no artigo 2º, orienta o Poder Público no sentido de que “a guarda dos 
documentos públicos é exclusiva dos órgãos e entidades do Poder Público, visando a garantir 
o acesso e a democratização da informação, sem ônus para a Administração e para o cidadão”. 
Entende-se, portanto, que todas as instâncias do Poder Público devem evitar a contratação 
de serviço privado de guarda de documentos.

Considerações finais

A teoria e os procedimentos técnicos da arquivologia serviram de base para esta pesquisa, 
que buscou analisar as características dos serviços arquivísticos do Poder Executivo do 
município de Duque de Caxias e os procedimentos de gestão de documentos desenvolvidos, 
de maneira a identificar o cenário em questão e servir de fonte para melhorias.

A importância da gestão de documentos para a realização das atividades da administração 
pública e sua definição como função do Poder Público fundamentaram a construção do 
trabalho. Compreende-se que a coordenação da tríade de ações de gerenciar, preservar e 
acessar os documentos e arquivos deva nortear a implantação dos programas de gestão de 
documentos na administração pública. Se considerarmos uma agenda mínima de mudanças 
do Estado – necessárias, sobretudo, às esferas de poder estadual e municipal –, a adoção de 
programas de gestão de documentos deve ocupar posição prioritária.

Constatou-se que os serviços arquivísticos, especialmente as Unidades de Arquivo, têm 
variadas limitações que dificultam o desenvolvimento das suas atividades. Essas limitações 
são de caráter técnico, representado pela inexistência de profissionais especialistas, dos 
recursos tecnológicos necessários, de instrumentos técnicos de gestão de documentos; e de 
caráter político-organizacional, como a indefinição da sua posição hierárquica na estrutura 
dos órgãos aos quais são subordinados, e, consequentemente, de regimentos e estatutos, e 
baixa representatividade política.

A ausência de instituição arquivística (ou de órgão equivalente) na estrutura do Poder 
Executivo Municipal de Duque de Caxias é uma característica comum entre os municípios 
brasileiros. Esse fato pode comprometer o desenvolvimento dos procedimentos de gestão 
de documentos nos órgãos municipais, principalmente em relação à sua padronização e à 
preservação dos documentos de valor secundário, probatório ou histórico. 

Do mesmo modo, caso esse órgão venha a atuar isoladamente, não alcançará resultados 
satisfatórios. É necessário que ele esteja articulado com os serviços arquivísticos municipais. 
Esse requisito pode ser operacionalizado por intermédio de uma “Rede Municipal de 
Arquivos”, na qual a instituição arquivística se configure como o órgão normalizador das 
atividades inerentes aos documentos e arquivos.
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O diagnóstico realizado pode servir de fonte para o avanço do município em relação 
à reestruturação dos seus serviços arquivísticos e ao tratamento dos seus arquivos, por 
meio da adoção de programas de gestão de documentos – os quais podem se configurar 
como importantes instrumentos para o acesso do cidadão à informação pública e, 
consequentemente, para concretizar as ações de transparência do município.

A gestão de documentos é reconhecida amplamente, na literatura nacional e inter-
nacional, como elemento-central para a implantação dos mecanismos de acesso à informação. 
Considera-se, nesse contexto, a necessidade de se estabelecer a coordenação entre os serviços 
arquivísticos, e entre estes e os Serviços de Informação aos Cidadãos (SICs).

Nos municípios do Brasil, a transformação de uma realidade desfavorável à gestão de 
documentos e aos arquivos exige esforços em conjunto. Portanto, cabem aos representantes 
dos governos municipais o planejamento e a viabilização de programas e projetos de 
melhorias; aos funcionários municipais, cabe a execução adequada desses mecanismos; 
aos cidadãos locais, exigir a prestação de serviços públicos eficientes; aos pesquisadores, 
desenvolver trabalhos acadêmicos sobre o tema, com vistas à possível utilização dos seus 
resultados na realidade social. 

A discussão não se encerra com este trabalho, que abre a possibilidade de novas 
pesquisas, balizadas em perspectivas diferentes, de modo a ampliar o diagnóstico para o 
âmbito do Poder Legislativo Municipal, representado pela Câmara Municipal de Duque de 
Caxias, e para a totalidade dos órgãos municipais. 

Espera-se, dessa maneira, ter contribuído para o estudo dos diagnósticos, dos serviços 
arquivísticos e da gestão de documentos, assim como para a sua utilização pela administração 
municipal de Duque de Caxias, por outros municípios do Estado do Rio de Janeiro e do país. 

Notas
1 A Baixada Fluminense é formada por 13 
municípios: Belford-Roxo, Duque de Caxias, 
Guapimirim, Itaguaí, Japeri, Magé, Mesquita, 
Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, 
São João de Meriti e Seropédica (IBGE, 2014b).
2 Obteve-se acesso, em agosto de 2014, aos 
resultados parciais da “Pesquisa do CONARQ 
para conhecer a realidade dos Arquivos Públicos 
Estaduais e Municipais do Brasil”, realizada pela 
Coordenação de Apoio ao Conselho Nacional 
de Arquivos (CONARQ). Constatou-se que o 
Estado do Rio de Janeiro possui, somente, duas 

instituições arquivísticas institucionalizadas nos seus 
municípios: o Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro (AGCRJ), na capital do estado; e o Arquivo 
Público Municipal Waldir Pinto de Carvalho (APM), 
no município de Campos dos Goytacazes.
3 A análise do contexto arquivístico visa conhecer 
as características de como os documentos são 
produzidos, utilizados e administrados. Thomassem 
(2006, p. 10-11) apresenta a noção de contexto 
arquivístico e afirma que ela engloba o contexto 
de proveniência, o contexto administrativo e o 
contexto de uso dos documentos na instituição.
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RESUMO: Fruto de um projeto de extensão, 
o presente artigo pretende apresentar algumas 
das possibilidades e dos benefícios do uso 
da educação patrimonial na aproximação 
arquivo-escola, seja para os arquivos, na sua 
atividade de difusão, seja para as escolas, na 
melhoria dos processos de aprendizagem, 
ou, ainda, para a sociedade, pela busca de 
cidadãos capacitados intelectualmente, com 
conhecimento de causa, para lutarem por 
seus direitos e saberem cumprir seus deveres. 
Usou-se como campo de pesquisa o Instituto 
Superior de Educação do Rio de Janeiro – 
ISERJ, em especial o Centro de Memória da 
Educação Brasileira (CMEB), nele situado. 
Procura-se, ainda, demonstrar a importância 
do patrimônio, sobretudo o documental, e da 
memória na manutenção da identidade da 
sociedade, mostrando os arquivos escolares 
como parte integrante dos mantenedores deste 
patrimônio. Também, tendo como exemplo 
o trabalho do CMEB, ilustrar a aplicabilidade 
da parceria arquivo-escola, com o resgate da 
história de uma instituição da envergadura  
do ISERJ.
Palavras-chave: Educação Patrimonial; 
patrimônio; memória; cidadania.

ABSTRACT: This article, resulting from an 
extension project , describes both the use of 
heritage education in bringing archives and 
schools closer and some of the opportunities and 
benefits, for the archives in their information 
diffusion activities, for schools in improving 
learning processes and also for society as a whole 
in the endeavour to produce citizens who are 
informed and intellectually capacitated to assert 
their rights and fulfil their duties. The field of 
study was the Instituto Superior de Educação 
do Rio de Janeiro (ISERJ), especially its Centro 
de Memória da Educação Brasileira (CMEB). 
Also intended to demonstrate the importance 
of – particularly documentary – heritage and 
memory in maintaining identity in society, it 
reveals school archives to be an integral part 
of the underpinning of that heritage. It takes 
the work of the CMEB as its example and as 
an illustration that archive-school partnering 
is applicable to retrieving the history of an 
institution as important as the ISERJ.
Keywords: Heritage Education; Heritage; 
Memory; Citizenship.
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Introdução

Este trabalho é fruto de discussões surgidas no grupo de estudos Arquivo, Escola e 
Educação Patrimonial (AEEP), inserido na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, 
que busca, por meio de ações extensionistas, analisar o uso dos Arquivos, como patrimônio 
cultural, nos processos educacionais, dentro e fora da sala de aula, bem como identificar a 
contribuição do tema para os processos de ensino e aprendizagem.

As discussões realizadas nos encontros do grupo nos permitem entender um pouco 
mais as causas do distanciamento dos arquivos em relação às escolas, pois, no que tange aos 
museus e às bibliotecas, há um encurtamento dessa distância; já no que concerne à frequência 
de alunos e professores recorrendo aos arquivos como instrumento de aprendizado, parece 
haver uma lacuna espacial. A falta de visibilidade dos arquivos para a sociedade é registrada 
em algumas publicações da área arquivística, como, por exemplo, apontado por Bellotto:

Os arquivos públicos existem com a função precípua de recolher, custodiar, preservar 
e organizar fundos documentais originados na área governamental, transferindo-lhes 
informações de modo a servir ao administrador, ao cidadão e ao historiador. Mas, para 
além dessa competência, que justifica e alimenta sua criação e seu desenvolvimento, 
cumpre-lhe ainda uma atividade que, embora secundária, é a que melhor pode 
desenhar seus contornos sociais, dando-lhe projeção na comunidade, trazendo-
lhe a necessária dimensão popular e cultural que reforça e mantém o seu objetivo 
primeiro. Trata-se de seus serviços editoriais, de difusão cultural e de assistência 
educativa (2006, p. 227).

Diante do exposto acima, surgem as questões: quais os motivos que levam a esse dis-
tanciamento? Teriam professores e arquivistas a real dimensão do potencial educacional dos 
arquivos? Pais e alunos reconhecem os arquivos como fonte de saber e cultura, ferramenta  
de apoio para o desenvolvimento sociocultural? De que maneira escolas e arquivos poderiam 
se unir para ajudar na formação de cidadãos?

As instituições arquivísticas públicas, e mesmo as próprias escolas públicas existentes na 
cidade do Rio de Janeiro, particularmente as escolas centenárias, possuem em seus acervos 
uma vasta documentação, de valor permanente e caráter histórico, mas parecem ainda 
muito distantes de cumprir uma de suas funções, a difusão de seu acervo. Mantenedoras de 
documentos que podem ajudar a entender o passado histórico da cidade, do estado e mesmo 
do país, pouco são consultadas por alunos e professores em suas demandas de pesquisa.

Assim, face ao exposto, este trabalho buscou identificar alguns aspectos presentes nas 
escolas e nas instituições arquivísticas que parecem contribuir para a manutenção desse 
quadro, bem como possíveis alternativas para uma mudança em que escola e arquivo se 
aproximem, contribuindo para a formação de indivíduos conscientes de sua história, seus 
direitos e seus deveres, auxiliares na manutenção do patrimônio histórico-cultural do país, 
tendo a informação como principal arma para essa mudança.
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Dessa forma, buscamos refletir acerca dos possíveis benefícios advindos da aproximação 
escola-arquivo, no uso da educação patrimonial como instrumento para a formação de 
indivíduos mais conscientes dos seus direitos e deveres, capazes de fazer questionamentos 
e reivindicações, sabendo o que é ser um cidadão, e capazes também de ajudar a criar um 
país mais justo.

Visando a apontar possíveis causas para o distanciamento dos arquivos em relação aos 
processos de aprendizagem, identificamos algumas possibilidades de utilização dos arquivos, 
por alunos e professores, para uma melhoria do processo de aprendizagem, alertando para 
a importância da utilização da educação patrimonial para a formação de cidadãos capazes 
de reivindicar e exercer sua cidadania.

Foi delimitado como campo de estudo voltado para as ações extensionistas o Instituto 
Superior de Ensino do Rio de Janeiro (ISERJ), instituição de ensino centenária, mas que ainda 
necessita de muito trabalho para conseguir tornar acessível, por meio de seu patrimônio 
documental, a riqueza de sua memória.

Acreditamos que a grande variedade do acervo localizado no Centro de Memória, 
tendo em vista a longa existência do ISERJ (mais de 130 anos), poderá demonstrar o ponto 
que aqui procuramos revelar quanto à importância do arquivo escolar para a construção de 
um saber, não só acadêmico, mas também patrimonial, visando à viabilização do aumento 
do acesso aos acervos escolares sob a guarda da instituição, apontando-o como mais um 
caminho de aprendizado.

Esperamos com este trabalho estabelecer redes de diálogo, buscando (re)pensar o lugar 
da(s) memória(s) no contexto da produção dos saberes escolares, entendendo-a a partir de 
seus entrelaçamentos com a(s) cultura(s), sendo, portanto, parte constituinte do sujeito.

Nesse sentido, o arquivo aparece como mais uma ferramenta capaz de ampliar nossa 
reflexão acerca do que entendemos como educação patrimonial, que se dá por meio dos 
documentos, dos registros históricos que os constituem. Sabemos também que outros 
vieses atravessam a temática dos arquivos, como, por exemplo, a questão da política e do 
poder, mas procuramos, neste trabalho, outras possibilidades para se pensar o instituído, 
numa relação dialética, buscando mostrar o instituído por meio de um movimento de 
ressignificação, num exercício de rever que este não é linear, e que é possível puxar outros 
fios para se estabelecer um diálogo, que, neste caso, nos permita entender a contribuição 
deste nas práticas cotidianas na/da escola.

Na busca de relatos que pudessem complementar os dados encontrados na bibliografia 
coletada, este estudo se baseou em uma pesquisa de campo, procurando, por meio de 
conversas informais e observações livres, depoimentos de pessoas envolvidas em atividades 
educacionais nas quais esteja inserido o uso da educação patrimonial, bem como as razões 
do não uso desta em outros casos, além da análise de material bibliográfico e do próprio 
acervo encontrado no ISERJ.
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Uma pesquisa puramente quantitativa nos pareceu inadequada, pois, observando Minayo 
e Sanches (1993), entendemos que esse tipo de pesquisa aponta para dados que merecem 
atenção por se mostrarem de maneira destacada, e deve ser utilizada para obter dados 
referentes a grandes grupos, onde seria praticamente impossível obtê-los individualmente; 
porém, pela quantificação desses dados, é possível fazer uma leitura, observando semelhanças 
e diferenças.

No entanto, uma pesquisa puramente qualitativa parece não contemplar todas as 
possibilidades de dados a serem abordados, pois, segundo Minayo (1994, p.22), a pesquisa 
qualitativa surge diante da impossibilidade de investigar e compreender, por meio de dados 
estatísticos, alguns fenômenos voltados para a percepção, a intuição e a subjetividade.

Portanto, utilizamos a abordagem quanti-qualitativa, buscando unir as características 
de ambos os métodos, que não se excluem; pelo contrário, se complementam, conforme 
Polit e Hungler (1995, p. 277), pois permitem a complementação entre palavras e números, 
as duas linguagens fundamentais da comunicação humana.

Os arquivos
Segundo a Associação de Arquivistas Brasileiros, “Arquivo é o conjunto de documentos 

que, independentemente da natureza ou do suporte, são reunidos por acumulação ao longo 
das atividades de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas”. 

A seguir, serão abordadas as funções dos arquivos em seus dois aspectos, o referente à 
própria instituição da qual o arquivo faz parte, colaborando com a gestão documental da 
instituição, facilitando o desenrolar das suas atividades (da mesma-cortar), e, no aspecto 
social, como local de preservação da memória, de guarda dos registros que possibilitam a 
compreensão de fatos ocorridos em determinada época, demonstrando a importância da 
instituição produtora destes registros para a sociedade.

Por não ser o foco principal desta pesquisa, a função institucional dos arquivos será 
abordada superficialmente, fato que não indica menor importância ou menor valor atribuídos 
a esta; pelo contrário, são funções complementares, que os arquivos precisam desempenhar 
de modo adequado para terem êxito em sua missão.

Institucionalmente, os arquivos devem atuar perante a alta administração, de início 
como setor de guarda da documentação; porém, esta função só será cumprida integralmente 
com a implantação da Gestão de Documentos, que, de acordo com o Dicionário de 
Terminologia Arquivística, do Conselho Internacional de Arquivos, “diz respeito a uma 
área da administração geral relacionada com a busca de economia e eficácia na produção, 
manutenção, uso e destinação final dos mesmos”.

Se a função institucional dos arquivos for desempenhada com sucesso, sua função 
social estará facilitada, pois os registros institucionais estarão preservados e acessíveis, como 
veremos a seguir.



n.10, 2016, p.61-80 65

ARQUIVO E ESCOLA

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu Artigo 5º, garante a 
todo cidadão brasileiro: 

o direito ao acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional, bem como o direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 

E ainda define o patrimônio cultural brasileiro como:
[...] os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, incluindo as criações científicas, artísticas, 
tecnológicas, as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais. 

O Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), em sua Resolução nº 17, datada de 25 
de julho de 2003, traduz a função social dos arquivos “na difusão de informações para o 
pleno exercício da cidadania e da pesquisa científica”.

Podemos verificar o valor dos arquivos na preservação do patrimônio e, consequentemente, 
da memória, importantíssimos para o desenvolvimento social, como alerta a tradução para 
o português acordada entre o Arquivo Nacional (Brasil) e o Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo (Portugal) da Declaração Universal sobre os Arquivos, do Conselho Internacional 
de Arquivos: 

Arquivos registram decisões, ações e memórias. Arquivos são um patrimônio único 
e insubstituível transmitido de uma geração a outra. Documentos de arquivo são 
geridos desde a criação para preservar seu valor e significado. Arquivos são fontes 
confiáveis de informação para ações administrativas responsáveis e transparentes. 
Desempenham um papel essencial no desenvolvimento das sociedades ao 
contribuirem para a constituição e a salvaguarda da memória individual e coletiva. 
O livre acesso aos arquivos enriquece o conhecimento sobre a sociedade humana, 
promove a democracia, protege os direitos dos cidadãos e aumenta a qualidade de 
vida (2010, grifo nosso).

Considerando o acima exposto, evidencia-se que a informação é um direito do cidadão, 
necessária para a busca por seus direitos e para a compreensão de seus deveres. Sendo os 
arquivos, bem como as bibliotecas, os museus, centros de documentação, entre outros, os 
responsáveis pela organização, guarda e acesso às informações, parece evidente a importância 
dos arquivos para a sociedade, para a consolidação de um Estado democrático de direito.

O aprendizado que pode ser obtido com o trabalho em documentos arquivísticos é 
grande, seja ele voltado para saberes linguísticos, históricos ou de cidadania, pois neles 
estão refletidas as práticas administrativas de uma instituição ou de um governo, e envolvem 
direitos e deveres de ambas as partes. 

Falta à sociedade a compreensão do uso dos arquivos na formação do conhecimento; 
mas bibliotecas e museus são amplamente utilizados como fontes de pesquisa e aprendizado. 
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Desde pequenos ouvimos falar em bibliotecas e museus, principalmente nas escolas, onde 
recebemos parte de nossa formação como cidadãos, mas e os arquivos? Uma das atividades 
dos arquivos, a difusão, parece carecer de maior aprofundamento, podendo ser abordada 
de diversas formas. Para Mogarro (2006), a “difusão educativa nos arquivos permanentes 
compreende-se pelo reconhecimento da importância que os seus acervos têm, pelo poder 
da visibilidade que eles conferem aos acontecimentos do passado e aos fenômenos sociais”.

Entre tantas atividades de cunho cultural, os arquivos históricos podem oferecer à 
população: publicações, tanto de livros como de revistas e boletins, relativas à história 
regional, organização de eventos comemorativos, programas de rádio e televisão 
em torno de documentos importantes, aprimoramentos de circuitos turísticos nos 
sítios históricos, espetáculos de teatro e música em torno de temas de história local 
e exposições temáticas e bem planejadas de seus documentos em efemérides ou 
comemorações (BELLOTTO, 2002, p. 17).  

A inserção dos arquivos nos assuntos cotidianos parece ser um caminho interessante. 
A aproximação entre os arquivos e a sociedade é fundamental para essa compreensão, mas 
como fazer essa aproximação? Nossos estudos têm apontado como possibilidade a educação 
patrimonial como uma ferramenta muito útil nessa tentativa de aproximação. 

A educação patrimonial

Considerando a definição de Educação Patrimonial de Horta, Grünberg e Monteiro 
(1999), que é adotada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
segundo a qual a educação patrimonial é um processo permanente e sistemático de trabalho 
educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento 
e enriquecimento individual e coletivo, parece-me necessária, se não imprescindível, a 
aproximação escola-arquivo. Manter distantes duas instituições tão ricas como fontes de 
conhecimento, que podem ajudar de modo decisivo na formação de indivíduos capazes  
de exercer e reivindicar suas cidadanias, em nada contribuirá para o futuro. 

Para Fratini (2009), criar mecanismos que viabilizem, e estreitem de fato, a relação 
entre patrimônio e sociedade é o papel da educação patrimonial, e talvez seja esse o grande 
desafio para arquivistas e educadores.

Sendo os arquivos fontes privilegiadas de saber, podem, por suas características, 
contribuir muito para o desenvolvimento da educação, que é um dos pilares para o 
desenvolvimento de um país e para a democratização da cultura, pois serão fontes de 
pesquisa no futuro, já que suas informações auxiliarão no entendimento sobre a memória 
da sociedade em um determinado período.

A literatura encontrada que trata do uso dos arquivos nos processos educacionais ainda 
se mostra bastante tímida, tendo em vista as possibilidades de utilização dos arquivos nesses 
processos, tanto no que diz respeito à necessidade de preservação dos arquivos escolares, que 
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são fundamentais para a melhoria dos currículos escolares e das metodologias utilizadas nas 
práticas de ensino, quanto atuando como fontes externas às escolas, às quais professores e 
alunos possam recorrer para atender às suas demandas. As instituições de ensino precisam 
envidar esforços para essa preservação, que viabilizará a possibilidade de acesso futuro a 
essas informações, contribuindo para o exercício da cidadania.

É importante ressaltar que essa preocupação tardia no tocante à importância dos arquivos 
como patrimônio se diferencia da realidade de outros países, principalmente os europeus.  
O Brasil despertou um pouco tarde para a percepção do Arquivo como patrimônio. Podemos 
ratificar o que foi dito se tomarmos como base a Constituição de 1946, como texto legal que 
apresenta o arquivo como patrimônio histórico. Como ressaltam Costa e Fraiz: 

O texto constitucional de 46 foi o primeiro a considerar a documentação de valor 
histórico como um bem a ser protegido pelo poder público. Até então, pela Cons-
tituição de 37, o patrimônio histórico era constituído apenas de “monumentos 
históricos e naturais, assim como as paisagens e os locais particularmente dotados 
pela natureza” (1989, p. 69).

Assim, fomentar a produção desse tipo de literatura parece importante. Vários segmentos 
da sociedade podem ser beneficiados com a preservação dos arquivos escolares, com a 
maior interação de pesquisadores com esses arquivos e com a participação de instituições 
arquivísticas em atividades que incluam a educação patrimonial na difusão de seus acervos. 
Sociabilizar os arquivos, mostrar à sociedade a importância da preservação do patrimônio 
como um todo, com ênfase nos arquivos, onde estão inseridos os documentos, registros da 
história, tornando-se, portanto, um instrumento utilizado na recuperação da memória, que 
é fundamental para a formação da identidade social. 

A aproximação de instituições de ensino e instituições arquivísticas pode representar 
um passo importantíssimo para a formação de cidadãos, escolas com sistemas de ensino 
melhores e instituições arquivísticas mais próximas da sociedade.

É preciso alertar para a importância dos arquivos como patrimônio e, portanto, para a 
necessidade de sua preservação, conforme Bellotto:

Ademais, o documento arquivístico de valor permanente é um bem cultural móvel e 
componente do patrimônio documental nacional. Como tal, tem direitos devidamente 
assegurados à sua integridade física e, assim como a outra modalidade de bens culturais 
móveis, recebe o amparo legal quanto a seu domicílio, guarda e proteção (2006, p.170).

Os arquivos, escolares ou não, podem e devem ser utilizados como instrumentos 
pedagógicos; professores e alunos devem recorrer a eles para a formulação de um processo 
de aprendizado mais dinâmico, rompendo a ideia de arquivos como locais de perpetuação do 
poder, observando-os como locais privilegiados de recursos informacionais, que possibilitam 
a produção de novos conhecimentos, enxergá-los por um novo prisma. Gomes (2010) 
busca redimensionar o arquivo como espaço de memória voltado para práticas educativas, 
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e para isso recorre à Martins (2008, p.8), que vislumbra os arquivos como um lugar onde a 
vinculação entre memória e educação parece ser algo comum, devido à capacidade intrínseca 
da memória como atributo cognitivo e a importância dela para a educabilidade do sujeito.

Utilizar o documento histórico como instrumento didático é recriar a experiência 
ligada à narrativa escrita, é uma contextualização dos documentos por meio de 
informações históricas sobre a sua produção. As diferentes assimilações (usos) dos 
documentos auxiliam a compreensão dos sentidos do passado recriados no presente. 
Enquanto a aula explica, o documento revitaliza a explicação por intermédio do 
encanto que promove. Constrói-se, desse modo, uma relação com o passado para 
além daquela que o condena a algo imutável e distante (FREIRE, 2008, p.44). 

A aproximação escola-arquivo pode ter um papel fundamental na recuperação da 
identidade, da valorização dos bens culturais, pois o indivíduo que traz, desde a sua infância, 
a preocupação com os bens culturais de sua cidade, seu estado, seu país, parece ser um 
indivíduo mais consciente de seu passado e, portanto, mais capacitado a contribuir para a 
formação de um futuro melhor.

Os arquivos escolares

Foco principal desta pesquisa, as escolas também são instituições produtoras e 
mantenedoras de arquivos, nem sempre no sentido físico da palavra arquivo, como setor 
existente dentro da instituição, mas, sim, no sentido amplo, como o conjunto de documentos 
acumulados ao longo das atividades.

Os arquivos escolares fazem parte do patrimônio cultural; neles ficam os registros 
do cotidiano burocrático das escolas, conforme a produção documental estabelecida pela 
legislação, mas não somente esses registros podem ser encontrados; também outros tipos de 
documentos, como fotos, periódicos escolares, notícias sobre a instituição. Esses documentos 
são únicos dentro de cada instituição e refletem a produção do material cultural escolar, e 
podem, inclusive, ajudar a explicar a existência histórica da instituição, as relações entre as 
pessoas que a frequentaram, e dela própria com sua região.

[...] integrado à vida da escola, o arquivo pode fornecer-lhe elementos para a reflexão 
sobre o passado da instituição, das pessoas que a frequentaram ou frequentam, 
das práticas que nela se produziram e, mesmo, sobre as relações que estabeleceu e 
estabelece com seu entorno (VIDAL, 2005, p.24).

Os documentos oficiais podem ser produzidos com maior ou menor nível de consciência 
ou intencionalidade, registrando e constituindo a cultura material escolar de cada instituição, 
a qual, segundo Gonçalves (2008, apud MENEZES, 2005, p.4) “modela e é modelada pela 
cultura social”, testemunhando a vida institucional, a cultura e a memória, com todas as 
suas especificidades. 
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O arquivo escolar também tem a finalidade de servir à administração da escola para a 
qual ele foi criado. Com o objetivo de compreender melhor essa finalidade, Bonato afirma que:

O arquivo de uma escola tem por finalidade armazenar a documentação de interesse 
da escola que venha auxiliar a administração e o ensino, assim como permitir o 
levantamento de dados para pesquisa educacional e histórica da instituição e da 
comunidade na qual ela está inserida. [...]. Esse tipo de acervo arquivístico representa 
um patrimônio documental, que integra a memória da instituição escolar que o gera 
e é parte da memória educacional brasileira (2000, p.45).

Os arquivos escolares são fundamentais para a preservação da memória das escolas; são 
capazes de revelar registros de fatos que não serão encontrados em nenhum outro lugar. Os 
acervos escolares são fruto das atividades administrativas, pedagógicas ou quaisquer outras 
ocorridas dentro das escolas que tenham sido avaliadas como dignas de registro.

As informações constantes nos arquivos são de grande valia na formação de cidadãos, e 
o acesso a essas informações é direito de todos. A aproximação arquivo-escola é fundamental 
para que o indivíduo tenha o hábito de buscar nos arquivos as informações de que necessita. 
Cabe aos profissionais de arquivo e ao poder público a difusão dos acervos, tornando-os 
disponíveis e acessíveis, e cabe aos profissionais de educação se capacitarem para o uso desse 
tipo de recurso pedagógico.

O fato de o documento de arquivo apresentar essas características − ser prova ou 
evidência de uma ação e ser em grande parte escrito, pelo menos no que diz respeito 
a documentos de arquivos da administração pública – torna a sua exploração ainda 
mais interessante para atividades de ação educativa. É grande o aprendizado que se 
pode obter a partir de um trabalho com documentos de arquivo escritos, em termos 
de construção de saberes linguísticos, históricos e de cidadania, já que os documentos 
refletem a administração pública de uma cidade, estado ou país, e envolvem questões 
de direitos e deveres entre governo e cidadãos (FRATINI, 2009, p.6) 

Para Medeiros (2003, p.6), “[...] a documentação escolar também possui valor 
histórico-cultural; tais documentos são fontes para a história da educação, manifestação ou 
representação da memória”. Isso demonstra a necessidade, por parte da administração, de 
gerar recursos para a preservação dessa memória. Infelizmente, não é isso que acontece na 
práxis, como aponta Bonato.

A falta de recursos financeiros e materiais, e de mão de obra especializada para 
o trato da documentação, provocando o manuseio inadequado, vem aliar-se aos 
fatores relacionados. Fica evidente que a forma de preservação e conservação da 
documentação por parte das escolas pode constituir-se uma barreira no processo 
de pesquisar em seus arquivos (2005, p.210).

O arquivo escolar é especial por ter um papel de grande relevância nas instituições, uma 
vez que possibilitará a guarda do conhecimento desenvolvido no trabalho intelectual, bem 
como a preservação histórica do ensino. O desinteresse pela preservação de acervos escolares 
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e a falta do entendimento de seu uso como fonte para a pesquisa são uma preocupação para 
vários educadores, como Lüdke e André (1986, p.40), asseverando que “[...] geralmente as 
escolas não se preocupam em salvaguardar seus registros documentais”.

Ao negligenciarem a responsabilidade pela guarda dos registros de suas atividades, 
das experiências feitas e dos resultados obtidos, as administrações escolares podem causar 
uma grande lacuna na história da educação do país, cenário no qual se encontra inserido 
o cidadão comum, que procura a sua identidade como parte dessa sociedade e que muitas 
vezes não pode encontrá-la devido à falta do cumprimento da legislação.

No Brasil, a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional 
de arquivos públicos e privados, em seu artigo 1, capítulo I, declara que:

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a 
documentos de arquivos como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao 
desenvolvimento científico, e como elementos de prova e informação. 

No caso dos arquivos escolares, por força do parecer nº 16 do Conselho Nacional de Edu-
cação, de 4 de novembro de 1997, homologado em 21 de novembro do mesmo ano, favorável 
à Indicação nº 2, datada de 31 de janeiro de 1997, que trata das normas para a simplificação 
dos registros e do arquivamento de documentos escolares, e que, em seu artigo 4º, atribui 
responsabilidade pela custódia e pelo trato da documentação escolar declarando que:

Sob a supervisão do Diretor, a pessoa responsável pelo manuseio e pela reprodução 
dos documentos arquivados será o Secretário da Unidade Escolar, pessoalmente ou 
por pessoa habilitada, por ele autorizada (1997, p.2).

No viés da educação patrimonial, podemos considerar como documentos que devem 
compor os arquivos escolares − instrumentos pelos quais será formada a memória das 
instituições e das comunidades onde se inserem − os relatórios, livros de atas de reuniões, 
históricos escolares, boletins, quadros, mobiliário, quadros didáticos, lousas, globos, 
uniformes, cadernos, produções de alunos e professores, manuais escolares, materiais 
iconográficos e sonoros, traços arquitetônicos, entre tantos outros. Assim, para Le Goff: 

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da 
sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder. Só a 
análise do documento enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-
lo, e ao historiador, usá-lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa 
(1996, p. 545).

Um dos principais fatores a serem considerados em relação à preservação dos 
documentos para a manutenção da memória é a possibilidade da pesquisa na história da 
educação. Para Vidal e Faria Filho (2005), há um crescente fortalecimento e uma ampliação 
do volume de trabalhos que se ocupam das culturas escolares. Esses estudos têm permitido 

desnaturalizar a instituição escolar, historicizando a própria instituição escolar na 
medida em que se aborda de forma articulada os tempos, espaços, sujeitos, materiais 
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e conhecimentos envolvidos naquilo que alguns têm chamado de processo de 
escolarização da sociedade (VIDAL; FARIA FILHO, 2005, p. 118).

Nesse processo, profissionais da educação, de documentação e historiadores deverão 
trabalhar em conjunto. Os arquivos escolares são formados por um acervo rico, diverso e 
complexo; o patrimônio escolar faz parte da história das comunidades onde se situam as 
instituições. A preservação da memória da sociedade passa necessariamente pela preservação 
do patrimônio escolar, inserindo, conforme visto anteriormente, os arquivos escolares como 
parte desse patrimônio.

Os benefícios da aproximação arquivo – escola

A metodologia da Educação Patrimonial pode ser desenvolvida nas escolas, 
comunidades, associações de bairro, museus, parques ambientais (locais mais observados), 
ou em “qualquer evidência material ou manifestação da cultura” (HORTA; GRUNBERG; 
MONTEIRO, 1999), como os arquivos. Fotografias, documentos, prédios históricos, reservas 
ambientais, monumentos, paisagens naturais, praças, festas e comemorações, rituais, parques 
ecológicos, por exemplo, são considerados patrimônios culturais.

Observando a necessidade de mudança nos processos de aprendizagem de modo a 
despertar maior interesse por parte dos alunos, a aplicação da educação patrimonial pode 
ser um recurso muito útil, trazendo o patrimônio para as salas de aula, bem como levando 
alunos e educadores para locais de preservação do patrimônio. 

Os objetos patrimoniais, os monumentos, sítios e centros históricos, ou o patrimônio 
imaterial e natural, são um recurso educacional importante, pois permitem a 
ultrapassagem dos limites de cada área/disciplina e o aprendizado de habilidades 
e temas que serão importantes para a vida dos alunos. Desta forma, podem ser 
usados como motivadores para qualquer área do currículo ou para reunir áreas 
aparentemente distantes no processo ensino/aprendizagem (HORTA, 2005, p. 3).

A própria legislação brasileira aponta para a necessidade da inserção da cultura como 
princípio para as práticas educacionais, conforme disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e em seu artigo nº 3, 
item II, dispõe sobre a “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber”.

Um aspecto que parece merecer atenção no uso da educação patrimonial nas salas de aula 
é a formação dos educadores, que devem ser mais bem preparados para o uso do patrimônio 
no processo educacional. Este uso requer um preparo para a troca de conhecimentos entre 
educadores e educandos.

[...] a educação ou ação cultural para a libertação, em lugar de ser aquela alienante 
transferência de conhecimento, é autêntico ato de conhecer, em que os educandos 
– também educadores – como consciências ‘intencionadas’ ao mundo, ou como 
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corpos conscientes, se inserem com os educadores – educandos também – na busca 
de novos conhecimentos, como consequência do ato de reconhecer o conhecimento 
existente (FREIRE, 1984, p. 99).

O patrimônio não é constituído com fins didáticos; o trabalho do educador exigirá o 
domínio de metodologias adequadas para que possa selecionar e utilizar de modo apropriado 
as diferentes fontes possíveis para subsidiar o trabalho, dentro e fora de sala de aula, o que 
fará com que os conhecimentos do educador se ampliem, além da necessidade do trabalho 
interdisciplinar, como o do arquivista. 

A educação patrimonial nada mais é do que uma proposta interdisciplinar de 
ensino voltada para questões atinentes ao patrimônio cultural. Compreende desde 
a inclusão, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, de temáticas ou 
de conteúdos programáticos que versem sobre o conhecimento e a conservação 
do patrimônio histórico até a realização de cursos de aperfeiçoamento e extensão 
para os educadores e a comunidade em geral, a fim de lhes propiciar informações 
acerca do acervo cultural, de forma a habilitá-los a despertar, nos educandos e na 
sociedade, o senso de preservação da memória histórica e o consequente interesse 
pelo tema (ORIÁ, 2005).

Os benefícios da aplicação da educação patrimonial para o campo educacional podem 
ser inúmeros. O simples fato de se adotar o uso nas práticas educativas − conforme previsto 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) elaborados pelo Ministério da Educação 
(MEC), que incluem a temática da Educação Patrimonial para o Ensino Fundamental − 
pode promover a revisão dos currículos escolares, o que já deve ser considerado um avanço. 

Os arquivos, apesar de pouco utilizados para fins didáticos, também são locais de 
guarda do patrimônio. Presentes nas próprias escolas, o fato de, na maioria das vezes, serem 
representados pela secretaria da instituição talvez explique o motivo do pouco uso didático, 
pois as secretarias representam a parte burocrática da administração escolar. Nesse sentido, 
percebe-se que outras fontes advindas do cotidiano escolar, que pudessem manifestar a cultura 
da escola, não são utilizadas como deveriam, sendo atribuída maior ênfase às disciplinas 
escolares.

Além dos arquivos existentes nas próprias escolas, há instituições arquivísticas, como 
os arquivos públicos municipais, estaduais e o próprio Arquivo Nacional, que servem 
para consulta a documentos que podem ser utilizados em sala de aula, ou mesmo serem 
visitados, levando os alunos aos documentos, proporcionando a educandos e educadores 
novas experiências, com fontes primárias dos conteúdos dos livros didáticos, agregando 
ainda mais valor ao processo de aprendizagem.

Em relação aos aspectos patrimoniais, o documento é de suma importância na 
preservação da memória e da identidade de um povo. Sua preservação é tão importante que 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) criou, 
em 1992, o Programa Memória do Mundo, um programa internacional que reconhece o 
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patrimônio documental como de importância internacional, regional e nacional, e mantendo 
seus registros, lhe confere uma logomarca que o identifica. Tendo como objetivos principais 
facilitar a preservação do patrimônio documental mundial mediante as técnicas mais 
adequadas e o acesso universal ao patrimônio documental, além de criar maior consciência 
em todo o mundo sobre a existência e a importância do patrimônio documental.

O Brasil é um país de dimensões continentais, que mostra grande diversidade em tudo 
que representa a história do país e a cultura de seu povo. Essa diversidade gera uma grande 
“riqueza” patrimonial que pode ser verificada nas construções, nos museus, nas bibliotecas 
e, por que não, nos arquivos.

No Brasil, a necessidade de preservação do patrimônio cultural, e, como parte deste, 
o patrimônio documental, também se faz presente. O Ministério da Cultura, por meio da 
Portaria nº 60, de 13 de julho de 2011, dispõe sobre a Política de Gestão Documental visando 
a salvaguardar o patrimônio documental, em razão de seu valor de prova, informação e apoio 
à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico.

A educação patrimonial poderá ajudar a mostrar a importância da preservação do 
patrimônio, colocando alunos e professores em contato direto com esse patrimônio, 
despertando interesse por ele e, consequentemente, por sua preservação.

O investimento em educação voltada para o reconhecimento do patrimônio cultural 
de uma comunidade pode ajudar a construir um conjunto de significados para o aluno, que 
passa a ter um entendimento pessoal do local onde vive.

Nesse sentido, a educação patrimonial busca desmistificar o senso comum, fazendo com 
que os estudantes, e a comunidade em geral, percebam sua casa, sua escola, seu bairro como 
patrimônios culturais pertencentes à sua história. Parece ser comum dar valor e significado 
ao que está distante de nós, e muitas vezes o que está próximo torna-se invisível e não é 
digno de ser valorizado e preservado. A educação patrimonial pode facilitar a mudança 
dessa percepção, apontando os valores do patrimônio que nos cerca. 

Características do passado que estão presentes no cotidiano mostram parte da história 
da sociedade que, comumente, só é retratada nos livros didáticos.

A Educação Patrimonial consiste em provocar situações de aprendizado sobre o 
processo cultural e, a partir de suas manifestações, despertar no aluno o interesse 
em resolver questões significativas para sua própria vida pessoal e coletiva. O 
patrimônio histórico e o meio ambiente em que está inserido oferecem oportunidades 
de provocar nos alunos sentimentos de surpresa e curiosidade, levando-os a querer 
conhecer mais sobre eles. Nesse sentido, podemos falar na “necessidade do passado” 
para compreendermos melhor o “presente” e projetarmos o “futuro”. O estudo dos 
remanescentes do passado motiva-nos a compreender e avaliar o modo de vida e 
os problemas enfrentados pelos que nos antecederam, as soluções que encontraram 
para enfrentar esses problemas e desafios, e a compará-las com as soluções que 
encontramos para os mesmos problemas (moradia, saneamento, abastecimento  
de água, etc). Podemos facilmente comparar essas soluções, discutir as causas e 
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origens dos problemas identificados e projetar as soluções ideais para o futuro, um 
exercício de consciência crítica e de cidadania (HORTA, 2004, p. 3).

A Educação Patrimonial, como um processo contínuo, é de fundamental importância 
para a formação da cidadania e para a construção de um vínculo das pessoas com sua 
cultura, sendo uma ferramenta com grandes possibilidades no desempenho do papel de 
formar sujeitos conscientes da necessidade de se apropriar e valorizar sua herança cultural.

Segundo Scatamacchia et alii (1992), Souza (2001) e Menezes (1984), a educação 
deve motivar a conscientização e o esclarecimento para a população, apresentado-lhe 
diretamente os bens culturais, tornando as pessoas cada vez mais capazes de construir novos 
conhecimentos.

O conteúdo informacional do patrimônio documental vai além do que é transmitido 
nos processos educacionais convencionais. 

Conhecer a própria história é fundamental para a evolução da sociedade na qual se vive; 
os erros e os acertos cometidos no curso dessa história devem servir de modelo para novas 
decisões. O conhecimento é primordial para o exercício do papel de cidadão, cumprindo 
com seus deveres e reivindicando seus direitos.

A memória histórica constitui um fator de identificação humana, é a marca ou o 
sinal de sua cultura. Reconhecemos nessa memória o que nos distingue e o que nos 
aproxima. Identificamos a história e os seus acontecimentos mais marcantes, desde 
os conflitos às iniciativas comuns. E a identidade cultural define o que cada grupo é 
e o que nos diferencia uns dos outros (BATISTA, 2007, p.29).

Preservando o patrimônio, ajudamos a reconhecer nossa identidade, nossas semelhanças 
e diferenças diante de outros povos, outros tempos.

O ISERJ e o Centro de Memória da Educação Brasileira (CMEB)

O Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ) é uma instituição de ensino 
que, ao longo dos seus 134 anos de existência, passou por muitas mudanças, seja em sua 
localização física, seja em sua estrutura de funcionamento ou mesmo em seu nome, pois 
nem sempre foi conhecido pelo nome atual.

Sua história começou a ser escrita em 1880, quando, em 6 de março, por meio do Decreto 
Imperial nº 7.684, o ministro do Império Francisco Maria Sodré criou a Escola Normal da 
Corte, instalada em 5 de abril no edifício do Externato do Imperial Colégio Pedro II, que 
teve como seu primeiro diretor Benjamim Constant Botelho de Guimarães, e na qual se 
matricularam meninos e meninas acima de 15 anos, a princípio no turno da noite, a partir das 
17 horas, para o curso de formação de professores do ensino primário, que assim funcionou 
durante o restante do governo imperial. 

Em 1888 a escola passou a funcionar no prédio da Escola Politécnica, no Largo de 
São Francisco, que em 1889, com a mudança de regime de governo, passou a chamar-se 
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Escola Normal do Distrito Federal, passando também por alterações em suas funções. 
Posteriormente, foi transferida para as instalações da Escola Técnica Rivadávia Corrêa, 
onde permaneceu até 1914, quando se mudou para o prédio da Escola José Pedro Varella, 
no Largo do Estácio.

Em 1901, somente moças passaram a ser admitidas, porque nessa época a formação 
para o magistério já era predominantemente feminina. Em 1916 foi regularizada a 
profissionalização dos professores e também criada a Escola de Aplicação, onde os novos 
professores passariam a lecionar.

Uma escola de tamanha importância no cenário nacional não poderia continuar 
funcionando sem uma sede própria. Com um projeto idealizado por Fernando de Azevedo, 
Lourenço Filho e Anísio Teixeira, três grandes educadores da época, em 1930 as normalistas 
se mudaram às pressas para seu novo e apropriado local, o edifício na Rua Mariz e Barros, 
que estava sob ameaça de invasão pelas tropas de Getulio Vargas. Dois anos mais tarde, em 
19 de março de 1932, foi assinado o Decreto nº 3.810, que mudou o nome da Escola Normal 
para Instituto de Educação, dando ao ensino normal o aspecto acadêmico.

Em 1935 foi criada a Universidade do Distrito Federal (UDF), e o Instituto de Educação 
passou a ser a escola de educação dentro da UDF, como reconhecimento do seu papel de 
formador de mestres, assim permanecendo até 1939, quando foi extinta.

Durante as décadas de 1940, 50 e 60, o Instituto viveu seu apogeu, quando o ingresso 
era difícil e a procura era grande, período que chegou a ser retratado, em parte, na minissérie 
“Anos Dourados”, exibida pela Rede Globo de Televisão em 1986.

Com a justificativa de resgatar o nível de uma instituição que sempre desempenhou 
papel relevante no cenário educacional do país, em 10 de setembro de 1997, por meio 
do Decreto n° 23.482, o governador transferiu o Instituto de Educação do Rio de Janeiro 
para o âmbito da Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC), vinculada à Secretaria  
de Estado de Ciência e Tecnologia, que, por ter unidades escolares dedicadas à formação de 
profissionais, é mais adequada para a retomada de uma preparação de professores de forma 
digna e compromissada, características indispensáveis para garantir um ensino de qualidade.

Para adequar-se à nova Lei de Diretrizes Básicas da Educação, que prevê a necessidade do 
curso de complementação pedagógica em nível superior para os profissionais com formação 
de professor da 1ª à 4ª série, o governador transformou o Instituto de Educação em Instituto 
Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ), por meio do Decreto n° 24.338, de 3 de 
junho de 1998.

Em 18 de setembro de 1998, por meio do Decreto n° 24.665, o governador criou o 
Colégio de Aplicação (CAP/ISERJ), formado pelos segmentos Educação Infantil (Creche 
e Pré-Escolar), Ensino Fundamental (da 1ª à 4ª série/ da 5ª à 8ª série) e Ensino Médio 
(Formação Geral e Informática).
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Com um histórico de tamanha importância no cenário nacional, ultrapassando mais de 
um século, o Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ) tem um patrimônio 
valioso para a história de nosso país, patrimônio que merece ser preservado para que a 
história deste monumento nacional possa ser passada adiante. 

O Centro de Memória da Educação Brasileira (CMEB) foi criado em 9 de dezembro 
de 2005 para reunir, organizar, catalogar e difundir a história do ISERJ desde a sua criação 
como Escola Normal da Corte, em 1880. Porém, vale ressaltar que até 2012 tinha o nome de 
Centro de Memória Institucional (CEMI), mas, a partir de discussões entre a comunidade 
institucional, passou-se a entender que todo o campus do ISERJ é um Centro de Memória 
da Educação Brasileira (CMEB), e foi adotado este nome mais abrangente.

O objetivo do CMEB é conscientizar alunos e professores de que a memória da instituição 
deve ser preservada, e que, como agentes históricos, eles fazem parte da memória institucional, 
além de alertar alunos e professores para o fato de ocuparem um prédio histórico, construído 
para abrigar a Escola Normal. 

Possuidor de um acervo que abrange mais de um século da história da Educação, esses 
arquivos documentais são catalogados obedecendo às diferentes fases pelas quais a instituição 
passou, contribuindo para a preservação de sua memória e de seu patrimônio. Este acervo 
é composto de documentos considerados raros pela sua antiguidade e seu conteúdo, sendo 
de grande importância na história institucional.

Embora suas atividades sejam voltadas para o patrimônio documental e estas serem 
desempenhadas com muita dedicação pela equipe, faz-se necessária a participação de 
profissionais da área de documentação, como arquivistas e museólogos, considerando que 
já há uma bibliotecária na equipe, pois estes agregariam conhecimentos especializados ao 
trabalho que já vem sendo desempenhado.

A professora Heloisa Helena Meirelles dos Santos descreve mais detalhadamente o acervo 
do Centro em seu texto “Centro de Memória Institucional: a cultura escolar nos arquivos” 
(2011), e relata o trabalho de aquisição deste acervo, que, segundo ela, “envolveu busca em 
todo o espaço geográfico da instituição e o uso da internet para que fosse possível receber 
doações, digitalizadas ou não, de fora da escola, que enriquecessem o arquivo”.

Seu rico e diversificado acervo ajuda a contar a história institucional por meio de 
documentos em diversos suportes, que refletem sua cultura escolar. Podem ser encontrados 
exemplares como trabalhos de alunos, cadernos escolares, material metodológico para o 
ensino de Biologia, Zoologia e Língua Portuguesa, vidrarias utilizadas nos laboratórios 
de Física e Química desde a Escola Normal do Distrito Federal (1891), mobiliário antigo, 
fotografias de visitantes ilustres e autoridades, como o professor Albert Sabin, o escritor 
Austregésilo de Athayde, os presidentes Getulio Vargas e Juscelino Kubitschek, além de 
governadores, prefeitos e ministros, e ainda plantas arquitetônicas, incluindo a do projeto 
de construção do prédio institucional.
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Podemos, ainda, citar como exemplos de documentos que compõem o acervo do Centro 
de Memória a Ata de Criação da Escola Normal da Corte, Livros de Designação (identificam 
todos os que trabalharam na instituição), Atas da Congregação de Professores, Livro da Porta 
datado de 1880 (indica os primeiros alunos matriculados nesta instituição), livros raros, entre 
tantos outros que se encontram no CMEB, mas ainda carecem de levantamento e registro 
para serem disponibilizados para pesquisa. 

Apesar das dificuldades para o desempenho de suas atividades, o CMEB consegue 
atender a pesquisadores de diversas instituições, como UERJ, UFRJ, UNICAMP, USP, PUC-
RIO e ISERJ, o que nos faz reconhecer a competência de sua equipe. 

Considerações finais
A realização de trabalhos de cunho extensionista nos possibilitou a socialização do 

conhecimento adquirido na universidade, facilitando a disseminação dos saberes não só 
para os setores sociais, mas como uma via de mão dupla, permitindo à universidade, por 
meio da prática de extensão, intervir na realidade, de modo que os setores sociais fossem 
também fontes produtoras de conhecimento para a universidade. Mostrou-se relevante por 
nos fazer entender que as ações extensionistas entre universidade e sociedade só funcionam 
se forem fruto de uma ação coletiva.  E essa dinâmica se revelou importante, como salienta 
Vidal (2005), pois nos possibilitou um alargamento da noção de documentos arquivísticos na 
temática educação patrimonial, de modo a contribuir, por meio de uma interação dialógica, 
para um (re)pensar acerca da produção de conhecimento.

Com este trabalho, buscamos alertar para a importância do uso da educação patrimonial 
nos processos educacionais e para a aproximação arquivo-escola, instituições fundamentais, 
por suas características e atividades, na formação de cidadãos mais conscientes de seus direitos 
e deveres, bem como os benefícios para elas próprias, oriundos desta aproximação, uma 
vez que a primeira terá maior reconhecimento de seu papel na sociedade e a segunda terá a 
possibilidade de melhorar seus processos de trabalho, desempenhar a prática educacional 
de maneira diferente, despertando o interesse do aluno, e preservar a própria memória da 
instituição.

Verificamos a carência de maior visibilidade dos arquivos perante a sociedade. Embora 
seja uma área que vem se popularizando, ainda que predominantemente em virtude da 
quantidade de concursos públicos que despertam interesse por proporcionarem empregos 
com estabilidade e bons salários, a Arquivologia e os arquivistas carecem de melhorias no 
tocante ao desempenho de atividades que venham a abranger suas possibilidades de atuação 
juntamente com os profissionais da área de educação, campo rico em recursos humanos e 
materiais que ajuda a construir a memória e a identidade de um povo.

O Brasil, graças a uma grande mistura de raças e ao seu imenso território, com dimensões 
continentais, apresenta uma grande diversidade em seu patrimônio cultural, que traz registros 
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da história do país que vão além do conteúdo dos livros didáticos. A preservação desse 
patrimônio, como mostrado no decorrer do trabalho, é fundamental para a manutenção da 
memória e para a identificação de um povo com sua cultura, seus costumes.

Os arquivos são mantenedores do patrimônio documental da sociedade e, portanto, 
são os responsáveis pela preservação e pelo acesso às informações contidas nos documentos. 

Algumas escolas no Brasil são centenárias; suas histórias, em alguns momentos, se 
confundem com a própria história do país, e dentre elas foi escolhido o Instituto Superior de 
Educação do Rio de Janeiro – ISERJ. Mesmo citando somente um breve histórico, acredito 
que alcancei o objetivo de mostrar a importância da preservação do patrimônio dessa escola, 
que teve um papel de grande destaque na história da educação do estado do Rio de Janeiro 
e do país.

Com o relevante trabalho que vem sendo desenvolvido no ISERJ, mais precisamente em 
seu Centro de Memória, onde se encontram vários dos registros existentes sobre sua história, 
e onde se busca preservar, dar acesso e difundir seu patrimônio precioso. 

Por fim, a aproximação entre as instituições educacionais e os arquivos (Instituições 
Arquivísticas ou Arquivos Escolares), inseridos no processo de formação de cidadãos, é uma 
ação de promoção cultural, educacional, de preservação do patrimônio e de exercício de 
cidadania, da qual a própria sociedade pode vir a ser a maior beneficiada. 
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RESUMO: O artigo apresenta um cenário 
de atuação do arquivista num contexto de 
efervescência da memória, da memória como 
objeto de desejo, de dever de memória, da 
patrimonialização e de preocupações com a 
ordem e a aceleração do tempo, que estariam 
constituindo para os arquivos um contexto 
de projeção social. O trabalho do arquivista 
contribui para sua auto identificação como 
sujeito e agente da historicidade, como 
formador da memória e promotor da visão 
do arquivo como resultado da experiência 
humana. Se os arquivistas forem capazes de 
identificar e de se identificar nesse contexto, 
a proeminência do seu fazer e o poder dos 
arquivos estarão contribuindo para que a 
sociedade, por meio dos arquivos, possa 
identificar-se, produzir sentido, revelar a 
justiça e tomar conhecimento dos fatos, 
principalmente os traumáticos e sensíveis.
Palavras-chave: Memória; Arquivos; 
Arquivista; Sociedade.

ABSTRACT: This article presents a scenario 
in which the archivist operates in a context of 
effervescent memory, of memory as an object of 
desire, of duty to memory, of patrimonialisation 
and concerns with order and accelerating time, 
a context that we see placing archives in a 
socially prominent position. Archivists’ work also 
contributes to their self-identification as subjects 
and agents of historicity, as founders of memory 
and also as advocates of the view that archives 
are outcomes of human experience. Accordingly, 
if archivists are able to identify themselves and 
others in that context, the prominence of their 
work and the power of archives will be helping 
society, through archives, to identify itself, 
produce meaning, reveal justice and learn the 
facts, particularly those that are most traumatic 
and sensitive.
Keywords: Memory; Archives; Archivists; 
Society.
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Este artigo apresenta reflexões que caracterizam o que entendemos como um cenário de 
atuação do arquivista num contexto de efervescência da memória, ou seja, a memória 
como objeto de desejo. Pode-se compreender que há um imperativo moral quanto 

ao investimento em memória e um reforço da categoria de “dever de memória”, o que, no 
nosso entendimento, dão positivação aos Arquivos e projetam uma relevância social sobre 
seus acervos. 

Esses debates dilatam o espaço dos arquivos na sociedade e a consequente atuação do 
arquivista. Os arquivos nos possibilitam incontáveis narrativas sobre a sociedade nos seus 
acervos. São lugares de memória, como podemos entender pela teorização de Pierre Nora 
(1993). Os lugares de memória são representações físicas, simbólicas, e sua instauração é 
reflexo da experiência da aceleração do tempo, em que referências coletivas são ameaçadas 
pela possibilidade de seu desaparecimento. Nesse sentido, haveria a necessidade de elegê-los, 
para a manutenção da identidade coletiva. 

Embora a categoria de lugares de memória de Nora esteja localizada temporalmente 
nos anos 1980 e já tenha passado por críticas devido ao excesso e à generalização de sua 
utilização, ela continua sendo um conceito válido e relevante para analisarmos os arquivos 
como lugares de memória. Seu potencial está em servir e ao mesmo tempo representar a 
sociedade. 

No que tange aos discursos de memória, Huyssen (2000), a partir das reflexões sobre 
eventos traumáticos no século XX, especialmente o Holocausto, afirma que tais discursos de 
memória, embasados pelo deslocamento da experiência e da sensação quanto à passagem 
do tempo, passam por uma ruptura: deslocam-se do entendimento de futuros presentes a 
passados presentes. 

Ainda segundo o mesmo autor, a mudança na sensação da temporalidade é provocada 
pela interseção entre mudança tecnológica, mídia de massa, novos padrões de consumo, 
trabalho e mobilidade global. Nesse sentido, “a cultura da memória preenche uma função 
importante nas transformações atuais da experiência temporal, no rastro do impacto da nova 
mídia na percepção e na sensibilidade humanas” (HUYSSEN, 2000, p. 26).

Ao apontar a interseção entre os institutos acima mencionados, Huyssen explica as 
influências que incidem diretamente na maneira como a sociedade vive o tempo. Esse novo 
regime de historicidade Hartog (2006) chama de “presentismo”, conceito centrado no tempo 
presente e justificado pela intensidade de preocupações com o presente, utilizando olhos 
voltados para o passado.

Hartog e Huyssen dialogam sobre esse regime de historicidade, e ambos concordam 
que a patrimonialização é reflexo do que Hartog chama de presentismo. Entende-se como 
patrimonialização a instituição e o reconhecimento político e social de lugares, eventos, 
acontecimentos e instituições como referências ou lugares que não devem ser esquecidos e 
que precisam ser preservados. 
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A patrimonialização, assim como a musealização, produzem semióforos e são nutridas 
pela descontinuidade e pela problematização da experiência tempo-espaço. Elas são as defesas 
“contra a obsolescência e o desaparecimento, para combater a nossa profunda ansiedade 
com a velocidade de mudança e o contínuo encolhimento dos horizontes do tempo e do 
espaço” (HUYSSEN, 2000, p. 28). 

A patrimonialização, segundo Hartog (2006), é nutrida pela problematização da ordem 
do tempo, operacionaliza a identidade, está ligada à memória e define o que somos hoje.  

Nesta acepção, o patrimônio define menos o que se possui, o que se tem e se 
circunscreve, e mais o que somos, sem sabê-lo, ou mesmo sem ter podido saber. O 
patrimônio se apresenta então como um convite à anamnese coletiva. Ao “dever” 
da memória, com a sua recente tradução pública, o remorso, se teria acrescentado 
alguma coisa como a “ardente obrigação” do patrimônio com suas exigências de 
conservação, de reabilitação e de comemoração. (HARTOG, 2006, p.266)

A noção de dever de memória surge na década de 1990, na França: “Essa perspectiva 
aponta para um juízo moral com relação às populações vitimadas e institui um imperativo 
com relação ao ato de rememorar” (ARRUTI e HEYMANN, 2012). A ressignificação de 
eventos traumáticos, especialmente o Holocausto, consiste na rememoração imperativa de 
passados “sensíveis”. A gestão do passado e as políticas de memória atendem a fins políticos 
e também pedagógicos.

Para Fico (2012), a noção de evento traumático como vinculado ao período da ditadura 
civil-militar no Brasil deve ser usada com cautela, já que

A violência foi muito diferente em países como o Chile, a Argentina ou o Brasil. Se na 
Argentina ela definitivamente perpassou a sociedade, no Brasil ela foi escamoteada 
pela censura e outros mecanismos. A Guerrilha do Araguaia foi censurada, as ações 
armadas urbanas eram vistas pela sociedade como terrorismo, a tortura era negada 
e ocultada do grande público (FICO, 2012, p.50).

Esse autor nos fornece um esclarecimento sobre este aspecto. Segundo Fico, o que marca 
“a memória sobre a ditadura militar brasileira não é o trauma pela violência, mas a frustração 
das esperanças”, pois ainda estamos às voltas com a impunidade dos crimes cometidos, cujos 
criminosos ainda são respaldados pela Lei da Anistia. A ausência de uma ruptura com esse 
momento histórico marcado pela violência dá a sensação de não ter acabado, por isso as 
esperanças são frustradas.

Comumente utilizamos a palavra “sociedade” para caracterizar um sujeito distante. 
Entretanto, a sociedade somos nós. Para nós, fica claro que, no lastro da ditadura civil-
militar do Brasil, os testemunhos daqueles que se mobilizaram contra o regime e daqueles 
que sofreram a violência de agentes públicos não foram retomados, à semelhança do que 
foi feito com o Holocausto na França e na Alemanha.

Ora, não seriam os arquivos mecanismos fundamentais para a exposição da violência, 
ocultada até o presente momento? Seriam eles os principais instrumentos da Comissão da 
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Verdade? Então, por que as autoridades ainda não determinaram que as Forças Armadas 
do Brasil abram seus arquivos?

Os arquivos representam a atividade humana e social, são um reflexo de atividades que 
caracterizam momentos históricos, grupos sociais, atividades econômicas e uma infinidade 
de outros aspectos da sociedade. Isso acontece porque os documentos que os compõem vão 
além do caráter de prova, pois eles também são o aparato para o reforço e a constituição da 
memória social.

Para tanto, entendemos ser necessário analisar as noções de Arquivo comumente aceitas, 
em vista de um componente fundamental, o de sua relevância para a formação de memórias 
coletivas. O Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (ARQUIVO NACIONAL, 
2005) define o termo Arquivo como “instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, 
o processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos”. Lodolini (1993) trabalha 
a definição de arquivo ressaltando o aspecto contextual de produção dos documentos:

el conjunto de los documentos que se han formado junto a una persona física o 
jurídica (o un grupo de oficinas o órganos de esta última) − o también, a añadimos, 
de una asociación de hecho − en el curso del desarrollo de su actividad y por lo 
tanto unidos por un vínculo necesario, los cuales, una vez perdido el interés por 
el desarrollo de la actividad misma, han sido seleccionados para la conservación 
permanente como bienes culturales (LODOLINI, 1993, p. 145)

Silva (2006), por seu turno, define Arquivo como um 

serviço criado organicamente numa determinada entidade e/ou uma instituição 
cultural (arquivo de âmbito nacional, distrital ou municipal, público ou privado) 
destinada a incorporar e tornar acessível a informação produzida/recebida por 
terceiros (SILVA, 2006). 

Analisando as similitudes e diferenças entre os conceitos expostos acima, compreendemos 
o conceito de arquivo reafirmando ser este um conjunto de documentos produzidos ou 
recebidos por pessoa física ou jurídica no decorrer de suas atividades, nas quais a produção 
documental acontece como uma teia de interações e inter-relações que caracterizarão o 
contexto de produção, que, mantido passível de recuperação, constituirá material para a 
reafirmação de uma memória coletiva. O arquivo é um produto da sociedade, da instituição 
ou da pessoa que o gerou.

Assim, o arquivo tem um caráter dinâmico e vivo, pois seu conteúdo representa as 
atividades, as mudanças e até a rotina da instituição ou da pessoa que o gerou. Ele não é 
um mero repositório, mas sim um elemento mantenedor e promotor das informações ali 
presentes, não apenas abrigando o documento, mas sendo o responsável pelo seu acesso e 
pela recuperação do contexto em que foi produzido. 

À luz de Theo Thomassen (2006), somos também levados a perceber que os arquivos 
funcionam como a memória de seus produtores e da sociedade, porque essa memória não 
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nasce isolada, mas surge numa conjuntura social, política, filosófica, religiosa ou econômica 
e constitui-se a partir das aspirações e necessidades de um momento presente.

Outro conceito a ser indicado é o da memória no seu aspecto social. Esta é compreendida 
aqui como a representação do trabalho de relembrar o passado a partir das experiências e 
intenções do momento presente. Ela é uma construção do presente e pode ser feita a partir de 
inúmeras fontes. Nesse sentido, podemos entender que os documentos de arquivo são fontes 
privilegiadas, embora não sejam as únicas e, em certos casos, nem as mais fundamentais 
fontes de memória.

Ilustrando os conceitos acima expostos, podemos nos valer da exposição “A abolição e 
seus registros na vida privada1”, realizada pelo Arquivo Histórico e Institucional da Fundação 
Casa de Rui Barbosa. Nessa exposição, são mostrados documentos históricos do século XIX, 
e por meio deles é possível observar o comportamento social de indivíduos que foram atores 
do movimento a favor da abolição. 

Os documentos expostos também exibem o pesar dos indivíduos que se lamentavam 
por não terem vendido seus escravos antes da abolição, o que lhes gerou prejuízo financeiro, 
já que o escravo era uma mercadoria. Todos esses fatos foram registrados nos documentos 
por homens e mulheres daquele tempo. 

A documentação utilizada na exposição faz parte do acervo histórico da Fundação, e 
mostrá-la ao público proporcionou a diversos visitantes a possibilidade, no imaginário de 
hoje, de perceber como pode ter sido esse momento histórico para a sociedade brasileira −  
a abolição da escravatura.

Consideramos a escravidão um evento traumático. Por isso mesmo a exposição dos 
documentos sobre a abolição faz recordar que o Brasil foi um dos últimos países do mundo 
a abolir a escravidão, além de alimentar a reflexão de que, passados 126 anos, (da abolição da 
escravatura) ainda não foi totalmente erradicado o trabalho escravo, que, infelizmente, ainda 
existe na sociedade brasileira, assim como as disparidades sociais decorrentes desse período. 

Retomando o conceito de memória, podemos dizer que olhamos os eventos passados 
com as concepções do presente. O imperativo do dever de memória urge para divulgarmos, 
nos acervos arquivísticos das instituições das quais fazemos parte, os documentos que 
retomam nosso passado traumático para não o repetirmos no futuro.

Conforme o entendimento da noção de dever de memória, os documentos da ditadura 
militar, a exemplo dos documentos expostos sobre a abolição da escravatura, precisariam estar 
disponíveis para o acesso pela sociedade. Nesse sentido, os arquivistas podem desempenhar 
um papel essencial. O dever de memória, a patrimonialização e o presentismo são categorias 
que se relacionam com os arquivos e com os arquivistas. 

Nesse viés, elegemos como responsabilidades do arquivista o papel ativo na construção 
da memória social, na autorreflexão, na capacidade de recuperar o contexto de produção 
dos documentos arquivísticos. O trabalho do arquivista contribui ainda para sua auto 
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identificação como sujeito e agente da historicidade, como formador da memória e também 
promotor da visão do arquivo como resultado da experiência humana. 

O cenário exposto no decorrer deste trabalho projeta socialmente os arquivos e o 
serviço dos arquivistas. O imperativo da memória, marcado pelo seu desejo e seu dever, 
pode representar, de acordo com o grupo social que os invoca, o desejo pelos arquivos e o 
desejo pelos acervos neles disponíveis.

Por fim nos perguntamos: em que medida a positivação dos arquivos pode representar 
uma frustração para a sociedade em relação aos arquivos e aos arquivistas? No nosso 
entendimento, o momento é de projeção e positivação; entretanto, se os arquivistas se negarem 
a reconhecer o poder intrínseco dos arquivos e não abandonarem sua face ingênua, neutra 
e imparcial, os arquivos poderão passar despercebidos nesse contexto social.

Cook e Schwartz (2002) apresentam um contexto, no qual os arquivos e os arquivistas 
podem ser empoderados:

Os arquivos – como registros – exercem poder sobre a construção do conhecimento 
histórico, da memória coletiva e da identidade nacional, sobre como nós nos 
conhecemos como indivíduos, grupos e sociedades. E por fim, na busca de suas 
responsabilidades profissionais, os arquivistas – como gestores de arquivos – detêm 
o poder sobre os próprios documentos essenciais à formação da memória e da 
identidade (COOK e SCHWARTZ, 2002, p.16).

Para esses autores, o cerne da relação entre os arquivos e a sociedade é o poder, 
manifestado, entre outros aspectos, sobre o que registrar e o que não registrar, a quem 
permitir ou negar o acesso, a forma de ordenação, a nomeação, a preservação e o descarte. 
Para os autores, se os arquivistas se furtassem a admitir as relações de poder presentes nos 
arquivos, eles estariam abdicando das responsabilidades provenientes desse poder.

Os arquivos revelam e permitem compreender o poder proveniente de diversos 
institutos sociais, como as igrejas, os Estados, as instituições, as associações. Nesse sentido, 
a Arquivologia é uma ciência que está sendo apropriada pela sociedade, ou seja, hoje o 
desejo de arquivo por parte dos grupos sociais reposiciona a própria Arquivologia. Portanto, 
“os arquivos têm o poder de privilegiar ou de marginalizar. Podem ser uma ferramenta de 
hegemonia ou de resistência” (COOK e SCHWARTZ, 2002, p.24).  

Os arquivos são construtos sociais. São semióforos porque “representam o invisível, 
são dotados de um significado, não sendo manipulados, mas expostos ao olhar” (POMIAN, 
1984, p.95). Nesse sentido, os arquivos nos permitem fazer conexões e significações sobre o 
contexto por trás do texto dos documentos.

Tendo em vista esse potencial dos arquivos, é oportuno abordar o aspecto da neutralidade 
do arquivista. Essa é uma “característica” que não coaduna com a realidade contemporânea. 
A neutralidade é “contaminada”– no sentido amplo e não negativado –, pela subjetividade 
desse profissional e por sua postura profissional no arquivo. O arquivista não é um profissional 
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neutro em nenhuma hipótese, isto porque é um ser essencialmente político, cujas decisões 
são influenciadas não só pelo contexto social em que vive, mas também por suas convicções. 
Ele é o intérprete e o mediador entre os documentos e a sociedade. 

Por oportuno, resta abordar a neutralidade do produtor do documento. O conteúdo do 
documento é de responsabilidade do seu produtor. E, evidentemente, estará carregado das 
intencionalidades políticas, institucionais e pessoais intrínsecas aos agentes de sua produção. 

Cabe aqui ressaltar alguns aspectos da naturalidade nos arquivos. Tomemos como ponto 
de partida a produção documental e o produtor. Os arquivos são produzidos em razão das 
atividades exercidas por pessoas e instituições. Nessa perspectiva, segundo Camargo (2008), 
os documentos de arquivo já nascem com estatuto probatório, são a materialização do fato 
que os gerou, são testemunhos do seu tempo. A produção documental provém naturalmente 
das atividades que geraram os documentos. Por exemplo, o nascimento de um bebê será a 
atividade ou o evento gerador da certidão de nascimento.

Por isso mesmo, a verdade contida nos documentos arquivísticos é mais contextual, 
ela representa o contexto de produção do documento e as relações orgânicas com ele 
estabelecidas; a verdade do documento arquivístico não significa verdade histórica. Os 
documentos estão “condenados à nossa eterna desconfiança” (CAMARGO, 2009). Desconfiar 
significa questionar, e faz parte da construção do pensamento científico. Assim, a verdade 
do documento arquivístico está relacionada ao que o documento revela sobre sua produção, 
seu produtor e sua organicidade.

Ao analisar a projeção dos arquivos e dos arquivistas na sociedade, não podemos deixar 
de abordar a concepção de Arquivologia Pós-Moderna, na qual o objetivo do fazer arquivístico 
não é mais a custódia e sim a gestão e o acesso. Aliado a essa mudança, o fazer arquivístico 
foca na análise das funções dos processos de criação dos documentos e na teoria social 
contemporânea, seu acento passa da conservação da prova para a concentração de esforços 
no desvelamento do contexto de criação e na macroavaliação das funções e atividades do 
produtor dos documentos. 

A Arquivologia Pós-Moderna vem acompanhada de uma tendência em uma visão 
macro. Em vez de serem analisadas as propriedades do documento, por exemplo, analisam-se 
as funções e os processos que o geram. Em vez de situar a produção da informação arquivística 
num lugar específico da estrutura hierárquica institucional, ela é situada num contexto mais 
amplo de análise das funções e dos processos de criação do documento.

Nesse viés, o presente trabalho pretendeu apontar um cenário relevante de atuação do 
arquivista diante do dever de memória e do desejo de Arquivo. Este aspecto coloca arquivos 
e arquivistas no centro das discussões sobre patrimônio, identidade, verdade e poder.

As palavras de Delmas (2010) sobre as quatro serventias dos arquivos à sociedade 
(provar, lembrar, compreender e identificar) iluminam nossa conclusão.  Essas quatro funções 
representam utilidades distintas dos arquivos, a prova como utilidade jurídica, o lembrar-se 
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como utilidade na gestão, a compreensão como utilidade científica e a identificação como 
utilidade social. Cada uma das utilidades, segundo o autor, esteve presente mais fortemente 
em um determinado momento histórico: por exemplo, a função da prova na Idade Média e 
a da compreensão no Renascimento.

Tomando como base aspectos relevantes da sociedade contemporânea, podemos 
compreender que, sem se desligar dos demais elementos, há uma premência de exigências 
voltadas para a função de identificação, pois se entende ou se proclama a transmissão da 
memória como de reponsabilidade e exigência social. A capacidade dos arquivos de promover 
a identidade, a identificação, de ser o lugar onde os indivíduos e os grupos sociais podem e 
devem enxergar-se dialoga com essa característica.

Portanto, se os arquivistas forem capazes de identificar e de se identificar nesse contexto, 
a proeminência do seu fazer e o poder dos arquivos estarão contribuindo para que a 
sociedade, por meio dos arquivos, possa identificar-se, produzir sentido, revelar a justiça 
e tomar conhecimento dos fatos, principalmente os traumáticos e sensíveis. Afinal, nesse 
entendimento, a disponibilização das informações presentes nos acervos arquivísticos é uma 
responsabilidade social da qual os arquivistas não devem se abster. 

Nota
1 A exposição a que esse artigo se refere 
está disponível online em http://www.
memoriaescravidao.rb.gov.br/exposicoes.html. 
Esse sítio eletrônico reúne materiais diversificados 
e interativos sobre os temas Escravidão, Abolição e 
Pós-Abolição.
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RESUMO: Busca compreender a dispersão 
de fundos na Arquivologia, considerando 
a fragmentação dos arquivos pessoais no 
contexto brasileiro a partir do fenômeno da 
custódia dividida por mais de uma instituição. 
O recurso metodológico utilizado foi a revisão 
da literatura arquivística. Apresenta uma 
caracterização dos aspectos conceituais sobre 
os arquivos pessoais, sua dispersão como um 
tema canônico na Arquivologia e a análise 
do fenômeno da fragmentação de arquivos 
pessoais no Brasil.
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ABSTRACT: In order to understand the 
dispersal of fonds in Archival Science, this 
article considers, in the Brazilian context, 
the fragmentation of personal archives by 
the phenomenon of shared custody by more 
than one institution. Using a review of the 
Archival Science literature as its methodology, 
it characterises conceptual aspects of personal 
archives, their dispersal as a canonical theme in 
Archival Science and examines the phenomenon 
of the fragmentation of personal archives in 
Brazil.
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Introdução

Este artigo tem como objetivo discutir a dispersão de fundos de arquivos, considerando 
a fragmentação dos arquivos pessoais no contexto brasileiro como um aspecto empírico que 
ilustra essa realidade. O texto inclui resultados da pesquisa intitulada “Arquivos Pessoais 
Fragmentados: acervos divididos por diferentes instituições”, desenvolvida pelos autores entre 
os anos de 2013 e 2014 na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO.

Os arquivos pessoais têm sido definidos na literatura arquivística recente como parte 
do espectro da Arquivologia e representam possibilidades de fonte de pesquisa para a 
compreensão da vivência social, de hábitos e comportamentos de uma sociedade em um 
determinado momento da História. Em uma perspectiva mais específica do tema, aborda-
se aqui a seguinte problemática: como a unidade dos arquivos pessoais se evidencia nas 
entidades custodiadoras de acervos arquivísticos no contexto brasileiro?

Do ponto de vista metodológico, recorreu-se à revisão de literatura. Desse modo, 
os resultados da pesquisa realizada estão apresentados conforme a estrutura do texto: 
caracterização dos aspectos conceituais sobre os arquivos pessoais; apresentação da 
dispersão de fundos como um tema canônico na Arquivologia; e análise sobre a dispersão de  
fundos de arquivos no Brasil com base no fenômeno da fragmentação de arquivos pessoais 
sob a custódia partilhada por mais de uma instituição.

Arquivos Pessoais 

Os arquivos pessoais são um tipo de “testemunho pessoal”, mas também são 
testemunhos sociais, culturais... Mackemmish ressalta que a manutenção de arquivos 
está relacionada a questões fundamentais de identidade cultural e individual 
(MACKEMMISH, 1996, p.181). 

A manutenção de registros é uma “espécie de testemunho”. Em um nível pessoal, 
é uma forma de evidenciar e memorializar nossas vidas − nossa existência, nossas 
atividades e experiências, nossas relações com os outros, a nossa identidade, o nosso 
“lugar” no mundo (MACKEMMISH, 1996, p.175, tradução nossa).

Para Artières, arquivamos nossa própria vida não só para existirmos socialmente, 
mas também porque “arquivar a própria vida” é um trabalho de construção e 
reconhecimento de uma identidade própria:

é se pôr no espelho, é contrapor à imagem social a imagem íntima de si próprio, e 
nesse sentido. o arquivamento do eu é uma prática de construção de si mesmo e de 
resistência (ARTIÈRES, 1998, p.12).

Apesar de arquivarmos nossas próprias vidas, e de esse arquivamento pessoal fazer parte 
da construção da nossa existência individual, cultural e social, podemos sublinhar que os 
arquivos pessoais só “passaram a se destacar” quando foram “entendidos como patrimônio 
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a ser preservado pela sociedade, ou seja, quando foi reconhecido o seu valor para o estudo 
histórico e como registro da memória da nação”, conforme Oliveira (2012, p.31). 

Esses documentos, em qualquer forma ou suporte, representam a vida de seu titular, 
suas redes de relacionamento pessoal ou de negócios. Representam também o seu 
íntimo, suas obras, etc. São, obviamente, registros de seu papel na sociedade, num 
sentido amplo (OLIVEIRA, 2012, p.33).

Schellenberg, em 1973, quando escreve a primeira edição do clássico Arquivos Modernos, 
classificava o que denominava “papéis privados” em coleções naturais e artificiais. As naturais 
seriam o que compreendemos hoje como arquivos privados pessoais; já as coleções artificiais 
seriam aquelas que se referiam a peças colecionadas, oriundas de diversas fontes. Uma coleta 
“artificial”, portanto. O que hoje compreendemos puramente como coleções.

Heymmann, em seu livro O lugar do Arquivo, aponta, assim como Bellotto, que os 
arquivos pessoais seriam um “subconjunto” dos arquivos privados. A autora também indica 
que, normalmente, esses arquivos são de personalidades cuja documentação se refere − 
além dos papéis ligados a aspectos mais íntimos da vida do titular, como família, projetos, 
pensamentos − também às funções e atividades que exerceram na vida pública como 
estadistas, políticos, literatos, etc. 

Anterior aos estudos sobre o tema em nosso país, em 1949, na França, a documentação 
privada era dividida em AP (Archives Privées) e AQ (Archives Économiques): 

a primeira destinada a receber documentos de famílias ou pessoas, com caráter 
político, literário e científico, e a segunda para estabelecimentos bancários, industriais 
e comerciais, constituindo-se separadamente em relação ao restante do acervo 
(BRANDO; MEREGE, 2009, p.62).

Notemos que os archives privées não só incluem os arquivos pessoais, mas os familiares 
também, embora constituam subgrupos diferentes. Fraiz explica que os arquivos privados 
pessoais nascem, em parte, do desmembramento dos arquivos familiares. A autora levanta 
a hipótese de que um dos fatores que provocaram este desmembramento teria sido o 
“individualismo moderno”, que promoveu o esfacelamento do “binômio família-propriedade” 
(FRAIZ, 2002, p.55).

Assim, os arquivos pessoais 
constituem um fenômeno moderno que emerge dos escombros da dissolução do 
trinômio que pautou a formação dos arquivos familiares “clássicos”, dotando-os 
de características outras que determinarão a constituição, a natureza do material 
acumulado e seu imediato e mediato. Aos conjuntos organicamente acumulados para 
o necessário desempenho das atividades do titular na esfera pública e privada soma-
se uma abundância de material característico de uma guarda circunscrita ao íntimo, 
pessoal, particular – vestígios do passado familiar, registros das ações presentes da 
família nuclear e de um círculo amical restrito (FRAIZ, 2002, p.55).



94  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

ELIEZER PIRES DA SILVA, MARIANA TAVARES DE MELO

A este tipo de documentação cabe e é adequado um tratamento com base nos princípios 
arquivísticos. Heymann cita um arquivista espanhol que, em 2004, enfatiza “a necessidade 
de delimitar com clareza o pertencimento dos arquivos pessoais à categoria dos arquivos” 
(HEYMANN, 2012, p. 53). 

Um arquivo pessoal é simplesmente um fundo. Podemos utilizar este termo, ainda 
que não estejamos nos referindo agora a códices, mas a manuscritos modernos. Esse 
fato exige levar em consideração primeiramente o conjunto e, em segundo lugar, as 
peças concretas [...]. Minha insistência tem motivos. Em muitas ocasiões a coleção 
silenciou, para não utilizar um termo mais forte, os fundos. Existem muitos exemplos, 
irritantes na maioria das vezes, da falta de sentido histórico dos bibliotecários (ABAD, 
2004:11, apud HEYMANN, 2012, p. 53).

Oliveira pondera sobre isso
Os documentos arquivísticos são produzidos para fins de registro, seja da intimidade, 
das atividades profissionais e de negócios, ou das relações familiares e sociais. Um 
diário íntimo, por exemplo, é o registro cotidiano de expressões dos sentimentos, 
pensamentos e atividades diárias; uma carta de amor é a expressão dos afetos de uma 
pessoa pela outra; (...); as notas de aula expressam ideias estruturadas por um professor 
e utilizadas no exercício de sua função; (...) e assim por diante (OLIVEIRA, 2012, p. 34).

Isto quer dizer que não faz sentido tratar biblioteconomicamente, como peças individuais, 
documentos que têm sentido no conjunto, e que se relacionam entre si. Embora, por diversas 
razões, possa haver lacunas nesses arquivos. Assim como também pode acontecer nos 
arquivos institucionais. Tampouco faz sentido tratar um arquivo pessoal como uma coleção, 
como se todo o conjunto documental fosse o resultado de uma coleta artificial, como uma 
acumulação “calculada”, e não fruto de ações de seu produtor.

Apesar de serem documentos de arquivo, os arquivos pessoais são visitados, inquiridos, 
pesquisados por diversos campos do conhecimento. Inclusive Bellotto descreve o campo dos 
arquivos pessoais como um lugar de “interdisciplinaridade por excelência” (BELLOTTO, 
1998, p.202). 

Para o campo da Historiografia, por exemplo, o “resgate” da valorização dos arquivos 
pessoais foi acompanhado por mudanças em seu próprio campo de estudo:

A descoberta dos arquivos privados pelos historiadores em geral está, por conseguinte, 
associada a uma significativa transformação do campo historiográfico, onde emergem 
novos objetos e fontes para a pesquisa, a qual, por sua vez, tem que renovar sua prática 
incorporando novas metodologias, o que não se faz sem uma profunda renovação 
teórica, marcada pelo abandono de ortodoxias e pela aceitação da pluralidade de 
escolhas. Isto é, por uma situação de marcante e clara diversidade de abordagens no 
“fazer história” (GOMES, 1998, p. 122).

Mas o fato de os arquivos pessoais serem interdisciplinares por excelência, e profissionais 
das mais diversas áreas se debruçarem sobre eles, não precisa ser encarado como um demérito 
para a Arquivologia. Bellotto mesmo afirma que 
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A soma dessas visões abrangentes poderá fornecer às metodologias arquivísticas novas 
luzes, para melhor fundamentar a organização dos documentos pessoais, sem que se 
percam de vista os princípios básicos da arquivologia (...) (BELLOTTO, 1998, p.202).

Oliveira (2012, p.39) afirma que “o reconhecimento dos arquivos pessoais como fonte 
de pesquisa para a identidade de uma sociedade (...) implica o arquivista no processo de 
modo muito particular”. E cita Mackemmish 

Os arquivistas estão, em parte, no negócio de assegurar que um arquivo pessoal seja 
considerado especialmente interessante para a sociedade e que constitua uma parte 
essencial da memória dessa sociedade, seu conhecimento e identidade cultural – a 
prova de nós mesmos (MACKEMMISH, 2001, p.1, apud, OLIVEIRA, 2012, p.39).

Ou seja, não só os arquivos pessoais são fontes de inestimável valor, como os arquivistas 
são peças fundamentais para dar “sentido” a esses arquivos e torná-los, como escreveu 
Mackemmish, interessantes para a sociedade, por meio de seu trabalho de 

Identificar as conexões entre os documentos e o que representam, preservar esses 
documentos de forma que seu sentido inicial, referido em sua produção, seja mantido, 
e tornar acessíveis esses acervos aos mais diferentes usuários (OLIVEIRA, 2012, p.39).

Portanto, para organizar um fundo documental de um arquivo pessoal, o arquivista 
precisa se envolver em um vasto trabalho de pesquisa e de diálogo com outras áreas do 
conhecimento, sem, entretanto, deixar de aplicar as teorias arquivísticas que vão embasar 
sua metodologia de arranjo.

Embora Priscila Fraiz (2002) constate o esfacelamento dos arquivos familiares, estes 
ainda existem e se configuram também como um conjunto documental privado, mas 
diferente do pessoal, que se refere exclusivamente a indivíduos com suas tramas de relações. 
Os arquivos pessoais são, portanto, aqueles que “se compõem de documentos relacionados 
particularmente a um indivíduo”, e os arquivos familiares, que são “constituídos por 
documentos relativos à família” (BRANDO; MEREGE, 2009, p.62). 

Compreendemos, então, que dentro do universo de arquivos privados, que podem ser 
institucionais, empresariais, familiares, há aqueles que se referem não a organizações ou 
a grupos de pessoas unidas por laços de consanguinidade ou afinidades (famílias), mas a 
indivíduos que trabalharam em organizações, ou as dirigiram, que tiveram família, amores, 
se envolveram em ações sociais e políticas. Arquivos pessoais. 

No entanto, a realidade da constituição e organização dos arquivos pessoais é bastante 
diferenciada dos arquivos institucionais. Os arquivos pessoais não deixam de ser um 
conjunto, que deve ser considerado como um todo orgânico. Mas sua produção e guarda 
expressam e muito a individualidade de seu produtor, e da família que herda este acervo.  
O que significa que pode haver uma triagem nesses documentos antes de serem doados a uma 
entidade custodiadora, e parte dele ficar retida com a família. Ou pode haver ainda a decisão 
de se doar partes distintas do arquivo para diferentes instituições com as quais o produtor  



96  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

ELIEZER PIRES DA SILVA, MARIANA TAVARES DE MELO

se relacionou, e, além disso, tantas outras circunstâncias. Seja qual for a situação, é bastante 
comum ver arquivos pessoais fragmentados, cujos fundos sofreram dispersão.

Dispersão de Fundos

O tema dispersão de fundos está atrelado à quebra de um dos princípios da Arquivologia, 
o da indivisibilidade ou da integridade arquivística, que estabelece:

Os fundos de arquivo devem ser preservados sem dispersão, mutilação, alienação, 
destruição não autorizada ou adição indevida. Este princípio deriva do princípio da 
proveniência (BELLOTTO,2006, p.88).

Schellenberg reforça a importância da “provenance”:
O princípio ajuda a revelar o significado dos documentos, pois os assuntos de 
documentos individuais somente podem ser completamente compreendidos, no 
contexto, com documentos correlatos. Se os documentos são arbitrariamente tirados 
do seu contexto e reunidos de acordo com um sistema subjetivo e arbitrário qualquer, 
o real significado dos mesmos, como prova documentária pode se tornar obscuro 
ou até se perder (SCHELLENBERG, 2006, p.260).

A exposição de conceitos acima elucida não só a importância de não se misturarem 
documentos de proveniências diferentes, como também reforça a compreensão de que  
um documento de arquivo não deve se separar de seu conjunto orgânico, do contexto  
que lhe dá sentido.

A influência do contexto e sua relevância ficam claros em Camargo
Mas não se trata de preciosismo. Organizar e descrever qualquer arquivo em função 
de seu valor secundário significa retirar dele exatamente os atributos probatórios 
próprios de sua relação com o contexto de origem. A ideia de que só se obtém 
informação qualificada quando se compreende seu significado no contexto em 
que foi produzida é, aliás, partilhada pelos praticantes de várias disciplinas. Para 
a arquivística, no entanto, a correlação entre a atividade e o documento que a 
viabiliza (e que, por isso, lhe serve de prova) é crucial e constitui o núcleo básico dos 
procedimentos que conferem à área caráter científico, distinguindo-a, inclusive, de 
outras disciplinas com as quais tem sido frequentemente associada (CAMARGO, 
2009, p. 31).

Isto significa, de acordo com a autora, que a cientificidade da Arquivologia está exata-
mente em sua capacidade de recuperar os vínculos orgânicos que atrelam os documentos 
às atividades que deram origem a eles. Restabelecida esta ligação, é possível determinar o 
valor de prova do documento, o que confere a devida importância ao documento, seja ele 
de valor primário ou de valor secundário: “documentos de arquivo são a materialização ou 
corporificação dos fatos” (CAMARGO, 2009, p. 28).

Bellotto define dispersão de fundos:
A dispersão ocorre quando, por motivos distintos dos já expostos, retiram-se docu-
mentos de uma série, séries de um fundo, fundos de um arquivo, para compor séries 
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e fundos de outro arquivo. Não se está aventando a possibilidade de desaparecimento 
de documentos ou do desconhecimento do paradeiro de documentos, quando 
configurados como furto, e sim o fenômeno quando realizado sob o pretexto de 
políticas ou de reorganizações arquivísticas baseadas em equívocos de ordem política, 
teórica, metodológica ou prática (BELLOTTO, 2006, p.167).

A autora menciona as seguintes situações em que há ocorrência mais frequente de 
dispersão de fundos:

sequestro e confisco de documentos, em casos de guerras ou conflitos armados entre 
países ou entre facções divergentes no mesmo país, o que provoca a saída daqueles 
registros de seu domicílio legal para as novas sedes governamentais, mesmo em 
outro país;
avanço indevido, nos casos de separação territorial de municípios, estados, províncias 
ou países, no sentido de que os novos municípios, estados, províncias ou países se 
apossem de documentos mais remotos do que os estabelecidos pela data-limite 
acordada entre as partes. Como é de consenso, eles teriam direito aos documentos 
de produção recente, cujo conteúdo seria indispensável às novas gestões; 
obediência a determinações superiores pontuais e circunstanciais de  caráter político, 
ainda que contrárias às disposições legais ou à tradição vigente; 
acatamento de determinações legais correspondentes a situações de época, figurando 
mesmo em atos normativos de maior peso jurídico como Constituição, estatutos 
e regimentos, significando obrigações e interesses de momento e discordantes 
das regras do direito e das metodologias da arquivística e da tradição histórica 
(BELLOTTO, 2006, p. 168).

Embora Bellotto esteja analisando arquivos institucionais quando trata do tema da 
dispersão de fundos, podemos nos apropriar desse conceito e trazê-lo para a reflexão 
e aplicação nos casos dos arquivos pessoais, porque o efeito que decorre da dispersão, 
ressalvando as diferenças próprias de cada acervo, implica a mesma problemática de resgatar 
vínculos orgânicos e entender as lacunas geradas pela retirada de “peças documentais” de 
dentro das séries e de séries de dentro de seus fundos, que

independentemente dessa presença física, houve e há um meio genético de produção 
e tramitação, no qual o documento unitário não pode estar isolado, ainda que 
virtualmente, sob o risco de se tornarem completamente prejudicados o seu uso, a sua 
interpretação e, principalmente, o seu valor de prova ou testemunho  (BELLOTTO, 
2006, p. 166).

Assim, a partir do entendimento de que arquivo é um conjunto de documentos 
produzidos, recebidos e acumulados por uma determinada pessoa (trazemos a definição para 
o contexto dos arquivos privados pessoais), dizemos que ele foi disperso se, ao ser recolhido 
para uma instituição de guarda permanente, teve seu conjunto partido. Ou seja, parte de sua 
documentação foi dividida, doada para outra(s) instituição(ões), que não a escolhida para 
a guarda definitiva do arquivo. Isto significa que a instituição escolhida pela família ou pelo 
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próprio titular para custodiar e preservar o resultado da produção e acumulação de anos 
do titular do arquivo, não obtém e não tem a custódia da totalidade do conjunto documental 
recebido, e precisa criar estratégias empíricas e intelectuais a fim de tratar e organizar um 
arquivo que foi fragmentado. 

Em Heymann vemos elementos específicos que envolvem a dispersão de fundos em 
arquivos pessoais e a consequência disso:

muitas vezes há uma dispersão do material acumulado pelo titular entre seu cônjuge, 
descendentes ou outros, envolvendo até disputas acerca dos “legítimos” herdeiros. 
Isso leva ao fracionamento dos fundos, e até a doações de parcelas para instituições 
diferentes. Tais instituições podem não ser comunicadas de tal fracionamento. 
Quando sabem do fato, podem não ter interesse em explicitá-lo exatamente para não 
terem de dividir o capital adquirido. Tal situação, além de gerar a perda irreversível 
da organicidade original do conjunto, acarreta problemas para o pesquisador que 
equivocadamente tomar uma parte pelo todo (HEYMANN, 1997, p.49).

Ducrot, ao estudar a classificação de arquivos pessoais e familiares, também pondera 
sobre as fragmentações que podem ocorrer, principalmente nessa categoria de arquivos 
privados, “cujos fundos são menos protegidos e mais sujeitos à fragmentação que os arquivos 
públicos”. Ducrot denomina estes casos de “fundos lacunares” (DUCROT, 1998, p. 161). Como 
foi mencionado acima, a autora afirma que as lacunas podem ocorrer devido à venda ou ao 
extravio da documentação. Mas Ducrot não se debruça sobre o arranjo desses acervos. Só 
considera o tratamento dos documentos que porventura possam ser reintegrados ao fundo.

Heymann ressalta que é comum uma “ilusão” de conjunto, a “ilusão de um acúmulo 
documental pautado sempre pelos mesmos critérios, concomitante e homogêneo com relação 
aos fatos relevantes da vida do titular”. No entanto, é preciso destacar, principalmente no caso 
de arquivos pessoais, onde não há um “organograma” explícito de funções e atividades, que é 
necessário considerar, para sua compreensão e organização, não só as “lacunas documentais”, 
mas também a “história de constituição” do acervo, em que atuaram “outros agentes além 
do titular” (HEYMANN, 1997, p.49).

Portanto, diante do exposto, reunimos aqui razões para a dispersão dos arquivos pessoais:

•	 A família doadora, por exemplo, pode decidir ofertar partes da documentação para 
diferentes instituições de guarda, que, de algum modo, tiveram alguma relação 
com o titular.

•	  O conjunto documental pode ser fragmentado ao ser vendido. Cada instituição 
compradora se apropria dos documentos que lhe pareçam mais interessantes e que 
tenham a ver com seus próprios conjuntos documentais, sem considerar a dispersão 
do conjunto original. 

•	 Há também casos em que nunca houve realmente um controle da unidade do 
conjunto do produtor, já fragmentada entre parentes, amigos, secretárias, e, com 
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o falecimento do titular, sua documentação se dispersa entre várias pessoas e 
instituições. 

•	 É comum também que muitos documentos se percam ao longo de sua trajetória. 
Parte da documentação, retirada do conjunto documental, é guardada por algum 
parente em local impróprio, e a documentação se deteriora, tornando impossível 
a restituição do conjunto documental.

 Dessa forma, face aos arquivos fragmentados, os arquivistas e documentalistas 
“privados de inteligibilidade por causa das vicissitudes do processo de acumulação, vão 
recuperá-la a partir de sua própria interferência” (HEYMANN, 1997, p.45). Não dizemos 
com isso que não haja cientificidade nem um amplo trabalho de pesquisa por parte destes 
profissionais sobre o titular do acervo e sua trajetória, mas constatamos que, de certa 
forma, “a ilusão biográfica gerada pelos arquivos pessoais é tanto um produto da atuação 
do documentalista como um elemento que o informa” (HEYMANN, 1997, p.45).

Dentro desse contexto, gostaríamos de esclarecer que há casos em que, embora 
encontremos arquivos e documentos atribuídos a um mesmo titular em diferentes instituições, 
não sejam casos de fragmentação, mas da coexistência de um fundo e de uma coleção. Este 
é o caso do arquivo Getulio Vargas, custodiado pela Fundação Getulio Vargas, e da coleção 
que leva o nome do mesmo titular no Museu da República. Embora os documentos tratem 
do mesmo personagem, sua constituição documental sugere um caráter diferente. O primeiro 
segue a definição de arquivo como conjunto; já o segundo parece “documentos reunidos 
obedecendo a critérios científicos, artísticos, de entretenimento ou quaisquer outros que não 
os funcionais/administrativos” (BELLOTTO, 2006, p.28). Ou ainda “conjunto de documentos, 
sem relação orgânica, aleatoriamente acumulados” (PAES, 1997, p.25, grifo nosso). 

Análise sobre a dispersão de Arquivos Pessoais

A fragmentação dos arquivos pessoais, e a dispersão de seus fundos, pode significar tanto 
uma expressão da história de um determinado personagem como pode ser indicativo de um 
quadro mais amplo, ligado às entidades custodiadoras e suas relações, sobre a produção dos 
instrumentos de pesquisa, o papel dos arquivistas e alguns outros aspectos que citaremos 
a seguir.

Primeiramente, podemos apontar que a atividade normatizada de descrição de acervos 
arquivísticos é recente. A NOBRADE – Norma Brasileira de Descrição Arquivística data 
de 2006. E embora a ISAD-G (norma geral internacional de descrição arquivística) tenha 
sua primeira versão publicada em 1994, ainda assim podemos dizer que essas normas e 
discussões sobre a descrição de fundos arquivísticos são bastante atuais. Em contraste, as 
instituições que custodiam arquivos pessoais e institucionais têm sua existência muito anterior 
à normalização da descrição de arquivos. Logo, ressaltamos que o registro dos arquivos e 
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o registro sobre os arquivos têm sua própria historicidade. O registro de informações ou a 
ausência deste se inserem num tempo e num espaço histórico, social, cultural.

A ausência de dados no campo “fontes relacionadas” nos instrumentos de pesquisa 
pode, portanto, ser um indicativo da inexistência de um sistema efetivo e integrado que 
permita o diálogo entre diferentes instituições (e seus acervos). Muitas vezes, a entidade 
custodiadora só tem ciência da dispersão do fundo que possui quando, a partir de seus 
estudos e pesquisas sobre a vida do titular e do conhecimento de seu conjunto documental, 
começa a detectar lacunas e ausências (por exemplo, de um determinado período da vida do 
titular do arquivo). Diante de suas possibilidades, pode tentar pesquisar onde se encontram 
outras parcelas deste arquivo.

Para além das questões de políticas arquivísticas, é preciso considerar também as próprias 
demandas e dificuldades internas que existem nas instituições de guarda de arquivos. Quando 
se conta apenas com uma equipe reduzida e poucos recursos, é compreensível que a opção 
seja por conhecer, organizar e tratar sua própria documentação. 

Igualmente importante, podemos considerar que, se houvesse mais integração entre as 
entidades custodiadoras, seriam maiores as possibilidades de enriquecimento do trabalho 
de pesquisa do e sobre o arquivo. Pois, mesmo que separados fisicamente, haveria uma 
possibilidade de resgatar a identificação dos vínculos orgânicos. 

Fragmentados ou não, os arquivistas, ou documentalistas, precisam, da mesma forma, 
pesquisar quem foi, o que fez, no que acreditava, pelo que lutava, um determinado personagem 
cujo arquivo esteja em suas mãos. Se o arquivo estiver fragmentado, isso pode significar um 
número muito maior de lacunas, o que representa um trabalho maior de pesquisa.

Considerações Finais

Os arquivos pessoais, no âmbito desta pesquisa, foram considerados uma construção 
social relevante para evidenciar protocolos, valores e comportamentos das pessoas, 
materializados no acervo envolto por camadas de ações do produtor, dos arquivistas e dos 
“intérpretes”, em diferentes momentos de sua trajetória de preservação. 

A materialidade dos arquivos pessoais se impõe ao arquivista na unidade que é o conjunto 
de documentos atribuído ao mesmo produtor, devendo se ater aos conteúdos, aos percursos 
dos arquivos, às operações classificatórias e aos instrumentos de pesquisa construídos para 
efetivar o acesso aos documentos, levando em consideração as frequentes fragmentações de 
arquivos pessoais sob a custódia de mais de uma instituição.

No quadro da pesquisa realizada, os arquivos pessoais identificados se encaixam em um 
perfil de pessoas públicas, cuja documentação abrange, em especial, o exercício de cargos, 
atividades literárias e acadêmicas, ainda que sem as fórmulas padronizadas das tipologias 
documentais, mas revelando um processo de acumulação de documentos empreendido 
individual e coletivamente, o que problematiza as associações absolutas entre arquivo pessoal 
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e personalidade individual. De modo geral, ilumina-se a pertinência de esforços que desvelem 
os processos particulares de constituição de cada fundo de arquivo pessoal.

As situações mais frequentes de dispersão de fundos de arquivos institucionais são 
decorrentes de sequestro e conflito de documentos em caso de guerra ou conflitos armados 
entre países; separações territoriais com posse indevida de documentos; e determinações 
superiores de caráter político envolvendo interesses de momento contrários ao direito ou 
à tradição histórica. Essa é a perspectiva canônica de abordagem do tema na literatura da 
Arquivologia. No entanto, no caso dos arquivos pessoais, a dispersão decorre de preferências 
do produtor e de familiares que herdaram a documentação, além das políticas de aquisição 
praticadas pelas entidades custodiadoras de acervos arquivísticos no Brasil.

Ao analisar as descrições dos acervos arquivísticos no Sistema de Informação do Arquivo 
Nacional – que foi a amostra escolhida para ilustrar o cenário brasileiro –, observou-se a 
ausência de informações nos campos de descrição que revelariam a existência de parte 
do fundo em outra instituição. Assim, foi possível constatar que a dispersão de fundos de 
arquivos pessoais no Brasil envolve, em parte, a ocultação desse fenômeno pelas instituições 
arquivísticas.

A dispersão de fundos de arquivos pessoais talvez não possa ser evitada de todo. Além 
das questões de política de arquivos e das próprias questões institucionais, a existência da 
dispersão de fundos está relacionada às escolhas da família que doa, ou do doador, assim 
como pode ser a expressão da própria “fragmentação” da vida do titular. Isto é, múltiplas 
funções sociais, profissionais, diversos casamentos. No momento do falecimento do titular 
e do recolhimento de sua documentação, parte pode ser entregue a uma instituição, parte 
pode nunca ser entregue, e parte pode ser doada a outra instituição. 

Uma divisão familiar pode significar que uma parte da família decide doar a 
documentação que está em sua posse, e outra parte pode optar por não doar, ou por doar 
para outra instituição que ache mais adequada. Ainda, se um titular foi professor e político, 
por exemplo, os doadores podem considerar propício doar parte da documentação para 
uma instituição de ensino e parte para outra instituição que tenha relação com as atividades 
políticas do titular, e assim fragmentar o arquivo. Isso porque a vida interfere de tantas 
maneiras não só na produção e na acumulação dos documentos, mas também na hora do 
recolhimento destes, que é inevitável que essas relações (não) se expressem no arquivo de 
uma pessoa.
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Dossiê: 
Avenida Presidente Vargas: 

vamos fazê-la!
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“Vamos fazê-la!”1, ordena, entusiasmado, o presidente Getúlio Vargas diante da 
maquete do projeto do prolongamento da Avenida do Mangue apresentada na Feira de 
Amostras de 1938. Uma proposta acalentada desde a transferência da Corte portuguesa 
para a capital da colônia, no início do século XIX, quando sanear e transpor as terras 
alagadiças do Mangal de São Diogo tornam-se demandas prementes. Sob o traçado 
único da atual Avenida Presidente Vargas repousam camadas de propostas, de caminhos 
e avenidas abrangendo partes ou toda a extensão desta via; e de questões relativas tanto 
aos antecedentes quanto à implantação do projeto da Avenida e seus desdobramentos. 

Ao buscarmos desvelar aspectos ainda pouco analisados das camadas que estruturam 
a história urbana desta avenida de grande importância para a cidade do Rio de Janeiro, 
assumimos o desafio de transpor para o papel análises desta intervenção urbanística e nos 
dissemos entusiasmados: Vamos escrevê-la!

As questões abordadas nos artigos que compõem este dossiê são apresentadas a seguir 
de forma sintética, em três tópicos: A Avenida, em que destacamos a Avenida Presidente 
Vargas e sua inscrição em uma história das avenidas; As avenidas, no qual sobressaem os 
aspectos relacionados às múltiplas camadas da Avenida; e Da Avenida, dedicado ao papel 
das imagens para a compreensão da construção histórica da Avenida.

A Avenida
A Avenida Presidente Vargas atravessa a área central da cidade do Rio de Janeiro 

no sentido leste/oeste, percorrendo seis bairros ao longo de 4,4km, ligando dois pontos 
da Baía de Guanabara − o Cais dos Mineiros e o Canal do Mangue2 − aos subúrbios da 
cidade. Arquiteturas, espaços livres e renitentes vazios urbanos, representativos de vários 
momentos da história urbana carioca, pontuam a avenida, conferindo-lhe um ritmo 
característico no qual ambiências urbanas de já reconhecida significação cultural se 
alternam com outras, mais recentes, marcadamente anódinas. A cisão espacial realizada 
na área central por esta drástica cirurgia urbana é reforçada pelas intervenções viárias 
promovidas após a abertura da avenida e pode ser lida nos distintos setores internos 
e externos que organiza. A notável centralidade urbana e metropolitana exercida pela 
Avenida relaciona-se, sobretudo, à sua valorização como eixo viário. Um processo que a 
distancia da concepção das avenidas bulevares, associadas ao ir e vir do flanar, e a aproxima 
das vias arteriais, dominadas pelo grande fluxo de automóveis e transportes públicos, nas 
quais os pedestres não se demoram. 

Esta Avenida que começa na primeira rua aberta na várzea no período colonial, a 
Rua Direita, atual rua Primeiro de Março, termina logo após o Trevo das Forças Armadas, 

Apresentação
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na Avenida Presidente Castelo Branco (Avenida Radial Oeste) que segue em direção aos 
subúrbios. É interessante observar que, ao contrário da Avenida Rio Branco (1905), que 
pode ser considerada, no momento da inauguração, como uma exposição da linguagem 
eclética e de uma dinâmica social que emergiam naquele período, a Avenida Presidente 
Vargas (1944) nunca chega a se constituir como uma avenida moderna, mesmo que conte 
com belos exemplares da arquitetura moderna e que seja contemporânea ao atual Palácio 
Capanema (1937-1945), ícone urbano da modernidade do século XX (Segre, 2013).

A intervenção urbana inaugurada em 1944 atinge as quadras localizadas entre a 
Praça XI (a oeste), a Avenida Rio Branco (a leste), as ruas General Câmara e Visconde de 
Itaúna (ao sul), e as ruas São Pedro e Senador Euzébio (ao norte), promovendo conexões 
e desconexões com o tecido urbano dessa área. Por um lado, a Avenida conecta o antigo 
núcleo urbano à Cidade Nova, sua área de expansão imediata no século XIX. Por outro 
lado, cinde, espacialmente, a área central em duas metades: a norte, dominada por uma 
pequena sucessão de morros e a região portuária; e a sul, desguarnecida dos morros que 
a separavam do valorizado vetor de expansão sul da cidade. As intervenções urbanísticas 
executadas posteriormente, bem como a normativa urbanística a elas associada, só 
vem reforçar esta cisão.  No expressivo mosaico de tecidos urbanos produzido por esta 
avenida em permanente construção se desenvolvem práticas socioespaciais definidoras 
das territorialidades observadas na Avenida.

Como todo projeto urbano, as avenidas vão se consolidando à medida que vão sendo 
apropriadas pelas práticas cotidianas e incorporadas ao imaginário urbano. Contar a 
história de uma avenida requer, portanto, que se investigue uma pletora de aspectos 
relacionados que reforçam a multidisciplinaridade do campo do urbanismo. Desvelar 
criticamente as contradições que animam as camadas históricas que estruturam a Avenida 
é o objetivo dos artigos apresentados neste dossiê. 

As avenidas
Os artigos apresentados trazem à luz aspectos ainda inéditos sobre a Avenida 

Presidente Vargas. A investigação das múltiplas camadas que configuram a Avenida 
analisa os projetos concebidos para este traçado desde o século XIX até os dias atuais. 
Esta revisão historiográfica abarca os projetos que antecedem a abertura da avenida que 
varreu do mapa os quarteirões localizados entre as ruas General Câmara e São Pedro; 
os discursos, estratégias institucionais e de financiamento que a viabilizaram; os “vazios 
esvaziados” e as marcas deixadas pelos projetos não implementados até uma análise do 
seu patrimônio cultural. 

São olhares que nos fazem perceber que a história urbana da Avenida Presidente 
Vargas precede sua inauguração, há setenta anos, e ultrapassa sua dimensão material. 
Os seis artigos que compõem este dossiê expressam e valorizam esta multiplicidade de 
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olhares sobre fatos que, muitas vezes, se repetem; afinal, todos têm como objeto a mesma 
avenida. No primeiro artigo, buscamos situar a abertura da Avenida Presidente Vargas, seus 
desdobramentos e contrapontos, no contexto da história das avenidas que se insinua na 
leitura dinâmica dos usos e significados que a palavra “avenida” assume na modernidade. 
Na sequência, Priscilla Peixoto demonstra como as raízes da Avenida Presidente Vargas se 
entrelaçam com os primórdios do pensamento urbanístico no Brasil e Evelyn Furquim o 
papel central que os discursos exercem na definição das narrativas da avenida como teatro 
do poder e território de diferentes grupos sociais. A análise das estratégias institucionais 
e legais de financiamento da abertura da Avenida, apresentada por Fernanda Furtado e 
Vera Rezende, traz contribuições originais não apenas para a compreensão da história da 
Avenida, mas também para o debate atual sobre intervenções urbanas. Andréa Sampaio 
destaca o papel que projetos e normas implementadas, e não implementadas, mas que 
deixam rastros, desempenham na configuração espacial da Avenida e do seu patrimônio 
urbanístico. O quadro elaborado por Guilherme Meirelles relativo à normativa urbanística 
e patrimonial que salvaguarda o patrimônio arquitetônico e urbanístico da Avenida, por 
sua vez, encerra o dossiê sublinhando a importância de elaborar novos estudos, lançar 
novos olhares sobre o tema. 

Esta breve síntese dos textos que compõem o dossiê certamente não faz jus às 
contribuições que trazem, sendo mais um aperitivo das análises que apresentam do processo 
de concepção e implantação da Avenida Presidente Vargas. Uma história em construção.  

Da Avenida
Antes de passar aos artigos, é vital assinalar a importância das imagens e da valiosa 

documentação disponível no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (AGCRJ), que 
fazem dessa instituição um local privilegiado da memória do fazer urbanístico desta cidade 
e para a reconstrução da história urbana da Avenida Presidente Vargas. 

Uma história urbana que conta, desde o final dos anos 1970, com a participação do 
edifício- sede do AGCRJ em sua paisagem urbana. Tal qual uma ostra, esta edificação 
cerrada ao exterior e de dimensões modestas para o importante acervo que abriga, se 
destaca em seu ambiente urbano pelo contraste que estabelece com as edificações que 
a ladeiam, o Instituto de Atenção Social São Francisco de Assis (HESFA), localizado na 
mesma quadra, e a sede dos Correios e Telégrafos, que ocupa integralmente a quadra 
vizinha. Enquanto o HESFA se constitui em um marco histórico da ocupação da área ao 
se instalar na recém-aberta Avenida do Mangue, em 1876, as edificações mais recentes 
reforçam a predominância do uso institucional neste trecho da Cidade Nova às margens 
do Canal do Mangue. 

As imagens que apresentamos a seguir trazem aspectos comuns a todos os textos sem 
que se sobreponham às imagens e aos mapas específicos de cada artigo. Elas se iniciam 
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com um mapa marcando a localização das ruas, os nomes e lugares citados amiúde nos 
artigos e apresenta imagens que capturam olhares ainda pouco conhecidos da construção 
histórica da Avenida Presidente Vargas. Imagens possibilitadas pela consolidação da 
fotografia e do cinema como instrumentos de documentação visual da vida urbana no 
período compreendido entre a abertura da Avenida do Mangue (1858) e a da Avenida 
Presidente Vargas (1944). Elas são um pequeno aperitivo a estes artigos. Vamos a elas! 

Andréa de Lacerda Pessôa Borde
Professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo  

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)
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Notas
1 Segundo Oliveira Reis (1977, p.111), assim teria 
se dirigido o presidente, sorrindo, ao prefeito e ao 
Secretário de Viação: “Vamos fazê-la!”.
2 O Canal do Mangue interliga as avenidas 
Presidente Vargas e Francisco Bicalho à Baia 
de Guanabara. A realização desta obra de 
infraestrutura urbana começou a ser empreendida 
pelo Barão de Mauá nos anos 1850 interessado 
em instalar a Fabrica de Gás nos terrenos ainda 

pouco ocupados da extensa área de mangue 
que se estendia da foz do Rio Comprido até a 
área conhecida, posteriormente, como Praça XI. 
No inicio do século XX, o Prefeito Pereira Passos 
abriu a Avenida Francisco Bicalho nos moldes da 
Avenida do Mangue, prolongando o Canal até os 
lados de São Cristóvão e Praia Formosa, na Baia 
de Guanabara, a fim de estabelecer uma faixa de 
portuária desde a Praça Mauá à Praia do Caju. 
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RESUMO: A abertura de uma avenida é um 
projeto com escala e complexidade que vem 
se ampliando desde meados do século XIX, 
quando passa a se identificar mais fortemente 
com um traçado moderno. As sucessivas 
ampliações conceituais que a “avenida” 
conhece nessa trajetória são evidenciadas 
nos usos que nela se desenvolvem e nos 
significados que vão sendo atribuídos nesse 
processo.  Neste artigo, temos por objetivo 
esboçar uma narrativa histórica sobre as 
avenidas, e mais particularmente sobre a 
Avenida Presidente Vargas, no Rio de Janeiro. 
Neste sentido, optamos por uma leitura 
dinâmica desta história a partir dos usos e 
significados que a palavra “avenida” assume, a 
fim de situar a abertura da Avenida Presidente 
Vargas e seus desdobramentos no contexto 
da história das avenidas, e dos contrapontos 
históricos dessa avenida. Esta releitura se volta 
para a compreensão das palavras, ideias e 
imagens que embasam a  construção cultural  
dos  projetos,  tramas  e  traçados desta avenida 
de grande centralidade metropolitana. 
Palavras-chave: Avenidas; Intervenção 
Urbana; Avenida Presidente Vargas.

ABSTRACT:  The opening up of an avenue is a 
project that has grown in scale and complexity 
since the mid-19th century, when avenues came 
to be more strongly identified with a modern 
layout. The successive expansions of the “avenue” 
concept in the interim are evident in the uses 
that have developed and the meanings that have 
been attributed to it in the process. This article 
traces a historical narrative of avenues, more 
particularly Avenida Presidente Vargas in Rio 
de Janeiro. It opts for a dynamic interpretation 
of its history on the basis, first, of the usages 
and meanings that the word “avenue” has 
acquired, in order to situate the opening of 
Avenida Presidente Vargas and developments 
from it in the context of the history of avenues 
and, second, of the historical counterpoints to 
that avenue. This re-interpretation is directed 
to understanding the words, ideas and images 
underpinning the cultural construction of the 
plans, plots and routings of this avenue which is 
so central to the metropolis.
Keywords: Avenues; Urban Intervention; 
Avenida Presidente Vargas.
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Uma avenida, muitas vozes

Desde as primeiras avenidas modernas traçadas no solo de grandes cidades ocidentais, 
ainda no século XVIII, a abertura de uma avenida é um projeto com escala e complexidade 
que vêm se ampliando e passando a identificar muitas das intervenções urbanas promovidas, 
sobretudo, a partir de meados do século XIX. Nessa trajetória, a avenida passa por sucessivas 
ampliações conceituais que conduzem de um simples traçado de uma grande rua aos 
bulevares e, desde meados do século XX, às grandes avenidas do urbanismo rodoviarista 
concebidas como eixos viários. Caminho semelhante ao percorrido pela sinfonia, que, 
de peças renascentistas para poucos instrumentos, chega aos dias atuais associada com 
a concepção classicista de composições orquestrais escritas em quatro movimentos. Tal 
como as sinfonias, as avenidas passam a se constituir em arranjos complexos, polifônicos, 
verdadeiras óperas, que fazem das ruas singelos interlúdios.

Uma história das avenidas se entrelaça, assim, com as diferentes formas assumidas 
pelo projeto moderno a cada momento histórico, e não pode ser dissociada das histórias 
que as alimentam. Esboçar uma narrativa histórica sobre as avenidas significa não apenas 
identificar os agentes dessa história, as condições socioculturais e o quadro institucional que 
as viabilizam, mas também promover uma leitura dinâmica dos aspectos formais, funcionais, 
simbólicos que nos permita compreender o sistema de valores que as práticas socioespaciais 
que nelas se desenvolvem põe em movimento. Tema que extrapola, por certo, os contornos 
deste artigo. Nada nos impede, no entanto, de avançar em três subtemas considerando o 
contexto mais amplo no qual se inserem. É assim que seguimos os rastros deixados pelos 
diferentes usos e significados que a palavra “avenida” assume em sua trajetória moderna a 
fim de situar a abertura da Avenida Presidente Vargas e seus desdobramentos no contexto 
da história das avenidas. À medida que percorremos a história da Avenida Presidente Vargas 
e a própria avenida, identificamos contrapontos gerados pelo processo de formação deste 
espaço e que fazem pulsar sua dinâmica urbana. Dentre estes podemos citar, entre os mais 
marcantes para a configuração espacial da Avenida, os cheios e vazios; áreas valorizadas e não 
valorizadas; projeto e não projeto. Uma releitura por este viés poderá nos fazer compreender 
um pouco mais sobre as palavras, ideias e imagens que embasam a construção cultural de 
seus projetos, tramas e traçados, sendo apenas uma das muitas narrativas que podem ser 
desenhadas das avenidas sinfonias.

Nesta apresentação do tema, delimitaremos nosso recorte analítico da Avenida 
Presidente Vargas ao projeto que foi efetivamente implantado no espaço urbano carioca e 
inaugurado em 1944. Esta avenida pode ser descrita como uma ligação de quatro quilômetros 
entre dois pontos da Baía de Guanabara que se torna real em 1944, após uma longa trajetória 
de projetos imaginados. Embora sucinta, quantas camadas de informação estão contidas 
nesta definição! Quantas questões ela nos desperta sobre as múltiplas vozes que constroem a 
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história dessa avenida! Assumimos, assim, o desvelamento dessas camadas e a identificação 
dessas questões como tópico inicial das narrativas históricas que buscaremos descrever sobre 
a Avenida Presidente Vargas.

O projeto implementado da Avenida Presidente Vargas integra o Plano de Extensão e 
Transformação da Cidade elaborado na gestão do prefeito Henrique Dodsworth (1937-1945) 
pela Comissão do Plano da Cidade com o objetivo de melhorar as condições de circulação 
e saneamento da capital federal. Esta Comissão, instituída em 1931 para adaptar o Plano 
de Extensão, Remodelamento e Embelezamento da Cidade do Rio de Janeiro (1930), 
elaborado pelo urbanista francês Alfred Agache, às novas situações urbanas é extinta em 
1936 e reorganizada por Dodsworth em 1937. A releitura das diretrizes do Plano de Agache 
e a elaboração dos projetos do novo Plano são feitas pelo quadro técnico da prefeitura, que 

Figura 01 - Operários trabalham na abertura da Avenida Presidente Vargas. Os sobrados de até três 
pavimentos ainda dominam a paisagem. Fonte: AGCRJ, Obras de Abertura da Avenida Presidente Vargas 
(sem autor), 1942. 
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contava entre seus arquitetos e engenheiros com José de Oliveira Reis, Hermínio de Andrade 
e Silva, Edwaldo Vasconcellos, Affonso Reidy e Helio Alves de Brito. Este último chefiaria 
o Serviço Técnico Especial da Avenida Presidente Vargas, criado para operacionalizar a 
execução do projeto. Na versão da Comissão, a Avenida do Mangue, do Plano Agache, 
transforma-se em Avenida 10 de Novembro e perde uma de suas características principais: 
a transferência da Estação Central da Estrada de Ferro para uma rótula a ser criada no local 
onde hoje se localiza o Trevo das Forças Armadas. Esta rótula seria o ponto de conexão 
modal entre os “cinco dedos da mão”, síntese adotada pelo urbanista francês para explicar 
sua proposta de conexão viária da cidade. Ao perder esta rótula, o projeto da Avenida perdeu 
também o seu ponto focal final. Trocou os princípios do planejamento da Sociedade Francesa 
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de Urbanismo, da qual Agache foi um dos fundadores, pelos princípios rodoviaristas que, a 
partir da década seguinte, iriam recortar e transformar a área central.

Em 1938, o Serviço Técnico do Plano da Cidade retoma a proposta de prolongamento 
da Avenida do Mangue, elabora desenhos e constrói maquetes para serem expostas na  
Feira de Amostras que seria realizada em novembro daquele ano em comemoração ao golpe 
que havia instituído o Estado Novo um ano antes. Em 1940 é determinada a desapropriação 
total das quadras localizadas entre a Praça Onze de Novembro e o Cais dos Mineiros para 
a demolição de dois quilômetros de tecido consolidado. Uma ação que promoveria a 
desconexão das relações estabelecidas nessas praças, casas, lojas, mercado e igrejas ao longo 
de mais de três séculos de história urbana. 

Figura 02 - A Estrutura 
urbana da área central 
antes da abertura da 
Avenida Presidente 
Vargas registrada no 
Mosaico Fotográfico 
de 1928/1935. Neste 
trecho vê-se a Avenida do 
Mangue entre a Fábrica 
de Gás e o Campo de 
Santana. As quadras 
situadas entre este Campo 
e a Praça XI, próxima ao 
Canal do Mangue, seriam 
demolidas para abertura 
do prolongamento dessa 
avenida em direção ao 
Cais dos Mineiros. Fonte: 
AGCRJ, Avenida Presidente 
Vargas – Prefeitura do 
Distrito Federal, Diretoria 
de Secretaria do Gabinete 
(sem autor), 1935. 
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A fim de evitar este futuro anunciado, Rodrigo Mello Franco, diretor do Serviço de 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), protesta contra a demolição de duas 
igrejas e de uma faixa do Campo de Santana, no processo que propõe o destombamento da 
Igreja São Pedro dos Clérigos (BRASIL, 1941 pp.7-8), e sugere um traçado alternativo para 
a Avenida, que seguiria, após o Campo de Santana, em direção à Rua Marechal Floriano. 
No entanto, apesar dos protestos da população e de Rodrigo Mello Franco, a Comissão do 
Plano da Cidade se mantém irredutível na implementação deste projeto argumentando que o 
traçado retilíneo seria mais adequado por atingir quadras desvalorizadas; a Igreja São Pedro 
dos Clérigos poderia ser transferida para outro local onde teria mais visibilidade; e que o 
edifício da Alfândega – também tombado pelo SPHAN –, após intervenção sofrida nos anos 
1860, é apenas “um velho casarão imprestável”. Assim, com o aval de um decreto presidencial 
desaparecem sob os escombros da Avenida, em 1941, os bens tombados localizados no eixo 
da Avenida. O cenário delineado no parecer da Comissão do Plano da Cidade não acontece. 
O que é alvissareiro do ponto de vista do edifício da Alfândega, que não chega a ser posto 
abaixo, mas uma perda para o patrimônio cultural carioca no que se refere à Igreja São Pedro 
dos Clérigos que nunca chega a ser reconstruída. 

Eliminados os “obstáculos”, as obras se desenvolvem em ritmo acelerado, de acordo com 
as prioridades estabelecidas por um governo autoritário e pelo contexto político e econômico 
da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), e em três anos é inaugurada a Avenida Presidente 
Vargas. Ou melhor dizendo, a grande passarela emoldurada por antigos sobrados, quadras 
vazias e pontuada por edificações notáveis remanescentes do século anterior, como a Igreja 
Nossa Senhora da Candelária (séculos XVIII/XIX), a Fábrica de Gás (1854) e o Hospital São 
Francisco de Assis (1879), e pelas novas sedes da Estação Central do Brasil (1941), do Palácio 
Duque de Caxias (1941) e pelo Edifício Pedro Ernesto, ou “Balança mas não cai” (1944). 
Destituído das quadras “desvalorizadas”, e de seus habitantes, o eixo da avenida passa a ser 
dominado pelos automóveis, exceto quando por ali desfilam as tropas no dia 7 de setembro. 

Ao longo dessas sete décadas, foram erguidos, de forma descontinuada no tempo, os 
edifícios que configuram a Avenida Presidente Vargas. Muitos respeitaram os gabaritos 
propostos no projeto da Avenida, outros se destacam por se descolarem da normativa 
urbanística, como é o caso do edifício do Banco Central (1985). Muitos lotes se mantiveram 
em situação de vazio urbano desde 1944 até recentemente, quando começaram a ser ocupados 
na última década. Este work in progress – projeto em andamento - da Avenida é responsável 
pela delimitação de seis setores internos claramente identificáveis em sua extensão. 

O primeiro setor, no sentido leste-oeste, é o da Candelária, uma expansão do centro 
financeiro da Avenida Rio Branco que corta a Avenida Presidente Vargas no trecho inicial. 
Este setor é densamente ocupado por instituições financeiras, corporativas, educacionais e 
culturais. Nele estão situadas arquiteturas dos séculos XVII, XIX e XX. No setor seguinte, 
o da Uruguaiana, a parede de edifícios comerciais cede lugar ao rendilhado dos antigos 
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sobrados e a alguns vazios urbanos, sendo o mais emblemático deles a grande área criada 
na esquina da Rua Uruguaiana com a implantação do sistema metroviário no final dos anos 
1970. Após quase duas décadas em situação de vazio urbano, em 1994 a prefeitura destina 
a área às instalações temporárias do comércio ambulante, o Mercado Popular Uruguaiana, 
ou Camelódromo. O Setor da Central/Campo de Santana era, até a última década, o que 
mostrava uma presença maior de cheios do que de vazios. Este setor marca o meio da Avenida. 
Os três setores descritos até aqui integram o projeto de 1944. Os setores descritos a seguir 
fazem parte da Avenida do Mangue (1858), incorporada à Avenida Presidente Vargas (1944). 

Figura 03 - Setores da Presidente Vargas. Fonte: Acervo LAPA/PROURB.

Embora as maquetes do projeto, expostas em 1938, registrem a intenção de abranger 
este trecho até a Praça da Bandeira, as obras não avançaram nessa direção no início dos anos 
1940. Renovar os lotes desse trecho, ocupados por uma população de baixa renda, passa a 
ser uma diretriz urbanística das décadas seguintes. O setor do Sambódromo é aquele onde 
os vazios resultantes dos projetos ali implementados – construção do Viaduto 31 de março 
(1965) e do Sambódromo (1984) − estão mais presentes. Os setores seguintes da Cidade 
Nova e do Paulo de Frontin, após a renovação urbana promovida na área, tiveram seus lotes 
ocupados por instituições públicas diante da falta de interesse do setor privado em investir 
neles até pouco tempo. Ali se situam dois marcos neoclássicos da ocupação da Avenida do 
Mangue, a Fábrica de Gás (1854) e o antigo Asilo da Mendicidade (1879), atual Instituto de 
Atenção Especial São Francisco de Assis. A Avenida Presidente Vargas termina, a oeste, no 
grande emaranhado viário do Trevo das Forças Armadas, um somatório de ligações viárias 
que sobrepõem, de acordo com uma análise das demandas geradas pelo desenvolvimento 
urbano da cidade, que faz da Bica dos Marinheiros, ou Ponte dos Marinheiros, uma singela 
lembrança. 

Além desses setores internos, é possível identificar setores externos que se nutrem da 
proximidade com a Avenida Presidente Vargas. Ao sul, ao longo da Rua da Alfândega, e 
ao norte, ao longo da Avenida Marechal Floriano, situam-se núcleos de comércio varejista 
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apartados pela abertura da Avenida. O sul se caracteriza pela expansão continuada da malha 
urbana, a presença das centralidades históricas da cidade do Rio de Janeiro − como a Praça 
XV e o Campo de Santana, considerados por Sisson (2008) as centralidades urbanas do século 
XVIII e XIX, respectivamente – e pelas novas espacialidades resultantes da demolição dos 
morros do Senado (1901), do Castelo (1922) e de Santo Antônio (1954), onde se observa a 
presença de muitos lotes vazios. Já o setor norte se caracteriza, ao contrário, pela presença 
marcante da sequência de quatro morros. As quadras e os lotes dos morros da Conceição 
e do Pinto (nos extremos leste e oeste) são ocupados por população de mais baixa renda, 
mas também por alguns artistas. O Morro da Providência pode ser considerado a primeira 
“favela” da cidade, uma morfologia urbana que se espraiou pelo Morro do Livramento. O 
sopé desses morros, ao longo das ruas Senador Pompeu e Barão de São Félix, caracteriza-se 
pela presença de cortiços. Desde 1999 este setor é objeto do projeto Porto Maravilha.  

A Avenida Presidente Vargas chega aos dias atuais como uma importante centralidade 
metropolitana e, ao mesmo tempo, uma significativa cisão espacial no tecido da área central 
carioca referendada pelas divisões administrativas, pela normativa urbanística e pelos projetos 
propostos para sua área de abrangência. É urgente reconectar os tecidos cindidos por esta 
intervenção a partir da proposição de um projeto urbano para toda a Avenida, respeitando 
as diversidades que a caracterizam.

Avenidas, um traçado moderno

Avenida Presidente Vargas, Avenida Rio Branco, Avenida Beira-Mar, Avenida Atlântica, 
Avenida das Américas, Avenida Dom Helder Câmara, Avenida Brasil. Estas são algumas 
das avenidas que estruturam a trama urbana do Rio de Janeiro. Elas não são apenas ruas 
extensas ou largas. Avenidas são, em sua maioria, sinônimos de traçados que impulsionam a 
cidade em direção a um futuro idealizado. Definição que se aplica tanto às avenidas abertas 
como caminhos de penetração nas áreas de expansão urbana como àquelas cujo projeto tem 
por objetivo requalificar o tecido urbano consolidado. Assim, avenidas são, desde o século 
XVIII, as portas de entrada da modernidade tal como concebida nos diferentes momentos 
históricos. Elas trazem em seus topônimos, traçados e tramas, traços de projetos de cidade. 
Este será, portanto, o nosso viés de análise ao buscarmos reconstituir, a partir desses traços, 
a singularidade da história da Avenida Presidente Vargas no contexto de uma história das 
avenidas cariocas1. 

Muitos são os usos e significados da palavra “avenida” em sua trajetória 
histórica nas cidades europeias e brasileiras, como identifica Topalov (2014,  
pp.76-83). Neste artigo, adotamos a concepção de avenida relacionada à palavra francesa 
avenue, que remete tanto a l’avenir, o futuro, como a venir, vir, chegar. Um sentido próximo 
ao da palavra russa para avenida, prospekta, perspectiva. As avenidas são, assim, tanto o 
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caminho de chegada a um lugar – “as avenidas do palácio” (AUGÉ, 1930, p.83) – como a 
via hierarquicamente mais larga e importante que a rua. No contexto urbano brasileiro e 
carioca, o uso da palavra avenida se associa menos à sua concepção formal – como alameda 
ou bulevar – do que ao traço projetual que conduzirá a cidade a uma nova etapa do projeto 
moderno.

Um projeto que tem nas arborizadas promenades francesas e na socialmente dinâmica e 
diversificada prospekta russa, os lugares onde o novo modo de vida urbano se faz representar 
a partir do século XVIII. Como nos conta o escritor Henri Decremps no livro Le Parisien à 
Londres, publicado em 1739: “Algumas ruas nessa cidade são tão largas e providas de calçadas 
tão boas e limpas que podem ser usadas como promenades” (apud CONLIN, 2015, p.80). 
Ou, ainda, Nicolai Gogol, que afirma no início do seu livro Prospekta Niévski, publicado 
em 1835, que: “Não há nada melhor do que a Avenida Niévski, pelo menos em Petersburgo; 
para esta cidade, ela representa tudo” (GOGOL, 1992, p.9). Esta avenida russa se constitui, 
na concepção de Gogol, tanto em uma materialização no espaço urbano como em uma 
representação simbólica das características que a modernidade adquire naquele momento, 
como nos mostra Berman (1986). Traços dessa modernidade estão expressas, por exemplo, 
no relato que a francesa Flora Tristan (1840) faz de sua viagem a Londres, a maior cidade 
da época − iluminada a gás, mas sem saneamento básico: 

Que cidade imensa, Londres! (…) 
Mas é especialmente à noite que Londres precisa ser vista! Londres, das luzes mágicas 
de milhares de lâmpadas, alimentadas a gás, é brilhante! Suas ruas largas, que se 
estendem ao infinito; suas lojas, onde os fluxos de luz, de mil cores, fazem brilhar a 
infinidade de obras-primas produzidas pela indústria humana.

Cenário vivenciado por Irineu Evangelista de Souza, futuro barão de Mauá, quando 
chega a Londres naquele mesmo ano, que volta com sonhos de industrial e com os olhos 
impregnados das fábricas e das luzes que vira naquela cidade moderna e o incentivariam 
a trazer a iluminação a gás para o Rio de Janeiro e promover a abertura da Avenida do 
Mangue (1858).

Antes, porém, vamos a Paris, onde, nos anos 1850, quando o barão de Haussmann 
promove uma grande intervenção sobre o tecido consolidado da cidade e estabelece uma 
rede de ruas largas interligando diversos pontos. Segundo Harvey (2013), Haussmann institui 
a imagem da “destruição criativa” como um dos principais elementos que assegurariam a 
implementação do projeto modernista. Esta imagem sinaliza a centralidade que a ruptura 
com o passado adquire nesse projeto e que viria a ser, de acordo com Berman (1986), um dos 
ingredientes da “tragédia do desenvolvimento”. O dilema entre a permanência das formas 
urbanas relacionadas a esse passado, que se quer soterrado sob as novas formas do espaço 
moderno, pode ser também compreendido – seguindo a análise de Argan (1992) quanto à 
questão da sobrevivência dos bens culturais – como uma luta entre duas culturas em que 
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a primeira é vista como oposta à segunda, que, consequentemente, adota como meta a 
destruição da primeira, considerada como obstáculo ao seu desenvolvimento. 

Para nomear estas grandes vias modernas, migra do campo para a cidade a palavra 
boulevard, utilizada para designar áreas resultantes de aterro. Esta adaptação sinaliza, assim, 
o caráter de produto de uma intervenção sobre o solo urbano das novas promenades. Estas 
amplas vias arborizadas teriam sido concebidas não apenas para dar visibilidade ao novo 
modo de vida urbano, mas, como assinala Lefebvre (1991), para assegurar o controle sobre 
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Paris e arredores, que pouco tempo antes haviam se insurgido na Comuna de Paris (1848), 
permitindo que por elas circulassem as tropas. É nessa estrutura urbana, que sobrepõe uma 
rede de grandes bulevares ao tecido antigo parisiense recortado por pequenas ruas, que surge 
um tipo urbano característico da modernidade do século XIX, o flâneur baudelairiano, aquele 
que passeia pela cidade para experimentá-la. Um tipo essencialmente moderno que, diante 
da inexorável transitoriedade do ambiente urbano e da vida cotidiana, não a nega, mas busca 
experimentá-la nos passeios cotidianos. Os bulevares tornam-se sinônimos de modernidade, 

se disseminam por muitas cidades do mundo ocidental e 
aportam no Rio de Janeiro. 

Embora a Avenida do Mangue − inaugurada em 1858 
e reinaugurada aformoseada em 1875 − seja contem-
porânea à intervenção de Haussmann, o uso da palavra 
avenida com o significado de bulevar ainda terá que esperar 
algumas décadas. Enquanto o barão de Haussmann (1851-
1870) “destruiria criativamente” Paris cortando a cidade 
com seus amplos bulevares, o barão de Mauá (1851-1860) 
financia e infraestrutura uma área contígua ao núcleo 
urbano e cria condições para sua expansão continuada 
por meio do novo vetor de ocupação, a Avenida do 
Mangue. Financiada pelo capital industrial, inspirada pela 
iluminação a gás londrina, no contexto de uma cidade de 
ruas estreitas, nasce, assim, no último quartel do século 
XIX, já aformoseada, a Avenida do Mangue. Os dois barões 
foram apenas contemporâneos e personagens históricos 
profundamente envolvidos com a transformação urbana, 
mas que em nada se aproximavam em termos de métodos, 
procedimentos e financiamentos.

Esta avenida bulevar será concebida no contexto da 
reforma urbana promovida na área central na primeira 
década do século XX. Entre as medidas consideradas 
indispensáveis pelo prefeito Pereira Passos, que empreende 
esta grande intervenção, para que a configuração urbana 
carioca se aproximasse da parisiense e passasse a atrair 
o investimento internacional, destaca-se a abertura de 
uma avenida conectando o novo porto à área central e às 

Figura 04 - Avenida do Mangue: formoso bulevar. Fonte: AGCRJ, 
Mangue, Praça XI (sem autor), 1942.
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valorizadas áreas de expansão sul. É traçada, assim, a Avenida Central. Esta intervenção sobre 
o tecido consolidado do núcleo urbano original atende aos mesmos princípios da destruição 
criativa que orientaram o plano de Haussmann para Paris e adota em seu traçado estratégias 
projetuais semelhantes às utilizadas para abertura da Avenue de l’Opera. Coroando estas 
avenidas, dois teatros que se assemelham na linguagem arquitetônica, mas contrastam em 
volumetria e implantação. 

As intervenções de Passos contribuem para ampliar o repertório de símbolos que 
participam da identidade cultural carioca ao mesmo tempo em que expõem o caráter 
excludente do projeto modernizador. “Vamos fazer a Avenida!”, a senha de ingresso neste 
“mundo urbano civilizado”, do qual a Avenida Central, com suas instituições, sedes de 
empresas, comércio, cinemas e espaços públicos, de feição acadêmica e eclética, se converte 
na sua mais refinada tradução, não é distribuída a todos. Esse modo de vida urbano associado 
ao projeto moderno não inclui as práticas socioespaciais dos segmentos de mais baixa renda 
e dos escravos recém- libertos que constituem uma grande parcela da população carioca. 
Uma tensão do projeto moderno que pode ser observada nesse período não apenas no Brasil, 
mas em toda a América Latina.

Mesmo perdendo o nome “Central” em 1912, em prol da homenagem feita ao barão 
do Rio Branco, os traços de centralidade da nova avenida crescem progressivamente.  
A expressão “Vamos fazer a avenida!” se reveste não só de um aspecto cultural, de usufruto 
da paisagem carioca, mas constitui-se também em uma chamada, feita pelo Estado, aos 
investidores particulares para construir a avenida, cuja aparência externa já estava definida 
no Concurso de Fachadas (BRENNA, 1985). A Avenida Central estabelece, assim, um 
contraponto à Avenida do Mangue, aberta por iniciativa do barão de Mauá, que nela instala 
a Fábrica de Gás (1858), destinada à iluminação pública, e a Estação Central da Estrada de 
Ferro, ao legitimar o projeto da avenida como uma atribuição do Estado, cabendo ao capital 
privado edificar as margens da avenida reloteada. Um processo que confere ao corolário 
econômico adotado um papel tão importante quanto os projetos urbanos que lhe serviram 
de inspiração (PACE, 1985, p.575).

A Avenida Rio Branco se estabelece, assim, ao longo de todo o seu eixo, como o centro 
financeiro da cidade. O extremo sul dela passa a se formar com a construção da Academia 
de Belas Artes (1906), do Teatro Municipal (1909), da Biblioteca Nacional, da Cinelândia 
(1924) e da Assembleia Legislativa (1926), em torno da Praça Floriano, reconfigurada, após 
a demolição do Convento da Ajuda (1911), em um importante centro político e cultural 
da cidade2. Como consequência, seus valorizados lotes passam por sucessivos períodos de 
verticalização. Uma trajetória que pode ser observada ainda hoje em seus edifícios filiados 
a diferentes linguagens arquitetônicas: os poucos remanescentes da primeira geração de seis 
pavimentos e os conjuntos da segunda geração de doze pavimentos nos quais predomina 
a linguagem eclética − marcos da verticalização promovida nos anos 1920 com o uso do 
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concreto armado, que enxuga os excessos ecléticos em uma linguagem mais próxima ao 
decô e depois adota, sucessivamente, o repertório da arquitetura moderna e pós-moderna. 

Essa trajetória considerada bem-sucedida anima urbanistas, como o francês Alfred 
Agache, a propor, em 1930, o prolongamento da Avenida do Mangue, perpendicularmente 
à Avenida Rio Branco, a fim de possibilitar maior conexão entre o núcleo original, a Cidade 
Nova e as áreas de expansão que seguem a linha do trem, desde 1858, e a expansão, ou 
transbordamento, do centro financeiro para a nova avenida. Começa-se a vislumbrar a 
possibilidade de fazer com que este traçado saísse do papel. Os anos 1930 são, no entanto, 
tempos de mudanças políticas e, consequentemente, de novos discursos. Ao se tornar não 
mais o prolongamento em direção ao Cais (oeste/leste), mas o eixo de penetração no interior 
da cidade (leste/oeste), o traçado afina-se com o discurso de Getúlio Vargas lançando as 
bases para a intervenção que se torna uma das maiores expressões da sua vontade política, 
a Avenida Presidente Vargas3.

Projetos, tramas e traçados 

A Avenida Presidente Vargas abandona muitos dos usos e significados que animaram 
os projetos das avenidas cariocas que a precederam como grande rua ou bulevar associados 
às avenidas mais próximas, como a Avenida do Mangue (1858), Rio Branco (1904-1905) 
e Beira-Mar (1906). O intenso fluxo de veículos, o lento processo de ocupação dos lotes 
esvaziados às suas margens e as dimensões da avenida reforçam o sentido de eixo viário4 e 
sua associação à imagem-síntese de grande vazio (LIMA, 1989). Um significado que assinala 
o privilégio funcional conferido à circulação de veículos, mais do que à de pedestres, e 
uma imagem-síntese que remete à leitura lefebvriana dos bulevares haussmannianos:  
“Os vazios [espaços abertos] têm um sentido: proclamam alto e forte a glória e o poder do 
Estado que os arranja” (LEFEBVRE, 1991, p.16). Esta associação entre significado e imagem-
síntese contribui para enfatizar a cisão espacial agenciada na malha urbana, consolidada e 
continuada, da área central para a abertura da avenida. Um impacto que mesmo as políticas 
urbanas e a normativa urbanística, que poderiam amenizar os impactos morfológicos desta 
intervenção, só contribuem para perpetuá-la.

A Avenida Presidente Vargas representa uma nova etapa da implantação do projeto 
moderno no Rio de Janeiro. A destruição criativa promovida cinquenta anos antes para a 
abertura da Avenida Central ganha dimensões de fúria urbanística na Avenida Presidente 
Vargas. Muitas avenidas projetadas nesse período, e mesmo nas décadas seguintes, no tecido 
consolidado da área central, exemplificam a expansão do significado da palavra avenida como 
eixo viário, como, entre outras, as avenidas República do Chile e República do Paraguai. 

No período compreendido entre a abertura da Avenida do Mangue (1858) e de seu 
prolongamento, a Avenida Presidente Vargas (1944), muitas avenidas são projetadas no 
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Rio, no Brasil, na América Latina e na Europa, tendo em vista o caráter de inserção na 
modernidade que essas intervenções urbanas agregavam, guardando entre si similaridades 
e diferenças significativas. Em São Paulo, em acelerado processo de desenvolvimento desde 
o alvorecer do século XX, Ramos de Azevedo elabora, nos anos 1920, o Plano das Avenidas, 
reestruturando a circulação viária na capital paulista. 

Na América do Sul, as mais próximas são as avenidas de Maio (1894) e 9 de Julho (1930), 
em Buenos Aires, e as avenidas Central (1904/1905) e Presidente Vargas (1944), no Rio de 
Janeiro. Segre e Rosenbusch (2010) vislumbram articulações entre as avenidas portenha 
e carioca mais antigas a partir de uma releitura da forma urbana de ambas e dos aspectos 
sociais, políticos e institucionais que as conformaram. Analisando os processos de concepção 
e implementação das avenidas 9 de julho, em Buenos Aires, e Presidente Vargas, no Rio de 
Janeiro, percebemos que ambas são exemplos de projetos urbanos que aguardaram décadas 
até saírem do papel e, depois, até serem considerados predominantemente concluídos. 

Cem anos se passaram desde o primeiro traçado dessa avenida portenha, em 1880, 
até sua conclusão, nos anos 1990. A aprovação chega no início dos anos 1910; as obras se 
iniciam somente nos anos 1930, sendo a avenida inaugurada por trechos: o primeiro em 
1937 e o último em 1979. As desapropriações e demolições, porém, se mantêm até os anos 
1990. Fazia parte do projeto de abertura dessa avenida, tal como na Presidente Vargas, a 
demolição de uma sequência de quadras. No entanto, a avenida portenha concilia, nos 
seus 140 metros de largura, usos de eixo viário e de bulevar. Se o intenso fluxo de veículos, 
corredores exclusivos de ônibus e o tempo necessário para atravessá-la a pé de um lado  
a outro são elementos que contribuem para conferir um sentido de eixo viário a esta 
grande rua, os hotéis, restaurantes, bares, lojas, teatros, bem como os comércios de bairro,  
não permitem que se esvaeça o significado de avenida como um bulevar, um local de 
encontros. 

Na Avenida Presidente Vargas, o longo processo de construção dos lotes e quadras, que 
sobrevém à abertura das avenidas, representa não apenas a ancoragem da imagem-síntese 
de grande vazio como a configuração de um tecido urbano heterogêneo e descontínuo 
resultante do processo de construir onde havia sido destruído (o trecho entre a Igreja da 
Candelária a Praça XI) e destruir o que estava edificado (Praça XI a Cidade Nova), para 
construir um espaço renovado e próspero. Na tentativa de reproduzir as condições da 
bem-sucedida Avenida Rio Branco, o Estado abre caminhos para o investimento do capital 
privado na construção dos novos edifícios e impulsiona o transbordamento da pujança 
econômica continuada associada ao ambiente construído da Avenida Rio Branco para a nova 
avenida. No entanto, a história não se desenrola como o pretendido no enredo do projeto 
da Avenida Presidente Vargas. O capital privado investe apenas nos lotes mais próximos à 
Avenida Rio Branco e não demonstra interesse em investir na reconstrução das quadras 
que foram sendo demolidas no trecho oeste, a Cidade Nova, após a inauguração da Avenida 
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Presidente Vargas, em 1944. As inversões tomam o rumo da Zona Sul, e a Cidade Nova e 
sua área de entorno são ocupadas predominantemente por instituições públicas a partir 
dos anos 1970. Os vazios esvaziados gerados neste processo − terrenos baldios, imóveis que 
perderam o uso ou a ocupação ou, ainda, terrenos subutilizados para estacionamento no 
rastro do vazio deixado pelo Estado em relação aos transportes públicos − permanecem como 
tal por décadas. Somente nas duas últimas décadas algumas dessas situações históricas de 
vazio urbano vêm sendo revertidas. Estes vazios conferem à morfologia urbana da avenida 
traços de alteridade, de descontinuidade e, paradoxalmente, de permanência. Eles deixam 
entrever um ambiente construído que se quis ocultar, como os sobrados do Rio Colonial 
e Imperial. Esta configuração espacial, pontuada, ao mesmo tempo, por marcos urbanos, 
arquitetônicos e paisagísticos e por vazios urbanos de diversas temporalidades, sugere uma 
avenida de contrapontos, uma avenida inacabada e aberta a novas leituras.

Uma avenida de contrapontos

A ideia de avenida de contrapontos guiará nosso percurso pela Avenida Presidente 
Vargas. Utilizamos a palavra contraponto − musicalmente identificada com uma técnica 
de composição em que melodias distintas, executadas simultaneamente, se sobrepõem - no 
sentido daquilo que contrasta com algo e, ao mesmo tempo, o complementa. Assim é que 
temos na avenida, entre outros contrapontos, o lado de lá e o lado de cá; o cheio e o vazio; 
o primo pobre e o primo rico; o projetado e o não projetado; o compacto e o rarefeito. Uma 
releitura da avenida a partir dos seus contrapontos históricos nos permitirá investigar as 
maneiras pelas quais a noção de projeto, as práticas socioespaciais e as imagens-sínteses 
associadas a esta grande via se sobrepõem e se complementam gerando contrapontos. 

Ao percorrer esta grande via, nos deparamos com marcos arquitetônicos e urbanísticos 
localizados em sua área de abrangência como as importantes estações de transportes 
ferroviário, metroviário e rodoviário, que conectam a avenida aos demais bairros da cidade 
e municípios da região metropolitana; os ícones arquitetônicos de diversas temporalidades 
da história urbana carioca, muitos dos quais protegidos pela legislação do patrimônio 
cultural; um grande parque urbano; a sede administrativa da Prefeitura da Cidade do Rio 
de Janeiro; importantes centros de comércio popular; instituições de ensino universitário; o 
Sambódromo; e edifícios de comércio e serviços da área central de negócios. Todos podem 
ser considerados como indutores de intenso fluxo de pessoas na área. Mas o que é circular 
pela avenida, percorrer a avenida?

Caminhar pela avenida no sentido leste-oeste, do Cais dos Mineiros até a Avenida 
Radial Oeste, começa por uma ambiência ampla dominada por veículos, ladeada pelos 
centros culturais, edifícios corporativos, área da Marinha, seguida por uma ambiência quase 
íntima, fechada, com edifícios de altura reduzida em relação ao resto da avenida a prestar 
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homenagem à Igreja da Candelária, uma das maiores da cidade, que fica parecendo pequena 
diante de tanta reverência. 

À medida que os edifícios mais altos vão abrindo vazios, algumas quadras adiante 
começam a se revelar no perfil montanhoso distante o Corcovado, o Cristo Redentor, que 
acompanha todo o lado esquerdo da avenida até o final. Do lado direito, os edifícios só 
começaram a rarear mais perto do núcleo do antigo Ministério da Guerra e da Central do 
Brasil, quando, então, despontam, bem próximos à avenida, os morros da Providência e do 
Pinto, que dominam a paisagem desse lado da avenida – recentemente modificada com a 
construção da estação de metrô Cidade Nova − até o encontro com o Canal do Mangue. 

O centro da avenida é marcado pelo grande vazio definido pela largura da via, pelo 
intenso movimento de veículos e de pedestres apressados, por elevados cruzando a pista e 
pelo conjunto habitacional localizado além do entroncamento viário. 

Os parâmetros de desenho urbano, que delicadamente marcaram o início do percurso 
da avenida, cedem a vez aos traçados da engenharia viária. De avenida a eixo viário, parece 
ser não apenas a história desse percurso imaginário pela avenida, mas o principal dilema 
que sua trajetória aponta: avenida ou eixo viário?

De fato, a avenida não é considerada na totalidade de sua extensão em nenhum plano, 
projeto ou legislação urbanística. Ora é considerado apenas seu lado direito, mais próximo 
aos bairros de Saúde, Santo Cristo e Gamboa, que compõem a zona portuária; ora apenas os 
quarteirões relativos à II Região Administrativa, Centro, correspondendo aos setores iniciais, 
do Cais dos Mineiros até o Viaduto 31 de Março; ora fazem propostas apenas para a Cidade 
Nova, trecho final à esquerda, além de outras propostas pontuais. Estas iniciativas, se por 
um lado podem contribuir para revitalizar de alguma maneira a área, por outro, reforçam 
as cisões explícitas e implícitas da avenida. Cisões ditadas pelo tecido urbano, mas também 
pelas relações históricas reforçadas pelo imaginário urbano a elas associado e que aponta 
para a persistência de algumas imagens-sínteses que estabelecem contrapontos entre si e em 
torno das quais se organiza a história da avenida. 

Primo Rico/Primo Pobre
Para analisarmos o primeiro contraponto histórico dessa via, recorremos ao programa 

humorístico da Radio Nacional, dos anos 1950, “Balança, mas não cai” − que teria sido uma 
das origens do nome pelo qual ficou conhecido o Edifício Pedro Ernesto (1944) − e ao seu 
célebre quadro “Primo rico, primo pobre”, que abordava visões de mundo distintas, de acordo 
com o acesso que tinham às facilidades proporcionadas pelo capital. Estas imagens-sínteses 
traduzem de maneira bastante adequada o contraponto que foi se estabelecendo entre as 
áreas valorizadas e desvalorizadas dessa avenida. 

O trecho identificado com o “Primo rico” seria aquele compreendido entre o Cais dos 
Mineiros e o Campo de Santana, e que corresponde ao denso núcleo urbano original de 
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ocupação, em torno do qual se organizou a cidade até o início do século XIX. Para além dos 
limites deste núcleo ficavam as áreas do “Primo pobre”, destinadas aos usos considerados 
impróprios à convivência urbana, como despejo de esgotos, curtumes, atividades portuárias 
e mercado de escravos. 

A fim de estender os domínios do “Primo rico”, é incentivada, por Decreto Real, a 
ocupação da área que se estende entre o Campo de Santana e a Ponte dos Marinheiros, 
considerada de difícil ocupação, em função do Mangal de São Diogo, por sobrados, passando 
a ser denominada Cidade Nova, por oposição à Cidade Velha. Os usos indesejados se 
transferem para a orla portuária.

No entanto, o lado esquerdo da Cidade Nova é ocupado, de maneira muito rarefeita, 
até mesmo por causa dos aterramentos que precisam ser feitos. A ocupação ganha impulso 
com a chegada dos novos assalariados à cidade, imigrantes e escravos libertos, a partir de 
1850. O convívio entre diferentes culturas favorece a formação de redutos culturais, como 
a Praça Onze, considerada o berço de diversas expressões culturais, como o samba carioca. 
Com o desenvolvimento urbano e o crescimento da cidade, a Cidade Nova passa a ser 
identificada como a zona de baixo meretrício, a Vila Mimosa. A permanência deste uso é 
registrada por Doxiadis (1965) ao relatar a presença de inúmeros sobrados, em péssimo 
estado de conservação, onde se praticava a prostituição. Uma situação que o urbanista grego 
identifica como “deterioração urbana” e que propõe reverter com seu plano para o Estado 
da Guanabara parcialmente implementado. Muitos desses sobrados foram abaixo para a 
construção do Centro Administrativo da Prefeitura no início dos anos 1970. Os que restaram 
foram demolidos nos anos 1990. 

O lado direito da Cidade Nova, no entanto, registra uma história ligeiramente diferente. 
Este é o trecho fundador da avenida. É nele que se localiza ainda hoje a Fábrica de Gás, 
indutora de ocupação da área, e a Estação Central da Estrada de Ferro, ambas criadas pelo 
barão de Mauá no final dos anos 1850. Em 1893 é demolido o famoso cortiço Cabeça de 
Porco, localizado aos pés do Morro da Providência. Doxiadis registra, no diagnóstico que 
elabora sobre o Mangue nos anos 1960, a presença da atividade fabril neste trecho estreito 
entre o antigo Caminho do Aterrado e os morros da Providência e do Pinto. 

“Primo pobre, Primo rico” é apenas um dos aspectos do contraponto observado entre 
o lado de lá e o lado de cá ao percorrermos a avenida. E não são poucos esses lados. Existem 
tantos lados de cá e lados de lá quanto a pluralidade de aspectos com os quais aquele que a 
vivencia se identifica: o lado do Centro, o lado do Porto; o lado da Candelária e o lado da 
Praça da Bandeira; o lado de cá e o lado de lá da Avenida Rio Branco, do Campo de Santana, 
do Sambódromo. 

Dentre estes, os que mais se destacam ainda são o lado da antiga Avenida do Mangue e 
o lado do seu prolongamento, a Avenida Presidente Vargas, que posteriormente daria nome 
a todo o conjunto. O Campo de Santana e o edifício da Central marcam o eixo histórico 
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Figura 05 - Demolição da Igreja Nossa Senhora da Conceição. Uma das igrejas atingidas pela fúria 
demolidora.  Fonte: AGCRJ, Demolição (Provável Uriel Malta), 1942.
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dessa distinção. O trecho da antiga Avenida do Mangue, 
ocupado por quarteirões proletários, é identificado 
por Vargas como grande entrave ao projeto moderno 
que queria implantar na cidade; o segundo, associado 
aos setores nobres e valorizados pelo prolongamento 
da Avenida do Mangue. O que conduz ao segundo 
contraponto observado: onde começa e onde acaba o 
projeto da avenida?

Projeto acabado, inacabado ou work in 
progress?

Será que uma avenida está pronta quando é inau-
gurada ou é, por definição, um projeto continuamente 
em andamento - um work in progress-, uma construção 
histórica? Esta pergunta é, evidentemente, retórica.  

Figura 06 - Construção do edifício sede do atual IPERJ, de 
autoria de Affonso Eduardo Reidy. Fonte: AGCRJ (sem autor), 
1963.
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Uma avenida vai se formando à medida que nela vão sendo construídos 
os edifícios, os espaços públicos, as pessoas para lá se transferem ou 
passam a frequentar, enfim, quando aquela via passa a fazer parte da 
vida urbana. 

Na Avenida Presidente Vargas, com a inauguração do “primeiro 
trecho”, em 1944, a antiga Avenida do Mangue passa a ser considerada 
como o trecho seguinte, sendo condenada à expectativa da intervenção 
iminente. Nas décadas seguintes, as demolições avançam lentamente, 
nem sempre sendo seguidas por uma recomposição do ambiente 
construído. Uma condição urbana fomentada pelas contínuas 
mudanças dos contextos políticos, administrativos e financeiros, como: o fim do Estado do 
Novo e da Segunda Guerra Mundial (1945), a transferência da capital para Brasília (1960) 
e a consequente perda da capitalidade do Rio de Janeiro; a Ditadura Militar (1964/1985); a 
cidade do Rio de Janeiro se transforma de Distrito Federal em Estado da Guanabara (1960) 
e, posteriormente, em capital do Estado do Rio de Janeiro (1976).

Nos anos 1970, o Estado se propõe a ocupar os lotes esvaziados do Mangue com sedes de 
instituições públicas como a Prefeitura (sem sede própria desde 1944, quando é demolida a 
antiga sede, localizada no eixo da avenida), os Correios, o Arquivo, o Centro de Manutenção 
do Metrô. O objetivo de estimular a ocupação da área, no entanto, é apenas incipientemente 
alcançado. Esta área só ganha novo fôlego nos anos 1990/2000, com a instalação da 
Universidade Petrobras, do Centro de Convenções da Sul América Seguros, um Polo de 
Informações da Oi e a estação de metrô Cidade Nova. Serão estes empreendimentos capazes 
de reverter o imaginário da Cidade Nova como área desvalorizada, degradada e esquecida? 
Será que a ocupação de seus vazios urbanos promoverá uma mudança na percepção da 
avenida, anulando ou, ao menos, minimizando suas cisões?

Figura 07 - O Viaduto São 
Sebastião marca o limite 
leste da Cidade Nova. Este 
viaduto integra a Linha Lilás 
(Plano Doxiadis, 1965) junto 
com o Túnel Santa Bárbara, 
ligando Laranjeiras a Santo 
Cristo. Ao fundo, a área 
portuária e à direita, o Morro 
da Providência; às margens 
da Avenida, à esquerda, 
as oficinas projetadas pelo 
arquiteto Eladio Dieste; e, em 
primeiro plano urbanização 
da área arrasada do bairro 
do Catumbi. Fonte: AGCRJ, 
Novo Viaduto da Linha Lilás 
(sem autor), 1979.

Figura 08 - Cidade Nova 
no final dos anos 1970.  
Instituto de Atenção São 
Francisco de Assis (HESFA) e 
os edifícios em construção 
da sede dos Correios e 
Telégrafos, à direita, e o 
conjunto residencial Cidade 
Nova, ao fundo. Entre o 
HESFA e os Correios seria 
construída, até o final 
da década, a sede do 
Arquivo Geral da Cidade 
do Rio de Janeiro (AGCRJ). 
Fonte: AGCRJ, Hospital 
São Francisco de Assis – 
Cidade Nova (sem autor), 
13/08/1978.
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O trecho do projeto inaugurado em 1944 representou uma brutal intervenção do Estado, 
financiada pelo Banco do Brasil. No entanto, o transbordamento do centro financeiro para 
a nova avenida se restringe às quadras próximas à Avenida Rio Branco, se rarefazendo nas 
quadras seguintes. Assim, a imagem-síntese que se queria agregar à Avenida Presidente Vargas 
de novo centro financeiro não obteve o êxito pretendido. Os edifícios que seriam construídos 
nas quadras reloteadas não surgiram, fazendo com que os sobrados ecléticos da cidade 
imperial participem da nova avenida. Uma paisagem cultivada pela combinação de retenção 
especulativa e valorização do transporte individual que manteve os terrenos não edificados 
e explorados para fins de estacionamento.

A Avenida Presidente Vargas se constitui como um projeto inacabado mais pelos ele-
mentos urbanos que não foram construídos, como as passagens inferiores, do que pelas 
demolições/reconstruções. Como destaca Dodsworth (1955), constava do projeto original a 
abertura de quatro passagens viárias inferiores nos cruzamentos com a Avenida Rio Branco, a 
Rua Uruguaiana, a Avenida Passos e a Praça da República, e outras destinadas a pedestres. No 
entanto, o tempo exigido para a remoção e o desvio das canalizações subterrâneas dessas vias 
foram entraves que não puderam ser superados no tempo exíguo previsto para a conclusão 
das obras da avenida. Atravessar a pé a largura dessa avenida pontuada por cruzamentos 
em nível é, assim, um obstáculo à vivência deste espaço. 

Como uma coda 

Ao final deste artigo, a imagem que desponta é a de fragmentos de avenida. Unidade é 
uma imagem que poderia se aplicar aos bulevares haussmannianos ou à primeira geração de 
edifícios da Avenida Rio Branco, não à Avenida Presidente Vargas. Diversidade, permanência, 
alteridade, cisão, são associações que surgem ao se pensar nos contrapontos da avenida. Quais 
caminhos as narrativas históricas aqui esboçadas podem sugerir para o futuro urbano dessa 
avenida? Sim, porque é importante pensar em ações que conciliem os projetos e destinos da 
Avenida Presidente Vargas. Ações que atuem, sobretudo, sobre a cisão espacial promovida 
no tecido urbano da área central.

Pensar em uma costura, como se costumava propor até poucos anos atrás, significaria 
conectar o centro histórico ao porto, a sede da prefeitura e outros edifícios institucionais aos 
bairros populares do Morro do Pinto e da Providência, entre outras conexões que parecem 
improváveis. Será que um dos caminhos seria, assim, não as “costuras”, mas o enfrentamento 
dos dilemas e contrapontos que identificamos? Será o futuro das avenidas adaptarem-se a 
eixos viários? E mais, será que as avenidas centrais, intensamente utilizadas por aqueles que 
nela circulam, trabalham, habitam e desfrutam atividades de lazer, não podem ser associadas 
a uma nova avenida que agregue os sentidos de bulevar, de avenida e, em menor intensidade, 
de eixo viário? 
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Para tanto, é importante pensar em projetos que articulem e estimulem práticas espaciais 
compatíveis com esta nova avenida em toda a sua extensão, e que sejam orientados, como 
propõe Ascher (2005), para o desenvolvimento cultural, econômico, para a equidade social e a 
preservação dos recursos não renováveis, que delineiem a configuração dos espaços públicos, 
cuja principal função deveria ser minimizar o impacto que imagens-sínteses associadas à 
cisão espacial sempre exerceram sobre a construção social da avenida.

Notas
1 Desenvolvemos neste artigo algumas reflexões 
despertadas nas pesquisas que realizamos, com 
apoio da CAPES e do CNPq, centradas na análise 
da Avenida Presidente Vargas e de algumas 
avenidas cariocas, apresentadas na tese (Borde, 
2006), no vídeo “6 Avenidas”, apresentados 
na exposição “A Rua é nossa, é de todos nós” 
(2009) e no artigo “Avenida Presidente Vargas: 
contrapontos” apresentado no XII Seminário de 
História da Cidade e do Urbanismo (2012). 
2 O extremo norte, organizado em torno da Praça 
Mauá só terá sua urbanização completada em 
1910 e, mesmo com a construção do Edifício A 
Noite (1928) sua significação simbólica esteve até 
recentemente associada predominantemente às 
atividades portuárias.
3 Um dos desdobramentos desta vontade política 
de Vargas de investir fortemente no provimento 
de estruturas urbanas foi o crescimento da 
construção civil no Brasil nos anos 1940 A partir 
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RESUMO: O presente artigo enfoca um 
conjunto de propostas feitas entre 1821 e 
1855 para a região que ia da antiga Ponte 
dos Marinheiros até a Praça Onze, no Rio de 
Janeiro. Conhecido também como Caminho do 
Aterrado, nos dias de hoje este local faz parte 
da Avenida Presidente Vargas. Este estudo se 
detém mais especificamente nas propostas 
de Grandjean de Montigny (1827), Aureliano 
Coutinho (1833), Henrique de Beaurepaire-
Rohan (1843) e Irineu Evangelista de Souza 
(1851-55), pois se tem por hipótese que com 
elas se consolidou a expansão desta área da 
cidade. Ao desenvolver este estudo, abordando 
os atores sociais e suas práticas, busca-se um 
olhar mais complexo sobre esse processo de 
“interiorização”.  Observando, portanto, a 
conformação de um campo de saber construir 
cidades onde se distinguem diferentes grupos – 
arquitetos, engenheiros, políticos e  
empresários –, em meio de uma série de 
debates, nem sempre convergentes, e guiados 
por diferentes visões de mundo.
Palavras-chave: Caminho do Aterrado; Cidade 
Nova; Rio de Janeiro; Urbanismo.

ABSTRACT: This article focusses on a series 
of proposals made between 1821 and 1855 
for the area extending from the former Ponte 
dos Marinheiros to the Praça Onze in Rio de 
Janeiro, which was also known as the Caminho 
do Aterrado and today forms part of Avenida 
Presidente Vargas. This study is concerned more 
specifically with the proposals of Grandjean de 
Montigny (1827), Aureliano Coutinho (1833), 
Henrique de Beaurepaire-Rohan (1843) and 
Irineu Evangelista de Souza (1851-55), on the 
hypothesis that they structured expansion of 
this area of the city. In considering the social 
stakeholders and their practices, the study sought 
to take a more complex view of this process of 
“interiorisation”. Accordingly, it observed the 
formation of a field of know-how in building 
cities in which different groups (architects, 
engineers, politicians and businessmen) can 
be distinguished, amid a series of – not always 
convergent – debates guided by differing 
worldviews.
Keywords: Caminho do Aterrado; Cidade Nova; 
Rio de Janeiro; Urbanism.
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Interiorização da área urbanizada do Rio de 
Janeiro: dos mapas aos atores sociais

A análise cartográfica nos mostra que, sobretudo 
entre os séculos XVIII e XIX, à medida que o Rio de 
Janeiro se estabelece como cidade-capital e intensifica sua 
atividade econômica como cidade portuária, ela expande 
seu território sobre a várzea entre os morros do Castelo, 
de São Bento, de Santo Antônio e da Conceição.

É justamente comparando os mapas colocados lado 
a lado e organizados crono logicamente que se pode 
chegar a essa conclusão. Contudo, deve-se salientar que 
esta constatação não pondera por quantos séculos e a que 
custos esse modo de expansão do território urbanizado 
da cidade se consolidou. 

Nas palavras dos historiadores, interpreta-se assim a 
“estrutura” desse “processo”, aquilo que se modificou muito 
lentamente, e que só pode ser percebido na análise da 
longa duração. No entanto, seriam essas as únicas reflexões 
despertadas pelo espraiamento da área urbanizada da 
cidade em direção ao interior de seu território? 

É Marcel Roncayolo (2011) quem, em uma entrevista, nos ajuda a colocar a questão de 
forma mais evidente:

(...) Je ne vois pas pourquoi la logique des formes n’aurait aucun rapport avec le reste 
de l’histoire, en particulier la formation des systèmes de pensée, des representations, 
de la sensibilité et du goût que inspirent les architectes. En outre, les formes de ce 
monde de l’urbanisme et de l’architecture ne sont pas des exercices gratuits ; elles sont 
lieu et support des fonctions, vues et perçus comme signes, images, symboles par une 
population1.

Como pode ser observado aqui, parece que, em nosso caso, deter-se somente na análise 
cartográfica deixaria de fora, justamente, os determinantes destas formas materiais, ou seja, 
aquilo que Roncayolo chama de sistemas de pensamento, de representações, de sensibilidades 
e de gosto.

Outro autor, Michel de Certeau, aponta como pouco percebemos que esse olhar do 
plano – e do mapa – é uma construção que permitiu ao humano um “olho solar”, um olhar 
divino, que cria a ficção de tudo ver (e saber). Ao simplificar as formas materiais da cidade 
em uma projeção de topo, ao “congelar” o tempo fugidio das dinâmicas urbanas em uma 
única representação, produzem-se análises que, muitas vezes, podem ser redutoras.
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Figura 01 - Área Urbanizada do Rio de Janeiro 1750 | 1826 | 1864. Montagem realizada pela autora a partir 
de pormenores dos seguintes mapas (da esquerda para direita): (1) FILGUEYRA, André Vaz. Carta Topográfica 
da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 1750; (2) ALCANTARA, J.J. D’. Planta da 
cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro e da maior parte de seus termos: Começada a levantar em 1826 e 
interrompida desde 1828 pelos officiais empregados no Archivo Militar da Corte. [S.l.: s.n.]; (3) LAEMMERT. 
Nova planta da cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 1864. Fonte: (1) Fundação Biblioteca Nacional, 
código ARC, 1, 4, 3. (2) e (3) Fundação Biblioteca Nacional, disponíveis em https://bndigital.bn.br/.

Este mesmo autor nos mostra, portanto, como esse olhar, que para ele parece ser o 
mesmo daquele que observava a ilha de Manhattan do alto do World Trade Center, está 
vazio de experiências.

A cidade, observada tão do alto, não apresenta as feições que afetam os demais sentidos 
do corpo humano. Em suas palavras, “a cidade-panorama é um simulacro ‘teórico’ (ou seja, 
visual), (...), um quadro que tem como condição de possibilidade um esquecimento e um 
desconhecimento das práticas” (CERTEAU, 2014, pp. 158-159). Assim, Certeau nos leva 
a pensar em outra maneira de construir a história dos espaços urbanos. Um modo que 
considere, então, como esses espaços são moldados pelos “praticantes da cidade”.

Contudo, seria necessário eleger apenas uma destas formas – ou um olhar sistematizador 
daquele que apenas observa as formas materiais na longa duração, ou um olhar antropológico 
que se detém nas cidades produzidas em suas práticas cotidianas – para se estudar a 
construção das cidades (e do Rio de Janeiro, no nosso caso particular)?
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Para responder a essa pergunta, é necessário tratar de dois aspectos: (1) como a 
historiografia recolocou essa questão e (2) como, desde o século XVII, vem se estabelecendo 
um saber específico para tratar das questões da cidade.

Com relação ao primeiro aspecto, devem ser observados os apontamentos de Bernard 
Lepetit.  Atento às práticas dos geógrafos e dos arquitetos, ele viu ali insumos para repensar 
a escrita da história. Para Lepetit (1998, p. 94), o hábil historiador deve, como o arquiteto e 
o geógrafo, trabalhar com diferentes escalas para construir seu discurso. É ele quem escreve:

O mapa não é o território: duas figuras, uma em escala de 1:25.000 e a outra em 
escala de 1:500.000, não permitem que se leia da mesma maneira a organização do 
espaço. Ao apagar as variações que se revelariam em outras escalas e dariam uma 
outra imagem do mundo, todas as duas se situam, a partir de um ponto de vista de 
conhecimento específico e com a preocupação de responder a um caso particular, 
num nível escolhido de generalização. Mas uma não é mais verdadeira do que a outra.

Ou seja, no nosso caso em particular, não se trata de uma escolha entre se deter apenas 
no olhar antropológico das práticas em detrimento do olhar morfológico da cartografia, ou 
vice-versa. Trata-se, justamente, de pôr em jogo – “jogos de escalas”, como aponta Jacques 
Revel (1998) – as diferentes aberturas dessa lente objetiva que manuseamos ao construirmos 
a narrativa histórica.

Contudo, aqui se faz necessário trazer à baila o segundo aspecto mencionado 
anteriormente: como vem se estabelecendo um saber para tratar das questões da cidade. É 
necessário pôr em questão que, a partir do século XVII, a cidade foi objeto de discurso e de 
ações cada vez mais especializados. Esse aspecto se amplificaria sobretudo no século XIX, 
tornando-se, no século seguinte, um campo profissional com a formação (e a nomeação) 
da disciplina chamada “urbanismo”2.

Trata-se de uma informação importante, pois, ao enfocar os “praticantes da cidade”, 
existem aí grupos distintos, dentre os quais, inclusive, os que fazem das cidades objeto de 
suas ações.

Com relação a esse último grupo – os urbanistas e aqueles que deram origem à 
conformação desta disciplina –, os trabalhos de Françoise Choay (1970, p. 1143-1154) e 
Jean-Pierre Gaudin (2014) são balizares. Estes autores nos mostram como esse campo se 
constitui a partir de uma série de reflexões e ações tomadas por indivíduos – cada vez mais 
especializados – diante de situações específicas.

São esses autores que nos ensinam também a necessidade de situar cada um desses 
discursos e observar as generalizações empreendidas à medida que eles são difundidos e 
ressignificados em outros contextos.

Trata-se, portanto, de uma atenção metodológica que seria sintetizada, anos mais tarde, 
na afirmação de Bernard Lepetit (2001) sobre a necessidade de “levar os atores [sociais] a 
sério” na escrita da história.
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Diante dessa abordagem, poderíamos então nos perguntar: quais seriam os atores, suas 
intenções e ações que delinearam as mudanças nas formas materiais do Rio de Janeiro e que 
as levaram a expandir a área urbanizada da cidade na direção oeste?

É justamente em torno dessa pergunta que construiremos aqui nossa argumentação. 
Neste artigo, centraremos nossa atenção nas propostas que consolidaram o crescimento 
da cidade na direção oeste, sobretudo a partir da implementação e do desenvolvimento do 
Caminho do Aterrado, também conhecido como Caminho das Lanternas.

Enfocaremos tanto o momento em que esse caminho parece se fixar como objeto de 
desejo daqueles que buscavam remodelá-lo ou, em termos da época, “melhorar” suas formas 
materiais, quanto o momento em que ele se torna também objeto de intervenções.

Trataremos aqui, portanto, de um conjunto de propostas elaboradas entre 1821 e a 
década de 1850 para a região que se estendia desde a antiga Ponte dos Marinheiros até a Praça 
Onze, e que hoje integra a Avenida Presidente Vargas. Mais especificamente, centraremos 
nosso estudo nas propostas de Grandjean de Montigny (1827), Aureliano Coutinho (1833), 
Henrique de Beaurepaire-Rohan (1843) e Irineu Evangelista de Souza (1851). 

Por fim, com este artigo visamos a apresentar, mesmo que de maneira tópica, como esse 
processo de “interiorização” da área urbanizada da cidade foi empreendida por diferentes 
grupos de atores sociais – arquitetos, engenheiros, políticos e empresários –, em meio a 
uma série de debates – nem sempre convergentes – guiados por diferentes visões de mundo.  
Ou seja, buscamos aqui articular diferentes escalas dessa “história”. 

Figura 02 - Cronologia das Propostas para o Caminho do Aterrado e para a Avenida Presidente 
Vargas. Infográfico realizado pela autora a partir de informações de: AZEVEDO, M.D. Moreira de. O Rio de 
Janeiro - Sua história, homens notáveis, usos e curiosidades. v. II. Rio de Janeiro: B.L Garnier, 1877; BORDE, 
Andrea Pessoa. Vazios Urbanos: Perspectivas Contemporâneas. Rio de Janeiro: PROURB, 2006. (Tese de 
doutoramento); PEREIRA, Margareth A. S. Rio de Janeiro: L’ephemere et la perennite – histoire de la ville au 
XIXeme siècle. Paris: Ecole dês Hautes Etudes em Sciences Sociales, 1988. (Tese de Doutoramento Ciências 
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O projeto do Campo da Aclamação de Grandjean de Montigny

O processo de interiorização da área urbanizada da cidade parece se acelerar a partir do 
início do século XIX com o translado da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro e, sobretudo, 
com o estabelecimento das residências reais.

Apesar de haver notícias de intervenções na região no começo daquele século, de fato é 
com Pedro I, ainda como príncipe regente do Brasil, que essas obras ganham vulto. Trata-se 
da proposição de José Clemente Lisboa para a construção (realização-cortar) de um canal que 
conectasse o Rossio Pequeno (atual Praça Onze) à Rua Direita (atual Primeiro de Março), 
entre 1821 e 1822. Pouco se conhece desta proposta, salvo um relato de Moreira de Azevedo, 
em Rio de Janeiro: sua história, monumentos, homens notáveis, usos e curiosidades (1877).

Contudo, o mesmo não pode ser dito de outro projeto que se estabelece na sequência 
e que é abordado com ênfase por Pereira e Borde e toda uma bibliografia ligada à história 
da produção arquitetônica na cidade3: o projeto do arquiteto Grandjean de Montigny para 
o Campo da Aclamação, proposto em 1827, já no contexto do Primeiro Reinado.

Grandjean de Montigny foi o arquiteto que integrou a Missão Francesa, iniciativa 
responsável pela institucionalização do ensino artístico no Brasil com a criação da Escola Real 
de Ciências, Artes e Ofícios. Posteriormente, essa instituição passou a se chamar Academia 
Imperial de Belas Artes.

Montigny chegou ao Brasil em 1816 com os demais integrantes da Missão, e foi um dos 
poucos que residiram no país até morrer, em 1850. Durante todo esse tempo, foi professor de 
arquitetura da Academia, tendo exercido inclusive a função de diretor interino. Ele também 
elaborou projetos de arquitetura perene e efêmera para a Corte. É justamente no contexto 
destes últimos que Montigny propõe o projeto para o Campo da Aclamação, situado no 
então Campo de Santana.

Até aquele momento, o Campo de Santana era utilizado para manobras militares dos 
quartéis localizados na região e um verdadeiro hiato que separava a cidade antiga da cidade 
nova (área na região do Mangal de São Diogo, que começou a se adensar com a instalação da 
residência real na Quinta da Boa Vista4). Com a proposta de Montigny, aquele local passaria 
a ser uma praça cívica em homenagem ao imperador da mais nova nação independente. O 
projeto do novo campo era formado por um conjunto de edificações das quais podem ser 
destacadas o Fórum Imperial da Aclamação, o Palacete ou Tribuna do Imperador, a Casa 
dos Ministros de Estado, as Casas das Câmaras e a Igreja de São Pedro de Alcântara.

O projeto tem também dois outros aspectos que merecem a nossa atenção, ambos 
concernentes à implantação dessas edificações na malha urbana existente: (1) a via que se 
esboça no eixo do Fórum Imperial e (2) aquela que Montigny chama de “Via Triunfal”, uma 
espécie de passeio organizado entre as Ruas São Pedro e São Joaquim e os quartéis, formado 
por arco do triunfo e chafariz.
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Em ambos os casos, observa-se a intenção de conexão com a porção oeste da cidade.  
No primeiro, o eixo estabelecido a partir do Fórum parece induzir a abertura de uma nova via 
que retificaria a Rua do Areal. No segundo, na chamada “Via Triunfal”, é mantido o traçado 
das vias adjacentes, mas remodelado o espaço de conexão com o novo projeto.

A intenção observada no plano, de fazer da proposta arquitetônica uma espécie de 
“elemento de costura” entre áreas já edificadas da cidade, torna-se ainda mais evidente na 
leitura da nota explicativa do projeto. Nela, Montigny escreve:

A Praça terá quatro entradas principais que dividirão os Edifícios em quatro partes. 
(...) Será decorada com Pórticos que servirão de passeios públicos, e debaixo destes 
Pórticos se poderão reunir diferentes ramos de Comércio. Por esta disposição, a 
Cidade não será mais como é agora, dividida em duas partes (...)5.

Ao trazer um novo programa arquitetônico para a região, este claramente cívico e 
orientado para a adoração do imperador, mas que passava a conjugar também atividades 
civis como o comércio, Montigny parece promover uma “costura” entre as partes já edificadas 
da cidade a leste e a oeste. Além disso, de forma menos explícita, parece também procurar 
induzir o seu crescimento em direção ao Mangal de São Diogo.

A valorização desse processo de interiorização da área urbana da cidade já estava presente 
em outro projeto de Montigny, a “Planta de Parte da Cidade do Rio de Janeiro, situando um 
novo Palácio Imperial” (1825). Diferentemente do que se verificaria nas propostas posteriores, 
tratava-se de valorizar um caminho, já mais consolidado, junto aos morros de Santo Antônio 
e do Senado, e que cruzava importantes monumentos existentes, o Paço e Rossio (atual Praça 
Tiradentes). Na proposta de 1825, Montigny sugeria grandes intervenções no trajeto, como 
a ampliação do Palácio do Paço e a abertura de novas praças que parecem reforçar o caráter 
de cortejo impresso pelo caminho.

Evidentemente, ambas as propostas são tratadas como ações tópicas, ou seja, 
centradas na conexão de monumentos a partir da abertura de grandes eixos de circulação 
e embelezamento6. De fato, este é o cerne delas. No entanto, não se pode afirmar que há 
negligência em outros aspectos, como a salubridade e a dimensão social, visto que o arquiteto 
é zeloso quanto às questões do asseio e da qualidade do ar, sobretudo ao propor fontes e 
canalização dos rios sob a praça do Campo da Aclamação. Nesse mesmo projeto, ele ainda 
pauta atributos da segurança promovida pela maior efervescência da vida citadina.

Possivelmente devido às instabilidades políticas a partir de 18317, os projetos de 
Grandjean elaborados na década de 1820 não foram implementados. Mas a região continuou 
a despertar propostas. Entre 1833 e 1838, já no período da Regência, ganham destaque  
as propostas elaboradas por homens públicos envolvidos na política imperial, como Aure-
liano Coutinho.
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Aureliano Coutinho: o Caminho do Aterrado como um articulador de 
melhoramentos

De modo geral, a biografia de Aureliano Coutinho8, visconde de Sepetiba, tem sido 
abordada com mais frequência nos trabalhos de história política da Regência e do Segundo 
Reinado no Brasil. Sua trajetória foi marcada, sobretudo a partir da década de 1840, pela 
acusação feita por seus opositores de liderar uma “facção” que interferia na formação e na 
dissolução de gabinetes, e até mesmo na condução da vida do jovem imperador, sendo 
apontado inclusive como articulador da antecipação da maioridade9.

A ação de Aureliano Coutinho nas formas da cidade, apesar de ser um importante 
capítulo para se estudar a história do pensamento urbanístico no Brasil do Oitocentos, é, 
contudo, um aspecto menos explorado por aqueles que se dedicaram à vida e à obra dessa 
personagem. Apesar de pouco abordada nesse contexto, uma de suas principais contribuições 
foi ter participado, como presidente da província do Rio de Janeiro, da Proposição de 
Petrópolis10. Lacombe lhe atribui o incentivo à adoção de mão de obra livre na construção 
da cidade. E, conforme viemos apontando, Aureliano Coutinho, junto com Paulo Barbosa da 
Silva (2011), contribuiu também para transformar este empreendimento em uma obra 
conjunta – da casa imperial e da administração da Província – e torná-la, assim, mais do que 
uma nova residência do imperador. Tratava-se de pensá-la também como uma importante 
ação civil, uma nova cidade orientada pelos princípios de embelezamento, circulação, salu-
bridade e, sobretudo, por ambições de igualdade entre os homens.

Apesar de a ação urbanística na primeira metade do século XIX não constituir ainda um 
saber autônomo, ou, como se diria posteriormente, um saber especializado, deve-se sublinhar 
a atenção deste grupo em agenciar três virtudes (ou competências) necessárias para que 
essas propostas fossem pensadas de forma sistêmica: o capital político – de alinhar diferentes 
esferas de poder –, o capital econômico – ao consorciar os provimentos de fontes distintas, 
como a Casa Imperial e a administração da Província – e o capital cultural – por se tratar de 
uma ação de engenheiros e advogados experientes na administração de obras públicas, ou, 
em outras palavras, detentores de um “saber edificar”, de uma cultura construtiva. Pode-se 
pensar que esse tipo de inteligência permitiu que esse grupo transformasse suas reflexões 
sobre as cidades em ações com certa rapidez11.

Olhar para a área da antiga Rua do Aterrado permite observar outra proposta de Aureliano 
Coutinho, que, como seria notado em Petrópolis anos mais tarde, extrapola suas ações como 
político e homem público e mostra sua atenção às formas da cidade. Assim é que, em 1833, 
momento em que ocupava o cargo de ministro de Negócios do Império – posto que na época, 
além das atribuições do ministério, cumpria funções dos futuros presidentes das Provín- 
cias –, Coutinho elabora uma proposta para a abertura do Canal do Mangue e a execução 
de um conjunto de obras de melhoramentos12. É novamente Azevedo quem comenta a ação:
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(...) Aureliano de Souza Coutinho (...) [propôs] que os possuidores de terrenos no 
Mangue, de um ou outro lado da Rua do Aterrado que comunicava a Cidade Nova 
com o bairro de Mata Porcos, hoje Estácio de Sá, fossem obrigados a aterrá-los no 
prazo de dois anos, e, se não o fizessem, perderiam a posse deles; que a municipalidade 
aforasse os terrenos devolutos com a condição de aterrá-los quem os quisesse tomar, 
e desse princípio a um canal paralelo à Rua do Aterrado, comunicando o mar até a 
Praça Onze, tendo esse canal um braço que se estenderia até ao edifício da Correção; 
arborizando as margens, bordadas de casas da mesma perspectiva e havendo pontes 
rodantes para darem passagem a barcos desde a ilha de João Damasceno até a Praça 
Onze de Junho13.

Além do relato de Azevedo, pode-se também acompanhar as ações do ministro de 
Negócios do Império nas páginas do Correio Oficial durante os quase cinco meses em que 
ocupou o cargo14. Nele, observa-se que dia após dia, já nessa época – vale lembrar, mais de 
dez anos antes da concepção de Petrópolis–, suas ações pareciam tender a articular vários 
projetos aparentemente autônomos. Ou seja, um pensamento sistematizador.

Em 1833, o Rio apresentava sinais de ter sido atingido pela epidemia de cólera que 
assolava diversas cidades no mesmo período. Nas cartas oficiais, Aureliano Coutinho pedia 
aos engenheiros da Câmara Municipal que apresentassem (e apressassem) um plano de 
salubridade para a cidade. Desta preocupação parece decorrer também sua insistência em 
intervir na Santa Casa de Misericórdia. Observa-se uma preocupação do ministro em dar 
uma solução mais “higiênica” aos cemitérios da cidade, deslocando-os para fora da área 
urbana. É ele quem escreve:

Sendo o âmbito do Cemitério da Santa Casa de Misericórdia extremamente pequeno 
em relação ao número de Corpos que ali se sepultam; e acontecendo além disso que 
a terra já saturada se tem tornado imprópria para consumi-los; resultando destas 
circunstâncias, e da localidade em que ele se acha alocado, o caráter da viração sobre 
a Cidade, com conhecido detrimento de saúde dos habitantes, os miasmas que ali 
se exalam: Manda a Regência, em Nome do Imperador, que a Câmara Municipal 
desta Cidade designe os terrenos públicos existentes fora do povoado, hum ou mais, 
que pela sua situação e capacidade sirva para aquele fim; e nele faça estabelecer o 
Cemitério da dita Santa Casa, proibindo, do prazo que lhe parecer razoável em diante, 
o enterramento de Corpos no que ora existe15.

Sobre esse aspecto, é curioso notar também que, no mesmo periódico em que eram 
publicadas essas cartas do ministério, em uma seção para comunicações não oficiais, 
havia um artigo questionando a necessidade de esse “equipamento” ser administrado pela 
municipalidade, e não mais por uma ordem religiosa. Ora, como se pode notar, as propostas 
enunciadas por Aureliano se coadunavam com outros críticos da cidade. Ou seja, participava 
e promovia um campo de debates.

As preocupações com relação à salubridade, como o próprio texto de Azevedo já denun-
ciava, não se restringiam aos cemitérios e encampavam também intervenções nos mangues. 
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Aqui, salientamos as suas propostas para a canalização e o dessecamento do Mangal de São 
Diogo. Em relatório de atividades do ministério, esta questão também se explicita:

O extenso mangue ao longo do Aterrado, que segue do largo do Rocio da Cidade Nova 
a ponte do Curtume, merece, senhores, a Vossa atenção, a fim de melhorar o ar que 
respiram os habitantes daquela importante parte da capital. Talvez conviesse aforar, 
por módicos preços, esses terrenos alagadiços a pessoas que se obriguem a secá-los.
Pelo meio dos ditos terrenos pretende o Governo mandar construir um Canal, que 
venha terminar em uma bacia no referido largo; conciliando assim a salubridade 
e aformoseamento do lugar, com a comodidade dos habitantes aos quais serão ali 
levados muitos gêneros, que ora vêm procurar aos mercados da Cidade.
As águas, que o mau estado das calçadas em umas ruas, e em outras a falta absoluta 
delas, conserva estagnadas, até que a ação do Sol as faz desaparecer pela evaporação, 
não podem deixar de exercer uma nociva influência na saúde dos habitantes. O 
Governo, por este motivo, determinou à Câmara Municipal que fizesse proceder ao 
Orçamento da despesa, que um tal objeto poderá exigir: e acha-se disposto a tomá-lo 
em consideração, logo que o orçamento lhe seja apresentado16.

No entanto, a questão do dessecamento das terras e a atribuição de propriedade àqueles 
que os realizassem, mencionados por Azevedo, talvez toque também em outro aspecto, não 
tão explícito: o incentivo à mão de obra colona, o que, naquele contexto, significava “não 
escrava”.

Esta hipótese se desenha ao se observarem outras correspondências nas quais Aureliano 
Coutinho solicita, no mesmo ano, o levantamento das terras improdutivas para adoção de 
mão de obra colona17. Ora, acredita-se aqui que tais aspectos não devem ser interpretados 
de forma isolada. Sobretudo porque, cerca de dez anos depois, seria o mesmo Aureliano 
Coutinho quem proporia a adoção de colonização estrangeira na construção de Petrópolis.

Com relação à luta silenciosa de Aureliano Coutinho contra uma economia baseada 
na mão de obra escrava, não deve passar despercebido o comunicado que ele mesmo redige 
solicitando a destruição do pelourinho. Justifica esse pedido recriminando as punições 
praticadas ali18. De fato, além dessa proposta, observa-se que a questão de métodos punitivos 
mais dignos e focados na correção do infrator (não na sua humilhação pública) também 
orientava suas preocupações. Uma de suas principais propostas quando ministro dessa pasta 
foi justamente a construção de uma Casa de Correção. No texto de Azevedo pode-se observar 
que ela também parece se articular às propostas sobre o entorno do Caminho do Aterrado.

Por fim, deve-se sublinhar que, nesse período, a atenção de Aureliano orienta-se também 
para os transportes por embarcações. Durante o ano de 1833, Aureliano Coutinho fez um 
grande investimento na estruturação de uma empresa de paquetes que servisse a uma maior 
extensão do Império. Tratava-se de melhorar o sistema de comunicações, tanto no de correios 
quanto na assistência ao transporte de cargas e pessoas. 
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Como se pode observar, parece que, como também aconteceria em Petrópolis, Aureliano 
Coutinho parte de uma ação necessária à melhoria da casa imperial, neste caso, a melhoria da 
ligação entre as residências imperiais do Paço e da Quinta, para, a partir delas, desenvolver 
equipamentos urbanos – nas palavras de hoje – necessários a uma melhor qualidade da 
vida citadina. 

Para além do reconhecimento dessa ação urbanística cada vez mais sistêmica – ou seja, 
cada vez mais próxima do que se chamaria no futuro de urbanismo –, é importante salientar 
também o possível mérito dessas ações no próprio campo urbanístico da época.

Essa questão se explicita quando, por exemplo, observa-se que a proposta de Aureliano 
Coutinho para o Aterrado parece ser evocada pelo engenheiro Henrique de Beaurepaire- 
Rohan no relatório em que consolida uma série de sugestões para a cidade19, cerca de dez 
anos mais tarde. Ao tratar das ações necessárias para o desenvolvimento dessa área, embora 
não mencionada nominalmente, a proposta de Aureliano parece ser citada:

O mangue da Cidade Nova

Ainda que muito conviria extinguir-se êste foco de miasmas, êste obstáculo à 
edificação, abster-me-ei contudo de indicar agora um meio qualquer para chegarmos 
a êste resultado; porque isto depende de explorações, a que não tenho procedido. É 
preciso porém notar-se que a esta paragem aflui grande quantidade de água, que se 
deriva das montanhas vizinhas. Esta circunstância justifica talvez um antigo plano 
de se estabelecer ali um canal de navegação, desde a bica dos marinheiro, até o Rocio 
pequeno; e mesmo de os ramificar até a casa da Correção, plano que outros ampliam, 
querendo que o canal corte a cidade, até a praia dos Mineiros; e como esta idéia pode 
ser algum dia aproveitada, acho razoável nas arruações, que se vão efetuar, debaixo 
da direção dos Ilms. vereadores Moura, Getúlio e Tavares, reservar-se o espaço 
necessário, para que em qualquer tempo se execute o projeto em questão20.

Com este resgate feito no relatório de Beaurepaire-Rohan, é possível pensar que, apesar 
das mudanças de conjuntaras políticas que marcam o final do período regencial e o começo 
do Segundo Reinado, e que resultaram, consequentemente, em uma instabilidade do papel 
político de Aureliano Coutinho e na inexequibilidade de suas propostas, suas ideias parecem 
ser compartilhadas por um grupo de indivíduos interessados nas questões urbanas. Ideias 
que fazem parte, portanto, de uma espécie de memória coletiva, contribuindo para constituir 
um “campo”, para utilizarmos o termo de Bourdieu (1980 e 1992), ou uma “nebulosa”, para 
usarmos aquele empregado por Topalov (1999) e Pereira (2007). A própria necessidade de 
elaboração de um relatório consolidando numerosas propostas, como o é caso do trabalho 
redigido por Beaurepaire- Rohan, parece ser um indicador deste novo momento para o 
desenvolvimento de um saber específico sobre as cidades no Brasil.

O que veremos em seguida, com a proposta de implementação da Fábrica de Gás  
(c. 1851) – para mudar a iluminação urbana de óleo de baleia para gás – e, por consequência, da 
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proposta de canalização e embelezamento do Canal do Mangue (1855), ambos empreendidos 
por Irineu Evangelista de Souza, o futuro visconde de Mauá, é outro sintoma da articulação 
desse novo campo: como essas ideias são compartilhadas para além dos posicionamentos 
político de seus integrantes. Ou seja, como este saber sobre cidades, antes mesmo de ganhar 
um nome, inicia sua autonomização e não pode mais ser confundido com o pensamento 
estritamente político/ético de seus atores. Ele começa a constituir valores comuns específicos.

Irineu Evangelista de Souza e o caminho da ‘modernidade’: o Canal do 
Mangue e a Fábrica de Gás

Na década de 1830, ainda jovem, Irineu Evangelista de Souza, futuro visconde de Mauá, 
já podia ser considerado um promissor comerciante. Em meados da década de 1840, com a 
compra e a modernização do Estabelecimento de Fundição e Estaleiros da Ponta de Areia, 
situada em Niterói, inicia também sua atuação como industrial (CALDEIRA, 1995, p. 180). 
Em 1851, somaria aos seus empreendimentos também a atividade de banqueiro.

Contudo, conforme apresenta um de seus biógrafos, Jorge Caldeira, seria justamente 
entre as décadas de 1840 e 1850 que, além do empreendedorismo e da boa administração, 
Mauá passaria a contar, de fato, com apoio político (ou de políticos) no desenvolvimento de 
seus empreendimentos. Nesse período, ele se aproxima do grupo político conservador. Era 
o grupo que se opunha a Aureliano Coutinho e que marcaria o futuro visconde de Sepetiba 
com a alcunha de mentor de uma “facção áulica”.

Esta aproximação pode ser observada de maneira mais explícita, por exemplo, com 
o empreendimento que introduz Mauá no mundo da indústria, a Fundição da Ponta da 
Areia. Essa fábrica assegurou sua viabilidade somente a partir de um contrato firmado com 
a Câmara da cidade para a canalização do Rio Maracanã (1846) (CALDEIRA, p. 187). A 
fundição havia sido adquirida e modernizada com a finalidade de produzir os tubos para a 
obra. No entanto, enquanto o grupo de Paulino José Soares de Souza e Honório Hermeto 
Carneiro Leão – líderes dos conservadores – não se estabeleceu no poder, Mauá não obteve 
pagamento pelas obras realizadas. A situação só mudaria após o retorno desse grupo aos 
mais altos postos da administração imperial, em 1848.

Com os aliados políticos no poder, Mauá seria levado à presidência da Comissão da 
Praça de Comércio do Rio de Janeiro (CALDEIRA, p. 199), se beneficiaria da guerra para 
a reunificação do Uruguai (CALDEIRA, pp. 209-219) com o aumento de encomendas na 
Ponta de Areia destinadas ao fornecimento de equipamentos e armas para a guerra, passaria 
a ser credor do governo uruguaio e, em pouco tempo, um dos homens mais influentes do 
Império. Por outro lado, tamanho investimento em seus préstimos é retribuído com propostas 
de melhoramentos e “modernização” da Corte. É em 1851 que começam, então, as obras 
para a ligação do Rio de Janeiro a Petrópolis, uma rota articulada de vapores e linha férrea; 
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Mauá torna-se presidente do Banco do Brasil e ainda assina contrato de provimento de 
iluminação a gás para a cidade.

A instalação da iluminação a gás trazia novos ares à capital do Império. Não só pelo 
novo tipo de luz – que dava mais nitidez e realçava mais as cores do que a iluminação pública 
feita com óleo de baleia adotada até então –, mas também pelo investimento na cidade como 
um todo por conta da instalação da nova rede. Um exemplo desse trabalho que se conjuga 
à iluminação em si pode ser observado em uma nota na Revista Guanabara, de autoria 
de Manoel de Araújo Porto-Alegre, que menciona o nivelamento da cidade para que esta 
pudesse ser implementada.

Sabemos que se está nivelando a cidade [...] e que este trabalho está muito adiantado, 
mas também sabemos que este nivelamento é encomendado pelo Sr. Irineu, que não 
é uma Câmara, e que é um trabalho preparatório para a iluminação de gás21.

A questão do nivelamento das calçadas era um problema que havia muito tempo 
chamava a atenção dos técnicos ligados às obras de melhoramentos na capital. O relatório de 
Henrique de Beaurepaire-Rohan (1843) já indicava a necessidade dessa obra. Porto-Alegre, 
nesse mesmo artigo para a Revista Guanabara, desdobraria ainda mais a questão incitando a 

Figura 04 - A Fábrica de Gás. BERTICHEM, Pieter Godfred. Gazometro: no atterrado. Rio de Janeiro, RJ: Lith. 
Imp. de Rensburg, [1856]. Fonte: Fundação Biblioteca Nacional, disponível em: https://bndigital.bn.br/.
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Câmara Municipal a participar da mediação desta importante obra para a cidade (PEIXOTO, 
2013). Contudo, foi de fato pelas mãos do industrial Mauá − logo, com recursos privados − 
que a obra finalmente foi executada.

Com a nova fonte de iluminação, novos hábitos e novas formas de consumo se 
desenharam na cidade. Em outra nota na Revista Guanabara, observa-se o anseio pela 
utilização de iluminação a gás na reforma do Teatro São Pedro de Alcântara.

Em maio do ano próximo, deverá abrir-se o Teatro S. Pedro de Alcântara, que de 
novo se reedifica; o Sr. João Caetano dos Santos contratou para este teatro com o Sr. 
Irineu a iluminação a gás: como em maio ainda não estará estabelecida a iluminação 
geral de gás, prepara-se na Ponta da Areia gasômetros e mais aparelhos necessários 
para aquele fim22.

Esta citação nos lembra também como os investimentos de Mauá estavam atrelados 
uns aos outros: enquanto uma de suas fábricas distribuía o gás, a outra produzia os tonéis 
de ferro para armazená-lo.

Assim, quando finalmente a iluminação a gás foi inaugurada, em 25 de março de 1854, 
foi possível ver as áreas valorizadas na cidade de meados de século XIX se iluminarem  
sob a luz dos novos lampiões. Ou seja, um caminho que ligava o Paço Imperial à Cidade 
Nova, a partir de então, iluminado com a mais nova tecnologia.

Contudo, se os investimentos de Mauá traziam os novos signos da modernidade para 
a cidade – a atividade industrial, a iluminação urbana a gás e a própria valorização da vida 
burguesa –, no que diz respeito à realização de suas obras, ele negociava havia algum tempo 
com aspectos menos progressistas, como a manutenção da escravidão.

O apoio oferecido pelo grupo conservador, formado em grande parte por escravocratas, 
atuava diretamente nesse sentido. Além disso, a compra e a produção da fundição na Ponta 
da Areia só foram viabilizadas com a manutenção dessa prática.

Caldeira observa que o uso de mão de obra escrava nos empreendimentos iniciais de 
Mauá era muito mais uma condição imposta pelo meio do que uma vontade deliberada 
do industrial. De fato, em declarações públicas posteriores, Mauá buscaria, cada vez mais, 
manifestar seu interesse em incorporar trabalhadores livres.

Como limitador à adoção de mão de obra livre, Caldeira sublinha que o trabalho não 
conseguia se desenvolver como prática no seio das elites locais (do Brasil), sendo percebido 
como detentor de valores pejorativos e degradantes. Essa situação só começaria a se alterar a 
partir de 1845, quando essas mesmas elites foram pressionadas pela Inglaterra a acabar com 
o tráfico de escravos e, portanto, incentivar em alguma medida o trabalho livre23.

É nesse cenário ainda confuso, onde o trabalho assalariado era um desejo, mas ainda 
estava longe de constituir uma prática generalizada, que vemos ser construída a Fábrica de 
Gás. Portanto, é diante dessa nova conjuntura que devem ser enfocados os outros atores 
envolvidos no processo de implementação da fábrica e seu programa arquitetônico.
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Além da presença do próprio Mauá como articulador intelectual, político e econômico 
da proposta, a fábrica de gás contava também com um quadro de funcionários contratados 
para viabilizá-la tecnicamente. Tratava-se dos engenheiros William Bragge e William Gilbert 
Ginty e de uma dezena de trabalhadores livres – sobretudo mecânicos – vindos da Inglaterra 
(DUNLOP, 2008, pp. 40-43). Estes, claramente com uma postura frente ao trabalho –  
tanto do ponto de vista social quanto ideológico – muito distinta das encontradas no Brasil 
daquela época.

É nessa nova démarche ainda emergente que se deve observar o programa arquitetônico 
da fábrica e atentar para a proposição de habitações para seus trabalhadores (PEREIRA, 
2010, pp. 305-307). É Margareth Pereira quem escreve:

(...) Les recherches que nous avons effectuées sur les plans des premiers établissements 
‘industriels’ crées par Mauá, comme la Compagnie Ponta de Areia et la Compagnie 
du Gaz, se sont avérées pour l’instant décevantes. Toutefois, les quelques précisions 
que nous donne l’historien Brasil Gerson sur le programme de la Compagnie du 
Gaz nous font penser que Mauá avait integré non seulement les idéaux réformistes 
des socialistes utopiques du début du XIXème siècle mais aussi les solutions spatiales 
préconisées par certains d’entre eux.
Ainsi, Brasil Gerson nous informe que la Compagnie du Gaz réunissait dans le même 
immeuble les espaces affectes aux activités productives, les logements des travailleurs 
et une serie d’équipements et d’espaces collectifs pour les familles  : bibliothèque, 
jardins, petits magasins, lavoirs a linge, cuisines, etc. (...)24.

Como se pode constatar, Pereira aproxima essa especificidade do programa da fábrica 
das proposições elaboradas pelos reformadores sociais Owen, Fourier, Considérant e Godin. 
Apesar da aparente ambiguidade expressa nessa aproximação, Mauá aparece, a partir de 
então, como um dos precursores do pensamento social no Brasil.

É possível que esse aparente contrassenso ilustre, no entanto, os limites da consciência 
dos direitos civis no período, ou então a participação dos próprios engenheiros – que atuaram 
mais diretamente na proposição do partido arquitetônico da obra – em uma posição menos 
secundária.

Mesmo que não seja possível precisar as causas dessa mudança que se opera nos 
empreendimentos de Mauá, o dessecamento e a canalização do Canal do Mangue, 
complementam a ampliação das questões sociais no léxico da proposta do industrial para 
a cidade. Elas consagram, por fim, uma nova experiência na vida urbana, naquele Rio de 
Janeiro de meados do século XIX. Qual seja: a valorização do passeio público para os homens 
comuns, os trabalhadores livres, um segmento da população que, como vimos, sequer era 
percebido até então.

O Canal do Mangue parece, assim, erigido para dotar a “Cidade Nova” de um passeio 
não mais concebido como um recinto fechado – como o Passeio Público projetado por Mestre 
Valentim −, mas sim como uma parte da cidade que permitia aos homens livres desfrutar o 



n.10, 2016, p.133-155 149

O CAMINHO DO ATERRADO E O PENSAMENTO URBANÍSTICO NO BRASIL (1825-1853)

prazer e o deleite da paisagem citadina. Mesmo que incompleto e limitado pela precariedade 
das técnicas construtivas do Brasil na época, as fotografias atestam esse novo aspecto.

Figura 05 - Fotografias da Fábrica de Gás e Canal do Mangue em c. 1860. Montagem realizada pela autora 
a partir de (da esquerda para direita, do alto para baixo): (1) KLUMB, Revert Henrique. Vue génerale du Canal 
de l’Aterrado et la Serra da Tyjuca. Rio de Janeiro, RJ: [s.n.], [ca. 1860]; (2) KLUMB, Revert Henrique. Le canal 
de l’Atterrado et la serra de la Tijuca. Rio de Janeiro, RJ: [s.n.], [ca. 1860]; (3) KLUMB, Revert Henrique. Rue de 
l’Atterrado. Rio de Janeiro, RJ: [s.n.], [ca. 1860]; (4) KLUMB, Revert Henrique. Canal de l’Atterrado, la Caixa 
d’agua, le Morro de Sto. Rodrigues et le Corcovado. Rio de Janeiro, RJ: [s.n.], [ca. 1860]. Fonte: Fundação 
Biblioteca Nacional, disponível em: https://bndigital.bn.br/.
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À guisa de conclusão

O presente artigo começou sublinhando a necessidade de se empreenderem estudos 
de história urbana que manejassem diferentes escalas de análise e interpretação. Ao longo 
do artigo, no entanto, nos interrogamos mais especificamente sobre como essa abordagem 
poderia ser utilizada para nos aproximar das condicionantes que contribuíram para o processo 
de interiorização da cidade. Assim, tomamos como fio condutor as propostas para a abertura 
e a consolidação do Caminho do Aterrado, no século XIX.

Se, logo de início, tomamos a cartografia histórica como fonte de pesquisa, ao longo 
do artigo declinamos a escala de análise e passamos a observar também um grupo de 
indivíduos que se envolveram diretamente no delineamento desse processo; passamos a 
analisar, portanto, suas propostas e seus projetos para a região em foco.

No entanto, à medida que acompanhamos as práticas desses propositores – como 
arquitetos, engenheiros, políticos e industriais –, vimos emergir a necessidade de 
problematizar também uma outra escala de análise e interpretação. Tratava-se de um nível 
mais transversal, uma espécie de cultura, que fazia com que seus integrantes compartilhassem 
um mesmo léxico. É neste sentido que vimos serem compartilhados e criticados aspectos 
diversos das noções de circulação, de embelezamento e de higiene. Bem como, pouco a 
pouco, da noção de igualdade de direitos civis.

Contudo, observar a atenção desta geração para este vocabulário não é uma constatação 
realmente nova quando se estuda o pensamento urbanístico na primeira metade do 
século XIX. A bibliografia atenta ao tema – Roncayolo (1992) para tratar da formação do 
urbanismo na França e Pereira (2010) do caso brasileiro – já apontou nessa direção. No 
entanto, gostaríamos de sublinhar aqui ainda outras especificidades desse vocabulário que 
o presente recorte ajudou a aproximar. São elas: (1) as diferentes competências envolvidas 
na promoção da ação urbanística; (2) a mudança nos catalisadores das propostas para a 
cidade; (3) as ambiguidades relativas à crescente valorização da igualdade dos direitos civis 
em meio a uma cultura escravista.

Com relação à primeira − as diferentes competências envolvidas na promoção da ação 
urbanística −, deve-se observar um saber que, nos casos analisados aqui, começa a emergir 
com a atuação de Aureliano Coutinho. Como exposto, percebe-se que a ação urbanística 
aparece como uma prática que articula, ao menos, três dimensões: a política, a econômica 
e a cultural. O agenciamento deste conjunto parece ser o mecanismo que fará a cidade não 
mais ser pensada apenas de maneira tópica, mas, pouco a pouco, tornar-se objeto de um 
saber sistêmico, que a enxerga como um todo e que tem a ambição de ser científico, para 
utilizarmos a definição de urbanismo de Françoise Choay (1975, pp. 492-499).
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Esta mesma atenção ao agenciamento das três dimensões – política, econômica e 
cultural – também parece estar presente na ação de Mauá. O que nos mostra que atuar na 
cidade, nesse período, não é uma prerrogativa do Estado.

Na sequência, deve-se sublinhar que as ações aqui enfocadas ressaltam também um 
processo em que se observa uma mudança nos catalisadores das propostas para a cidade. 
Nos exemplos aqui apresentados, percebe-se que, inicialmente, há uma ênfase muito 
grande na articulação com as atividades da Casa Real e, depois, Imperial. Com a atuação 
de Montigny e de Aureliano Coutinho, é evidente, por exemplo, que as obras para a Casa 
Imperial é que serão responsáveis por desencadear melhorias para os habitantes da cidade. 
Contudo, somente com a ação de Beaurepaire Rohan e de Mauá é que essa ação não prioriza 
mais o imperador, e passa a ter como finalidade principal a melhoria da qualidade de vida 
do homem comum, do citadino.

No entanto, se fica evidente que o fim da ação na cidade é aquele que nela habita, ou 
seja, que se percebe uma crescente consciência dos direitos civis, esta afirmação logo esbarra 
frontalmente com a manutenção da escravidão.

Na pesquisa aqui exposta, esta questão se torna mais evidente no caso da atividade de 
Mauá. Talvez ele e Aureliano Coutinho estivessem atentos aos discursos dos reformadores 
sociais que circulavam na Europa na primeira metade do século XIX. Contudo, no caso de 
Mauá, o afã de realizar seus empreendimentos o levou a fazer mais concessões ao regime 
escravista. O mesmo intelectual que introduz a indústria no Brasil, que pensa a moradia 
do trabalhador de maneira digna e em bases comunais, é também parte de um grupo que 
trabalhou para que a escravidão se mantivesse o maior tempo possível no país.

Essa aparente ambiguidade nos leva a voltar à questão da criação de um vocabulário 
próprio para as práticas que enfocaram as cidades. O que se observa aqui, portanto, é o 
início de uma autonomização das questões pertinentes à vida em cidade, para além das 
posições éticas e políticas de seus atores isoladamente. Ou seja, no fim deste processo, propor 
intervenções no Rio de Janeiro era fazê-las de forma centrada no citadino (e não mais no rei 
ou no imperador). Assim, por mais que Mauá estivesse alinhado a grupos conservadores e 
escravistas, o campo urbanístico – ou o saber construir cidades – direcionava-o à ação em 
outras bases. 
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RESUMO: A partir da concepção do projeto 
da abertura da Avenida Presidente Vargas, de 
uma breve referência aos marcos históricos 
destruídos, da dispersão dos grupos étnicos 
muito ativos que moravam e trabalhavam 
na área e da análise da posterior ocupação 
urbana nos três trechos descritos no Relatório 
da Comissão do Plano da Cidade de 1941, 
pretendo ratificar/rever/ampliar aspectos 
debatidos no meu próprio livro Avenida 
Presidente Vargas: uma drástica cirurgia, 
publicado na coleção Biblioteca Carioca 
em 1990 e em 1995. Os conceitos de Michel 
Foucault (1975) norteiam a análise do discurso 
do poder na ocasião da abertura; os de Aldo 
Rossi permitem analisar o tecido urbano 
pela fenomenologia (1966) e os de David 
Harvey (1990) auxiliam nas constatações 
sobre a apropriação mais recente dos espaços 
resultantes da intervenção. 
Palavras-chave: cirurgia urbana; 
fenomenologia do espaço; discurso do poder; 
intervenção urbanística.

ABSTRACT: This paper aims to ratify / 
review / extend aspects discussed in my own 
book Avenida Presidente Vargas: a drastic 
surgery, published at Biblioteca Carioca in 
1990 and in 1995, re-examining the conception 
of the opening of President Vargas Avenue, a 
brief reference to the destroyed landmarks, the 
dispersion of very active ethnic groups that lived 
and worked in the area, and the subsequent 
urban settlement analysis in the three sections 
of the avenue described in the Planning 
Commission of the City reports in 1941.  Michel 
Foucault’s concepts (1975) guide the analysis of 
the power of the urban discourse on the occasion 
of the opening, Aldo Rossi’s statements on 
phenomenology allow analyzing the old urban 
fabric (1966) and David Harvey’s accurate work 
on the condition of post modernity (1990)  
helps on the findings of the most recent 
appropriation of spaces resulting from the 
intervention.
Keywords: urban surgery; phenomenology of 
space, discourse of power; urban intervention.
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Nas sete décadas decorridas desde sua inauguração, em 1944, a grande artéria 
rasgada no centro urbano do Rio de Janeiro passou por inúmeras intervenções/
construções em busca de reaver o sentido “de lugar” daquele antigo tecido urbano 

desaparecido, resultante de práticas culturais localizadas no tempo e no espaço. No entanto, 
como este artigo pretende reafirmar, ainda que os terrenos da Avenida Presidente Vargas 
estejam sendo paulatinamente ocupados, aquele espaço permanece ainda um “não lugar”, 
conforme conceituado por Marc Augé (1992), sobretudo porque a maioria dos transeuntes 
continua a utilizar a avenida apenas em busca de meios de transporte. Apesar do longo 
período decorrido desde a drástica cirurgia e da lenta ocupação /construção de muitos 
vazios urbanos que haviam permanecido como tal por mais de quarenta anos1, o cidadão 
ainda não exerce a prática de caminhar por prazer ao longo do larguíssimo logradouro. 
Com poucas exceções, a exemplo do espaço público do Campo de Santana, que, como um 
parque urbano, é destinado aos pedestres, o carioca continua a utilizar-se da via apenas 
como espaço de circulação. 

Apliquei neste texto alguns conceitos de Michel Foucault presentes em Arqueologia 
do saber (1972 [1969]), obra na qual o pensador defende o uso da razão, acreditando que 
esta razão não é fundamentada em um único modelo. Adotando o nihilismo nietzschiano 
como metodologia, o filósofo buscou desconstruir modelos historicamente criados que se 
transformam em modelos absolutos, alegando que a humanidade deve ser levada a criar 
outros modelos, igualmente baseados na razão, para responder às demandas específicas 
que o antigo modelo não conseguira solucionar. No caso da análise crítica da abertura da 
Avenida Presidente Vargas, o modelo haussmaniano − reinterpretado no final da década de 
1920 pelo urbanista francês Alfred Donat Agache2 − inspirou inicialmente a concepção do 
projeto, visando a dar uma nova fisionomia ao tecido urbano da região central do Rio de 
Janeiro. O projeto, alterado e implementado lentamente desde 1944, ainda não respondeu a 
todas as demandas daquele projeto e as que surgiram ao longo do tempo. 

É ainda Foucault quem sugere “fazer uma ‘história dos espaços’ – que seria ao mesmo 
tempo uma ‘história dos poderes’ – que estudasse desde as grandes estratégias geopolíticas até 
as pequenas táticas do habitat, da arquitetura institucional, da sala de aula ou da organização 
hospitalar, passando pelas implantações econômico-políticas” (FOUCAULT, 1979,  
pp. 212-213). Neste sentido, estou revendo a história da área abrangida pela abertura da 
avenida, agora acrescida de algumas estratégias e pequenas táticas de apropriação não 
contempladas no texto de 1988. 

A ocupação original daquela parte da cidade ocorreu ao longo de diferentes épocas, 
e o antigo parcelamento de terras à maneira portuguesa induziu à construção do casario 
quase sempre contínuo ao longo de ruas estreitas, expressando o fluir da vida da cidade, da 
animação dos habitantes, das casas comerciais, das associações diversas e das igrejas daquela 
freguesia. Entretanto, após a abertura da avenida, são poucos os imóveis de valor histórico 
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que ainda estão presentes naquele cenário urbano. Identifica-se, no último trecho inaugurado, 
a permanência da Igreja da Candelária, monumento construído em diferentes etapas sob o 
traço inicial de Francisco João Roscio, mas só finalizada em 1898; a Escola Rivadávia Correia, 
com projeto de Pereira Passos, no trecho intermediário; o Hospital-Escola São Francisco de 
Assis, antigo Asilo da Mendicidade, que obedece ao modelo panóptico de Bentham3, com 
fachadas ecléticas de Heitor Rademacker Grünewald, e o prédio da Companhia do Gás, 
inaugurada em 1854, de estilo neoclássico, no trecho do Canal do Mangue. Ainda antes do 
início da avenida, permaneceram também no trecho próximo à Igreja da Candelária a atual 
Casa França-Brasil, antiga Alfândega, projeto neoclássico de Grandjean de Montigny na Rua 
Visconde de Itaboraí, e a antiga Associação Comercial, atual Centro Cultural Banco do Brasil, 
projeto de Béthencourt da Silva, com numeração pela Rua Primeiro de Março. Estas duas 
últimas edificações não interferiam na abertura, por estarem próximas da Baía de Guanabara. 

A partir da concepção do projeto da abertura da Avenida Presidente Vargas, de uma 
breve referência aos marcos históricos destruídos, da dispersão dos grupos étnicos muito 
ativos que moravam e trabalhavam na área afetada, e da análise da posterior ocupação urbana 
até 2015 nos três trechos delimitados, pretendo ratificar/rever e ampliar aspectos debatidos 
no livro Avenida Presidente Vargas: uma drástica cirurgia, publicado pela Coleção Biblioteca 
Carioca em 1990 e em 19954. 

De como surgiu a ideia da abertura
A primeira proposta de interligar o Cais dos Mineiros à Ponte dos Marinheiros foi de 

Gradjean de Montigny, ainda no século XIX, com o aterramento do Mangal de São Diogo 
para dar lugar ao Caminho das Lanternas, ligando o Cais ao Paço da Quinta da Boa Vista. 
Mais tarde, após a canalização do Canal do Mangue e a extensão dos logradouros realizadas 
pelo barão de Mauá, concluídas em 1860, o prefeito Pereira Passos mandou abrir a Rua Larga 
de São Joaquim (atual Marechal Floriano) em 1904, também na tentativa de facilitar aquela 
comunicação. Houve um projeto na gestão de Carlos Sampaio (Decreto 1457 de 26/08/1920) 
para a abertura da Avenida da Independência, com 33 metros de largura, ligando a Avenida 
Rio Branco à Praça da República. Entre 1926 e 1930, o urbanista Alfred Agache5, contratado 
pelo prefeito Prado Junior, desenvolveu um plano de embelezamento para a cidade e esboçou 
a ideia da avenida resultante do prolongamento da Avenida do Mangue, deixando o canal 
subterrâneo, mas essa proposta foi abandonada. 

Com o intuito de estabelecer um programa de melhoramentos para o Rio, foi criada 
em 1937 a Comissão do Plano da Cidade, órgão colegiado para a orientação urbanística 
da Prefeitura do Distrito Federal, então sob a gestão do prefeito Henrique Dodsworth 
(3/07/1937-3/11/1945). O plano para a abertura da avenida foi apresentado na XI Feira 
Internacional de Amostras da Cidade do Rio de Janeiro, em 1938, recebeu a anuência do 
presidente Getúlio Vargas e foi publicado em 19406.
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No programa estabelecido pela Comissão do Plano da Cidade, a então Avenida Dez 
de Novembro é descrita com 80 metros de largura e 3.500 metros de extensão, computados 
os 1.500 metros da Avenida do Mangue7. Dos anexos aos Decretos 6.897 e 6.898 de 28 de 
dezembro de 19408, que regulamentaram o Decreto-Lei 2722, constam os cortes esquemáticos 
com as alturas, número de pavimentos e galerias propostas para cada trecho (Figura 01). 

Figura 01 – 
Folha 3 (anexa 
ao Decreto 
6.898 de 28 
de dezembro 
de 1940). 
Fonte: Plano de 
Melhoramentos 
da Cidade do 
Rio de Janeiro 
(PDF). Revista 
Municipal de 
Engenharia, RJ, 
n. 6 vol. VII, 
nov. de 1941. 

Figura 02 – Avenida Presidente Vargas – Planta Geral - Prolongamento da Avenida do Mangue. Projeto de 
Reloteamento. Fonte: AGCRJ. 
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Com a abertura, inúmeras construções incorporadas ao tecido urbano ao longo dos 
séculos, que conformavam o espaço social com fatos e feitos da história carioca, foram 
banidas da paisagem. Nem mesmo, ainda em 1937, a criação, pelo mesmo governo, do 
Serviço de Patrimônio Histórico Nacional (SPHAN), órgão com competência para preservar 
o patrimônio cultural, conseguiu salvar o tecido urbano e as edificações ecléticas, naquele 
momento julgadas desprovidas de valor, e nem a igreja barroca. Sobreviveram apenas alguns 
registros fotográficos e a memória de alguns moradores da área atingida (LIMA, 1990,  
p. 34). Desapareceram os quarteirões situados entre quatro ruas do centro do Rio: Senador 
Eusébio, São Pedro, General Câmara (conhecida como Rua do Sabão) e Visconde de Itaúna 
(Figura 02).  

Marcos históricos destruídos 

Dos marcos mais importantes desaparecidos com a obra, destaco a polêmica demolição 
da Igreja de São Pedro dos Clérigos, a única de planta em oval dupla edificada no Rio de 
Janeiro, com forte inspiração borromínica e internamente ornamentada com talhas de Mestre 
Valentim, além da Igreja e do Hospital do Bom Jesus do Calvário, do Largo e da Igreja de 
São Domingos, que incluía a Capela do Cônego, dedicada a Nossa Senhora da Conceição9. 
Não menos lamentável foi a destruição do Paço Municipal, sólida edificação de influência 
neoclássica que presenciou relevantes fatos da história do Rio de Janeiro, bem como outro 
simbólico edifício − a Escola Benjamin Constant10, situada na Praça Onze, o primeiro colégio 
público do Rio de Janeiro – veio abaixo ainda em 1938.
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O Campo de Santana, antigo Campo da Aclamação – centro do Brasil monárquico, 
conforme afirma Raquel Sisson (1986) –, não desapareceu, mas teve grande parte de seus 
bucólicos jardins, projetados por Glaziou em 1873, decepados pelo novo projeto de alinha-
mento. Segundo o engenheiro José de Oliveira Reis (1977, p. 111), que participou da Comissão 
do Plano da Cidade, “vozes contrárias vinham pela imprensa e pelos bastidores, tentando 
impedir o prosseguimento da linha reta da avenida”, com a sugestão de fazer a ligação pela 
Rua Marechal Floriano, que poderia ser alargada, com o intuito de não retirar uma área de 
18.216 metros quadrados daquele jardim público11. 

Um “lugar antropológico” destruído: a Praça Onze e arredores

A não ser quando o poder público estabelece como estratégia um projeto de grande 
envergadura, os espaços urbanos vão se formando lentamente e determinando seus signos. 

Figura 03 -  Estrutura urbana da área central antes da abertura da Avenida Presidente Vargas 
registrada no Mosaico Fotográfico de 1928/1935. Neste trecho vê-se a Avenida do Mangue entre a 
Fábrica de Gás e o Campo de Santana. As quadras situadas entre este Campo e a Praça XI, próxima ao 
Canal do Mangue, seriam demolidas para abertura do prolongamento dessa avenida em direção ao Cais dos 
Mineiros. Fonte: AGCRJ, 1935.
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O estudo das cidades permite observar que a maioria das áreas urbanas se configura aos 
poucos ao longo do tempo, abrigando novas atividades sociais, econômicas e políticas de 
acordo com a própria dinâmica urbana. E foi nesta perspectiva que se estruturou o antigo 
centro do Rio, com seus largos, praças, sobrados, lojas, ruas estreitas e muitas possibilidades de 
interação entre os habitantes. Um dos tipos de logradouro mais significativos para a história 
da cidade é a praça, não apenas por seu traçado, paisagismo ou formas tridimensionais, mas, 
sobretudo, pelas trocas de sociabilidades que ali ocorrem, pelos símbolos que espelha, pelas 
transformações socioculturais que vivencia. Mas justamente uma das praças que melhor 
espelhavam a alma carioca que foi excluída do mapa da cidade. 

A cirurgia urbana fez desaparecer o Rossio Pequeno da Cidade Nova entre as 
ruas Visconde de Itaúna, Rua de Santana, Rua Marquês de Pombal e Senador Eusé-
bio, praça embelezada com um chafariz de Grandjean de Montigny desde 1846, 
local de intensas atividades comerciais, residenciais e sociais (Figura 03). A partir de 1870, 

recebeu o nome de Praça Onze de Junho, e seus arredores 
foram ocupados pelos imigrantes portugueses e italianos, 
quase sempre artesãos e pequenos comerciantes. No início 
do século XX, chegaram os imigrantes judeus que ali se 
estabeleceram, possivelmente porque os antigos sobrados 
burgueses eram alugados como moradias de preço acessível, 
e os estabelecimentos comerciais ofereciam oportunidades de 
trabalho (RIBEIRO, 2008, p. 44). Em pouco tempo havia − na 
praça e seus arredores − sinagogas, lojas, escolas, tipografias, 
grêmios e restaurantes, apresentando naquele espaço um forte 
dinamismo com base na vida comunitária, tal como indicam 
os mapeamentos desses equipamentos na área, elaborados por 
Fania Fridman (2007, pp. 129-130). Cabe também mencionar 
naqueles arredores a relevância da ocupação pela população 
negra formadora do reduto da Pequena África, no qual havia 
alguns terreiros de candomblé administrados por mães de santo 
baianas, promotoras de rodas de samba e festividades religiosas 
nas décadas de 1920 e 1930. Em suma, a região era conhecida 
naquela ocasião como a área boêmia do Rio de Janeiro, sempre 
animada com festas religiosas diversas, carnavais e muito samba, 
que ajudaram a consolidar as culturas ali coexistentes. 

Recorrendo ao conceito de Foucault em Des espaces autres 
(1984) sobre um dos tipos de heterotopias, ou seja, um lugar 

irreal que substitui e se contrapõe a um lugar real e que representa um ideal (utopia), 
pode-se imaginar aquele espaço heterogêneo, mas representativo de outros lugares. Por um 
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lado, na concepção dos imigrantes, com preponderância dos judeus do norte da Europa, a 
Praça Onze era um território apropriado que reproduzia hábitos e costumes europeus; mas, 
por outro, a Pequena África, como bem específica a denominação, era um território que 
lembrava o continente africano de onde procediam os antigos escravos e seus descendentes 
que ali reproduziam suas festas e religiões. A Praça e seus arredores não era apenas mais 
um espaço físico delimitado urbanisticamente por quatro logradouros: representava dois 
mundos distintos repletos de significados simbólicos.

Vale relembrar que, quando Aldo Rossi apresenta sua teoria geral da cidade baseada 
justamente na morfologia arquitetural formada historicamente, ou seja, a construção da 
cidade no tempo, remete ao dado último e definitivo da vida da coletividade: a criação do 
ambiente em que esta vive (ROSSI, 1995 [1966]). Um dos aspectos relevantes na vida de uma 
cidade é, portanto, a memória do conjunto de recordações que o ambiente urbano suscita, 
sejam as praças onde se convive com o outro, os restaurantes e lojas, os prédios e paisagens 
cujas imagens se formam na memória dos cidadãos, incorporando a identidade de um grupo 
social. Esta “alma da cidade” é fenomenologicamente conceituada por Christian Norbert-
Schulz (1980), que faz analogia com o genius loci, espécie de divindade concebida pelos 
romanos que devia estar presente quando buscavam um espaço para fundar novas cidades, 
e por meio do qual os lugares e os habitantes adquiriam determinado caráter. E este genius 
loci certamente habitou aquele espaco vívido e simbólico da cidade.

Percebendo que as experiências antropológicas “compunham e tensionavam a cidade, 
bem mais do que os projetos urbanos apontavam e desejavam” (SILVA, 2002), o governo, por 
meio do arrasamento daquela área − próxima também da Cidade Nova, onde se estabelecera 
a zona de meretrício −, exerceu seu poder de controle, dispersando aquela população pobre 
de negros e imigrantes europeus e demolindo o casario de sobrados ecléticos. 

Dos marcos construídos nos anos 1940 e sua simbologia 

Na época de sua abertura, a avenida tinha por objetivo representar duas imagens: por 
um ângulo, a de um Estado desenvolvido que desejava apagar o passado luso-brasileiro 
e demonstrar o progresso como estava ocorrendo na América do Norte, e, por outro, a 
imagem de um espaço destinado ao teatro do poder, aos grandes desfiles e paradas e ao 
controle da população, característico dos governos autoritários. Quando escreveu Vigiar 
e Punir, em 1975, Michel Foucault propunha-se investigar uma pluralidade de discursos 
do poder e de como conter as massas, analisando as relações de poder e seus objetos. Com 
base nos conceitos emitidos por este autor, considero que os marcos simbólicos inicialmente 
construídos na avenida − a maciça edificação destinada ao Ministério da Guerra, hoje 
Palácio Duque de Caxias, e o prédio da antiga Estrada de Ferro Central do Brasil – tiveram, 
na época, conotação de monumentalismo. O prédio projetado por Christiano Stockler das 
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Neves acabou espelhando o desejo da Comissão de Obra formada por militares, com vistas a 
exercer o controle total dos usuários, conforme investiguei, e o segundo teve bastante alterados 
os sucessivos projetos modernistas de Roberto Magno de Carvalho, Adalberto Szilard e de 
Geza Heller, na busca por alcançar a grandiosidade desejada para a nova Estação da Estrada 
de Ferro, de estética art déco, portanto, mais inspirada na tradição. 

Apesar de as duas estruturas terem sido erguidas sob o signo do autoritarismo, 
amalgamaram-se à fisionomia da avenida, sendo por muitas décadas as representantes quase 
exclusivas das construções daquele trecho do novo logradouro. Como bem analisou Michel 
de Certeau em A invenção do cotidiano-Artes de fazer (1980), às estratégias promovidas pelo 
poder político, econômico ou de outra natureza, a população opõe táticas de apropriação e 
de reverter o sentido prévio imposto, e, atualmente, o prédio da Central do Brasil − dotado 
de uma imponente torre escalonada com relógio − constitui uma referência para os cariocas, 
um landmark bem delineado contrastando com o Morro do Livramento (LIMA, 2006), e o 
prédio em art déco monumental do antigo Ministério da Guerra parece menos autoritário, 
visto que se incorporou à paisagem e fez o contraponto com a estação. (LIMA, 1991).

A ambiciosa obra da abertura foi concluída em etapas. Em novembro de 1941, o 
presidente Getúlio Vargas inaugurou o trecho do Canal do Mangue até o Campo de Santana, 
quando a avenida ainda era denominada Dez de Novembro. O segundo trecho, entre o 
Campo de Santana e a Rua Uruguaiana, foi inaugurado em 1943, com a troca do nome para 
Avenida Presidente Vargas. A inauguração definitiva da avenida, em 7 de setembro de 1944, 
incorporou o terceiro trecho, da Rua Uruguaiana até a Candelária, no qual seria criado o 
Centro Bancário, verificando-se que a intensidade de ocupação dos terrenos ocorreu no 
sentido inverso ao das inaugurações dos trechos, devido às dificuldades de desapropriação dos 
imóveis mais significativos na valorizada área de negócios e às complexas negociações para 
demolir as igrejas, que causaram muita polêmica, como constatei nos periódicos de época12. 

A atual Avenida: centro financeiro e administrativo da cidade

A área central do Rio de Janeiro sempre foi a que mais se submeteu a mudanças de 
legislação urbanística. Porém, devido às questões de zoneamento, permaneceu impossibilitada 
de receber edificações de uso habitacional entre 1970 e 1994, como lembram Borde e Sampaio 
(2012: 97). Apesar de ter sido objeto de muita regulação e de projetos pontuais, mas sem contar 
com um processo de planejamento continuado, passou por um grande esvaziamento, em 
especial quando a capital mudou para Brasília, em 1960, ocasião em que inúmeros edifícios 
da administração pública, quase todos situados na área central, ficaram vagos. Este processo, 
nos últimos trinta anos, tem sido lentamente revertido, mas muitos vazios urbanos ainda 
permanecem ao longo da avenida. Pretendo apontar neste item algumas dessas ocupações. 
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Aspectos da avenida no trecho Candelária-Uruguaiana: as edificações 
modernistas são o destaque

A reurbanização dos terrenos remanescentes ao longo da Avenida Presidente Vargas e a 
aplicação do P.A. tornaram disponíveis vários terrenos para novas edificações nos quais, ao 
lado de construções que simplesmente obedeceram às normas edilícias, destacam-se alguns 
prédios modernistas de valor excepcional, em especial no trecho Candelária-Uruguaiana, 
novo centro financeiro nas proximidades da Avenida Rio Branco. 

No espaço liberado pelas demolições ao redor da Igreja da Candelária − cuja fachada de 
fundos é voltada para a avenida −, denominado Praça Pio X, foram erguidos os primeiros 
edifícios, como a antiga sede do Banco Boavista, em 1946, projetada por Oscar Niemeyer, 
na esquina da Rua da Quitanda e inserida no continuum de edificações proposto pelo Plano, 
com a fachada sul em cortina de vidro e a fachada oeste com brises móveis. Do lado oposto 
da mesma Praça Pio X, projetado por Lucio Costa, destaca-se desde 1956 o edifício do Banco 
Aliança, de linguagem modernista, fachada em colmeias e azulejos que lembram elementos 
da arquitetura colonial brasileira, uma característica daquele arquiteto. Neste trecho, há 
edificações de diferentes inspirações, entre as protomodernas, art déco, modernistas e pós-
modernistas, estas últimas representadas pelo Banco Safra, inaugurado em 1983, projeto 
de Paulo Casé e Luis Acioli, na esquina da Presidente Vargas com a Rua da Candelária, que 
faz o contraponto com o edifício adjacente, o Visconde de Cayru, um exemplar modernista 
de 1976, de Edson e Edmundo Musa. Apesar das diferentes características das fachadas, a 
grande maioria dos prédios nessa área refere-se aos usos bancário e corporativo, com poucos 
edifícios destinados ao poder público e suas autarquias.

No segmento da Presidente Vargas entre a Avenida Rio Branco e a Avenida Passos, 
portanto dentro da área financeira da cidade, os prédios ainda obedecem ao P.A. com altura 
constante e fachadas contínuas. Destaca-se, desde 1957, o edifício do Instituto de Previdência 
do Estado da Guanabara/IPEG, atual Secretaria de Estado de Fazenda, de Afonso Eduardo 
Reidy, situado na esquina da futura Avenida Diagonal (mais tarde Norte-Sul) que ligaria a 
Lapa ao Campo de Santana, após o arrasamento do Morro de Santo Antônio. A fachada 
oeste do prédio, que recebe grande insolação no período da tarde, foi dotada de brises-soleil 
de concreto armado e alumínio parcialmente removíveis, formados por placas horizontais 
e verticais. O edifício foi um marco desde sua inauguração, mas desde 1981, quando foi 
concluído o edifício-sede do Banco Central do Brasil no terreno adjacente, que deveria 
ter sido uma praça, o projeto de Reidy ficou prejudicado na solução espacial adotada na 
fachada lateral, sem contar que o gabarito do Banco Central ultrapassa bastante o das demais 
edificações da quadra, visto que o projeto de Hélio Ferreira Pinto tem 28 pavimentos.

Esta nova avenida, prevista no Decreto n° 7.064 de 31 de julho de 1941, implicaria nova 
leva de demolições, numa área de intenso comércio ocupada na ocasião por árabes e judeus 
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em perfeita harmonia, que se reuniram e lutaram contra o projeto e, em 1962, formaram a 
Sociedade de Amigos das Adjacências da Rua da Alfândega − SAARA e conseguiram defender 
a manutenção das características urbanísticas e socioculturais da região, que atualmente é 
também um marco da área central, com seu comércio popular que atrai multidões entre 
sobrados históricos preservados (Figura 04).13 

Como outra iniciativa positiva, no lado ímpar da Avenida Presidente Vargas, os 
terrenos vazios destinados à implantação do P.A. da já citada Avenida Diagonal e ocupados 
posteriormente para a construção da estação Uruguaiana do Metrô Rio, abrigam, desde 1994, 
o mercado popular da Rua Uruguaiana, destinado a reunir em um só local os vendedores 
ambulantes da região, fato urbano que confere condições mais humanizadas à avenida, 
apesar das dificuldades que tem o poder municipal para administrar os conflitos constantes. 

Figura 04 – Planta cadastral com a delimitação da região da SAARA. Fonte: Desenho sobre Levantamento 
Fotoaerogramétrico, 1997. SMU/PCRJ.
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As dimensões do espaço, monumental, mas limitado pelos P.A.’s que transformaram 
a área como um todo, e o longo tempo decorrido para a construção dos prédios nos novos 
lotes da avenida são relevantes, especialmente ao se considerar a afirmação conclusiva de 
Harvey ao defender a dinâmica das transformações em A condição pós-moderna, nas quais 
as relações espaço-tempo representam

(…) real geographies of social action, real as well as metaphorical territories and 
spaces of power that become vital as organizing forces in the geopolitics of capitalism, 
at the same time as they are sites of innumerable differences and othernesses that have 
to be understood both in their own right and within the overall logic of capitalist 
development (HARVEY, 1992, p. 355)14.

Entendo que a ocupação da área entre a Rua Uruguaiana e a Igreja da Candelária suscitou 
interesse de muitos bancos, grandes corporações e autarquias, e em um tempo curto seguiram 
a lógica do desenvolvimento capitalista. Paralelamente, já nos anos 1990, os terrenos ainda 
remanescentes serviram para minimizar a presença dispersa de ambulantes – fato urbano 
que desmerece a vizinhança −, que foram então organizados sob uma diferente morfologia 
em boxes com uma ampla cobertura, construída pelo próprio poder público. 

Aspectos da avenida no trecho Uruguaiana - Campo de Santana: ainda 
muitos vazios urbanos

Este trecho, contemplado com as novas edificações públicas erguidas antes da abertura 
da avenida, ficou bastante rarefeito por muitas décadas. As obras de implantação do 
metropolitano – que só foram realizadas nos anos 1970 − deveriam ter acompanhado a 
abertura da avenida, como sugerido por engenheiros mais esclarecidos naquela ocasião, em 
vez de serem executadas mais de três décadas depois, com consequências inconvenientes 
para a população carioca. Inauguradas em 1979, as estações Uruguaiana, Presidente Vargas e 
Central poderiam ter provocado maior ocupação dos terrenos ainda disponíveis, mas neste 
trecho, embora reurbanizado, pouco foi edificado, e os vazios urbanos permanecem até hoje, 
apesar de alguns edifícios terem sido submetidos a obras de remodelação de fachada, como 
o da Torre Vargas e a do antigo prédio da Embratel, no lado par. Cabe citar ainda as contru-
ções da Office Tower e da Virtus Tower, projetadas pela Pontual Arquitetura e inauguradas 
em 2011, acrescidas do excelente resultado da requalificação, em 2014, da Biblioteca Parque 
Estadual, aberta ao público em 1987 com risco de Glauco Campello, e que conta, além da 
própria biblioteca, com auditório e teatro. 

O trecho Campo de Santana - Avenida do Mangue (Cidade Nova) 

Do lado par, em que se destaca na paisagem o já citado prédio neoclássico da Companhia 
do Gás – antiga Fábrica do Gás −, os terrenos permaneceram por várias décadas com as 
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antigas ruínas e muitos vazios, destacando-se, entretanto, o prédio modernista hoje ocupado 
pela Universidade Estácio de Sá, situado ao lado da Praça Noronha Santos. Os terrenos deste 
lado da avenida ainda apresentam um aspecto bastante rarefeito e passaram a ser ocupados 
com instalações de baixo gabarito pertencentes a órgãos do Estado, que inclusive cedeu um 
extenso terreno no final da avenida para a quadra de uma escola de samba de Botafogo: a 
São Clemente.

Uma das edificações mais antigas do trecho correspondente à antiga Praça Onze é o 
Edifício Prefeito Frontin, com 22 pavimentos, mais conhecido como “Balança Mas Não Cai”, 
erguido no lado par em 1945, na esquina da Rua de Santana, e destinado ao uso habitacional, 
mas que já teve ocupação mista, inclusive com unidades ocupadas por instituições judaicas 
destituídas de suas sedes, segundo estudo de Silva (2002). Este prédio também é uma 
referência, pelo fato de ser bastante maciço, ter grandes proporções e ter ficado isolado na 
paisagem ao longo de sete décadas. 

Mais de duas décadas após a inauguração da avenida, surgiram perspectivas de renovação 
urbana da área da Cidade Nova inspiradas na proposta de Doxiadis (1965), porém bastante 
modificadas. A Comissão Executiva de Projetos Específicos-CEPE1, criada em 1966, iniciou 
uma operação de amplas proporções que não teve resultados efetivos, em área de 110 hectares 
envolvendo as praças Onze de Junho e da Bandeira, o Largo do Estácio e o bairro do Catumbi. 

Entretanto, embora o governo municipal tenha decidido instalar o seu centro admi-
nistrativo na Cidade Nova e ter elaborado legislações com parâmetros urbanísticos 
estimuladores para a construção de novas edificações, o mercado imobiliário pouco se 
interessou pelas propostas. Nem o Plano de Renovação Urbana da Cidade Nova de 1966, 
nem o Plano Centro-Cidade Nova de 1988 e nem o Projeto Sá’s − Projeto de Revitalização 
do Corredor Viário formado pelas ruas Estácio de Sá, Salvador de Sá e Mem de Sá, de 1998, 
que contou com a consultoria do urbanista português Nuno Portas, incentivaram a ocupação 
da área.

O que ocorreu ao longo das décadas de 1970 e 1980 foram iniciativas de construções 
governamentais como a do prédio brutalista da sede dos Correios, inaugurado em 1974, 
exemplar que se afirma pela monumentalidade modernista e que, por contraste, acaba 
realçando um primor de arquitetura também modernista, mas de dimensões modestas 
e de cunho intimista do prédio do Arquivo Geral da Cidade, com risco de Edson Musa, 
inaugurado em 1979, com total respeito à escala do centenário Hospital São Francisco de 
Assis, que lhe é lindeiro. 

Frontal a uma praça da Presidente Vargas, mas com acesso pela Rua Azeredo Coutinho, 
foi erguido o prédio do Centro Administrativo São Sebastião do Rio de Janeiro, edifício-sede 
da Prefeitura projetado pelo premiado arquiteto Marcos Konder Neto, que ali idealizou uma 
estrutura de concreto protendido e vidro, inaugurada em 1982. Dois anos depois foi aberta 
ao público a Passarela do Samba, atualmente Passarela Darcy Ribeiro, mas popularmente 



170  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

EVELYN FURQUIM WERNECK LIMA

chamada de Sambódromo, na Avenida Marquês de Sapucaí. Recentemente, este projeto 
retomou o risco original do arquiteto Oscar Niemeyer, após a demolição dos imóveis 
desapropriados pertencentes à fábrica da Brahma, que impediram a total execução do 
projeto em 1984. 

Cabe enfatizar que, com exceção do edifício residencial de 1945, construído com o 
excelente estímulo dado aos institutos de aposentadorias e pensões no período do Estado 
Novo (DODSWORTH, 1955, p.72), as novas edificações dessa área só começaram a ser 
erguidas mais de três décadas após a abertura da avenida, apesar dos incentivos para que 
tal ocorresse15. 

Ainda nesse trecho, um novo fato urbano louvável foi a instalação no local da antiga 
Praça Onze o monumento a Zumbi, de João Filgueiras Lima, inaugurado em 1986, que busca 
recuperar a alma africana daquele espaço histórico com a imagem reproduzida e ampliada 
de um rei nigeriano, reforçando a ligação do espaço com a cultura negra que ali existira.

Não é intenção deste artigo fazer uma avaliação crítica sobre os numerosos planos 
propostos pelo governo municipal para promover a ocupação da área, mas é fato que o projeto 
Teleporto16, compreendendo nove quadras destinadas a empreendimentos predeterminados 
com alta tecnologia e globalmente interligados aos grandes centros pela Internet, prevendo 
também melhorias no sistema viário e revisão na legislação urbanística, não surtiu os efeitos 
desejados. Os avanços tecnológicos da década de 1990 levaram o poder público a instalar 
tubulação de fibra óptica pela cidade inteira, não havendo mais necessidade de as empresas 
interessadas ficarem todas reunidas na região da Cidade Nova.

Inaugurado em 1995, com projeto de Pontual e associados, o primeiro edifício Teleporto, 
cuja ocupação efetiva tardou muito a ocorrer, deu início à construção dos marcos pós-
modernos desse segmento final da Presidente Vargas. Já no século XXI, no trecho da avenida 
ao longo do Canal do Mangue, a inauguração da estação do metrô da Cidade Nova, em 2010, 
provocou um novo surto de pós-modernização na área, ampliando o número de edificações 
comerciais para usos corporativos refuncionalizadas e reduzindo o aspecto de degradação da 
avenida. É verdade que o retrofit traz alguns benefícios, como ocorreu no novo edifício sede 
da Cedae, que desde 2011 tem instalações certificadas como ecológicas17, o mesmo ocorrendo 
com o novo prédio da Embratel, projetado por Ruy Rezende e inaugurado em 2011. 

O discurso e a imagem da avenida têm sido paulatinamente suavizados. Entendo que a 
afirmativa de Harvey (1992, p. 355) de que a produção de imagens e discursos é um aspecto 
importante e tem que ser analisada como parte integrante da reprodução e transformação 
de toda ordem simbólica, está bem presente no fenômeno de refuncionalização recente das 
edificações ao longo da Avenida Presidente Vargas. 
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De cenário do poder autoritário a palco de manifestações democráticas

Se Foucault ajuda a discutir e analisar o discurso do poder sobre a abertura da Presidente 
Vargas nos anos 1940, De Certeau (1980) consolida a discussão e o embate sobre as estratégias 
do governo e as táticas dos grupos sociais em relação aos espaços superdimensionados da 
avenida, que, apesar de concebida como intervenção urbanística independente das vozes 
da população que ocupava aquela região da então Capital Federal, foi sendo aos poucos 
reapropriada pelos cidadãos que ali têm realizado, além das paradas militares e dos desfiles 
carnavalescos, várias manifestações pela democracia. 

Quase vinte anos depois da inauguração da avenida, o comício da Central do Brasil 
organizado pelo presidente João Goulart em 1964 para defender as reformas de base, pouco 
antes do golpe militar, reuniu grande multidão de manifestantes. Em junho de 1968, a Passeata 
dos 100 mil deslocou-se da Cinelândia à Candelária e desta, pela Avenida Presidente Vargas, 
até a Rua Uruguaiana, a caminho do Palácio Tirandentes para protestar contra a ditadura e 
a morte de um estudante, refletindo uma nova heterotopia: um palco socializado que exibia 
a indignação dos cariocas e que acabou culminando no Ato Institucional nº 5, ainda em 13 
de dezembro do mesmo ano. 

Nos anos 1980 e 1990, ressalto mais dois episódios que marcaram a história política do 
Rio de Janeiro: o Comício das Diretas Já que, em 1984, lutou pelo retorno da democracia 
e do voto direto, ainda durante o segundo regime autoritário no Brasil que durou vinte 
e um anos (1964-1985). Em 1992, a Presidente Vargas espelhou novamente a vontade 
democrática como palco do comício pelo impeachment do então presidente Collor, entre 
outros protestos. Tais eventos de cunho político demonstram que as representações sociais 
da avenida deslocaram-se, na contemporaneidade, de cenário do poder autoritário a palco 
de manifestações democráticas.

Algumas considerações

Escrevendo este artigo na segunda década do século XXI, percebo que, tal como havia 
observado no final da década de 1980, os espaços estabelecidos pela abertura da avenida não 
foram projetados para a vivência e a troca de sociabilidades da população, mas como uma 
soma de espaços imponentes para desfiles, paradas, e para os veículos sobre rodas (Lima, 
1990). É fato que o transporte rodoviário ampliou-se muito desde então, e o transporte sobre 
trilhos no Brasil foi relegado a segundo plano18. Não resta dúvida de que a avenida é hoje 
o centro nevrálgico do Rio, interligando diferentes zonas da cidade. Entretanto, decorridas 
mais de sete décadas de sua abertura, ainda não há atrativos para que os transeuntes 
circulem pelas calçadas por prazer. Apesar da simpática proteção das altas galerias, as 
calçadas inóspitas, as poucas lojas e os raros restaurantes voltados para a avenida – fatos 
aliados à arborização deficiente − não incentivam o convívio. Ainda que aberta no rastro dos 
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bulevares hausmannianos, a Avenida Presidente Vargas é uma artéria reservada ao tráfego 
e, ao contrário dos bulevares arborizados de Paris, não estimula o flâneur benjaminiano19.

Cabe mencionar que a Avenida Champs Elysées, nove metros mais estreita, é arborizada 
com castanheiros-da-índia e ladeada por museus, teatros, cinemas, lojas e restaurantes de 
todos os portes, enquanto a Unter den Linden, em Berlin, é vinte metros mais estreita, fica 
literalmente sob alamedas de tílias e é margeada, entre outras, por arquiteturas históricas 
em suas laterais. Ambas atraem milhares de transeuntes que passeiam em suas calçadas, 
conferindo um aspecto mais humanizado às cidades-capitais nas quais se situam. 

Para melhorar o conforto ambiental, reduzir o impacto do ruído do tráfego intenso e 
da radiação solar, seria necessário arborizar intensamente a avenida com canteiros centrais 
e laterais, além de incentivar, pela legislação urbanística e/ou por instrumentos fazendários, 
os usos comerciais de cultura e lazer, restaurantes, lojas convidativas, e instalar grande 
quantidade de cabines policiais ao longo do logradouro, de tal modo que o transeunte possa 
sentir prazer de usufruir aquele espaço público.

Considero que uma instigante programação cultural tanto na Biblioteca Parque quanto 
no Teatro Alcione Araújo, somada a um policiamento efetivo do Campo de Santana, às 
obras previstas na Central do Brasil e às atividades culturais na antiga Casa do Marechal 
Deodoro, pode vir a criar um polo cultural interessante que estimule o uso da área − até 
hoje considerada perigosa −, atraindo usuários de outros bairros em diferentes horários e 
buscando reverter a característica de mera artéria da avenida. 

Finalizo afirmando que os fenômenos físicos das cidades não agem sozinhos como 
se fossem agentes históricos, e que é necessário conceber uma relação constantemente 
renovada entre a morfologia propriamente dita, a morfologia social e as representações, 
conforme sugere Marcel Roncayolo (1990). A morfologia das edificações foi estabelecida 
e suas representações estão bem nítidas para os citadinos, mas a região ainda carece de 
estímulos no que tange à morfologia social. Aquela “alma da cidade”, que caracterizava 
algumas áreas do tecido antigo, como a Praça Onze, o Largo de São Domingos, o Largo 
do Capim, as inúmeras casas de comércio, não mais existe. Após décadas de decadência, 
recentes iniciativas governamentais para recuperar a área central da cidade estimulam o 
retorno do uso residencial e das pequenas atividades econômicas. No entanto, ao longo 
dos quase quatro quilômetros da Avenida Presidente Vargas prevalecem os imóveis para 
corporações financeiras e administrativas, e o largo e extenso logradouro ainda não atrai o 
transeunte eventual. 
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O FINANCIAMENTO DA ABERTURA DA AVENIDA PRESIDENTE VARGAS

RESUMO: Este artigo resgata as estratégias 
institucionais e legais adotadas para garantir os 
recursos necessários à implantação da Avenida 
Presidente Vargas, relacionados aos custos das 
desapropriações de imóveis e da realização 
das obras. O projeto, apresentado na XIª Feira 
Internacional de Amostras, em 1938, obteve a 
aprovação do presidente Getúlio Vargas e, com 
isso, a definição do planejamento financeiro 
para o aporte de recursos antecipados para 
as desapropriações e as obras tornou-se uma 
das principais questões. A solução encontrada 
pela administração consistiu na criação das 
Obrigações Urbanísticas, títulos vinculados 
aos lotes que resultariam da urbanização da 
área adjacente à obra, a serem adquiridos 
por particulares ou dados em caução de 
financiamentos bancários. O artigo analisa o 
conjunto de medidas legais que facilitaram 
ou dificultaram a aplicação das Obrigações 
Urbanísticas, retomando os debates, à época, 
sobre instrumentos para a recuperação da 
valorização dos terrenos após as intervenções 
públicas.
Palavras-chave: Obrigações Urbanísticas; 
planejamento financeiro; Avenida Presidente 
Vargas.

ABSTRACT: This article describes the 
institutional and legal strategies used to 
raise the funding necessary to build Avenida 
Presidente Vargas, given the costs of real estate 
expropriations and the civil works involved. 
One of the main radial thoroughfares was the 
Avenida Mangue to Cais dos Mineiros, alongside 
the Arsenal de Marinha, first called Avenida 
10 de Novembro, then later Avenida Presidente 
Vargas. The project presented in 1938 at the 11th 
International Samples Fair gained the approval 
of President Getúlio Vargas, making financial 
planning for advance funding for expropriations 
and civil works a major issue. The solution 
encountered by the administration consisted 
in issuing Obrigações Urbanísticas, securities 
linked to the land lots which would result from 
urbanisation of the areas adjacent to the project, 
which could be purchased by private individuals 
or given as security. This article examines the set 
of legal provisions that facilitated or hindered 
application of the Obrigações Urbanísticas, 
revisiting the discussions that ensued at the time 
about instruments for recovering appreciation in 
land values after public interventions.
Keywords: Obrigações Urbanísticas; financial 
planning; Avenida Presidente Vargas.
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Introdução

Este artigo busca resgatar, no processo de implantação da Avenida Presidente Vargas, 
o aspecto do seu financiamento, em particular as estratégias institucionais e legais adotadas 
na década de 1940 com o objetivo de garantir os recursos para a sua execução, relacionados 
aos gastos com desapropriações de lotes e com a realização das obras.

Os aportes de capital para a realização de projetos urbanísticos, especialmente os 
de média e grande escala, sempre se mostraram a parte mais frágil do planejamento e da 
execução de obras, na medida em que excediam o orçamento e as despesas ordinárias das 
administrações das cidades. Resultaram, inúmeras vezes, no comprometimento das finanças 
municipais e, não raro, penalizaram as administrações seguintes, que, não por escolha, teriam 
que sanear suas finanças até chegar às condições possíveis para empreender novos projetos. 

No século XIX, no Rio de Janeiro, vigoraram as tentativas de realização de obras por 
meio do regime de concessões por um período determinado, as quais eram justificadas 
por substituírem a aplicação de recursos públicos.  Como, por exemplo: as obras no Porto 
do Rio de Janeiro, objeto de algumas dessas concessões, entre as quais, uma concedida ao 
engenheiro Vieira Souto (1876) e outra à Empresa Industrial de Melhoramentos no Brasil 
(1890); assim como o desmonte do Morro do Senado, concedido também ao engenheiro 
Vieira Souto (1879).

Muitas dessas concessões, passado o período previsto, retornavam para a responsabilidade 
do poder público sem a realização pretendida. Dificuldades na obtenção de financiamentos 
externos, o encarecimento das obras e a má gestão por parte dos detentores da concessão 
eram as causas mais frequentes da devolução da concessão. Essa modalidade deixou de ser 
usada no final do século XIX. 

No início do século XX, no Distrito Federal, a execução integrada de um conjunto 
de intervenções, principalmente as de cunho viário e portuário, foi compartilhada entre a 
Prefeitura na administração de Pereira Passos e o governo do presidente Rodrigues Alves, 
ficando este último responsável pelas de maior porte, como o Porto do Rio de Janeiro e a 
Avenida Central. 

Em regime de urgência, recorreu-se, para a sua viabilização, ao aumento de impostos 
e a empréstimos bancários, que tinham como garantia as receitas futuras do imposto 
predial (BENCHIMOL, 1992, p. 255). A convergência de interesses entre os dois níveis de 
governo, resultante da gestão acordada entre o prefeito nomeado e o presidente da República, 
favoreceu o aporte de recursos para a realização de obras. Uma das primeiras medidas foi 
o Decreto nº. 1.101 de 19 de novembro de 1903, que autorizava Pereira Passos a contrair 
empréstimos externos no valor de quatro milhões de libras1. 

As intenções de financiamento de obras por meio da venda de terrenos ou edificações, 
após a sua realização, foram divulgadas em algumas ocasiões no sentido de justificar os 
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gastos com os financiamentos externos, como foi o caso de Carlos Sampaio em sua gestão 
(1920-1922) em relação ao desmonte do Morro do Castelo, necessário na ocasião para o 
aterramento da área destinada à Exposição Comemorativa do Centenário da Independência 
do Brasil, em 1922. 

Em sua administração, empreendeu-se o arrasamento de grande parcela do morro 
com o apoio de empréstimos em bancos nacionais e estrangeiros, dando-se como garantia 
o conjunto dos terrenos que surgiriam após a urbanização. O volume dos financiamentos, 
porém, provocou grave endividamento da Prefeitura com reflexos na administração seguinte 
(KESSEL, 2001, p. 101). Além disso, apesar da urgência das obras para fazer o aterro, restavam 
porções remanescentes do morro para serem desmontadas ao final de sua gestão. 

Anos mais tarde, Alfred Agache, chamado em parte pela necessidade de se definir 
a ocupação da Esplanada resultante do desmonte do Morro do Castelo, iniciou em 1927 
o Plano de Remodelação, Extensão e Embelezamento da Cidade, concluído em 1930. 
Paralelamente às propostas de urbanização de áreas e criação de vias, Agache enfatizou a 
necessidade da recuperação dos custos das obras, colocando a questão como uma proteção 
essencial para a realização do plano, sendo indispensável reprimir qualquer possibilidade de 
elevar artificialmente o valor dos terrenos, localizados no traçado de futuras vias ou espaços 
livres previstos e destinados à expropriação.  Em suas palavras, propôs a recuperação dos 
valores acrescidos: 

Quase sempre após os trabalhos de urbanismo, o valor da parte conservada pelo 
proprietário aumenta de tal maneira, que é de toda justiça obrigá-lo a ceder, à cidade, 
a metade da valorização obtida (AGACHE, 1930, p. IX).

O plano, entregue oficialmente após a Revolução de 1930, não foi adotado pela nova 
administração, mas suas propostas circularam e podem ser identificadas em atos posteriores, 
como o Decreto nº. 6.000/1937, a criação de uma Comissão do Plano da Cidade (1937), e é 
possível presumir que tenham também inspirado os técnicos da administração Dodsworth 
no planejamento financeiro da execução da extensão da Avenida do Mangue até o mar.

Após a Revolução de 1930, no governo do presidente Getúlio Vargas, a Prefeitura 
do Distrito Federal viveu uma fase de instabilidade política, com as gestões de três 
prefeitos em menos de sete anos. O penúltimo, Pedro Ernesto, não concluiu seu mandato, 
sendo destituído e preso. A descontinuidade administrativa resultou na inconsistência 
das ações no campo urbanístico, que só teria maior atenção a partir da administração do 
prefeito Henrique Dodsworth, que assumiu o cargo pouco antes da instituição do Estado 
Novo (1937), sendo posteriormente confirmado.

Em 1937, na sua administração, foi recriada a Comissão do Plano da Cidade - CPC2 e 
apresentado o Plano de Extensão e Transformação da Cidade3, obedecendo a uma planta 
geral elaborada pela Secretaria Geral de Obras e Viação com as indicações dos projetos de 
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melhoramentos e abertura de vias, que conectavam o centro da cidade a outras áreas. Uma 
das radiais principais aprovadas pela CPC era a extensão da existente Avenida do Mangue 
até o Cais dos Mineiros junto ao Arsenal de Marinha, nomeada Avenida 10 de Novembro.

A intenção de prolongamento do antigo Caminho do Aterrado até o mar datava de 
meados do século XIX, quando foi executada a canalização do primeiro trecho, da Ponte 
dos Marinheiros à Praça Onze, a Avenida do Mangue4.  O projeto inicial previa esse eixo de 
ligação leste-oeste da cidade, com o canal do meio em toda a sua extensão, detalhe que foi 
modificado pelo Plano Agache ao retomar a ideia da abertura.

Na administração Dodsworth, o projeto foi reavaliado e apresentado na XIª Feira 
Internacional de Amostras, em 1938, como parte importante do conjunto de obras viárias 
propostas, momento em que o presidente Getúlio Vargas se comprometeu com a sua execução. 
O prolongamento da Avenida complementava a antiga Avenida do Mangue, atingindo ainda 
as ruas laterais5. A escala do projeto6 expunha a complexidade de sua execução: mais de 
quatro quilômetros de via ao final, com largura de 60 a 90 metros, dependendo do trecho, 
que geraram 525 edificações para demolição. 

O quadro legal com vistas ao financiamento de obras

Após a intervenção federal no Distrito Federal, decretada em 15 de março de 1937, antes 
de iniciado o Estado Novo7, uma das primeiras preocupações do governo no campo das 
transformações urbanísticas da capital foi a instituição de uma Caixa para o financiamento 
do Plano de Transformação e Extensão da Cidade, previsto na Lei Orgânica do Distrito 
Federal8 antes da existência de tal Plano e mesmo da designação de uma Comissão para a 
sua elaboração. De fato, essa Caixa de Financiamento foi instituída pelo Decreto nº 5.934 de 
31 de março de 1937, enquanto a Comissão de Elaboração do Plano da Cidade só foi criada 
sete meses depois, pelo Decreto nº 6.092, em 8 de novembro do mesmo ano.

O decreto que criou a Caixa de Financiamento listava seus fundos alimentadores: 
empréstimos municipais externos e internos; emissões de obrigações; o produto de 
investiduras, vendas de terrenos municipais e de sobras de terrenos resultantes de 
melhoramentos públicos; o produto de taxas de valorização legalmente definidas e lançadas 
em virtude de melhoramentos públicos; o produto de quaisquer outros impostos, taxas ou 
contribuições que viessem a ser especialmente criados e destinados à Caixa de Financiamento. 
O decreto também determinava que esses fundos deveriam ser empregados exclusivamente 
no pagamento das desapropriações e recuos necessários à execução do referido Plano 
e nos serviços de amortizações e juros das operações de crédito vinculadas à Caixa de 
Financiamento.

No caso das taxas de valorização, eram expressamente citadas no decreto algumas leis 
municipais que se constituíam em antecedentes legais de cobrança da valorização imobiliária 
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decorrente da atuação pública. A primeira referência era o Decreto nº 1.537 de 7 de abril de 
1921, o qual, conforme sua Ementa, “regula a contribuição por valorização imobiliária em 
consequência de melhoramento público de qualquer natureza que tenha de ser executado 
pela prefeitura, por utilidade ou necessidade pública, a partir de 1921”. O texto do decreto, 
assinado pelo prefeito Carlos Sampaio9, especificava que o melhoramento público a que 
se referia era o que importava em desapropriação, estabelecendo o pagamento, pelos 
proprietários beneficiados, das despesas com as necessárias desapropriações e de todas as 
obras executadas no local10 (RIO DE JANEIRO, 1921).

Outros decretos citados no ato de criação da Caixa de Financiamento eram de 1934, na 
administração do prefeito Pedro Ernesto: o Decreto nº 4.801 de 24 de maio de 1934 (RIO 
DE JANEIRO, 1934a), que estabelecia uma taxa anual de valorização sobre as terras da Ilha 
do Governador para o financiamento da construção da ponte de ligação ao continente, 
e o Decreto nº 5.017 de 13 de julho de 1934 (RIO DE JANEIRO, 1934b), que recorria ao 
mesmo tributo – também chamado de taxa de benefício nesse ato – para que os proprietários 
beneficiados pudessem cobrir os custos com desapropriações e obras de saneamento, viação 
e colonização em áreas pantanosas e alagadiças.

No plano nacional, a Contribuição de Melhoria já havia sido incluída na Constituição 
de 1934, em seu artigo 124: “Provada a valorização do imóvel por motivo de obras públicas, a 
administração que as tiver efetuado poderá cobrar aos beneficiados contribuição de melhoria”.  
Porém, o instrumento sempre foi objeto de grandes discussões, sobretudo na forma em 
que foi instituído: como uma recuperação posterior da valorização efetivada e não como 
meio de financiamento das obras públicas. Como resultado, a aplicação desse instrumento 
de início não foi considerada11 para a execução dos planos de urbanização propostos pela 
PDF na gestão de Dodsworth (1937-1945). O caminho encontrado pela sua administração, 
entretanto, foi a criação de um novo método de financiamento.

Apesar disso, anos mais tarde, Dodsworth expressou seu perfeito entendimento sobre 
o processo de valorização do solo urbano afirmando: 

Convém sempre ter presente – e isto é axiomático − que a terra em si mesmo carece 
de valor; tem valor somente por causa da sociedade, e, como consequência lógica 
de elementar justiça, a coletividade deve recuperar, de uma ou outra forma, algum 
controle sobre valores que somente existem porque a comunidade existe (1955,  
pp. 19-20).

O financiamento do Programa Geral de Realizações de Dodsworth

Como argumentado no Programa Geral de Realizações da PDF apresentado em 1940, 
o aspecto econômico-financeiro dos planos de urbanização propostos requeria “tanto ou 
maior atenção que o urbanístico propriamente dito” (RIO DE JANEIRO, 1940, p. 28).  
O Programa propõe, para o triênio 1941-1943, três grandes obras: o arrasamento do Morro 
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de Santo Antônio, a conclusão da Esplanada do Castelo e a abertura da Avenida 10 de 
Novembro (depois Avenida Presidente Vargas).  

Argumentando que se tratava de um plano de remodelação da cidade equiparável ao 
realizado pelo Governo Rodrigues Alves no início do século (ibidem, p. 26), o Programa 
apresentava de modo detalhado a elaboração e a execução financeira desses projetos, que 
haviam sido inicialmente exibidos na XIª Feira Internacional de Amostras da Cidade do 
Rio de Janeiro, em 1938.

Na análise das condições econômico-financeiras, após estimar os custos de cada uma  
das três iniciativas − Morro de Santo Antônio, Esplanada do Castelo e Avenida 10 de 
Novembro − em, respectivamente, 240, 114 e 213 mil contos de réis, o Programa ressaltava 
que, na composição desses custos, mais de 75% da importância total se referia aos gastos 
previstos com desapropriações. No caso da Avenida 10 de Novembro, o custo com as 
necessárias desapropriações foi calculado em 96% do total das despesas (ibidem, p. 27).

Por outro lado, o Programa afirmava que esses três planos seriam autofinanciáveis, sendo 
que “... cada um deles, isoladamente, produz resultados financeiros superiores ao custo total” 
(ibidem, p. 28). Explicava, então, que os resultados previstos tinham como fonte a venda 
futura dos lotes nas áreas urbanizadas, ainda que não se levasse em conta a valorização 
futura desses terrenos, ou seja, considerando apenas preços contemporâneos aos das obras.

Aqui, fica claro que o método de financiamento elaborado era o da desapropriação de 
uma área maior que a necessária para a execução estrita dos planos citados, chamada de 
“desapropriação por zona”.  No caso da Avenida Presidente Vargas, tratava-se da obtenção 
de uma faixa mais larga que a largura prevista para a execução da obra, de modo a gerar, 
nas laterais, lotes urbanizados a serem alienados para o financiamento da nova avenida. 
Esse método se inspirava no instrumento americano excess condemnation (expropriação 
marginal). Era necessário, porém, desenvolver um modo de realizar esses recursos financeiros 
de forma antecipada.

As Obrigações Urbanísticas, a solução? 

O Programa Geral de Realizações da PDF de 1940, após discorrer sobre as vantagens de 
uma execução rápida das obras e, por outro lado, da necessidade de recursos extraordinários, 
propôs como solução a criação da Obrigação Urbanística (ibidem, p. 29). Esta foi definida 
como um título de crédito público, instituído pela prefeitura, que oferecia ao capital 
vantagens semelhantes às dos investimentos imobiliários (ibidem, p. 31). Assim, apesar de 
estar prevista a possibilidade de que esses títulos fossem dados em caução para a garantia de 
empréstimos contraídos pela Prefeitura para custear a execução dos planos de urbanização, 
as características do título foram desenhadas de modo a torná-lo atrativo tanto para o capital 
privado como para proprietários cujos imóveis tivessem sido atingidos pelo projeto da obra. 
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Para conferir garantia real a esses títulos, a proposta era que cada título estivesse 
relacionado a um lote de terreno alienável resultante da execução do plano, vinculando o 
domínio pleno do lote. Para equiparar o título a um investimento imobiliário e torná-lo 
atrativo, eram propostos, além do valor nominal igual ao valor venal atual do lote, juros 
equiparados aos do mercado financeiro, prêmio de valorização no primeiro decênio 
(equivalente a 50% do valor excedente ao nominal) e preferência do possuidor de terrenos 
desapropriados na aquisição dos lotes urbanizados, com isenção de tributos nas transferências 
inter vivos ou causa mortis da propriedade do título (ibidem, pp. 31-34). 

Assim, a previsão do Programa elaborado pela PDF considerava que com o produto 
das Obrigações Urbanísticas – seja por sua colocação ou como caução de empréstimos – 
seria viável financiar a execução dos planos. Sobre esse aspecto, o Programa salientava que 
pelo menos 50% das despesas com desapropriações poderiam ser pagas com os próprios 
títulos, “porque muitos dos proprietários terão razões suficientes para preferi-las a dinheiro” 
(ibidem, p. 35). 

A Obrigação Urbanística (OU) foi instituída pela Presidência da República, pelo 
Decreto-Lei nº. 2.722 de 30 de outubro de 1940, expressamente para a execução de planos 
de urbanização da cidade do Rio de Janeiro, sendo regulamentada pelo prefeito com o 
Decreto nº. 6.896 de 28 de dezembro de 1940. Na mesma data foram sancionados os decretos 
específicos, que aprovaram o plano de urbanização da Avenida Presidente Vargas (Dec.  
nº. 6.897) e o plano da Esplanada do Castelo (Dec. nº. 6.898)12.

Cada um desses decretos definiu, além do plano de urbanização da área atingida 
(incluindo reloteamentos) e a relação dos imóveis desapropriados, as regras para a emissão 
das OUs e a demonstração financeira dos resultados esperados. No caso do Decreto da 
Avenida Presidente Vargas, foram previstos gastos de cerca de 247.500 contos de réis relativos 
às despesas com desapropriações e de 16.400 contos de réis com obras, perfazendo um total 
de gastos da ordem de 263.900 contos de réis. 

Por outro lado, estava prevista uma arrecadação com os lotes urbanizados de cerca de 
338.600 contos de réis13, perfazendo um saldo positivo de 74.700 contos de réis, ou seja, 
28% sobre a despesa realizada14. Por fim, com a contabilização dos juros que seriam pagos 
pelas OUs no decênio (54.000 contos de réis), chegava-se a um resultado financeiro líquido 
provável de 20.700 contos de réis, confirmando a viabilidade da operação de lançamento 
das obrigações.

O otimismo da PDF advinha também, além da valorização esperada, do diagnóstico da 
situação econômica da época, expresso no Programa de Realizações, de que quanto maiores a 
crise e a incerteza econômicas, maior a atratividade exercida pelo bem imóvel sobre o capital, 
o que “se traduz em inversões imobiliárias feitas de preferência em áreas restritas da cidade, 
que oferecem condições excepcionais de rentabilidade” (ibidem, p. 29).
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Em suma, as OUs emitidas pela PDF seriam a solução para uma ação ágil e rentável, 
além de despertarem o interesse tanto dos proprietários de imóveis a serem desapropriados 
como dos capitais interessados em investimentos imobiliários. 

Contudo, essa expectativa não se confirmou. No Relatório da PDF apresentado por 
Dodsworth à Presidência da República, envolvendo o período 1937-1942 (RIO DE JANEIRO, 
1942), constava o exame das contas da gestão financeira de 1941. Nesse exame, observou-se 
que o orçamento previsto para 1941 estimava uma receita extraordinária para aquele ano da 
ordem de 317.500 contos de réis, mas a receita relativa ao Plano de Realizações não havia se 
verificado, tendo sido realizados apenas 26.500 contos de réis (ibidem, p. 30). 

O Relatório abordou este ponto: 
Explica-se essa diferença para menos pela mudança na execução do Plano, pois a 
administração preferiu contratar com o Banco do Brasil uma operação de crédito, a 
vender, desde logo, os terrenos urbanizados representados no orçamento pela cifra 
de 250 mil contos (ibidem, p. 32).  

Para viabilizar esta decisão, foi necessário alterar o decreto-lei original que instituiu as 
OUs (2.722/1940), mediante o Decreto-Lei nº. 3.532 de 21 de agosto de 1941. A principal 

Figura 01 – Obrigação Urbanística da Cidade do Rio de Janeiro. Fonte: DODSWORTH, H. A Avenida 
Presidente Vargas, aspectos urbanísticos, jurídicos, financeiros e administrativos de sua realização. Rio de 
Janeiro: [s.i.], 1955.
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alteração trazida pela nova legislação das OUs foi expressa em seu Art.1º, que determinou 
que as OUs não mais pudessem ser transferidas a terceiros. Com isso, as OUs passaram a ter 
apenas a função de serem dadas em caução para garantir os empréstimos contraídos pela 
prefeitura com o objetivo de custear os planos de urbanização.

A legislação, então, autorizou o Banco do Brasil a contratar com a Prefeitura do Distrito 
Federal empréstimos em moeda corrente e em apólices da dívida pública federal, sob garantia 
das OUs emitidas pela PDF (Art. 2º). E para dar maiores garantias ao Banco do Brasil, a 
alienação dos terrenos vinculados às OUs caucionadas passou a ser feita pelo Banco do Brasil, 
em concorrência pública, não sendo mais atribuição da Prefeitura (Art. 3º).  

Complementarmente, foi revogado o parágrafo 3º do Art. 3º, que limitava o total dos 
empréstimos em 200.000 contos de réis. Com isso, a PDF pôde contratar com o Banco do 
Brasil, em 1941, um crédito de 450,5 mil contos de réis para o financiamento das obras de 
urbanização, garantindo o andamento das obras da Avenida Presidente Vargas e da Esplanada 
do Castelo e, como salientava o citado Relatório, sem que fosse essa operação garantida pela 
União, como acontecia anteriormente.

Não ficam muito claras as razões da alegada preferência da prefeitura por esta aplicação 
mais restrita das OUs.  Nyvon Campos (1955), em artigo jurídico relacionado ao advento 
da nova legislação, argumentou:

A solução insinua perfeitamente um estado de desinteresse do capital particular 
em subscrever, com o vulto e pressa necessários, a aquisição das “obrigações”. Vê-se 
que o poder público, se quer atrair o interesse privado para seus empreendimentos, 
tem que se colocar no negócio de igual para igual e não legislar sem a objeti vidade 
necessária para a atração desse interesse e, mais ainda, agir burocraticamente em 
termos da reserva da “parte do leão” para si. E como grandes eram os trabalhos e obras 
do empreendimento e, outrossim, os compromissos assumidos, perigosas seriam a 
demora e a incerteza na realização dos recursos financeiros capazes. O cami nho foi 
o recurso ao poder financeiro do Banco do Brasil (p. 163).

Além da maior agilidade permitida pela utilização das OUs apenas como garantia de 
empréstimos públicos, a interpretação do autor parece estar associada a dispositivos do 
decreto-lei inicial das OUs (Decreto-Lei nº.  2.722/1940) que não seriam do interesse privado, 
tais como o condicionamento da isenção do imposto predial dos lotes urbanizados por até 
dois anos desde que a edificação fosse iniciada no período (Art. 5º), ou a fixação do prêmio 
de valorização em metade do excedente do preço da alienação sobre o valor nominal do 
título (Art. 4º, par. 3º), ou seja, apenas 50% da valorização do terreno.

Dodsworth, embora defendesse a recuperação coletiva de valorizações “que somente 
existem porque a comunidade existe” (1955, p. 20) e de acusar os proprietários contrários a 
esta ideia de “inimigos da sociedade” (idem), atribuiu o insucesso das OUs, em seu primeiro 
formato, principalmente a uma falta de compreensão geral:
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A grandiosidade do empreendimento, cuja integral realização importará na 
completa remodelação da cidade do Rio de Janeiro, exigindo extraordinária energia 
administrativa para sua efetivação, e ainda a circunstância de ser a ‘Obrigação 
Urbanística’ título de dívida novo, fora do comum, tornaram ambos, o Plano e seu 
complemento, a ‘Obrigação’, sujeitos à incompreensão, não só dos leigos, mas até 
dos técnicos (ibidem., p. 22).

Entretanto, uma revisão dos debates e pareceres da época sobre a execução da Avenida 
Presidente Vargas reunidos por Dodsworth (1955) mostra que a alteração da legislação 
nacional sobre a desapropriação teve uma repercussão profunda sobre os planos de 
urbanização e, em consequência, sobre o papel concebido para as OUs como instrumento 
de financiamento dos custos do projeto – dos quais, como já citado, 96% consistiam em 
pagamentos por desapropriações.

De fato, toda a estrutura econômico-financeira do projeto, incluindo desde o próprio 
método de financiamento – a desapropriação de áreas contíguas para a redivisão de lotes 
e sua alienação a privados – até o detalhamento das OUs, instrumento cuja atratividade 
tinha como base a valorização do solo nessas áreas contíguas à obra, tinha como referência 
os preços estimados dos imóveis segundo parâmetros estabelecidos pela legislação nacional 
sobre desapropriação então vigente, datada de 1903.

Porém, uma nova legislação sobre a matéria estava sendo elaborada no Ministério da 
Justiça, e em 7 de agosto de 1940 foi publicado no Diário Oficial o Anteprojeto de Lei sobre 
Desapropriação de Bens por Necessidade ou Utilidade Pública, com o objetivo de receber 
sugestões para a consolidação da nova lei. Este, talvez, tenha sido o mais importante “fato 
superveniente”, tal como mencionado genericamente por Nyvon Campos (1955, p. 164), 
pois, como descreveu Dodsworth, ele gerou uma “batalha administrativa – para levar a 
termo a obra iniciada”:

Foi necessário ao Prefeito do Distrito Federal, na fase de elaboração do novo Decreto 
sobre desapropriações, dirigir-se reiteradas vezes ao Presidente da República, ao 
Ministro da Justiça e à Comissão de Estudos de Negócios Estaduais, para transmitir 
os pareceres emitidos na Prefeitura, e defender pontos de vista sem cuja adoção 
anular-se-ia o esforço já tão penosamente dispendido... (Dodsworth, 1955, pp. 3-4).

Além dos pareceres oficiais emitidos pela Comissão do Plano da Cidade e pelo 
Procurador- Geral da PDF, Dodsworth se referia à apreciação do anteprojeto por diversas 
entidades dos estados, associações culturais e juristas ilustres, destacando entre estes os 
estudos e as sugestões feitos pelo Departamento Jurídico da Prefeitura de São Paulo, pela 
Comissão do Clube de Engenharia e pelo jurista e professor Philadelpho Azevedo15, que 
publicou artigo no Jornal do Commercio com várias sugestões ao citado anteprojeto.
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O valor e a valorização dos terrenos: de volta ao problema

A principal questão abordada em todos os pareceres e sugestões mencionados por 
Dodsworth dizia respeito às alterações trazidas pelo Anteprojeto de Desapropriação quanto 
ao critério de avaliação dos imóveis. Cabe-nos, então, contrapor as bases da legislação anterior 
sobre esta  questão às alterações previstas, para entender os argumentos e as sugestões 
propostos16.

A legislação vigente estava definida pelo Decreto nº. 1021 de 26 de agosto de 190317, 
do Congresso Nacional e sancionado pelo então presidente da República, Rodrigues Alves. 
Em seu Art. 1º, dispunha: “Os árbitros incumbidos de fixar o valor da indenização serão 
em número de três, sendo nomeados, um pelo respectivo Governo, outro pelo proprietário 
ou seus representantes legais, e o terceiro pelo Juiz.” Assim, ao juiz cabia apenas regular o 
processo e proferir a sentença, de acordo com a decisão dos árbitros. Este procedimento foi 
consolidado no Art. 27 do Decreto nº. 4956 de 1903 (regulamentador): “O que os arbitradores 
resolverem por maioria de votos será entregue ao juiz que homologará o laudo por sentença”.

O Anteprojeto de Lei sobre Desapropriação vinha alterar profundamente este dispositivo. 
Conforme o parecer do procurador-geral do DF (citado em DODSWORTH, 1955, p. 15), 
o novo critério

(...) que carregou a magistratura de uma pesada responsabilidade, confia esta missão 
a um Juiz único, que designa um perito, de sua livre escolha e confiança, sempre 
que possível técnico, para proceder à avaliação, cabendo ao expropriante como ao 
expropriado o direito de indicar assistentes técnicos do perito. Os elementos trazidos 
por estes técnicos e os colhidos das discussões entre as partes são os de que dispõe o 
Juiz, para, na sentença que proferir, fixar livremente e segundo a sua íntima convicção 
a indenização a pagar pelo expropriante (grifo nosso).      

Somando-se a esta crítica, a Comissão do Plano da Cidade (citada em DODSWORTH, 
1955, p. 5) salientava que o método das perícias, além de impedir o poder público de ter um 
orçamento prévio consistente para seus planos de urbanização, acarretaria delongas judiciais 
que retardariam a execução das desapropriações.

Além dessa preocupação, outro ponto essencial relacionado ao critério de avaliação 
dos imóveis estava no abandono das regras contidas na legislação de 1903 para a fixação do 
valor da indenização. Tal legislação, em seu Art. 2º, dispunha: “O quantum de indenização ao 
proprietário não poderá ser inferior a 10, nem superior a 15 vezes o valor locativo, deduzida 
previamente a importância do imposto predial, tendo como base este imposto lançado no 
ano anterior”.  E completava, em seu Par. 1º, que, no caso de propriedades não sujeitas ao 
imposto predial, o aluguel a considerar seria o verificado ou estimado no último ano.

Vários pareceres coincidiam em considerar a possibilidade de alteração desse quantum, 
mas sem perder a sua essência. A Comissão do Plano da Cidade propôs como limites inferior 
e superior, respectivamente, 12 e 18 vezes o valor locativo do ano anterior ao decreto de 
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desapropriação, sem deduzir a importância do imposto, reconhecendo uma certa defasagem 
na legislação. O professor Philadelpho de Azevedo, por sua vez, considerou que “se os atuais 
limites de 10 a 15 vezes o valor locativo são estreitos, poderiam ser ampliados para 5 a 25, mas 
sempre permitindo-se ao Poder Público a estimativa de um máximo de despesa, indispensável 
à realização de um plano”  (citado em DODSWORTH, 1955, p. 8).

Em resumo, os pareceres convergiam nas críticas à proposta do método baseado em 
perícias e decidido pelo juiz, assim como sugeriam ser necessário o regresso ao valor locativo 
como base para a avaliação dos imóveis, ainda que revistos seus limites inferior e superior.

O forte impacto que esse conjunto de alterações traria para os projetos em andamento 
no Rio de Janeiro expressou-se nos comentários de Dodsworth e nos pareceres a que 
se refere. Citando ofício dirigido por ele ao presidente da República, Dodsworth (1955,  
p. 4) afirmou que o critério anterior “serviu de base ao plano de financiamento dos 
projetos já aprovados e às negociações entabuladas para o custeio das obras”.  O parecer do 
procurador-geral da Prefeitura do DF, Dr. José Saboia Viriato de Medeiros, a respeito do 
Decreto-Lei sobre desapropriações por utilidade pública (citado em DODSWORTH, 1955,  
pp. 12-18) contemplou uma série de sugestões para, segundo o autor, aperfeiçoar o instituto e,  
“se possível, evitar que se crie uma situação que para o Distrito Federal seria calamitosa” 
(ibidem, p. 13). 

A Comissão do Plano da Cidade sugeria que “seria conveniente manter o método da 
legislação de 1903 modificando apenas os coeficientes de modo a atualizá-los”, e completava: 
“Será mais técnico e rápido; além disso, constitui um hábito com o qual o público já se 
amoldou” (citado em DODSWORTH, 1955, p. 5). O professor Philadelpho de Azevedo 
recomendava que, “em favor da exequibilidade do plano de obras elaborado pela Prefeitura, 
iniciado em vários pontos da cidade, que se pelo menos isentem as desapropriações já 
decretadas pela Prefeitura, da aplicação da nova lei...” (citado em DODSWORTH, 1955, p. 9).

Em 21 de junho de 1941, foi sancionada a nova Lei de Desapropriação (Decreto-Lei 
nº. 3.365), tendo sido publicada no Diário Oficial em 18 de julho de 1941, e com vigência 
no Distrito Federal 10 dias após a sua publicação (Art. 43). Além disso, conforme seu Art. 
41: “As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o 
seu processamento por forma diversa da que por ela é regulada.” Assim, conforme Dodsworth 
(1955, p. 3), os valores anteriormente calculados para as desapropriações foram elevados 
para cumprir a condição de aplicação imediata e retroativa da nova legislação.

Examinando-se o Decreto-Lei nº. 3.365, em sua versão de 194118, pode-se observar 
que alguns dos pareceres e sugestões ao anteprojeto foram acolhidos, total ou parcialmente, 
enquanto outros, como a isenção das desapropriações já iniciadas e o método das perícias, não 
o foram. Assim, apesar da autonomia do juiz disposta na nova legislação, foram mantidos os 
limites inferior e superior para a indenização, embora o limite superior (base para a imissão 
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imediata na posse em caso de urgência) tenha sido aumentado de 15 para 20, conforme o 
Par. único do Art. 2719: 

Se a propriedade estiver sujeita ao imposto predial, o “quantum” da indenização não 
será inferior a 10, nem superior a 20 vezes o valor locativo, deduzida previamente 
a importância do imposto, e tendo por base esse mesmo imposto, lançado no ano 
anterior ao decreto de desapropriação.

Com a nova lei, portanto, a desapropriação tornou-se mais custosa e mais morosa. Além 
disso, incidiu negativamente sobre algumas das vantagens previstas nas OUs, ao diminuir 
o intervalo entre o valor da indenização e o da posterior alienação, reduzindo o prêmio de 
valorização previsto no Decreto nº. 2.722/1940.  Enfim, diversos complicadores surgiram 
entre a elaboração e a autorização legal para a emissão das OUs. Nyvon Campos (1955, p. 
164) resume a questão: 

Verificamos, pois, que as Obrigações Urbanísticas não resultaram em uma fórmula de 
fôlego para o êxito financeiro da urbanização projetada [...] Talvez, como ideia básica, 
fossem as Obrigações excelentes e perfeitamente passíveis de êxito; entretanto, em 
torno de sua criação e aplicação, houve condições acessórias e fatos supervenientes... 
cujo conteúdo, de restrições e imponderáveis, as tornaram desinteressantes para o 
seu objetivo inicial de atração do capital particular.  

Diante do enorme problema em mãos, Dodsworth apelou para o Banco do Brasil como 
entidade financiadora, mediante a alteração do conteúdo e do objetivo das OUs, conforme 
o Decreto-Lei nº. 3.532 de 21 de agosto de 1941, que, como já visto, restringe as OUs a 
mecanismo de caução em contratos de empréstimo. Vale notar que a nova legislação surge 
menos de um mês após o início da vigência da nova lei de desapropriação. 

Mas a alteração legal também tratava de adequar condições anteriores, como, por 
exemplo, a forma de pagamento das desapropriações. A nova legislação sobre as OUs 
determinava que as desapropriações seriam pagas à razão de 50% em dinheiro e 50% em 
títulos da dívida pública federal, podendo ser pagas inteiramente em títulos nos casos de 
urgência da desapropriação, ou quando o preço fosse fixado por sentença. Nesse sentido, 
aproveitava-se do disposto no Art. 32 da nova legislação sobre desapropriação, que dispunha: 
“O pagamento do preço será feito em moeda corrente. Mas, havendo autorização prévia 
do Poder Legislativo em cada caso, poderá efetuar-se em títulos da dívida pública federal, 
admitidos em bolsa, de acordo com a cotação do dia anterior ao do depósito20”.

Considerações finais

As providências descritas garantiram as bases para o financiamento da obra da Avenida 
Presidente Vargas, ao menos no que se refere aos elementos essenciais para a sua inauguração, 
em 1944. Entretanto, permanecia a questão de como recuperar a forte valorização dos imóveis 
que não estavam sujeitos à desapropriação na fase inicial do projeto, mas que eram em parte 
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necessários para complementar o plano de urbanização, ou mesmo aqueles que não estavam 
incluídos no projeto, mas cuja proximidade lhes garantia os benefícios da valorização.

Dodsworth, anos mais tarde, demonstrou estar convencido da necessidade e da 
legitimidade de recuperar, ao menos parcialmente, essas valorizações:

Sem nos estendermos excessivamente sobre a legitimidade da recuperação para 
a comunidade da valorização do solo – o que nos levaria muito longe –, convém 
enfrentar o falaz argumento do esforço do proprietário no intento de justificar, entre 
nós, sua excelente absorção das valorizações, já atuando como loteador, já como 
edificador. Se é inegável que sua ação ajuda o progresso geral, sua contribuição, 
entretanto, não é maior que a das pessoas que constroem sobre os lotes vendidos, 
ou os comerciantes e famílias que alugam os locais. E convém não esquecer também 
que essas manifestações de vida não poderiam existir sem a imensa obra que, direta 
ou indiretamente, realiza a administração pública (1955, p. 19).

Como relatou Dodsworth, esta passou a ser uma preocupação da sua administração, 
confrontada com a necessidade de recursos para as obras complementares, o que levou à 
consulta de especialistas sobre as possibilidades a serem adotadas pela Prefeitura em relação 
à sua política fiscal, a serem então sugeridas ao Ministério da Justiça. Consultado sobre o 
tema, o professor Bilac Pinto21 fez um amplo estudo internacional da matéria, ao fim do 
qual sugeriu a criação, mediante Decreto-Lei, de uma Taxa de Valorização, a ser aplicada 
aos imóveis beneficiados pela obra da Avenida Presidente Vargas. Segundo o autor, o tributo 
resultaria em receita apreciável para a Prefeitura do DF, além de lançar as bases para uma 
política fiscal permanente de alcance nacional, mediante a Contribuição de Melhoria (citado 
em DODSWORTH, 1955, pp. 33-34). 

Entretanto, a iniciativa sugerida não foi adotada. Um anteprojeto de lei para a 
Contribuição de Melhoria foi elaborado, mas este instrumento só viria a ser reincorporado 
à legislação nacional em 1946, com a promulgação da nova Constituição Federal (Art. 30). 
Quem nos conta o final dessa história é o já ex-prefeito Henrique Dodsworth:

As principais providências para as obras complementares da Avenida Presidente 
Vargas estão paralisadas. Recordo, com reconhecimento e aplauso, a atitude 
desassombrada, persistente e capaz do excelente corpo de colaboradores que tive 
na administração da Prefeitura do Distrito Federal (DODSWORTH, 1955, p. 43).

A análise aqui realizada demonstra que nem a Expropriação Marginal, nem a Con-
tribuição de Melhoria, atenderiam ao que constituía a necessidade concreta da PDF para 
a abertura da Avenida Presidente Vargas: recursos antecipados para serem utilizados nas 
desapropriações e nas obras. A solução encontrada, assim, consistiu na criação do instrumento 
das Obrigações Urbanísticas, a serem adquiridas por particulares ou dadas como caução 
para efeito de financiamentos.

A realidade, como vimos, afastou a primeira alternativa por desinteresse do mercado 
ou descrédito na capacidade de gestão da administração para concluir as obras pretendidas 
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e converter as OUs em títulos valorizados. Naquele momento, observamos a edição do novo 
Decreto-Lei nº. 3.532 de 21 de agosto de 1941 em substituição ao Decreto-Lei nº. 2.722 de 
30 de outubro de 1940, ficando a utilização da OU restrita à garantia bancária, utilizando-se 
o Banco do Brasil como único agente financiador e futuro alienador dos lotes vinculados 
às obrigações.

Essa reviravolta em menos de um ano, como argumentamos, se deu, em boa medida, 
em função da homologação da nova Lei de Desapropriação, Decreto-Lei nº. 3.365 de 21 de 
junho de 1941, que alterou os critérios de desapropriação, não isentando os casos já previstos, 
como era a intenção da PDF. 

Não seria esse fato o resultado de embates de diferentes grupos e diferentes entendimentos 
de como executar projetos de urbanização, ou, mais ainda, do questionamento das ideias de 
recuperação da valorização acrescida aos terrenos? Ou melhor, a expectativa dos proprietários 
com a valorização de seus terrenos teria sido frustrada pela forma adotada pela PDF por meio 
das Obrigações Urbanísticas? E, assim sendo, a nova lei de 1941 traduziria a organização e 
a reação dos interesses atingidos?

Por outro lado, a natureza do Estado Novo (1937-1945) − sua característica centralizadora, 
a ausência de Câmaras Legislativas − contextualizou a atuação urbanística sobre a cidade do 
Rio de Janeiro, Distrito Federal, em que o Estado se pretendia não só o condutor das ações 
de urbanização, mas também o beneficiário da valorização gerada pelas obras. Mas não se 
pode afirmar que tenha obtido sucesso nesse último aspecto, e sim apenas no aporte de 
recursos obtidos com os empréstimos do Banco do Brasil.

Notas
1 O Decreto da União modificava a Lei Orgânica do 
Distrito Federal e autorizava o Prefeito a realizar um 
empréstimo para saneamento e embelezamento 
da Capital Federal. 
2 A Comissão já havia existido em 1931, tendo 
sido criada no primeiro governo após a Revolução 
de 1930, o de Adolpho Bergamini (1930-1931), 
porém foi extinta por seu sucessor, o Prefeito Pedro 
Ernesto. Para maiores detalhes, ver REZENDE, 
V.L.F.M., 2011, p. 41-70. 
3 Não se tratava de um plano nos moldes do Plano 
Agache, cuja implementação era cobrada por 
urbanistas, em especial, o engenheiro Armando 
de Godoy. Consistia, outrossim, na reunião de 
projetos de obras pela Comissão do Plano da 
Cidade, com diferentes denominações: plano 
de extensão, plano de conjunto, ou plano de 
melhoramentos.
4 Sua execução se deu em 1857 pelo Barão de 
Mauá.
5 O trecho novo (prolongamento) a ser aberto 
tinha a extensão de 2.040 metros. Dos 525 prédios 

a serem demolidos, 426 se encontravam na parte 
central. Nas partes laterais, para compor os lotes 
urbanizados, 96 prédios foram marcados para 
demolição (Reis, 1994, p. 8).
6 PA no. 3841 e PA no. 3653. 
7 O Estado Novo se iniciou em 10 de novembro de 
1937, com o período ditatorial de Getúlio Vargas, 
resultando no fechamento do Congresso Nacional, 
das Assembleias Legislativas, das Câmaras 
Municipais. Uma nova Constituição (1937), entre 
outras medidas, determinou a suspensão de 
direitos individuais e a supressão de partidos e 
organizações civis.
8 Lei nº 196 de 18 de janeiro de 1936.
9 A contribuição por valorização decretada por 
Carlos Sampaio, em uma administração marcada 
por obras de vulto, demonstrava que a consciência 
da valorização a partir de projetos e intervenções 
urbanísticas existia na PDF, pelo menos desde o 
início da década de 1920 (REZENDE E FURTADO, 
2009).
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10 Com a exceção do calçamento, já contemplada 
por lei especial. Sobre a taxa de calçamento e seus 
problemas, ver GADRET, H., 1956, p. 75-76. 
11 Posteriormente, como veremos, a utilização da 
Contribuição de Melhoria volta a ser considerada 
pela PDF (DODSWORTH, 1955).
12  O projeto do arrasamento do Morro de Santo 
Antônio, cujas obras eram muito mais caras e 
dependiam de maquinaria a ser importada, foi 
postergado devido às condições adversas ditadas 
pela Segunda Guerra.
13 A título de comparação da ordem de grandeza 
deste valor, a estimativa de receita ordinária da 
PDF para o ano de 1940 era de cerca de 450.000 
contos de réis (RIO DE JANEIRO, 1942, p. 26). 
14 Equivalentes a 4 vezes os juros anuais das OUs, 
que se encontravam estabelecidos nos decretos 
em 7%.
15 Procurador-Geral do Distrito Federal no período 
1934-1936.

16 Outros pontos são também discutidos, como o 
prazo de validade dos decretos de desapropriação, 
a competência nos casos de urgência da 
desapropriação e a publicação prévia de planos 
de urbanização contendo a lista dos imóveis a 
desapropriar, porém por não estarem diretamente 
vinculados à questão essencial aqui proposta, não 
serão abordados neste artigo.  
17 Consolidado pelo Decreto nº. 4.956 de 9 de 
setembro de 1903, que regulamentou o anterior.
18 Esta lei, apesar de vigente até a atualidade, 
sofreu diversas alterações. 
19 Este Parágrafo foi suprimido pela Lei nº. 
2.786/1956.
20 Artigo também alterado pela Lei nº. 2.786/1956, 
passando a ter a seguinte redação: “O pagamento 
do preço será prévio e em dinheiro”. 
21 Professor Catedrático de Ciência das Finanças 
da Universidade Federal de Minas Gerais e 
Professor Catedrático de Direito Administrativo da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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RESUMO: Este artigo trata da trajetória 
urbanística da área central do Rio de Janeiro 
à luz do processo histórico do ordenamento 
urbanístico, pautado por uma sucessão 
de normas urbanísticas e de proteção ao 
patrimônio cultural, enfocando dois projetos 
de renovação urbana complementares ao 
da Avenida Presidente Vargas: os projetos 
da Avenida Norte-Sul e de Renovação da 
Cidade Nova. Interessa discutir a magnitude 
das intervenções propostas nesses projetos, 
ainda que não tenham sido plenamente 
concretizadas, e seus impactos morfológicos 
e sociais em áreas de grande significação 
cultural, gerando decadência do ambiente 
construído e produzindo vazios urbanos. 
No contexto atual de grandes intervenções 
no âmbito dos Projetos de Cidade Olímpica 
e Porto Maravilha, é essencial revisitar as 
transformações urbanas, consolidando 
a memória do urbanismo da cidade e 
consubstanciando o reconhecimento de seu 
patrimônio urbanístico.
Palavras-chave: Normas urbanísticas; Projetos 
de Renovação Urbana; Conservação urbana.

ABSTRACT: This article considers the urban 
trajectory of Rio de Janeiro city centre in the 
light of the historical process of urban planning 
as guided by a succession of urbanisation and 
heritage protection regulations, focussing on two 
urban renovation projects – Avenida Norte-Sul 
and Cidade Nova – which were complementary 
to the Avenida Presidente Vargas project. These 
projects, even though not fully realised, are 
of interest for the magnitude of the proposed 
interventions and their morphological and social 
impacts in areas of major cultural significance, 
which produced decay of the built environment 
and urban voids. In the current context of 
large-scale interventions in connection with 
the projects of the Olympic City and Porto 
Maravilha docklands renewal, it is essential to 
revisit these urban changes, so as to nourish 
the memory of urbanism in the city and build 
recognition for its urbanistic heritage.
Keywords: Urban legislation; Urban renewal 
projects; Urban Conservation. 
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Introdução

Estudos sobre a história do urbanismo da cidade do Rio de Janeiro revelam o quanto 
seu espaço urbano foi terreno fértil para projetos urbanísticos. Projetos que, ao proporem a 
reurbanização do tecido urbano pré-existente, parecem atualmente inconcebíveis diante de 
sua magnitude. Tanto quanto, até pouco tempo, pareciam inverossímeis as recentes inter-
venções realizadas no âmbito do projeto Porto Maravilha1, sobretudo a demolição do viaduto 
da Avenida Perimetral. A renovação urbana tem sido a tônica do processo de intervenção no 
tecido urbano carioca, principalmente a partir do século XX. Torna-se, portanto, fundamental 
investigar a dimensão normativa da configuração urbanística, documentar e contextualizar 
historicamente as intervenções propostas e seus resultados, de modo a consubstanciar a 
memória do urbanismo e o reconhecimento do patrimônio urbanístico da cidade.  

A configuração urbana do atual centro da metrópole carioca reflete uma estratificação 
de paisagens que remonta ao núcleo colonial, e que se consolida, ao longo de seu processo 
histórico, a partir de uma contínua ocupação e reconfiguração decorrente de intervenções 
urbanas, sobretudo nos séculos XIX e XX, construindo uma imagem emblemática a reforçar 
seu status de Capital Colonial, Imperial e Republicana. O Rio de Janeiro, nesse sentido, foi 
a vitrine brasileira para a implantação e a difusão de modelos socioculturais, que na escala 
urbana se apresentaram como propostas de intervenções, justificadas por discursos pautados 
nos ideais de progresso e inovação de cada época. Seu processo urbano foi marcado por 
intervenções urbanizadoras, remodeladoras e renovadoras a partir do final do século XIX e, 
de forma mais sistemática, ao logo do século XX, ao mesmo tempo em que o ordenamento 
urbanístico era pautado por uma sucessão de normas. 

Nesse sentido, este artigo delineia outra perspectiva para o eixo temático sobre a Avenida 
Presidente Vargas ao enfocar dois outros projetos urbanos complementares ao da Avenida − o 
traçado proposto para a abertura da Avenida Norte-Sul (1949) e a proposta de Renovação da 
Cidade Nova (1966) − à luz do processo histórico do ordenamento urbanístico e da proteção 
ao patrimônio cultural, ampliando, assim, a discussão temática para a trajetória urbanística 
da área central. São dois projetos emblemáticos de renovação urbana de cunho modernista, 
cujo interesse de estudo reside na dimensão das intervenções propostas e nos impactos 
resultantes sobre áreas de grande significação cultural, mesmo não tendo sido plenamente 
concretizadas. O estudo desses casos suscita uma abordagem da história urbana de modo 
articulado à tomada de consciência do valor patrimonial da área. 

Embora sejam recorrentes, no Brasil e no mundo2, estudos de história urbana que 
abordam projetos de renovação e seus impactos na configuração do espaço urbano, o 
foco tem se concentrado, sobretudo, nas intervenções realizadas, e não naquelas que não 
saíram do papel. A pertinência deste enfoque reside na possibilidade de recuperar suas 
histórias, ampliar o conhecimento a respeito desses projetos e analisar seus impactos sobre 
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a configuração espacial da área, uma vez que legaram remanescentes pela cidade, como será 
examinado nos casos em estudo.

Adotam-se como pressupostos deste artigo o contexto do projeto e o impacto morfológico 
da abertura da Avenida Presidente Vargas, tratada em reflexão anterior3, e estudos sobre o 
projeto e a obra4, do impacto social ocasionado pela devastação de territórios limítrofes5, dos 
mecanismos de produção e valorização fundiária6, bem como do seu impacto na dinâmica 
atual do centro e na forma urbana da área, permeada por vazios urbanos7. 

Parte-se de reflexões construídas na última década8 nas pesquisas9 sobre projetos urbanos 
e normas urbanísticas e patrimoniais vigentes na área urbana central do Rio de Janeiro e 
suas influências no processo urbano. A relevância desse recorte decorre do entendimento de 
que o processo urbano da cidade tem como matriz o aparato de normas urbanísticas e um 
conjunto de obras públicas, conforme reafirmado por Rezende (2002 e 2015) e verificado 
em Sampaio (2006), numa conjuntura de descontinuidade, ou mesmo de ausência de 
planejamento urbano. 

A investigação percorre as transformações da cidade como fio condutor histórico do 
processo urbano, alinhada à crítica de Kostof (1991) e de Panerai (2006) quanto à tendência 
do urbanismo modernista de considerar a forma urbana como finita e conclusa, quando, na 
realidade, uma cidade nunca está completa, está continuamente em transformação. No caso 
em questão, as transformações urbanas provocam uma trajetória de conflitos dos interesses 
de renovação e de preservação urbana.

Considerando o patrimônio cultural um dos ativos10 da cidade contemporânea, adota-se 
o patrimônio urbanístico como um conceito mediador para a leitura das relações estabelecidas 
pelo patrimônio na cidade contemporânea. Rossa (2012) se refere ao patrimônio como 
passado ativo, uma herança do passado que requer gestão permanente. Concebido como um 
conceito-ação por Rossa (2012), o patrimônio urbanístico consiste no “sistema de relações 
formais estáveis sobre o qual a urbe se cria e se recria”, que instrumentaliza análises que 
fundem valor cultural e identidade com a contínua transformação da cidade, tendo como 
resultante a paisagem11. 

A problematização das questões aqui levantadas ancora-se na compreensão da cidade 
como bem cultural, tal como defendida por Meneses (2006)12,  que a concebe como um 
artefato socialmente apropriado em três dimensões imbricadas, que atuam solidariamente: 
a dimensão do artefato, sendo a urbanização um produto da sociedade; a dimensão do 
campo de forças, em cujo espaço se desenvolvem processos culturais, bem como tensões e 
conflitos socioeconômicos e políticos; e a dimensão das significações, que dotam o espaço 
de sentido e inteligibilidade. 
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O Processo Histórico em síntese: entre normas urbanísticas e projetos 
urbanos

O olhar contemporâneo sobre a espessura histórica da área central carioca revela 
uma configuração urbanística fragmentada decorrente de seu processo de formação e 
reestruturação espacial ao longo do qual foram se agregando tecidos urbanos contínuos 
e descontínuos. Uma urdidura desenvolvida à medida que a cidade é regulada por um 
emaranhado ordenamento urbanístico e modelada por projetos de reurbanização, em 
alguns casos, mesmo por aqueles não plenamente implantados. Tal qual nas camadas de  
um palimpsesto13, podem ser observados rastros de antigos projetos ou fragmentos de formas 
passadas na configuração espacial da área central carioca.

A leitura da conjuntura atual à luz do processo histórico do ordenamento urbanístico 
revela inúmeros conflitos de interesses, expressos tanto nos projetos como nas normas 
urbanísticas. Atualmente, a área passa por um novo ciclo de transformações, decorrente 
das grandes intervenções propostas no âmbito dos Projetos de Cidade Olímpica e Porto 
Maravilha. Os projetos em curso confrontam a vulnerabilidade e a resiliência de um 
patrimônio cultural precarizado, em uma área rica em tradições populares e habitada por 
uma população carente. Por outro lado, o aporte de recursos poderia gerar oportunidades 
para a regeneração de vazios urbanos e a recuperação de edifícios e espaços públicos na área 
de influência dos projetos14.

A paisagem da área conforma um mosaico urbano que justapõe tipologias próprias 
da Área Central de Negócios (ACN) à morfologia urbana e à tipologia histórica do centro 
histórico da cidade. Enquanto no coração da ACN arranha-céus contemporâneos conformam 
nichos globalizados, lado a lado com equipamentos culturais instalados em bens culturais 
monumentais restaurados, nas áreas periféricas do centro histórico observam-se conjuntos 
arquitetônicos de sobrados precariamente conservados, galpões industriais subutilizados 
e vazios urbanos. Já o extenso conjunto urbano de sobrados na área do Corredor Cultural 
apresenta grande vitalidade comercial, mas também problemas de conservação, bem como 
de subutilização dos andares superiores, originalmente ocupados por moradias.

Tendo sido capital federal por três séculos, até 1960, a ação do Estado foi preponderante 
no processo de formação do espaço urbano da área central carioca. Ao longo do século XX, 
podem ser citadas entre as ações normativas e intervenções urbanas mais impactantes15 
aquelas que começaram com a Reforma Passos, seguidas pela demolição dos morros do 
Senado, do Castelo e de Santo Antônio e pelas grandes obras viárias, como a abertura das 
Avenidas Presidente Vargas e Norte-Sul; a construção dos elevados da Perimetral e da Linha 
Lilás; a implantação do metrô, e, ainda, a renovação urbana da Cidade Nova.

Verifica-se um papel crescente da regulação urbanística a partir do começo do século 
XX, iniciado por normas edilícias, norteadas por princípios higienistas, passando pelo 



n.10, 2016, p.193-212 197

UM OLHAR SOBRE A HISTÓRIA DO URBANISMO DA ÁREA CENTRAL DO RIO DE JANEIRO

zoneamento funcionalista e totalizante ao planejamento descentralizado, pautado em normas 
locais. Nesse percurso, alternam-se parâmetros urbanísticos ora indutores, ora restritivos, 
ora seletivos, em relação ao adensamento e à distribuição de usos, bem como em relação à 
renovação ou à preservação dos tecidos urbanos históricos.

Como centralidade da capital federal, a área central foi a mais regulada da cidade, como 
parte de um projeto político e ideológico pautado por um discurso técnico. Assim sendo, 
sobrepõem-se parâmetros urbanísticos em seu espaço urbano, desde o primeiro zoneamento 
da cidade (1924)16, em que é definida como Zona Central, tornando-se a Zona Comercial no 
zoneamento de 1935 e sua consolidação no Código de Obras do Distrito Federal (1937)17, 
até tornar-se zona exclusivamente comercial nos zoneamentos funcionalistas da década de 
1970, e, finalmente, com as normas patrimoniais a partir da década de 1980, ela se caracteriza 
como o centro histórico da cidade. Em geral, a legislação, pulverizada em decretos, limitou-se 
a referendar os caminhos espontâneos do crescimento da cidade e as tendências já existentes, 
inclusive de verticalização da cidade, iniciada no centro, materializando os interesses do 
mercado imobiliário.

Merece destaque a formalização da centralidade por meio do zoneamento, a reforçar 
a ideia de Área Central de Negócios (ACN), desde os primórdios da legislação urbanística, 
sobretudo a partir do incentivo à verticalização. A ideia de centro monofuncional – exclusivo 
para comércio e serviços – por meio de parâmetros restritivos para o uso residencial, 
pautada nos princípios modernistas de segregação de usos, orientou os regulamentos de 
zoneamento da década de 1970. O marco nesse processo é o zoneamento do Decreto no 
3.800/1970, que restringe o uso residencial na área central, proibindo-se novas edificações 
para esse uso e tornando toleradas as existentes. A legislação abstraiu as especificidades 
locais, como as cristalizações residenciais existentes na região portuária, em sobrados 
tradicionais, vilas e edifícios multifamiliares localizados na periferia do núcleo central, nos 
bairros do Catumbi, do Rio Comprido e da Cidade Nova, que se tornam “uso tolerado” ou 
proibido. Posteriormente, o Decreto no 322/1976 altera o zoneamento vigente nos morros 
da região portuária, tornando-as novamente Zonas Residenciais – como concretamente 
nunca deixaram de ser. Esse mesmo decreto ratifica o uso comercial exclusivo, pautado na 
verticalização do centro, para o restante das Zonas Comerciais, e designa a área da Cidade 
Nova como Zona Especial-8, para posterior regulamentação. Tal conjuntura deixa a área 
central à margem da voraz dinâmica do mercado imobiliário e da intensa renovação urbana 
ocorrida nas Zonas Norte e Sul, estimulada pela legislação. Com isso, os bairros centrais 
foram preservados, o que não impediu, no entanto, sua decadência física18. Por outro lado, 
tornaram-se alvo das operações de renovação urbana, como será discutido adiante.

Na década de 1980, o predatório modelo de urbanização pautado na verticalização e na 
segregação de usos é freado com a proteção de relevantes conjuntos urbanísticos, por meio da 
delimitação das recém-instituídas Áreas de Preservação Urbana19. Estanca-se parcialmente, 
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então, o processo de renovação urbana que vinha destruindo o tecido urbano mais antigo da 
cidade. Na década de 1990, a área protegida foi ampliada, bem como a quantidade de imóveis 
tombados e preservados, como se observa no atual Mapa de Proteção ao Patrimônio Cultural. 
Embora o patrimônio cultural das áreas preservadas por legislação específica encontre-se 
protegido no papel, sua conservação não está assegurada, como se observa na realidade.

Somente em 1994 é que a aplicação do modelo funcionalista de zoneamento no centro é 
revisada com a designação da Área de Especial Interesse Urbanístico (AEIU) Centro, pela Lei 
nº 2.236/1994, conhecida como Lei do Centro, atualmente vigente, motivada pela demanda 
de revitalização da região20. Os parâmetros urbanísticos passam a admitir, finalmente, a 

Figura 01 - Mapas de Proteção ao Patrimônio Cultural vigente − Áreas de Preservação Urbana e bens 
tombados. Fonte: Projeto “Atlas do Patrimônio Urbano da Área Central do Rio de Janeiro” com apoio de 
bolsa PIBIC CNPq/UFF para Marcela Moreira Dorea.
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diversidade de usos, voltando a permitir o uso residencial multifamiliar. A repercussão dessa 
legislação tem sido lenta em relação ao retorno do uso residencial no centro, ocorrendo 
alguns empreendimentos isolados recentes. Atualmente, além da AEIU Centro e das áreas 
preservadas por APACs21, há poucos trechos onde ainda vigora o regulamento geral de 
zoneamento da cidade (Decreto 322/1976).

O centro passado a limpo: projetos de Renovação Urbana 

O processo histórico que conformou a paisagem urbana – o atual patrimônio urbanís-
tico − constituiu-se pelo crescimento regulado por normas urbanísticas e condicionado por 
intervenções urbanísticas que desempenharam um papel estrutural ao dotarem a cidade de 
infraestruturas, particularmente as viárias. Essas obras conformaram a morfologia urbana 
da área, alterando o tecido social, deixando rastros de fragmentos e vazios urbanos, mesmo 
em caso de projetos não executados, como será discutido a seguir. 

Os projetos de renovação urbana em questão têm como antecedentes propostas 
higienistas e de elitização da área central, postas em prática por meio da conjunção de 
normas e projetos urbanos, com a finalidade de remover do local aqueles usos considerados 
indesejáveis22, incluindo as habitações coletivas proletárias, conforme discutido por Abreu 
(1988 e 2003). Paulatinamente expulsos do centro em direção à periferia pelas normas, 
foram definitivamente banidos pelas reformas urbanas a partir do início do século XX, 
deslocando tanto moradores quanto pequenos ofícios da área central (SAMPAIO, 2006). 
Tal conjuntura desencadeou o deslocamento da produção habitacional para as periferias da 
cidade e o início das ocupações de favelas, em meio a uma crise habitacional que só cresceu 
desde então (ABREU, 2003). 

As reformas urbanísticas do Rio de Janeiro, concebidas a partir do início do século XX, 
inscrevem-se no bojo do projeto de modernidade, em um processo interpretado por Harvey 
(1992) como “destruição criativa”, de caráter, sobretudo, higienista, que emerge ao longo do 
século XIX e redesenha os centros urbanos de grandes cidades no mundo ocidental. Como 
desdobramento, no século XX, o completo arrasamento de extensas áreas da cidade, em 
operações de tábula rasa, foi defendido pelos urbanistas filiados ao Movimento Moderno 
e postos em prática nas cidades ocidentais. O Rio de Janeiro foi a vitrine brasileira para a 
aplicação desse modelo, discutido a seguir a partir dos projetos da Avenida Norte-Sul e de 
Renovação da Cidade Nova, casos que interessam tanto pela magnitude das propostas como 
pela significação cultural das áreas impactadas e pelas graves consequências de decadência, 
desvalorização e degradação das propriedades e do espaço público.

O projeto da Avenida Norte-Sul, de 194923, elaborado pelos arquitetos Affonso 
Eduardo Reidy e Hermínio de Andrade e Silva, do quadro da Prefeitura do Distrito Federal, 
corresponde ao eixo principal do projeto de urbanização da Esplanada de Santo Antônio, 
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ligando a Esplanada à região portuária, incluindo um túnel sob o Morro da Conceição. 
Com o objetivo de implantar um novo Centro Cívico Municipal da então capital federal24, 
o projeto previa o arrasamento do Morro de Santo Antônio, com ocupação consolidada, e 
a implantação da via expressa em dois níveis, separando veículos leves e pesados, cruzando 
a Avenida Presidente Vargas em viaduto no sentido da área portuária. Para tanto, o projeto 
previa a reurbanização do tecido urbano adjacente, arrasando quadras do tecido urbano 
antigo, cujo casario abrigava moradias, ofícios tradicionais e comércios, sendo muitos de 
imigrantes. Orientados pelo modelo de cidade moderna, os arquitetos projetam um novo 
sistema viário e abrem espaço para blocos institucionais e habitacionais. O projeto previa a 
demolição de bens culturais, então não protegidos, nos arredores do Largo de São Francisco 
de Paula, entre os quais, dos mais notáveis, destacam-se o Real Gabinete Português de Leitura 
e a antiga Escola Polytechnica (atual IFCS - Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ).

Merece destaque a justificativa do prefeito Mendes de Moraes, em 1950, em observação 
referente ao Projeto de Alinhamento (PA) no5.029, para sua não aprovação:  devido ao seu alto 
custo e prejuízo para a paisagem, solicita novos estudos, sem o elevado. Enquanto vigorava a 
ideia da avenida, as ameaças de desapropriação pairaram sobre a região, até que o projeto fosse 
efetivamente revogado em 1963, quando os comerciantes organizados na Saara25 entraram 
em acordo com o governador Carlos Lacerda para executar apenas uma parte da Esplanada 
de Santo Antônio26 e revogar o restante do projeto. Naquele momento, o quadro político era 
outro: a cidade havia deixado de ser a capital federal, e aquele projeto monumental perdeu 
o sentido. Além do arrasamento do Morro de Santo Antônio, realizado na década de 1950, 
foi demolida extensa área na Lapa para execução de obra viária equivalente ao trecho sul 
da avenida. Embora a maior parte da área condenada não tenha sido varrida do mapa, não 
foi poupada da decadência física e social, em função de seu destino incerto. Tal conjuntura 
explica a atual estagnação e má conservação desse sítio patrimonial. 

 Enquanto a proposta de tábula rasa do tecido urbano para a implantação da Avenida 
Norte-Sul não se consumou, o mesmo não ocorreu na área localizada no extremo oeste da 
Avenida Presidente Vargas, onde se situa o Canal do Mangue, conhecida como Cidade Nova, 
no bairro homônimo e que se estende até o bairro do Catumbi. O ideário de renovação 
urbana de áreas degradadas perpetua-se mesmo com a mudança do regime administrativo 
de capital federal para Estado da Guanabara, em 1960, e para município em 1975, com a 
fusão com o Estado do Rio de Janeiro, tornando-se capital do estado27. 

 Essa conjuntura de vulnerabilidade do casario e da população residente, comum 
às franjas da área central, foi apontada por Santos (1986), ao defender seu potencial como 
patrimônio urbano, sobretudo a partir do estudo do bairro do Catumbi28. Conforme tratado 
em Sampaio (2006), na década de 1960, os bairros periféricos à Área Central de Negócios 
enquadravam-se numa zona típica de degradação da cidade, de função predominantemente 
industrial, que apresentavam características favoráveis à renovação, tendo em vista um 
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estoque edificado degradado em terrenos potencialmente valorizáveis, recorrentemente 
utilizados como estacionamentos, enquanto não são edificados. Frequentemente 
negligenciadas e condenadas em estudos realizados pelo poder público, essas áreas são 
objeto de propostas de renovação urbana justificadas pelo processo de deterioração físico-
urbanística, pelo esvaziamento socioeconômico, pelos entraves fundiários e pela existência 
de áreas potencialmente renováveis. 

O modelo de uma nova forma de ocupação já estava enunciado na toponímia de Cidade 
Nova, mencionada no Alvará Régio expedido em 1811, com a finalidade de ordenar a 
ocupação daquela região, então pantanosa, concedendo incentivo fiscal à expansão da cidade 
velha rumo ao oeste. Saneada e ocupada no século XIX, foi sucessivamente renovada no 
século XX, por meio de demolições de quarteirões edificados e áreas públicas, desde a abertura 
da Avenida Presidente Vargas até os dias de hoje, passando pelas obras de implantação do 
metrô e seus estacionamentos, pela construção do Centro Administrativo Municipal e do 
Arquivo Geral da Cidade (década de 1970), do Sambódromo (1983) e do Teleporto (1993). 
Sua ocupação foi concebida e reformulada em sucessivos planos de renovação urbana, 
norteados pelo estudo detalhado da área do Mangue no Plano Doxiadis (1965). Uma 
sucessão de projetos redesenharam novos alinhamentos e reloteamentos no tecido urbano, 
indiferentemente de ser conformado pelo antigo casario ou por terreno vazio29.

O Plano Diretor de Renovação Urbana da Cidade Nova, de 1966, é proposto pela 
Superintendência de Projetos Especiais do Estado da Guanabara, no âmbito de uma série de 
planos de reurbanização para a região que abrange os bairros Cidade Nova, Catumbi e parte 
do Estácio30. Tendo em vista a sua localização estratégica para expansão do centro, a região 
foi objeto de uma série de planos e projetos que redesenharam o antigo tecido urbano até 
os dias de hoje, quando, após anos de descaso e estagnação, seus vazios urbanos passam a 
receber empreendimentos corporativos e edificações institucionais. Não se tem a intenção de 
percorrer e esgotar todos os projetos, mas sim provocar a reflexão sobre os procedimentos de 
tábula rasa operados nesse caso, que destruiu quase por completo o tecido urbano da área, 
restando muitos vazios e pequenos conjuntos urbanísticos, protegido pela APAC Cidade 
Nova-Catumbi a partir de 199131 (SAMPAIO e DOREA, 2015).

O plano para a Cidade Nova previa a eliminação de ruas, o reloteamento das quadras e 
a criação de seis novas vias projetadas, em suas várias versões do projeto. Segundo matéria 
na Revista ADEMI (1977) com depoimentos de autoridades, a intenção era “resgatar a 
área morta” e torná-la uma nova Brasília, sem cruzamentos, com predomínio de torres 
residenciais, além de torres de serviços e administrativas, com escolas próximas às moradias 
e espaços livres. A operação de tábula rasa só pouparia os imóveis considerados de difícil 
remoção – hospitais, quartel, gasômetro32, edifícios da CEG e da Telerj, que correspondiam 
a 5% da área. O plano apostava na vocação de uso misto da área e no interesse do mercado. 
Em meados década de 1970, a execução desse plano e do da Barra da Tijuca concorriam 
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em importância para o recém-criado Governo Municipal após a fusão (1975). Apesar da 
expectativa do setor imobiliário, a incerteza quanto aos prazos diante da falta de recursos 
públicos foi motivo de cautela nos investimentos privados (ADEMI, 1977)33. 

Parcialmente implantado em termos de novas edificações, no entanto, o plano 
materializou-se como tábula rasa na área, com extensas áreas demolidas, e a execução de sua 
principal obra viária − o Elevado 31 de Março, de ligação do centro com a Zona Sul através 
do recém-aberto Túnel Santa Bárbara (1964). Atravessando o bairro do Catumbi, essa obra 
alcançou grande repercussão devido à mobilização dos moradores contrários à cirurgia 
urbana que promoveu a cisão espacial do bairro34. As áreas remanescentes das demolições 
e a demolição de quarteirões provocaram degradação, estagnação e falta de investimentos. 
Agravando esse contexto, em 1983 é construído o Sambódromo, cuja magnitude e a falta de 
permeabilidade espacial tornam-no um enclave que acentua a fragmentação morfológica e 
social da área, causando grande impacto na dinâmica da área no Carnaval e em outros eventos. 
Na década de 1990, os remanescentes do conjunto urbano antigo foram reconhecidos como 
patrimônio cultural e protegidos em Áreas de Preservação urbana, conforme mencionado. 
Permanece, no entanto, o estado de degradação física, tendo em vista as dificuldades de 
conservação por parte dos moradores.  

Entretanto, no caso da Cidade Nova, a implantação de novos edifícios institucionais no 
início dos anos 200035 gerou um processo de regeneração urbana, a recuperação do casario 
antigo e a instalação de serviços no casario preservado, voltados para os novos usuários, 
em uma área denominada “Boulevard Cidade Nova”, na Rua Neri Pinheiro. Os sinais de 
gentrificação dessa rua contrastam com ruas vizinhas, de casario aparentemente agonizante, 
de reconhecido valor patrimonial, onde predomina o uso residencial associado a pequenos 
comércios e serviços, principalmente oficinas de automóveis.

A análise conjunta desses casos revela um descompasso entre as escalas de projeto − 
metropolitana − e do espaço vivido – local.  Concebidos sob uma lógica rodoviarista, sem 
consideração com a escala local, sobretudo com a população residente nas áreas condenadas, 
tais projetos produzem vazios urbanos, acarretam decadência, desvalorização e degradação 
das propriedades e do espaço público, num processo tal qual discutido por Borde (2006). 
Menor vitalidade econômica e menor coesão social aceleraram a deterioração causada pela 
condenação do casario, que deixa de ser conservado por seus moradores, levando ainda 
à subutilização dos espaços e à ocupação informal. Ainda que ambas as áreas tenham 
sido reconhecidas como de interesse patrimonial, embora não demolidas, carecem de 
ações subsequentes que efetivamente assegure a conservação urbana. Atualmente, muitos 
dos sobrados antigos abrigam atividades consideradas impróprias perante a legislação, 
particularmente oficinas de automóveis, estacionamento e armazenamento. São usos que 
não motivam a conservação e ainda induzem à descaracterização.
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Renovação x Conservação: o patrimônio urbanístico resultante do 
processo urbano

Tanto no Brasil quanto em âmbito internacional, verificam-se, historicamente e em 
diferentes graus, embates entre interesses de renovação e de conservação – do novo e do 
antigo − e conflitos relacionados à salvaguarda e à conservação do patrimônio em relação 
ao planejamento urbano. Essas dissonâncias emergem do enquadramento do patrimônio 
cultural como uma construção social, cujos significados repercutem a atribuição de valores 
à herança cultural pela sociedade, numa relação dialética de causa e consequência da 
apropriação ou do abandono de edificações, sítios urbanos antigos e tradições, que determina 
decisões de intervenção e gestão do patrimônio.

Na trajetória do ordenamento urbanístico aqui percorrida, observa-se que as questões 
patrimoniais emergem na agenda urbana, geralmente na contramão do desenvolvimento 
desenfreado, ocorrendo, no entanto, convergência com a meta do planejamento urbano, 
no caso das Áreas de Preservação do Ambiente Cultural (APACs). Enquanto determinados 
trechos da área central são revitalizados segundo um modelo contemporâneo de 
patrimonialização, com centros culturais e bens preservados, outros, conforme foi aqui 
examinado, localizados principalmente nas franjas do centro, sofrem um processo de 
esvaziamento − degradação e abandono − de seus bens culturais. 

Diante dessa complexa conjuntura, defende-se que a abordagem interdisciplinar do 
patrimônio, como tem sido recomendado nas cartas patrimoniais desde meados da década de 
1970, mas cuja prática continua de difícil operacionalidade. A desarticulação do planejamento 
urbano e das políticas setoriais se reflete na segregação da gestão da salvaguarda do 
patrimônio, inviabilizando a conservação integrada36, preconizada internacionalmente desde 
a década de 1970, como crítica ao desenvolvimentismo e ao negativo impacto das demandas 
contemporâneas sobre o meio ambiente e áreas históricas. Nesse contexto, amplia-se o objeto 
patrimonial do monumento isolado para o patrimônio ambiental urbano, que abrange a 
qualidade ambiental advinda das relações que os bens naturais e culturais apresentam entre 
si, como paisagem socialmente e culturalmente construída (CASTRIOTA, 2009). 

Ao examinar as intervenções urbanas na cidade do Rio de Janeiro sob a perspectiva da 
evolução da noção de patrimônio, verifica-se que muitos bens se perderam, uma vez que, até 
a década de 1980, somente os bens culturais de valor excepcional eram protegidos por atos 
de tombamento a partir do Decreto-Lei nº. 25/1937. A noção brasileira de patrimônio então 
vigente preconizava a atribuição de valor aos monumentos excepcionais, e coadunava com 
a doutrina modernista disposta na Carta de Atenas (1933): a erradicação do tecido urbano 
denso e insalubre, e a preservação dos monumentos excepcionais, como testemunhos do 
passado, desde que não gerassem obstáculos para o progresso. Referenciada em valores 
nacionais, prevalecia o valor da herança colonial representada pela arquitetura monumental, 
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especialmente edifícios religiosos barrocos, além da arquitetura neoclássica. Como paradoxo, 
no caso brasileiro, exemplares de arquitetura moderna também seriam classificados como 
de excepcional valor, para efeito de tombamento, nos termos da norma federal de 1937, que 
rege o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Isso se explica pelo fato de as políticas de 
patrimônio cultural terem sido formuladas e administradas pelos expoentes do Modernismo 
nos seus primórdios, em meados da década de 193037. 

Os casos aqui em estudo inscrevem-se nessa ótica modernista, em que os rastros de um 
projeto ideologicamente formulado por futuros presentes38 confrontam passados presentes 
– os sobrados. Apagar do mapa aquele tecido urbano indigno da área central da cidade era 
uma meta, desvinculada da noção de patrimônio cultural. No caso da Avenida Norte-sul, não 
só sobrados, mas também edifícios notáveis estavam na mira de demolições do projeto. Essa 
noção de interesse público pautado no progresso vem sendo empregada como justificativa 
para demolições e remoções de populações. Vale lembrar que essa justificativa foi aplicada 
na abertura da Avenida Presidente Vargas, para cancelar os tombamentos das Igrejas São 
Pedro dos Clérigos e Bom Jesus do Calvário, bem como do Campo de Santana, em 194339.

A iminência de demolição em ambas as áreas repercutiu nas condições de degradação e 
subutilização dos imóveis locais. Porém, a falta de ações de conservação urbana, de valorização 
do espaço público e de fomento das atividades econômicas tradicionais conduziu a um quadro 
de preservação somente no papel. Por outro lado, a comparação do resultado da operação 
de tábula rasa concretizada na área da Cidade Nova com os atributos morfológicos das áreas 
remanescentes preservadas de ambos os casos evidencia o papel ancorador do patrimônio 
urbanístico em qualificar as dimensões sociais e morfológicas do espaço público.

Embora a conceituação de patrimônio urbano remonte ao início do século XX com 
os estudos de Giovannoni40, que o concebe, no contexto italiano, de modo integrado à 
configuração urbanística e ao planejamento urbano, no Brasil, e particularmente no Rio 
de Janeiro, somente no final da década de 1970 foi delineada uma política de preservação 
urbana, a partir do projeto do Corredor Cultural. Esse projeto é paradigmático em termos 
de conciliação da legislação urbanística com o reconhecimento do valor patrimonial por 
meio da proteção de grande parte do patrimônio urbanístico do centro da cidade, formado 
por conjuntos urbanos construídos entre o final do século XIX e o início do XX, filiados ao 
estilo eclético, até então não protegidos, de acordo com a visão hegemônica, na época, de 
patrimônio monumental. 

A revalorização do passado e a ênfase na patrimonialização dos sítios históricos, que 
emergiram a partir da década de 80, com o consumo de formas culturais históricas, são 
um fenômeno que pode ser inscrito no paradigma da condição pós-moderna (HARVEY, 
1992). Nessa década, observa-se no Rio de Janeiro a tomada de consciência do valor cultural 
– notadamente histórico − de tipologias relacionadas a usos cotidianos, como moradias 
e trabalho, por meio de atos de tombamento de patrimônio industrial, vilas e cortiços, a 
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partir de meados da década de 1980, em nível municipal, consoantes com a ampliação 
tipológica e cronológica do objeto patrimonial, segundo critérios preconizados a partir da 
Carta de Veneza (1964). Cabe destacar que somente em 1980 institui-se o órgão municipal 
de tutela do Patrimônio Cultural, num movimento nacional de descentralização da tutela 
do patrimônio. A partir de então, são protegidos bens de representatividade local menos 
notáveis, e conjuntos urbanos, inclusive os da área central que seriam demolidos, como 
reflexo da ampliação conceitual do objeto patrimonial, bem como dos movimentos sociais 
emergentes com a reabertura política. 

Atualmente, grande parte do patrimônio urbanístico da área central encontra-se 
legalmente protegido, conforme mapa mostrado anteriormente. Mesmo com a proteção, 
muitos bens estão em péssimo estado de conservação e subutilizados, demandando 
investimentos que requerem a convergência de políticas culturais e habitacionais. Apesar de 
algumas emergentes iniciativas de conservação, as dificuldades e os entraves ainda desafiam 
a compatibilização da demanda de modernização da área central com a conservação de seu 
patrimônio urbanístico, sem o comprometimento de sua identidade – sua paisagem e seus 
habitantes. 

Figura 04 - Fachada 
remanescente da 
Garage Pagani, 
projeto do arquiteto 
Antonio Virzi, na Rua 
Aníbal Benévolo, 
Cidade Nova. Bem 
tombado nos níveis 
estadual e municipal.
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Elege-se um emblemático bem cultural como ícone dos casos aqui tratados: trata-se 
da Garage Pagani, um galpão projetado por Antonio Virzi41 em 1921, tombado nos níveis 
estadual e municipal, sendo um dos poucos exemplares remanescentes dos projetos realizados 
pelo notável arquiteto italiano. Em meio à decadência física e à precariedade social da área, 
perto do Sambódromo, desponta essa ruína urbana, da qual resta somente a peculiar fachada 
e precária parte da estrutura do telhado. A dupla proteção não assegurou a conservação dessa 
edificação singular, que se encontra subutilizada como depósito de automóveis. O processo 
de desvalorização e de sucateamento do patrimônio urbanístico da Cidade Nova, resultante 
das camadas de arrasamentos propostos, produzindo uma série de vazios urbanos, origina 
esse tipo de situação, em que, nem mesmo contando com a proteção de dois órgãos de tutela 
a conservação sai do papel.

Considerações finais

Através da presente reflexão, buscou-se empreender uma leitura contemporânea dos 
projetos de renovação urbana, procurando contextualizar a degradação das áreas impactadas 
e seus vazios urbanos como um passivo gerado pelas operações de tábula rasa. A reversão 
desse quadro pode ser alavancada pela salvaguarda do patrimônio urbanístico dessas áreas, 
tendo em vista seu potencial de ressignificação urbana, seu papel ancorador das dimensões 
socioculturais e morfológicas do espaço urbano. Nesse sentido, defende-se seu potencial 
qualificador da cidade contemporânea, contrapondo-se aos discursos especulativos que 
ainda hoje relegam o patrimônio a obstáculo ao desenvolvimento.

Retomando a compreensão de cidade como bem cultural, nos termos de Meneses (2006), 
e sendo a cidade produzida socialmente, o estudo de seu processo histórico por meio de 
casos como os aqui apresentados serve de alerta e de ensinamento de que a esfera técnica dos 
projetos não deve estar apartada dos aspectos sociais, e de que as relações espaciais e sociais 
dos projetos devem ser consideradas em suas várias escalas. Aplicando-se o argumento de 
Meneses (2006), verifica-se que, por meio dos paradoxos aqui apontados, a conservação 
urbana não se limita às dimensões de artefato e simbólicas, mas são definidas, sobretudo, 
no campo de forças, pela gestão urbana. 

Os casos examinados sintetizam o deslocamento conceitual dos modelos de urbanismo 
e da noção de patrimônio cultural vigentes ao longo do processo histórico da cidade do Rio 
de Janeiro e, analogamente, do país.  O que esteve – e está − em jogo é a execução de proje-
tos de cidade, sendo proeminente, no período estudado, o projeto de cidade moderna, à 
custa da renovação da cidade existente. Esse modelo mostrou-se insustentável, e advoga-se  
a reabilitação urbana como uma saída para o atual projeto de cidade, que engendre a dimensão 
sociocultural do desenvolvimento sustentável. No entanto, uma vez que a financeirização da 
produção das cidades no mundo globalizado ameaça o potencial desse projeto, e emergem, 
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no Brasil e no mundo, projetos em que as esferas técnicas e sociais continuam descoladas, 
os aspectos técnicos não são mais ideologicamente concebidos, mas são fruto de operações 
financeiras42. 

A conjuntura atual não é animadora, e corre-se o risco de novas cisões urbanas e do 
agravamento da desigualdade socioespacial, além do aniquilamento do patrimônio cultural. 
Reforça-se, portanto, a necessidade de reflexões críticas sobre a conjuntura contemporânea 
teoricamente fundamentadas e socialmente comprometidas, ancoradas em estudos sobre o 
processo histórico da cidade.

Notas
1 Projeto instituído na Operação Urbana 
Consorciada (OUC) Porto Maravilha, regido 
pela Lei Complementar no. 101 de 23 de 
novembro de 2009. Disponível em <http://www.
portomaravilhario.com.br/>
2 São notórios os trabalhos de Jane Jacobs em 
Morte e Vida de Grandes Cidades. São Paulo: 
Martins Fontes, 2000; e de Carlos Nelson F. Santos 
sobre o caso do Catumbi, Rio de Janeiro – ver 
SANTOS, C. N. F. et alli. Quando a rua vira casa.  
São Paulo: Projeto, 1985.
3 BORDE, Andréa de L. P.; SAMPAIO, Andrea da 
R. e CABRAL, M. C. N. “A Historical Approach 
of Avenida Presidente Vargas Project in Rio de 
Janeiro: Challenges and Controversies Towards a 
Responsive Future”. In: IPHS 2010 Proceedings 
- 14th International Planning History Society 
Conference, Istambul: [s.i.], 2010.
4 Sobre a abertura da Avenida Presidente Vargas 
vide: LIMA, Evelyn F. W. Avenida Presidente 
Vargas: uma drástica cirurgia. Rio de Janeiro: 
Secretaria da Cultura/Coleção Biblioteca Carioca, 
1990.  
5 Sobre a destruição da Praça Onze e seus 
arredores, ver FRIDMAN, Fania. Paisagem 
Estrangeira: memórias de um bairro judeu no 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 
2007.  
6 Ver FURTADO, F. e REZENDE, Vera L. F. M. 
“Discursos e imagens acerca de intervenções 
urbanas no Rio de Janeiro (1920-1940): a questão 
da valorização fundiária em planos e projetos 
urbanos”. In: Risco, nº 8, 2008, pp. 115-125.
7 Sobre o processo de formação de vazios urbanos 
na área ver Borde (2006).
8 Ver Sampaio (2006, 2011, 2014 e 2015).
9 Projeto atual: Atlas do Patrimônio Urbano da 
Área Central do Rio de Janeiro (PIBIC CNPq/UFF); 
desdobramento do projeto Normas Urbanísticas 
e Patrimônio Cultural: Cartografias da Área 
Urbana Central do Rio de Janeiro. (FAPERJ/ PIBIC 
–CNPq/UFF). O conteúdo correlato à Avenida 

Presidente Vargas foi desenvolvido através do 
projeto Vazios Urbanos da Área Urbana Central 
do Rio De Janeiro: Alteridades, Permanências 
e Descontinuidades (APQ1 FAPERJ), coordenado 
pela Professora Andréa Borde (PROURB/ UFRJ).
10 A tradução do original em inglês “asset”, como 
ativo, ou bem, como no campo da economia, 
usada por Rojas (1999). O termo é usado no 
campo do patrimônio cultural, como bens 
culturais, ou cultural assets. ROJAS, Eduardo. Old 
Cities, New Assets: Preserving Latin American‘s 
Urban Heritage. Washington: Inter-American 
Development Bank, 1999.
11 Rossa (2012) defende a adoção do conceito 
patrimônio urbanístico, o considerando mais 
adequado aos processos de reabilitação urbana 
do que o conceito de patrimônio urbano, que 
denotaria a identificação de uma paisagem urbana 
antiga.
12 Meneses (2006) advoga a cidade como bem 
cultural, ao invés da cidade com bens culturais.
13 Cf. HOUAISS, papiro ou pergaminho cujo texto 
primitivo foi raspado, para dar lugar a outro. 
Harvey (1992) emprega essa metáfora, associando 
a fragmentação do tecido urbano cultivada pelo 
pós-modernismo, a um “palimpsesto” de formas 
passadas superpostas umas às outras como 
uma “colagem” de usos recorrentes, incluindo 
efêmeros.
14 Através da aplicação de recursos da venda 
de CEPACs (Certificados de Potencial Adicional 
de Construção), conforme determinado na Lei 
Complementar no. 101 de 23 de novembro de 
2009, que rege a OUC Porto Maravilha. Ver 
<http://www.portomaravilhario.com.br/>.
15 Sobre história das intervenções urbanísticas da 
cidade, ver Reis (1987), Abreu (1988) e Borde 
(2006).
16 Conforme Sampaio (2006), os Regulamentos 
para Construções e Reconstruções do Decreto 
no 2021 de 11/09/1924 e Decreto no 2087 de 
19/01/1925, estabelecem a divisão da cidade em 
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4 zonas, para efeito de execução dos dispositivos 
normativos, que regulavam basicamente as 
alturas dos edifícios, e aproveitamento de terreno, 
havendo algumas poucas restrições relativas aos 
usos, particularmente na Zona Central. Ainda não 
se configuram como um Zoneamento funcional.
17 A dupla de decretos nos 5595 de 1935 e 6000 de 
1937 estabelece o primeiro zoneamento funcional 
da cidade. Embora frequentemente seja atribuído 
ao de 1937 o papel fundador, este aperfeiçoa 
os instrumentos do decreto anterior e revê 
minimamente a delimitação das zonas (SAMPAIO, 
2006).
18 Essa conclusão de Sampaio (2006) para São 
Cristóvão, pode ser aplicada aos demais bairros 
pericentrais.
19 Vigoram no centro da cidade as seguintes 
legislações de preservação: Dec. nº 19000/2000 
Estácio; Dec. nº 4141/1983 Corredor Cultural; Lei 
nº 1139/1987 Corredor Cultural; Lei nº 506/1984 
Corredor Cultural; Lei no 971/1987 SAGAS; Dec. 
nº 7351/1988 SAGAS;  Dec. nº. 10040/1991 
Cidade Nova - Catumbi; Dec. nº 11883/1992 Cruz 
Vermelha; Dec. nº 16419/1997 Teófilo Otoni.
20 Embora a AEIU Centro possua um caráter 
transitório, a mesma encontra-se vigente até hoje, 
aguardando o estabelecimento de uma legislação 
local específica – um PEU.
21 Vigoram no centro da cidade as seguintes 
legislações de preservação: Dec. no 19000/2000 
Estácio; Dec. no. 4141/1983 Corredor Cultural; Lei 
no 1139/1987 Corredor Cultural; Lei no 506/1984 
Corredor Cultural; Lei no 971/1987 SAGAS; Dec. 
no 7351/1988 SAGAS; dec. no. 10040/1991 
Cidade Nova - Catumbi; Dec. no 11883/1992 Cruz 
Vermelha; Dec. no. 16419/1997 Teofilo Otoni.
22 Como matadouro, cocheiras, curtumes, 
atividades portuárias e seus estigmas. O matadouro 
é um caso exemplar: inicialmente situado na Santa 
Luzia (1774), depois transferido para São Cristóvão 
(1853) e finalmente, para Santa Cruz (1881), à 
medida que a cidade foi expandindo-se.
23 Projetos de Alinhamento (P.A.s) nos. 5028 e 
5029.
24 Vide Rezende (2002) e ANDRADE, Carlos F. 
S L. “Os projetos para a Esplanada de Santo 
Antônio, em três décadas”. In: Revista Municipal 
de Engenharia. Rio de Janeiro: Prefeitura do 
Distrito Federal [s.d.]. Disponível em <http://www.
docomomo.org.br/seminario%208%20pdfs/157.
pdf>
25 A SAARA - Sociedade dos Amigos das 
Adjacências da Rua da Alfândega - nasceu 
justamente da associação civil dos comerciantes 
em prol inicialmente da revogação do projeto 
da Avenida Diagonal, ligando a Lapa à Avenida 
presidente Vargas, nas proximidades da Praça da 
República. 

26 Área onde foram construídos os edifícios-sede da 
Petrobrás, BNH e BNDES.
27 Decretada em 12 de julho de 1974, pela Lei 
Complementar nº 20, a fusão foi implantada a 
partir de I” de março de 1975, no Governo Ernesto 
Geisel.
28 Vide Santos, C.N.F. et alli (1985), op cit.
29 O acervo de imagens dos Projetos de 
Alinhamentos Aprovados encontra-se disponível no 
portal da Secretaria Municipal de Urbanismo em 
< http://www2.rio.rj.gov.br/smu/acervoimagens/
principal.asp>. 
30 Sobre os demais planos para a área, vide 
SALGADO, Luís Fernando M. “Revendo a Cidade 
Nova: contribuições para uma política de 
renovação urbana para a Área Central da Cidade 
do Rio de Janeiro”. In: Anais do Seminário de 
História da Cidade e do Urbanismo, v. 8, n. 4, 
2004. Disponível em: <http://unuhospedagem.
com.br/revista/rbeur/index.php/shcu/article/
view/1044>.
31 A APAC Cidade Nova - Catumbi encontra-se 
regulada pelo decreto nº. 10040/1991. 
32 O Gasômetro foi demolido na mais recente 
reurbanização da Área.
33 Vide Sampaio e Dorea (2015).
34 Para os impactos da obra na vida urbana do 
bairro, vide: SANTOS, Carlos Nelson F. dos e 
VOGEL, Arno (Coord.). Quando a rua vira casa: a 
apropriação de espaços de uso coletivo em um 
centro de bairro. 3ª edição. São Paulo: Projeto, 
1985.
35 Alavancou esse processo a construção do Edifício 
Sede da Universidade Petrobras, iniciada em 2006.  
36 O conceito de Conservação Integrada consiste 
na integração com o planejamento urbano, 
defendida a partir da Declaração de Amsterdam 
(1975).
37 Vários autores discutem essa questão, que se 
explica pelo fato dos agentes do patrimônio serem 
os expoentes da Arquitetura Moderna, como Lucio 
Costa. Ver Castriota (2009), Fonseca (1997), entre 
outros. 
38 Remete-se aqui às expressões “passados 
presentes” e “futuros presentes” de Huyssen 
(2000). Vide HUYSSEN, Andreas. Seduzidos pela 
memória. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000.
39 O Decreto-Lei 3866, de 29/11/1941 autoriza 
o cancelamento de tombamentos, em casos de 
interesse publico. 
40 A contribuição de Giovannoni teve seu papel 
reconhecido a partir do resgate de sua obra por 
Choay (2001). Os textos foram publicados no 
Brasil somente recentemente, em Giovannoni 
(2013). GIOVANNONI, G. Gustavo Giovannoni. 
Textos Escolhidos. Cotia-SP: Ateliê Editorial. 2013.
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41 Virzi trabalhava com o artífice de serralheria 
Pagani, o que explica a singularidade dos ornatos 
remanescentes na fachada da edificação e 
observados no projeto original. Sobre Virzi, ver 
TAVEIRA, A. “Fogos de Artifício à luz do dia: a 
arquitetura de Antonio Virzi no Rio de Janeiro”. In: 
Revista Cidade Nova, nº 1, 2007, pp.163-173.
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RESUMO: Neste artigo, discute-se a produção 
da Avenida Presidente Vargas, desde sua 
proposta urbanística até sua concretização 
no tecido urbano do Rio de Janeiro, ao longo 
de mais de 70 anos, por meio da análise do 
processo de reconhecimento do patrimônio 
cultural edificado na área central da cidade. 
No contexto da proteção do monumento 
excepcional, de valor artístico e histórico 
nacional, a Avenida Presidente Vargas esteve 
no centro do embate entre a preservação e 
o desenvolvimento urbano à época de sua 
abertura: um projeto transformador que 
destruiu, agregou e produziu patrimônio. A 
partir da década de 1980, com a ampliação 
do arcabouço patrimonial que passou a 
valorizar as arquiteturas menores e a ambiência 
do conjunto urbano que estas compõem, 
a Presidente Vargas ficou à margem dessa 
discussão atualizada, que considerou como 
digno de preservação seu casario circundante. 
Quatro décadas se passaram desde que foram 
lançadas as bases desta política de preservação, 
revelando a necessidade de uma revisão de 
conceitos, e a volta da avenida ao centro do 
debate.
Palavras-chave: Patrimônio cultural edificado; 
áreas de preservação patrimonial; Avenida 
Presidente Vargas.

ABSTRACT: This article discusses the 
production of Avenida Presidente Vargas, from 
the urbanistic project through to its realisation 
in the urban fabric of Rio de Janeiro, over the 
course of more than 70 years, by examining the 
process of recognition of built cultural heritage 
in the city centre. In the context of protection for 
exceptional monuments of national artistic and 
historical value, at the time it was laid, Avenida 
Presidente Vargas was at the heart of the conflict 
between preservation and urban development: 
it was a change-making project that destroyed, 
aggregated and produced heritage. From the 
1980s onwards, when the scope of heritage was 
extended to value minor architectures and the 
ambience of the urban ensemble they form, Ave. 
Presidente Vargas was side-lined by that more 
contemporary discussion, which considered the 
surrounding townhouses worthy of preservation. 
The four decades that have passed since the 
foundations of that preservation policy were laid 
have revealed a need to review concepts and to 
return the avenue to the centre of the debate.
Keywords: Built Cultural Heritage; Heritage 
Preservation Areas; Avenida Presidente Vargas.
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Breve contextualização

Com a publicação da “Carta de Veneza”, em 1964, amplia-se em um cenário internacional1 
a compreensão patrimonial do monumento histórico da criação arquitetônica isolada para 
uma noção que abrange também “as obras modestas, que tenham adquirido, com o tempo, 
uma significação cultural2” (CARTA DE VENEZA, 1964 apud CURY, 2000). Nesse contexto, 
a experiência de intervenção no Centro Histórico de Bolonha (1969), na Itália, reconheceu 
o núcleo antigo da cidade como um monumento único, “com particular valor histórico-
artístico e urbanístico-arquitetônico”, e que constitui um “organismo urbano unitário”, 
decorrente da “homogeneidade de seus valores físicos e socioculturais”. (CERVELATTI 
e SCANNAVINI, 1976, p. 17). A massa edificada da cidade que compunha o entorno das 
edificações monumentais possuiria, portanto, valores a serem preservados de um ponto de 
vista cultural, como expressões da vida cotidiana da população. A Declaração de Amsterdã 
(1975) corrobora essa relação entre a preservação do conjunto urbano e a manutenção de 
seus componentes sociais por meio do conceito da conservação integrada – que articulou a 
proteção patrimonial ao desenvolvimento urbano numa escala local3. 

Num quadro nacional, essa junção entre as políticas de desenvolvimento e as práticas de 
proteção ao patrimônio cultural passa a ser verificada na cidade do Rio de Janeiro, ao longo 
da década de 1980, como recomendações do Plano Urbanístico Básico do Rio, de 1977. Até 
então, a área central da cidade, que se configura como um palimpsesto de transformações 
urbanísticas, apresentava, nas suas diversas camadas do tempo, conjuntos edificados que 
possuiriam valores tanto documentais quanto sociais ainda não reconhecidos oficialmente, 
e em constante ameaça frente à especulação imobiliária e ao desejo de um suposto progresso 
urbanístico. 

Avenida Presidente Vargas: entre o desenvolvimento e a preservação

A Avenida Presidente Vargas, grande artéria viária aberta na década de 1940 sobre o 
estreito tecido do antigo núcleo colonial da cidade do Rio de Janeiro, representou um desses 
embates entre o desenvolvimento e a preservação. No que se refere ao desenvolvimento 
urbano, no cenário político do governo autoritário do Estado Novo (1936-1945) e da 
interventoria municipal de Henrique Dodswsorth (1937-1945), foi criada a Comissão do 
Plano da Cidade, que retomou algumas das propostas apresentadas pelo urbanista Alfred 
Agache em seu Plano de Extensão, Remodelação e Embelezamento da Cidade, produzido 
entre os anos de 1927 e 1930. Entre essas propostas, constava um prolongamento da Avenida 
do Mangue, no aterrado da Cidade Nova, até o Cais dos Mineiros, nas proximidades da Igreja 
de Nossa Senhora da Candelária, dando forma à futura Avenida Presidente Vargas. Cria-se 
também o Serviço Técnico do Plano da Cidade, formado por arquitetos e engenheiros do 
quadro de profissionais da então Prefeitura do Distrito Federal, que apresenta na XI Feira 
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Internacional de Amostras do Rio de Janeiro, de 1938, o projeto revisado dessa avenida 
idealizada por Agache, por pouco tempo chamada de Avenida 10 de Novembro, em alusão 
à data do golpe do Estado Novo. 

Com relação à preservação patrimonial, o SPHAN – Serviço do Patrimônio Artístico e 
Histórico Nacional (atual IPHAN − Instituto do Patrimônio Artístico e Histórico Nacional), 
órgão de tutela de atuação federal, protegeu, a partir de 1938, inúmeras edificações 
monumentais na área central com a prática do tombamento4, muitas no entorno do que 
em breve viria a ser a Avenida Presidente Vargas. Mas toda a massa edificada circundante 
de modestas dimensões daria lugar a uma nova tipologia arquitetônica verticalizada. No 
eixo das antigas ruas do Sabão (General Câmara) e de São Pedro, foi arrasado o casario 
existente para dar lugar à via e suas novas edificações. O sucesso da obra viária, contudo, 
não se reproduziu na construção dos seus edifícios, que se concentraram apenas em seu 
trecho inicial, que vai do Cais dos Mineiros até a Rua Uruguaiana. Grande parte dos lotes 
edificáveis, desde a Uruguaiana até a Praça da Bandeira, configurou vazios urbanos que 
ainda hoje estão em processo de ocupação.

Os efeitos dessa “drástica cirurgia” (LIMA, 1990) urbana foram perversos para o seu 
entorno edificado, associados a outras propostas nunca concretizadas, como a Avenida 
Diagonal (Projeto de Saboya Ribeiro de 1941, revogado em 1963 no governo Carlos Lacerda) 
e a Avenida Norte-Sul (Projeto de Affonso Eduardo Reidy e Hermínio de Andrade e Silva, de 
1949, parcialmente revogado em 1963, mas retomado na década de 1970, na administração 
de Chagas Freitas). Essas possíveis intervenções perpetuavam as ameaças de destruição do 
velho tecido colonial da cidade e seus componentes socioeconômicos, representados por 
um modesto casario da virada do século XIX para o século XX, abrigando um tradicional 
comércio varejista e residências das camadas menos favorecidas.

Desde a década de 1980, a política de conservação integrada concretiza-se na cidade 
do Rio de Janeiro por meio da atuação municipal, sendo a área central o laboratório das 
primeiras experiências de preservação da ambiência de conjuntos urbanos históricos5, como 
a Zona Especial do Corredor Cultural (projeto de 1979, transformado em lei em 1984), as 
APAs – Áreas de Proteção Ambiental do Sagas (Bairros da Saúde, Gamboa e Santo Cristo, 
1985-1987) e da Cidade Nova e Catumbi (1991), todas com seus limites no entorno da 
Avenida Presidente Vargas. No Plano Diretor Decenal de 1992, estabeleceu-se o instrumento 
específico para preservação de conjuntos urbanos: a APAC − Área de Proteção do Ambiente 
Cultural. Segundo este plano, as APACs são áreas que apresentam “relevante interesse 
cultural e características paisagísticas notáveis”, e sua ocupação “deve ser compatível com 
a valorização e proteção da sua paisagem e do seu ambiente urbano e com a preservação 
e recuperação de seus conjuntos urbanos” (Lei Complementar nº 16, de 1992). As APACs 
se configuram como instrumentos tanto de planejamento urbano quanto de preservação 
patrimonial, e suas definições foram revisadas no Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro 
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de 2011 (Lei Complementar nº 111, de 2011). Dentro dos limites da APAC, consideram-
se todos os seus bens imóveis como tutelados, podendo ser preservados (protegendo-se a 
volumetria e a fachada do imóvel, que compõem a ambiência cultural a ser salvaguardada) ou 
passíveis de renovação (no qual se estabelecem diretrizes para novas construções, tais como 
usos permitidos e gabarito pré-definido, que visam a adequar o futuro imóvel ao conjunto 
edificado protegido). A APAC Cruz Vermelha (1992) e a APAC Mosteiro de São Bento 
(2004, incorporando a APAC Teófilo Otoni, de 1997) completam as ambiências protegidas 
no entorno da Avenida Presidente Vargas, que se configura como um hiato de preservação 
em meio ao mar das APACs da área central da cidade do Rio de Janeiro (Ver Figura 01).

Figura 01 – Mapa de Áreas de Preservação (Corredor Cultural, APAs, APACs) no entorno da Avenida 
Presidente Vargas.

A Presidente Vargas pode estar à margem dessa política de preservação da ambiência 
urbana, mas ela já esteve no centro da discussão patrimonial na cidade. O projeto da avenida, 
de 1938, é concomitante ao início da atuação do SPHAN no tombamento do patrimônio 
artístico nacional. O excepcional instrumento conhecido como destombamento6, estabelecido 
em 1941, foi aplicado na construção da Avenida Presidente Vargas, possibilitando a demolição 
das igrejas de São Pedro dos Clérigos e Bom Jesus do Calvário, assim como de parte do 
Campo de Santana, em 1943. Mas, no rastro da transformação, a avenida também agregou, 
conscientemente, um patrimônio existente, e sua incompletude como projeto urbanístico 
permitiu que outras edificações relevantes resistissem às transformações idealizadas, 
posteriormente reconhecidas como possuidoras de valores a serem preservados. Nesse 
sentido, a Avenida Presidente Vargas deve ser compreendida não apenas pelo seu eixo viário, 
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mas como um projeto urbano cujas propostas se irradiam para o tecido urbano adjacente, 
sejam elas de forma direta, por meio da sua execução, ou indireta, por meio de perspectivas 
que nunca se realizam, mas deixam suas marcas para a posteridade. 

Apesar do seu ímpeto renovador e de sua lenta ocupação, a Avenida Presidente Vargas 
sedimentou-se no tecido urbano da cidade do Rio de Janeiro nesses seus mais de 70 anos 
de existência. E se reconhecemos a sua potência destruidora, devemos também afirmar sua 
capacidade construtora. Se ela, em determinado momento, produz cidade, ou, pelo menos, 
parte dela, não poderíamos pensar que no futuro essa produção que de alguma forma resistiu 
às transformações urbanas conseguintes também se tornaria um patrimônio? Para Lowenthal 
(2000, p. 21, tradução nossa), a atividade de preservação tem na destruição um componente 
integral, uma vez que “(...) patrimônio cultural envolve substituição e retenção”, e o ato da 
destruição está “profundamente encrustado na natureza humana e na sociedade”, sendo 
“parte essencial da vida econômica e criativa”. A escolha pelo que destruir é também uma 
escolha pelo que preservar, mas ela é uma decisão condicionada a um momento presente, 
pois a consciência patrimonial é um fenômeno sempre contemporâneo (HARVEY, 2008). 
A constante transformação da cidade é um reflexo das mudanças nos ideários da sociedade, 
o que permite que um elemento outrora “destruidor” se configure num futuro bem a ser 
preservado. Neste ponto, serão as significações culturais agregadas ao longo do tempo por esta 
sociedade aos vestígios do passado que irão determinar se esta transição se concretizará. A 
Avenida Presidente Vargas aparece como um caso exemplar dessa dialética entre a preservação 
patrimonial e o desenvolvimento urbano no Rio de Janeiro: um “conjunto projetual” (BORDE, 
2006) que transforma a cidade e simultaneamente destrói, agrega e produz patrimônio.

Patrimônio agregado e destruído no rastro da transformação

Discorrer sobre o patrimônio cultural edificado da Avenida Presidente Vargas, tanto 
em sua perspectiva como projeto quanto nas transformações que ela de fato concretizou no 
tecido da área central do Rio de Janeiro, incorre em falar de arquiteturas e contextos urbanos 
que a antecederam. No panorama atual do seu patrimônio edificado, entre as arquiteturas 
tombadas pelas diversas esferas de tutela (IPHAN, INEPAC7 e IRPH8), apenas uma edificação 
é fruto da sua proposta urbanística da década de 1940: o edifício-sede do antigo Banco Boa 
Vista (Praça Pio X, nº 118), projeto de Oscar Niemeyer de 1946. O reconhecimento como 
patrimônio, contudo, não se relaciona com a avenida, e sim com a Lei Municipal nº 2.677 
de 1998, que tomba as edificações projetadas por Niemeyer na cidade do Rio de Janeiro. O 
valor da Avenida Presidente Vargas como produtora de um conjunto edificado característico 
resultante de seu projeto urbano continua à margem do processo de preservação. O mesmo 
não pode ser dito do patrimônio edificado de valor individual artístico e histórico que foi 
agregado com a abertura da avenida e sua sucessiva ocupação.
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Dentre os patrimônios agregados, o de maior destaque é a Igreja de Nossa Senhora 
da Candelária, tombada pelo SPHAN em 1938, pelo seu valor histórico e artístico. Sua 
preservação, contudo, já estava prevista na proposta de Agache para a Avenida do Mangue. 
Originalmente incrustada no estreito tecido urbano da antiga Freguesia da Candelária, a igreja 
colonial de imponentes dimensões ganhou visibilidade e perspectiva nunca antes obtidas. 
Todo o casario em seu entorno fora demolido, dando origem à atual Praça Pio X, com a Igreja 
em seu centro configurando um marco monumental no eixo da nova via. Reconhecendo 
a necessidade de garantir a monumentalidade do bem patrimonial, a proposta urbanística 
verticalizada da avenida e sua sequência de edificações com 22 pavimentos, tal como previsto 
no projeto de urbanização nº 3022 de 1940, sofre uma inflexão na Praça Pio X. No entorno 
da Igreja da Candelária, as novas edificações compuseram uma cortina de fachadas com 
gabarito de 12 pavimentos, conforme o PAA (projeto de alinhamento9) nº 4041 de 1945.

Camillo Sitte (2006 [1889]), em fins do século XIX, discorria sobre essa tendência 
das cidades modernas de posicionar seus monumentos no centro dos espaços públicos, 
que se opunha à implantação verificada na cidade tradicional10. Reflete-se nas propostas 
urbanísticas da Avenida Presidente Vargas o desejo de modernizar o velho centro da cidade, 
cujo pontapé inicial foram as reformas empreendidas durante a administração Pereira Passos 
(1902-1906). Essa atitude de isolamento das edificações monumentais do passado também 
estava consonante com as diretrizes acerca do patrimônio histórico da “Carta de Atenas”, 
redigida no IV Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, de 1933. No documento, 
que estabelecia as linhas gerais do urbanismo moderno e da cidade funcional, destacou-se 
a validade do patrimônio histórico das cidades, sendo estes salvaguardados se constituíssem 
“a expressão de uma cultura anterior, e se correspondessem a um interesse geral”. Sua 
conservação seria permitida caso não acarretasse o “sacrifício de populações mantidas em 
condições insalubres”. Acerca dos conjuntos urbanos que emolduram monumentos de valor 
patrimonial, o documento afirma:

É possível que, em certos casos, a demolição de casas insalubres e de cortiços ao redor 
de algum monumento de valor histórico destrua uma ambiência secular. É uma coisa 
lamentável, mas inevitável. Aproveitar-se-á a situação para introduzir superfícies 
verdes. Os vestígios do passado mergulharão em uma ambiência nova, inesperada 
talvez, mas certamente tolerável, e da qual, em todo caso, os bairros vizinhos se 
beneficiarão amplamente (CARTA DE ATENAS DO CIAM, 1933, apud CURY, 2000).

Para Beatriz Kuhl, (1998, p. 200), a Carta de Atenas do CIAM “renegava a herança do 
passado”, onde “grande parte do tecido urbano e de edifícios passados estavam condenados à 
demolição”. O documento também afirmou que “nem tudo que é passado tem, por definição, 
direito à perenidade; convém escolher com sabedoria o que deve ser respeitado” (CARTA 
DE ATENAS DO CIAM, op. cit.) Foi nesta concepção que, ao agregar a Igreja da Candelária 
a seu projeto urbanístico, juntamente com o atual edifício da Casa França-Brasil (antiga 
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Praça do Comércio, projetada por Grandjean de Montigny em 1820 e primeiro registro da 
arquitetura neoclássica no Brasil), igualmente tombado pelo SPHAN em 1938, a Avenida 
Presidente Vargas destruiu outros elementos arquitetônicos relevantes no contexto urbano 
da época. Entre eles, as igrejas tombadas pelo SPHAN de São Pedro dos Clérigos e do Bem 
Jesus do Calvário, e edifícios como o Paço Municipal no Campo de Santana e a Escola 
Benjamin Constant. 

Contudo, a destruição mais significativa não estava nos bens imóveis de valor individual, 
mas na sequência arrasada de três quarteirões ao longo dos quatro quilômetros de extensão 
da avenida. Neste conjunto, foi-se embora a Pequena África e a Praça Onze de Junho, na 
Cidade Nova, que se tornou, após a Abolição, reduto dos outrora escravizados, e onde 
se situava a casa de Hilária Batista de Almeida, conhecida como Tia Ciata, negra baiana 
alforriada que veio para o Rio de Janeiro em 1876. Na Pequena África, difundiram-se os ritos 
da cultura africana, e na residência de Tia Ciata nasceu o primeiro samba gravado. O imóvel 
em questão, nº 117 da Rua Visconde de Itaúna, fez parte da primeira leva de demolições 
para a abertura da avenida, e em seu lugar foi construído o famoso complexo de edifícios 
“Balança-Mas-Não-Cai”.

A Avenida Presidente Vargas também agregou futuros patrimônios edificados, ora como 
integrantes de sua proposta urbanística, ora como vestígios do passado que resistiram às 
transformações que não se concretizavam. Na maquete apresentada na Feira de Amostras 
de 1938 destacam-se duas edificações contemporâneas, em processo de construção, e 
representativas da linguagem arquitetônica adotada pelo Estado Novo em sua afirmação 
do poder na cidade: o edifício da Estação Central da Estrada de Ferro Pedro II e o Palácio 
Duque de Caxias, antigo Ministério da Guerra (projeto de Christiano Stockler, inaugurado 
em 1941). Ambos antecedem em projeto a proposta da Presidente Vargas, e sua localização, 
de frente para o Campo de Santana, consolida as atividades previamente existentes no 
local (o Terminal Ferroviário e o Quartel Militar da Praça da República), substituindo as 
arquiteturas passadas por novas edificações imponentes que marcam o ponto central da 
avenida. Com relação ao simbolismo arquitetônico dessas construções, Evelyn Lima (1990, 
p. 66) sugere, no caso do Palácio Duque de Caxias, que sua composição, formada por um 
bloco horizontalizado intercedido no centro por um volume vertical, faz alusão à imagem 
de um “general marchando à frente de suas divisões”. O edifício, portanto, comunicaria 
visualmente sua função destinada a assuntos militares e sua marca como expressão do poder 
de um governo autoritário. Em termos do reconhecimento patrimonial destas edificações, 
esses bens só viriam a ser tombados na década de 1990: a Estação Ferroviária, com sua 
icônica torre de relógio, pelo poder municipal (Decreto 14.741 de 1996), e o Palácio Duque 
de Caxias pelo INEPAC, órgão de tutela em esfera estadual. Em 2008, a estação ferroviária 
é contemplada com tombamento federal, inscrito no Livro do Tombo Histórico e no Livro 
do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico.
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Os demais patrimônios edificados que se encontram ao longo da Presidente Vargas 
devem sua permanência no contexto urbano atual ao fracasso da ocupação prevista para 
a avenida, ocorrido a partir da década de 1950, quando os investimentos imobiliários se 
voltaram para o bairro de Copacabana. No projeto de alinhamento nº 3653 de 1941, que 
detalha o projeto de urbanização nº 3022 para a Avenida Presidente Vargas no trecho do 
Campo de Santana à Praça da Bandeira, a implantação dos edifícios apresentava solução 
diferente da prevista para o trecho inicial, com sua contínua cortina de fachadas rente ao 
alinhamento da via. Enquanto o primeiro trecho conformava quadras fechadas com vazios 
internos não edificados, tal como verificado na Esplanada do Castelo segundo as dogmáticas 
de Agache, o trecho final da Presidente Vargas previa uma situação mais próxima das 
diretrizes do urbanismo moderno, como as propostas de Reidy para o Aterrado do Calabouço 
(1938). Em vez de quadras fechadas, eram propostos extensos blocos verticalizados em 
fita, ora recuados, ora alinhados à via. Ambas as soluções previam as galerias de pedestres 
sustentadas por pilotis. 

Na Quadra 17 do projeto, referente ao lado ímpar da avenida entre a Praça da República 
e a Rua de Santana, a histórica residência de marechal Deodoro, situada de frente para o 
Campo de Santana estava ameaçada de ser destruída. A proposta de ocupação é modificada 
na década de 1950, conforme evidenciado no PAA nº 7215 de 1957, no qual a quadra 17 é 
dividida em dois conjuntos separados pela Rua General Caldwell. Na Quadra 17-A, constrói-
se nos lotes 18, 19 e 20 o Complexo do Balança-Mas-Não-Cai. Na quadra 17-B, persiste a 
proposta de demolição da Casa de Deodoro. Com o tombamento do imóvel pelo DPHAN 
(denominação do atual IPHAN entre os anos de 1946 e 1970) em 1958, o sobrado do século 
XIX passa a integrar o projeto da Avenida Presidente Vargas por meio do PAA nº 8052 de 
1963, que mais uma vez modifica a implantação dos edifícios, agora em grandes blocos 
isolados. Desta proposta surgiu o único imóvel construído na Quadra 17-B em mais de 60 
anos, o Edifício Campo de Santana, no lote 2B do PAL (projeto de loteamento) nº 24.509, 
adjacente à Casa de Deodoro. Somente no século XXI, a quadra é completada com o recém-
construído Centro de Diagnósticos Rio-Imagem.

Tal como no caso anterior, o Hospital Escola São Francisco de Assis, com projeto de 
Heitor Rademaker Grunewald, e obras iniciadas em 1876 em composição panóptica, seria 
destruído para dar lugar aos blocos edificados da Quadra 23 do projeto da avenida. Desativado 
em 1978, o imóvel foi tombado pelo IPHAN em 1983 nos livros do Tombo das Belas Artes 
e do Tombo Histórico, e seu uso retomado na mesma década. No lado oposto da avenida, 
a Fábrica de Gás do Aterrado, uma das primeiras construções da Cidade Nova, que data de 
1853, só foi tombada pelo INEPAC em 1990. 

Nas proximidades do Palácio Duque de Caxias, entre a Presidente Vargas e a Avenida 
Marechal Floriano, a Quadra 14-B do projeto de urbanização previa uma implantação 
de edifícios que seguia os contínuos blocos edificados do início da avenida, o que levaria 
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à demolição da Escola Municipal Rivadávia Corrêa. A proposta da quadra, assim como 
de outras na avenida, é modificada nas décadas seguintes, chegando a ser substituída 
por uma alça da Avenida Diagonal com o PAA nº 7354 de 1959. Apesar das ameaças, o 
imóvel, projetado por Francisco Pereira Passos no último quartel do século XIX, resistiu 
às transformações por mais de um século e passou a incorporar o patrimônio edificado da 
Presidente Vargas em 1990, quando foi tombado pelo poder municipal. Na mesma quadra, 
seus imóveis adjacentes foram demolidos em fins da década de 1990, dando lugar a uma 
praça arborizada que permite uma ligação visual direta da Avenida Presidente Vargas com 
o Palácio Itamaraty, imóvel neoclássico tombado pelo SPHAN em 1938, incorporando-o à 
paisagem urbana da avenida.  

As margens da Avenida: Áreas de Preservação

Nesse processo de reconhecimento do patrimônio da Avenida Presidente Vargas 
evidenciam-se as transformações quase erráticas que deram forma ao tecido urbano que 
configura a via e seu entorno em seu contexto contemporâneo: uma colcha de retalhos 
urbanísticos produzida a partir de fragmentos de propostas incompletas de um futuro e 
de vestígios remanescentes do passado. Longe de ser uma condição exclusiva da Avenida 
Presidente Vargas, essa é uma característica das nossas cidades contemporâneas, que, segundo 
Bernardo SECCHI (2006 [2000], p. 88), é compreendida como “um confuso amálgama de 
fragmentos heterogêneos”, no qual “materiais urbanos e formas espaciais pertencentes a 
diversos períodos da história [...] mesclam-se a materiais, formas, figuras e técnicas que 
anunciam aspectos do futuro” (Ibid, p.  90). 

Figura 02 
– Detalhe 
do PAA 
nº 8052 
de 1963. 
Fonte: 
SMU/PCRJ.
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Na área central da cidade do Rio de Janeiro, o projeto urbanístico da Avenida Presidente 
Vargas é apenas um dos fragmentos que compõem a complexa trama de evidências materiais 
produzidas por distintas, e muitas vezes divergentes, idealizações de futuro. Sua conjuntura 
contemporânea é resultado da articulação de seu projeto original com propostas renovadoras 
posteriores que o interceptavam. Dentre estas, destacam-se os projetos da Avenida Diagonal 
e da Avenida Norte-Sul, o Viaduto São Sebastião e o Plano de Urbanização da Cidade Nova. 
Estas ainda se somavam às preexistências que resistiram às transformações, configurando-
se em futuros patrimônios da cidade. A abrangência dessas transformações ia muito além 
de uma pequena intervenção urbanística pontual de abertura de via, e alastrava-se para 
o conjunto urbano adjacente. Nas franjas do seu projeto original, onde este se funde com 
propostas complementares de transformação urbana, seu anseio por renovação se superpõe 
às estruturas já sedimentadas da cidade. É nas margens dessa avenida, nas tensões entre as 
forças do desenvolvimento e da preservação, que se realizam as primeiras experiências no 
Rio de Janeiro de proteção patrimonial numa dimensão urbana, a partir da década de 1970.

Antes da proteção, contudo, havia a ameaça. Se na década de 1940 a Avenida Presidente 
Vargas propunha arrasar uma sequência de três quarteirões ao longo de quatro quilômetros 
de extensão, outro projeto coetâneo previa uma reconfiguração no estreito tecido urbano 
da Freguesia do Sacramento. A Avenida Diagonal, projeto de Saboya Ribeiro, apresentado 
no PAA nº 3612 de 1941, tal como a Presidente Vargas, traçava a abertura de um extenso 
eixo viário e uma nova estrutura ocupacional para a cidade, cujas intervenções seriam mais 
avassaladoras. Seu traçado oblíquo ao tecido existente, ligando a Lapa ao Campo de Santana, 
propunha destruir uma área da cidade em que se consolidou uma tradicional atividade 
comercial articulada aos pequenos sobrados que não mais representavam o futuro da então 
Capital Federal. 

Os planos de renovação urbana são mais ambiciosos com o projeto da Avenida Norte-
Sul, apresentado no PAA nº 5029 de 1949 (ver Figura 3), seguindo as propostas de Affonso 
Eduardo Reidy para a urbanização da Esplanada de Santo Antônio. Ligando a Lapa à Região 
Portuária, atravessando o vazio remanescente do antigo Morro de Santo Antônio e a própria 
Avenida Presidente Vargas, a proposta urbanística também não poupava a demolição do 
tradicional casario, neste caso, contido entre a Avenida Passos e a Rua da Uruguaiana. No 
seu rastro de transformação também seriam eliminadas do conjunto duas edificações de 
destaque, posteriormente protegidas com tombamento: o Real Gabinete Português de Leitura 
(tombado pelo DPHA do Estado da Guanabara, futuro INEPAC, em 1970), e o edifício do 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ (antiga Escola Polytechnica), no Largo 
de São Francisco de Paula. Este último foi parcialmente tombado pelo DPHAN em 1962, 
protegendo a parte frontal do edifício, que seria arrasada para dar lugar à Quadra 1 do 
projeto da Norte-Sul11. Nesse mesmo ano, os comerciantes dessa localidade ameaçada pela 
renovação estabelecem a Saara – Sociedade de Amigos das Adjacências da Rua da Alfândega, 
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e reivindicam sua manutenção. A perda do status de capital do Rio de Janeiro na década 
de 1960 desacelera o surto de transformações urbanísticas das décadas anteriores, e a Saara 
consegue revogar os projetos da Diagonal e da Norte-Sul, em acordo com o governador Carlos 
Lacerda em 1963. Mas essa revogação dos projetos urbanísticos não equivalia à preservação 
do conjunto edificado, mantendo-se a perspectiva da renovação arquitetônica da área com 
novos alinhamentos previstos para as estreitas vias da Saara, conforme verificado no PAA nº 
8172, de 1964. Apesar da conquista, a vitória da comunidade de comerciantes duraria pouco, 
com o projeto da Norte-Sul sendo retomado no governo Chagas Freitas, com modificações 
em relação ao original. Na proposta de 1948, a via elevada teria alças de acesso na Presidente 
Vargas, alterando substancialmente a proposta de ocupação da avenida e contribuindo para 
a estruturação de seus vazios urbanos.

Figura 03 – PAA nº 1949, de 1963. Fonte: SMU/PCRJ.

A situação é revertida no final da década de 1970, quando, já na condição de capital do 
estado homônimo, a cidade do Rio de Janeiro produz seu primeiro projeto de preservação e 
recuperação do conjunto urbano de sua área central: o Projeto Corredor Cultural, de 1979, 
concebido com a participação de técnicos da Prefeitura Municipal (Equipe Técnica) e de 
um grupo de intelectuais (Câmara Técnica). Buscava-se no projeto um equilíbrio entre a 
preservação patrimonial, não mais restrita aos monumentos excepcionais, e os processos 
de renovação urbana. Protegia-se um conjunto de imóveis que, embora não possuíssem 
valores individuais que garantissem seu tombamento, tinham um significado cultural 
expresso materialmente na ambiência que eles compunham na paisagem urbana, associado 
às imaterialidades das atividades tradicionais da sua comunidade. A área da Saara foi 
incorporada a esse projeto, juntamente com os vazios do lado ímpar da Avenida Presidente 
Vargas entre o Campo de Santana e a Rua Uruguaiana, que se perpetuavam ao longo da 
década com as escavações a céu aberto das obras da linha metroviária. 
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O projeto toma forma na cidade com a criação da Zona Especial do Corredor Cultural 
pela Lei Municipal nº 506, de 1984, que dispõe sobre a preservação e a renovação de bens 
imóveis na área delimitada pelo PAA nº 10290, de 1983. Os parâmetros foram revistos 
em 1987, com a produção do PAA nº 10.600 (ver Figura 4), ainda vigente na estruturação 
urbana dessa parte da cidade. Como um instrumento de conservação integrada, influenciada 
pelas recomendações da Declaração de Amsterdã, a Zona Especial do Corredor Cultural 
estabeleceu, a partir das revisões de 1987, duas subzonas de atuação para seus imóveis: 
a preservação ambiental e a renovação urbana. Na primeira, que compõe grande parte 
da área da SAARA, preservam-se as fachadas e a volumetria das edificações, permitindo 
modificações em seus interiores. Na subzona de renovação urbana, na qual se encontram os 
vazios urbanos da Avenida Presidente Vargas, desde a Uruguaiana até o Campo de Santana, 
definiu-se um novo padrão volumétrico para as edificações, fixando gabarito e alinhamento 
compatível com o conjunto preservado. Dentre os bens preservados pelo Corredor Cultural 
no entorno da Avenida Presidente Vargas destaca-se a Igreja de São Gonçalo Garcia e São 
Jorge, na Rua da Alfândega, esquina com o Campo de Santana. O imóvel, curiosamente 
mesmo sem tombamento, já havia sido integrado ao projeto da Avenida Diagonal em 1941, 
com seu campanário compondo o skyline da Avenida Presidente Vargas.

Figura 04 – PAA nº 10600, de 1987. Fonte: SMU/PCRJ.
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No lado oposto da Presidente Vargas, no entorno da Avenida Marechal Floriano, a 
região da antiga Freguesia de Santa Rita também sofreria grandes perdas no seu conjunto 
edificado caso fosse executada a Avenida Norte-Sul. Na década de 1970, com a retomada da 
proposta urbanística, a via, que seguiria por um túnel até a Região Portuária atravessando o 
Morro da Conceição, arrasaria quarteirões ao longo das ruas da Conceição e dos Andradas, 
além de um segundo prolongamento também em via elevada ao longo da Rua Senador 
Pompeu, seguindo um trajeto paralelo à Presidente Vargas em direção ao bairro do Santo 
Cristo. Na década seguinte, concomitante à implementação do Corredor Cultural, o IPHAN 
desenvolveu estudos no entorno de seus bens tombados nas proximidades do Morro da 
Conceição. Entre esses bens figuravam o Palácio do Itamaraty e o Colégio Pedro II, na 
Avenida Marechal Floriano, o Conjunto Paisagístico dos Jardins do Valongo e a Fortaleza 
da Conceição, no alto do morro. Embora a Norte-Sul tenha sido revogada nesse período, 
a renovação arquitetônica na área ainda era estimulada, substituindo o tradicional casario  
por edifícios verticalizados, muitos dos quais com uso exclusivo de garagens, seguindo 
as normas edilícias do Decreto Estadual n.º 6.030 de 1973, ratificada pelo Decreto nº 322 
de 1976, que regulamentou o zoneamento da cidade. O IPHAN freia essa renovação ao 
estabelecer uma área de entorno para nove dos seus bens tombados na localidade, que fixa 
gabaritos máximos para construções, reformas e acréscimos dentro do perímetro delimitado 
pela sua Portaria nº 02 de 1986. Como órgão de tutela federal, não competiria ao IPHAN 
preservar o casario do entorno, cuja arquitetura não tem valor excepcional para a história da 
nação. Contudo, ele compunha a moldura e a ambiência dos seus bens tombados, portanto, 
sua volumetria poderia estar tutelada, a fim de evitar renovações que comprometessem a 
visibilidade dos monumentos protegidos. Essa portaria seria revogada no século XXI, sendo 
substituída pela de nº 135 de 2013, que incorpora a Avenida Presidente Vargas ao perímetro 
de tutela da volumetria nas proximidades da Estação Ferroviária D. Pedro II, tombado pelo 
órgão em 2008.

Enquanto se instaurava a Portaria nº 02 na década de 1980, tendo em vista a experiência 
que se realizava no Corredor Cultural, o poder municipal cria, em 1985, o Projeto SAGAS 
(Saúde, Gamboa e Santo Cristo), diante das reivindicações de preservação do tradicional 
conjunto edificado dos bairros portuários feito pela Amas, a Associação de Moradores e Ami-
gos da Saúde. Em 1987, é publicada a Lei nº 971, que institui a Área de Proteção Ambiental de 
parte dos bairros da Gamboa, Santo Cristo, Saúde e Centro, estabelecendo quatro subáreas 
de preservação ambiental. Com relação ao planejamento urbano, ela foi regulamentada pelo 
Decreto Municipal n.º 7351 de 1988, que estabeleceu um zoneamento no perímetro da APA, 
com definição de usos apropriados.  Desta vez, a Avenida Presidente Vargas ficou fora da área 
de tutela, com seus limites dividindo ao meio as quadras urbanizadas da avenida: os edifícios 
verticalizados da proposta urbanística da década de 1940 são ignorados, incluindo-se apenas o 
casario tradicional que dá frente para a Rua Teófilo Otoni e para a Avenida Marechal Floriano. 
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Em direção à Cidade Nova, o projeto do Viaduto São Sebastião e do Túnel Catumbi-
Laranjeiras, como parte da Linha Lilás do Plano Doxiadis, de 1965, gerou uma cisão no eixo 
da Avenida Presidente Vargas. Desde a década de 1950, o trecho da avenida que vai do Campo 
de Santana em direção à Praça da Bandeira permanecia com sua ocupação em suspenso, 
e os vazios que a sua abertura produziu incitavam a degradação do entorno imediato. A 
proposta rodoviarista do Plano Doxiadis agregaria um caráter inóspito ao entorno da antiga 
Rua Marquês de Sapucaí: um extenso viaduto com grandes alças de acesso, e amplos vazios 
ajardinados. Um impactante contraste com a configuração da malha urbana do século XIX, 
densamente ocupada pelo pequeno casario em lotes estreitos e profundos. 

Nesta malha tradicional, no trecho que vai do Campo de Santana à Rua Marquês de 
Sapucaí, que incorpora edificações tombadas, como a antiga Casa de Moeda (atual Arquivo 
Nacional, protegido pelo SPHAN em 1938), previa-se, já na década de 1940, uma expansão 
das propostas urbanísticas da Avenida Presidente Vargas ao longo das Ruas de Santana e 
General Caldwell, conforme o PAA nº 4463 de 1946. As transformações são pontualmente 
identificáveis na área: edifícios habitacionais verticalizados com galerias de pedestres 
mesclam-se ao conjunto dos pequenos sobrados. O casario remanescente seria protegido 
pelo Decreto Municipal nº 11.883 de 1992, que criou a APAC Cruz Vermelha, reconhecendo 
este trecho da área central como um conjunto residencial e comercial característico, adjacente 
ao Corredor Cultural.  

No lado oposto da Rua Marquês de Sapucaí, o bairro da Cidade Nova seria alvo de 
um plano de reurbanização datado de 1967, que previa a substituição do conjunto urbano 
tradicional por torres destinadas ao uso habitacional. Ao longo das décadas seguintes, o 
Viaduto São Sebastião se concretiza na paisagem da Cidade Nova, e a Rua Marquês de 
Sapucaí é alvo do projeto de Oscar Niemeyer para o Sambódromo, que previa a demolição 
da antiga Fábrica da Brahma. Inaugurado em 1984, o projeto foi modificado, poupando o 
antigo edifício da cervejaria, incorporado ao perímetro de tombamento da Passarela do Samba 
quando esta foi protegida pelo INEPAC, dez anos após sua construção. Em 2011 foi aprovado 
o destombamento do Sambódromo, permitindo a demolição da fábrica e a ampliação das 
áreas de arquibancada, seguindo as diretrizes do projeto original de Niemeyer. No local da 
Brahma, uma lâmina envidraçada de 20 pavimentos (Eco Sapucaí) compõe um novo fundo 
visual para a Avenida Presidente Vargas.

A ampliação do Sambódromo também afetou em parte a APA Cidade Nova e Catumbi, 
criada pelo Decreto nº 10.040 de 1991. No entorno da Vila Operária da Cidade Nova, 
conjunto de edificações proletárias construídas ao longo da Rua Salvador de Sá no início do 
século XX, preservou-se um casario degradado, que recentemente vem sendo recuperado 
nas proximidades da Rua Nery Pinheiro, engendrando um forte processo de gentrificação. 
Esse é, por sua vez, estimulado pelas ocupações dos vazios da Avenida Presidente Vargas 
no entorno do Centro Administrativo São Sebastião (sede da Prefeitura do Rio), projeto de 
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Marcos Konder Neto da década de 1970. No século XXI, novas adições, como a Nova Cedae, 
o Centro de Convenções SulAmérica, o Centro de Operações Rio e a Universidade Petrobras, 
modificam a dinâmica da área, e suas demandas transformam o patrimônio adjacente. 

Contudo, os mais recentes reconhecimentos patrimoniais ao longo da Avenida 
Presidente Vargas vêm ocorrendo no seu trecho de maior consolidação, no entorno da Igreja 
da Candelária. O Corredor Cultural, em sua delimitação na década de 1980, desconsiderou 
os quarteirões financeiros nas proximidades da Avenida Rio Branco, com seus edifícios 
verticalizados das décadas de 1920 e 1930. Em meio a esses blocos, encontravam-se 
exemplares remanescentes da cidade tradicional, com fachadas ornamentadas e pequenas 
dimensões. Neste contexto, surge em 1997 a APAC Teófilo Otoni, incorporada em 2004 
à APAC Mosteiro de São Bento, preservando um casario que abriga predominantemente 
serviços de gastronomia e a concentração de edifícios de atividade financeira. Além das 
APACs, também são estabelecidas áreas de entorno de bem tombado (AEBT), como a do 
imóvel da Rua da Candelária, nº 2, um modesto sobrado tombado pelo município em 1989. 
Sua área de entorno, criada pelo Decreto nº 28.911 de 2007, preserva outros quatro imóveis 
no seu quarteirão, inclusive alguns da década de 1920, como o eclético edifício da Rua da 
Alfândega, nº 5.

Das margens ao Centro: novos patrimônios?

Nas últimas quatro décadas, o conjunto edificado do entorno da Avenida Presidente 
Vargas vem sendo reconhecido pelos órgãos de tutela patrimonial como merecedores de 
proteção para a posteridade, remanescentes de um tecido da cidade tradicional que mantém 
vivas atividades típicas e ambiências pitorescas. Até a década de 1970, no contexto nacional, 
esses conjuntos não tinham valor, sendo rechaçadas inclusive arquiteturas monumentais 
produzidas nesse mesmo período, como o prédio do Theatro Municipal (que recebeu proteção 
estadual em 1972 e federal em 1973). Quarenta anos após o SPHAN determinar as bases do 
que devia ser considerado patrimônio edificado, ampliou-se a abrangência patrimonial não 
apenas em questões temporais (que fragmentos do passado deveriam ser reconhecidos), mas 
também em sua própria materialidade (preservando desde o monumento até a arquitetura 
menor). 

Tal como a cidade em constante transformação, as noções do que se configura como 
patrimônio também se modificam, e devem ser periodicamente revisadas. Outros 40 anos 
se passaram desde que se estruturou a preservação da ambiência urbana na cidade do Rio 
de Janeiro, na qual a Avenida Presidente Vargas não foi contemplada na seleção do conjunto 
edificado a ser valorizado. Estaríamos hoje num novo momento de revisão dos critérios? 
Diante das transformações pelas quais a Avenida Presidente Vargas vem passando, com 
as novas arquiteturas contemporâneas (e por vezes desarticuladas) que ocupam os seus 
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históricos vazios, o projeto urbanístico da década de 1940, que produziu as edificações no 
entorno da Igreja da Candelária, não teria também valor como um conjunto urbano que 
narra a história da cidade? E não apenas valor de conjunto, mas valor artístico excepcional 
nas suas construções, entre elas exemplares da arquitetura moderna, como o Edifício João 
Úrsulo Ribeiro Coutinho (Praça Pio X, nº 99), antiga sede do Banco Aliança, projeto de Lúcio 
Costa; e o edifício do antigo IPEG (Avenida Presidente Vargas, nº 670), projeto de Affonso 
Eduardo Reidy, com seus brises-soleil na fachada voltada para sua não concretizada Norte-
Sul. E por que não reconhecer o valor histórico e social do Balança-Mas-Não-Cai, como um 
registro da ocupação da avenida? Essa carga histórica presente na Avenida Presidente Vargas, 
como um projeto transformador sedimentado no contexto contemporâneo da cidade que 
destruiu, agregou e adquiriu valores culturais em sua produção, corrobora a necessidade de 
que ela saia da margem e seja colocada no centro da definição do que irá se configurar como 
um patrimônio para o futuro do Rio de Janeiro.

Notas
1 CHOAY (2001 [1992]) aponta os escritos do 
arquiteto italiano Gustavo Giovannoni (1913) 
como a origem do termo patrimônio urbano, 
embora autores do século XIX como John Ruskin 
e Camillo Sitte já anunciassem uma preocupação 
com a destruição dos conjuntos arquitetônicos 
não-monumentais face às transformações urbanas 
da era industrial. Em termos de políticas estatais 
de preservação e reconhecimento patrimonial, 
no Brasil, a cidade de Ouro Preto, com seu tecido 
urbano e casario característico, foi elevada a 
categorial de monumento nacional em 1933. 
Na França, pouco antes da publicação da Carta 
de Veneza, a Lei Malraux de 1962 estabeleceu 
condições para preservação do tecido urbano de 
centros históricos através da criação dos secteurs 
sauveguardés (setores de salvaguarda).
2 A significação cultural designa o valor estético, 
histórico, científico, social ou espiritual para 
gerações passadas, presentes e futuras. (CARTA DE 
BURRA, 2013)
3 Desde o século XIX até o contexto em questão, 
a discussão patrimonial na Europa articulava-se 
ao reconhecimento de uma identidade nacional. 
No caso do Brasil, a atuação por parte do Estado 
no reconhecimento patrimonial estava associada 
à descoberta de uma identidade brasileira na 
conjuntura republicana, e era realizada em 
esfera nacional. A experiência bolonhesa inova 
em sua atitude com o patrimônio não só em 
sua abrangência de significação cultural, como 
também no redirecionamento das práticas de 
proteção de um contexto nacional para o debate 
local, integrado ao seu plano diretor municipal.

4 O Decreto Lei nº 25 de 1937 regulamentou o 
SPHAN, criado em 1936, definiu como sendo 
patrimônio artístico e histórico do Brasil “(...) o 
conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no 
país e cuja conservação seja de interesse público, 
quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico”. O tombamento foi o instrumento legal 
estabelecido para proteger esse patrimônio, sendo 
inscritos os bens tombados em um dos quatro 
livros do tombo: 
5 A Recomendação de Nairóbi, redigida na  
19ª Conferência Geral da UNESCO realizada no 
Quênia em 1976, definiu conjuntos históricos 
como “todo agrupamento de construções e de 
espaços” cujos valores são “reconhecidos do 
ponto-de-vista arqueológico, arquitetônico,  
pré-histórico, histórico, estético ou sociocultural”.  
A ambiência destes conjuntos constitui-se como 
sendo o “quadro natural ou construído” que 
influi na percepção de tais conjuntos históricos, 
vinculando-se “de maneira imediata no espaço, 
ou por laços sociais, econômicos ou culturais” 
(RECOMENDAÇÃO DE NAIRÓBI, 1976 apud CURY, 
2000).
6 O Decreto-Lei nº 3866 de 1941 possibilitou 
cancelar o tombamento de bens previamente 
protegidos pelo SPHAN.
7 INEPAC – Instituto Estadual do Patrimônio 
Cultural do Estado do Rio de Janeiro, órgão de 
tutela patrimonial de esfera federal. Tem suas 
origens no DPHA, Divisão do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado da Guanabara, criado em 
1963. 
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8 IRPH – Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, 
órgão de tutela patrimonial da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro, criado em 2012. Tem suas 
origens no antigo DGPC – Departamento Geral do 
Patrimônio Cultural, criado em 1986.
9 Os projetos de alinhamento (PAA) e projetos de 
loteamento (PAL) mencionados nesse texto podem 
ser consultados na página web da Secretaria 
Municipal de Urbanismo da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro (SMU/PCRJ), através do link: 
<http://www2.rio.rj.gov.br/smu/acervoimagens/
ConsultaProjetosPorNumero.asp>.
10 Para Sitte (1989), um certo mistério se 
apresentava na escolha do local destinado aos 
monumentos, tais como igrejas, nas praças das 
antigas cidades. Contudo uma coisa era certa: eles 
não se localizariam no centro geométrico da praça, 

como vinha ocorrendo em seu período (século 
XIX), e ainda vem se perpetuando no século XXI. 
No passado, as igrejas apareciam integradas a 
outras edificações. Dentre os motivos para esta 
localização, Sitte indica uma melhor perspectiva 
da praça como um todo, pois o posicionamento 
central requer uma maior profundidade de campo 
de visão. Ele reconhece também a vantagem 
econômica, uma vez que uma igreja posicionada 
no centro de uma praça requer um maior 
comprometimento na execução das fachadas. 
Uma igreja incrustada em outras edificações seria 
mais econômica, uma vez que o seu número de 
fachadas seria reduzido.
11 O edifício do IFCS seria tombado, por completo, 
pelo INEPAC, em 1983. 
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farm production in Jacarepaguá, Campo Grande  

and Guaratiba in the 18th century
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em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

victor.alvares@outlook.com

RESUMO: O artigo visa a trabalhar com uma 
fonte que, a despeito do seu enorme valor, tem 
tido pouca repercussão na historiografia do 
Rio de Janeiro colônia: o mapa de população 
do distrito de Guaratiba de 1797. Por meio 
dele é possível encontrar dados demográficos 
e econômicos para uma série de freguesias 
do entorno da antiga urbe carioca, tornando 
viável um estudo mais pormenorizado das suas 
famílias de lavradores partidistas, seus escravos 
e sua produção. Serão apontadas algumas 
análises e questões iniciais sobre as freguesias 
de Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba 
e as várias possibilidades de cruzamento de 
informações do mapa com outros documentos 
da época.  
Palavras-chave: Lavradores; Mapa de 
População; Freguesias Rurais Coloniais.

ABSTRACT: The article works with a source 
that, in spite of its enormous value, has had little 
repercussion in the historiography of colonial 
Rio de Janeiro: the 1797 population map of 
Guaratiba district, which shows demographic 
and economic data for a series of parishes in 
the area around the old city of Rio de Janeiro, 
making for quite detailed study of the leasehold 
farm families, their slaves and their output. 
Preliminary analyses and issues will be raised as 
to the parishes of Jacarepaguá, Campo Grande 
and Guaratiba and the various possible manners 
of correlating information from the map with 
other documents from the same period.
Keywords: Leasehold farmers; Population Map; 
Colonial Rural Parishes.
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Na década de 1930, quando Magalhães Correia escrevia nos jornais uma série de 
artigos sobre as tradições e a exuberante natureza que existia em lugares como 
Jacarepaguá, Guaratiba e Camorim, entre outros, era difícil acreditar que aquelas 

partes também integravam a capital federal de então, com a sua agitada vida urbana cercada 
por prédios e cortada por avenidas. Afinal, por meio dos escritos de Magalhães Correia, o 
Rio de Janeiro saído da belle époque descobria uma face menos celebrada da sua identidade: 
uma terra onde pessoas ainda podiam caçar para se alimentar, onde animais selvagens viviam 
livremente em meio a matas e lagos, ou que ainda era possível encontrar casas, fazendas e 
capelas da época colonial (CORREIA, 1936). Mais recentemente, em outubro de 2015, em 
matéria assinada por Caio Barretto Briso em O Globo, o sertão voltou a figurar nas páginas 
dos jornais com a visita de um grupo de jornalistas ao mundo particular dos agricultores 
que vivem no que é o “resquício do sertão carioca” nas serras de Campo Grande. A pequena 
comunidade do local ainda hoje vive plantando e vendendo produtos agrícolas como a 
banana, atividade de tal importância que um dos moradores – chamado Claudino Avelino 
da Costa e apelidado de “bichinho” – chega a afirmar para o jornalista que “a gente sem a 
banana não é nada nessa terra” (BRISO, 2015). 

As comunidades agrícolas do sertão carioca despertaram muitas vezes a atenção 
justamente por apresentarem um modo de vida contrastante com a cidade da qual fazem 
parte. Nos dois casos já referidos, a curiosidade dos jornalistas e cronistas nos tem brindado 
com informações sobre as atividades da população do sertão nos séculos XX e XXI. No 
entanto, quanto mais retrocedemos no tempo, mais turvo fica o nosso conhecimento 
sobre elas, em grande parte dada a escassez de documentos que possibilitem conhecer 
melhor as comunidades agrícolas do passado. Nesse sentido, este artigo tem o intuito de 
apresentar alguns dados iniciais e primeiras impressões sobre os pequenos produtores rurais, 
especialmente os lavradores partidistas1, que viviam no Distrito de Guaratiba, região que fazia 
parte do antigo “sertão carioca” e englobava as freguesias de Jacarepaguá, Campo Grande, 
Guaratiba, Iguaçu, Jacutinga, Marapicu e Itaguaí no final do século XVIII.

O passado colonial de algumas dessas freguesias já foi alvo de estudos que se tornaram 
importantes obras a respeito dessas localidades, como Sesmarias de Jacarepaguá, de Raul 
Telles Rudge, ou Rumo ao Campo Grande por Trilhas e Caminhos, de José Nazareth de 
Souza Fróes e Odaléa Ranauro Ensenat Gelabert. Percebe-se nesses estudos uma grande 
preocupação em levantar documentos para a história das respectivas freguesias, o que acabou 
por fazer com que o foco da análise ficasse muito centralizado nos engenhos, nas fazendas 
ou nos grandes proprietários da região, visto que a documentação reunida por esses autores 
na maioria das vezes está mais relacionada com os engenhos ou com as famílias de maior 
poder local (RUDGE, 1983; FRÓES E GELABERT, 2004). Além de alguns desses trabalhos 
pioneiros, recentemente a pesquisa universitária tem desvendado vários aspectos da história 
da região. Os temas são variados, como as questões envolvendo a posse, a ocupação e o 
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conflito pelas terras (PEDROZA, 2011; MOTA, 2009), sobre a sua população escrava e 
mestiça, especialmente nas relações que construíram entre si ou com outros estratos sociais 
(FRAGOSO, 2014; TOSTES, 2012), ou então sobre famílias de elite e a forma como elas 
se organizaram para manter os engenhos e as fazendas da região (RODRIGUES, 2013; 
OLIVEIRA, 2014). Inclui-se ainda o trabalho de fôlego empreendido por Maurício de 
Almeida Abreu sobre o Rio de Janeiro colonial, que versou, entre tantas outras coisas, sobre 
os partidistas e demais pequenos lavradores do distante século XVII (ABREU, 2010). Estes, 
assim como outros trabalhos, têm contribuído para se perceber a enorme complexidade da 
população do meio rural, ou seja, eles têm ajudado a pintar um quadro mais diverso desse 
espaço, que passa a ser cada vez mais povoado por famílias de lavradores pobres, por escravos 
e por mestiços, ao lado dos grupos de elite ou latifundiários, formando, assim, uma pintura 
repleta de negociações, violência, acordos e conflitos entre as partes. 

Apesar disso, os engenhos e outras unidades latifundiárias de produção continuam 
sendo os protagonistas quando se foca na região rural do Rio de Janeiro, especialmente 
quando se trata de questões produtivas e relacionadas ao trabalho. Não é para menos; 
afinal, é muito mais fácil analisar as implicações da produção de uma fábrica de açúcar – 
que geralmente é mais bem documentada – do que o da pequena lavoura familiar, fosse 
ela voltada para uma economia de abastecimento, de subsistência, ou mesmo vinculada 
a algum engenho como partidista. Na verdade, o destaque que muitas vezes se deu às 
unidades de produção latifundiárias foi uma opção historiográfica que via na grande lavoura 
o elemento fundamental para se entender o passado brasileiro, alijando deste processo o 
pequeno lavrador por este não ter um papel relevante nos quadros produtivos voltados para 
o exterior, permanecendo então com uma agricultura de subsistência que era um apêndice 
da grande lavoura (PRADO JR., 2011, pp.148-149). Foi a partir da emergência de novas 
interpretações na década de 1970, que enxergaram não só o mercado externo, mas também 
o mercado interno e as suas múltiplas formações econômicas, que a produção do pequeno 
lavrador pôde então aparecer de forma mais complexa e problematizada no passado colonial 
brasileiro. Tais perspectivas foram encabeçadas por Ciro Flamarion Cardoso e Maria Yedda 
Linhares, e posteriormente resultaram em vários trabalhos de alunos de pós-graduação que 
desenvolveram estudos sobre o mercado de abastecimento interno e sobre os homens pobres 
livres, quebrando uma “visão plantacionista” predominante até então na história econômica 
e social (PEDROZA, 2014, pp. 384-385). Além dessas questões historiográficas levantadas 
por Manoela Pedroza, que fizeram com que a produção do pequeno lavrador ficasse no 
limbo até algumas décadas atrás, acredito que, no caso do Rio de Janeiro, existe ainda outro 
agravante que fez com que este pequeno lavrador fosse pouco estudado: a destruição de boa 
parte da documentação cartorária da cidade no grande incêndio que ocorreu no arquivo 
da Câmara Municipal em fins do século XVIII, quando se perderam muitos inventários, 
testamentos e outros documentos relativos ao período colonial (FAZENDA, 2011). A perda 
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desses documentos colaborou ainda mais para o esquecimento de alguns grupos e atividades, 
pois, se para os senhores de engenho ou mesmo para demais atividades produtivas de larga 
escala podem restar ainda muitas fontes em outros arquivos ou mesmo no exterior, para 
os pequenos lavradores, de forma contrária, a perda desses documentos parece ser muito 
mais grave, pois as escrituras públicas da cidade podem ter sido o espaço de memória mais 
privilegiado por este grupo, onde ele deve ter deixado mais vestígios sobre suas práticas 
econômicas do que em outros fundos arquivísticos. Por isso, em se tratando do incêndio 
da Câmara, os maiores prejudicados me parecem ser as gentes da arraia miúda2. Mesmo 
assim, pesquisadores como Antonio Carlos Jucá de Sampaio, Manoela Pedroza e Maurício 
de Almeida Abreu têm demonstrado que é possível recuperar em parte a vida econômica da 
pequena lavoura com as fontes cartorárias ou com os inventários que sobreviveram sobre o 
período colonial, inclusive complementando estas fontes com outros documentos de caráter 
paroquial ou mantidos por ordens religiosas, como a ordem beneditina do Rio de Janeiro 
(PEDROZA, 2011; SAMPAIO, 2003; ABREU, 2010). 

Durante minha pesquisa para o mestrado, cujo espaço privilegiado fora a freguesia de 
Jacarepaguá, me deparei com os vários problemas e desafios que a lacuna de documentos 
sobre a vida econômica da população rural impunha, e foi justamente procurando mais fontes 
que pudessem contribuir para o meu trabalho que encontrei subitamente um documento 
ainda muito ignorado pelos historiadores: os mapas de população do distrito de Guaratiba 
de 1797. Ao mesmo tempo que eu me deparei com este documento no Arquivo Histórico 
Ultramarino, por meio da digitalização do seu acervo pelo projeto Resgate (http://www.cmd.
unb.br/resgate_ahu.php), a historiadora Ana Paula Souza Rodrigues também o localizou e 
percebeu suas potencialidades (RODRIGUES, 2013). De fato, os mapas de população para 
a região forneciam informações, que em alguns casos eram sui generis, sobre as famílias que 
ali residiam, especialmente por meio dos dados sobre sua produção, exportação, lucro e 
quantidade de escravos. No entanto, não serão tratadas neste trabalho todas as freguesias do 
Distrito de Guaratiba, mas somente as de Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba, regiões 
que, reunidas, formariam a “Zona Oeste colonial” do Rio de Janeiro; sobre as freguesias 
de Piedade de Iguaçu e Jacutinga, remeto o leitor para o trabalho já mencionado de Ana 
Rodrigues. Desta forma, o que se quer apresentar aqui é um primeiro esboço do universo 
produtivo dessas freguesias a partir das familias de partidistas, e não tanto das grandes famílias 
latifundiárias e proprietárias de engenhos. Assim, se buscará desenvolver algumas questões 
sobre a produção, a posse de escravos e as condições de vida desses núcleos familiares que 
muitas vezes são invisíveis ou muito desfigurados por trás dos grandes engenhos e fazendas 
que pontilhavam o meio rural. Comecemos, então, falando um pouco mais sobre os mapas 
de população.
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Os mapas de população no império marítimo português

Os mapas de população consistiam em tabelas ou listas que demonstravam a população 
de um determinado local (freguesia, vila, cidade, etc) por meio de alguns critérios, como 
gênero, idade, condição jurídica (se livre, forro ou escravo), entre outros. A maioria dos 
autores que têm pesquisado essa documentação atesta a sua íntima relação com o poder 
central do império, ou seja, com a Coroa portuguesa. É a partir dela que são emanadas, desde 
princípios do século XVIII, ordens para que se estabelecessem contagens da população e 
confecção de mapas para diferentes partes dos seus domínios ultramarinos, identificando-
se, a partir da segunda metade do século XVIII, maior persistência da Coroa em cobrar a 
elaboração desses documentos de maneira padronizada e mais recorrente (MATOS, 2013, 
p. 13; MARCÍLIO, 1974, p. 43). O motivo para conhecer a população colonial variou no 
tempo; no entanto, ele costuma ser entendido como parte da política mercantilista da Coroa, 
que desejava saber quantos homens havia para organizá-los a partir dos seus interesses 
econômicos e militares. Eram documentos, portanto, que se inseriam no processo de 
formação do Estado moderno (MATOS, 2013, p. 8). 

Os mapas de população foram elaborados para diferentes partes do Império português, 
como Goa, na Índia, Luanda, em Angola, nas Ilhas Atlânticas e na América portuguesa. No 
início não foram respeitadas regras sistemáticas para todos eles, e foi somente a partir de uma 
ordem real de 21 de maio de 1776 que a Coroa portuguesa estabeleceu uma padronização 
das informações (especialmente de faixas etárias da população recenseada) e a periodicidade 
anual da sua elaboração, ordem que deveria ser seguida por vários governadores do Império 
(MATOS, 2013, p. 13)3. Em se tratando da América portuguesa, já os primeiros mapas de 
população da década de 1760 tinham objetivos claramente militares: serviam para se conhecer 
o número de homens de determinadas regiões, suas idades e sua disponibilidade para a 
formação da defesa local. Além disso, era especialmente importante conhecer a população 
das fronteiras com a América espanhola, objetivando, assim, salvaguardar os direitos de 
ocupação da monarquia portuguesa (MARCÍLIO, 1974, p. 47). Outros objetivos surgiram 
na década de 1790, quando os mapas ganham características econômicas. A ordem régia 
de 21 de outubro de 1797 requeria, além das informações populacionais, também uma 
série de informações sobre a vida econômica dos indivíduos, tais como suas ocupações e o 
seu comércio (importações e exportações). Para a capitania como um todo, também eram 
requeridas informações econômicas, como quanto havia sido produzido e consumido, além 
dos preços dos gêneros alimentícios (BACELLAR, 2013, p. 50).

Nem sempre deve ter sido fácil obter as informações requisitadas pela Coroa, e muitas 
vezes os governadores das capitanias reclamavam dos enormes territórios sob a sua jurisdição 
de forma a justificarem suas faltas (MARCÍLIO, 1974, p. 48). A própria população levantava 
suspeitas sobre as listas e não parecia disposta a cooperar por temer, como aponta Carlos 
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Almeida Bacellar, que o levantamento servisse para recrutar homens para a defesa ou a guerra 
nas fronteiras da colônia (BACELLAR, 2013, p. 40). O fato de membros das ordenanças 
locais serem os principais responsáveis por reunir as informações que seriam posteriormente 
passadas para o governo da capitania deve ter aumentado ainda mais as suspeitas do povo, 
dificultanto a sua cooperação na elaboração dos mapas. Aliás, o procedimento em torno da 
confecção deste documento é um aspecto que ainda não está devidamente claro para toda a 
América portuguesa. Paulo Teodoro de Matos, por exemplo, afirma que os párocos e bispos 
da Igreja católica eram os principais responsáveis pela elaboração das estatísticas e dos dados 
sobre a quantidade da população, os nascimentos e as mortes. Ao lado deles trabalhavam 
diversos oficiais das mílicias (como capitães de ordenança), corregedores e juízes de fora 
(MATOS, 2013, p. 14). Já Carlos Bacellar não consegue enxergar essa cooperação entre as 
esferas eclesiásticas e laicas na confecção dos mapas sobre São Paulo:

A colaboração da Igreja e dos representantes da Justiça Régia não transparece no 
corpo das listas existentes. Nelas, pelo contrário, o que se percebe é a ação evidente 
dos homens da Ordenança, observada a hierarquia: cada cabo de esquadra responde 
pelo levantamento dos domicílios sob sua responsabilidade e leva os dados para o 
capitão da respectiva companhia de ordenanças. O capitão, ou alguém sob sua ordem, 
reúne estes dados, organiza a lista nominativa dos habitantes de sua companhia e 
prepara os mapas de resumo; a seguir, envia, juntamente com os demais capitães de 
companhia, sua lista e seus mapas ao capitão mor. Este, por sua vez, apenas reúne 
as diversas listas, prepara os mapas gerais da vila e tudo envia ao capitão general 
governador da capitania (BACELAR, 2013, p. 48).  

Outra que destaca a participação dos homens da ordenança na elaboração dos mapas 
é Maria Luiza Marcílio, que fez uma das análises mais profundas sobre os mapas de São 
Paulo para os séculos XVIII e XIX. Segundo ela, os sargentos das milícias ou os cabos de 
esquadra das Ordenanças eram os verdadeiros responsáveis por coletar as informações in loco, 
obedecendo às ordens dos governadores da capitania (MARCÍLIO, 1974, p. 49). A maneira 
como o recenseamento poderia ser feito era variada − a partir de uma visita do recenseador a 
cada um dos domicílios ou mesmo um encontro anual marcado na igreja matriz ou na Câmara 
Municipal, com a presença de todos os representantes de domicílios, a fim de fornecerem as 
informações requeridas (MARCÍLIO, 1974, p. 51). Talvez em outras capitanias o processo 
tenha sido o mesmo, embora, como o caso de São Paulo seja o mais estudado, fique difícil 
generalizar estas práticas censitárias para outras capitanias, necessitando ainda de mais 
pesquisas para se entender o processo de recenseamento da América portuguesa em geral.  

Para o Rio de Janeiro do século XVIII, existem algumas tabelas sobre a população e 
a produção de algumas partes da capitania. Creio que a mais famosa delas seja a relação 
do marquês de Lavradio ao entregar o governo ao seu sucessor, D. Luiz de Vasconcelos e 
Souza, em 1779. Nela constam as listas parciais feitas pelos mestres de campo das paróquias 
que reuniram o número de fogos (domicílios) e engenhos de cada uma delas (não consta, 



n.10, 2016, p.233-258 239

A ZONA OESTE COLONIAL E OS MAPAS DE POPULAÇÃO DE 1797

entretanto, o número de pessoas de cada freguesia). Sobre os engenhos, são dados ainda o 
número de escravos e a produção de açúcar e aguardente, enquanto a produção de gêneros 
alimentícios, como farinha, arroz, feijão, entre outros, é fornecida para as freguesias como 
um todo. Ou seja, a análise produtiva não gira em torno das famílias, só aparecendo a soma 
final da produção de toda a paróquia (RIHGB, 1913 [1779]). A segunda relação trata do 
“Mappa geral das cidades, villas e freguezias que formão o corpo interior da capitania do Rio 
de Janeiro, com declaração do numero de seus templos, fogos, etc”, que consta de memórias 
públicas por “observação curiosa dos annos de 1779 até o de 1789” (RIHGB, 1884). Embora 
esse mapa forneça os fogos e a população total (livre e escrava) das freguesias urbanas e 
rurais, inclusive contando com estas informações sobre as vilas do interior da capitania do 
Rio de Janeiro, não existem dados mais precisos sobre o modo como o mapa foi feito, assim 
como não consta qualquer informação de teor econômico sobre as freguesias. Além disso, 
os somatórios de pessoas que aparecem no mapa não são nem um pouco confiáveis, muitas 
vezes apresentando números diferentes da soma de homens e mulheres que aparecem no 
próprio documento. 

A fonte com que eu desejo trabalhar neste artigo, o mapa do Distrito de Guaratiba de 
1797, seria o terceiro mapa de população sobre o Rio de Janeiro no século XVIII, pelo menos 
entre os que eu consegui encontrar até o momento. Ele é bem diferente dos dois anteriores, 
pois não é uma junção de várias relações parciais como a deixada pelo marquês de Lavradio, 
e também não se restringe aos dados populacionais, como o mapa da “observação curiosa dos 
annos de 1779 até o de 1789”. A “Descrição do Distrito da Guaratiba da Capitania do Rio de 
Janeiro”, como consta na capa do documento (AHU, 1797), consiste em uma série de mapas 
descritivos da população e da economia das freguesias que faziam parte da jurisdição do 
distrito miliciano de Guaratiba. O recenseador foi o sargento-mor Sebastião José Guerreiro 
França, que fez o documento a mando do vice-rei conde de Resende. Os mapas fornecem 
um minucioso retrato das condições familiares e econômicas das freguesias, apresentando 
o nome dos chefes dos fogos, sua residência, o número de filhos, escravos e agregados, a 
condição da família quanto à terra (se eram proprietários ou não), quanto produziam, quanto 
exportavam, quantos animais tinham e o lucro anual do que exportaram.

A julgar pelas datas que estão na capa dos mapas de cada freguesia, o sargento-mor 
Sebastião José demorou aproximadamente um mês em cada paróquia, começando seu 
trabalho por Campo Grande em abril e terminando quatro meses depois, quando passou por 
Itaguaí no mês de agosto. Isto é interessante, porque nesses mapas já existe uma série de dados 
– especialmente os de cunho econômico – que só seriam cobrados pela Coroa portuguesa seis 
meses depois, a partir da ordem régia de 21 de outubro de 1797, que requeria mapas sobre a 
produção e o comércio dos domicílios. Isso leva a pensar que já antes dessa ordem régia devia 
existir alguma recomendação neste sentido. Se compararmos este mapa de 1797 com outro 
feito por Manoel Martins do Couto Reis para o Distrito de Campos dos Goytacazes em 1785, 
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Figura 01 - Folhas da Descrição do Distrito de Guaratiba de 1797.
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veremos muitas semelhanças. Em ambos são assinalados somente os nomes dos chefes dos 
domicílios, aparecendo também em ambos uma preocupação de levantar a vida econômica 
dos fogos, com as informações sobre as colheitas anuais e sua produção de algodão (REIS, 
2011). Os estilos da apresentação dos dois mapas são, inclusive, muito parecidos, dando 
mostras de que existia uma preocupação de padronizar algumas informações gerais (como 
os dados sobre a família e sua ocupação). Pode-se afirmar mesmo que os mapas encontrados 
até então para o Rio de Janeiro já demonstravam uma preocupação de ordem econômica 
antes de a ordem régia estabelecer este padrão, especialmente se levarmos em conta os mais 
completos, como os de Manoel Reis, de 1785, e os de Sebastião José França, de 1797.

Outra semelhança entre os dois mapas é que foram elaborados relatórios sobre os locais 
recenseados, apresentando uma série de informações qualitativas e descritivas sobre as 
freguesias, seus engenhos, sua população e seus hábitos, entre outros dados. A descrição do 
Distrito de Campos dos Goytacazes feita por Manoel Reis se mostrou extremamente rica e 
interessante, talvez um exemplo único em se tratando da América portuguesa. No caso do 
Distrito de Guaratiba, só consegui encontrar os mapas das freguesias, mas existe (ou pelo 
menos existiu) uma relação escrita por Sebastião José França que devia acompanhar os 
dados dos mapas. Minhas suspeitas sobre isso foram alimentadas inicialmente pelo jornalista 
Waldemar Costa no seu livro Imagens de Jacarepaguá. Com o intuito de reunir algumas 
fotografias e imagens sobre a região, Waldemar aproveitou também para fazer um pequeno 
resumo histórico de Jacarepaguá, no qual escreveu que “em documento apresentado ao vice-
rei D. José Luis de Castro (1744-1819), conde de Resende, o sargento-mor Sebastião José 
Guerreiro França narra que, em 1797, a freguesia de Jacarepaguá possuía 252 residências” 
(COSTA, 1995, p. 7). De início estranhei aquela informação, pois não encontrava respaldo 
dela em outras fontes ou na bibliografia. Só depois de me deparar com os mapas de 1797 no 
Arquivo Histórico Ultramarino é que pude constatar que de fato o senhor Waldemar Costa 
estava correto. No entanto, foi com outro autor que descobri a existência da relação que 
acompanhava os mapas do Distrito de Guaratiba: Noronha Santos. Quando este escrevia 
sobre as antigas fazendas de Jacarepaguá, resolveu se alongar sobre o Engenho da Água 
fazendo a seguinte ressalva:

Noutro documento apresentado ao Vice-Rei Conde de Resende, em 1797, pelo 
sargento-mor Sebastião José Guerreiro da França, comandante do distrito miliciano 
de Guaratiba, do qual fazia parte Jacarepaguá, consta o seguinte:
‘Engenho d’Água – Pertence aos Exmos. Srs. Viscondes de Asseca.
A fábrica mói com água, e é grande, porém, a continuada mudança dos seus 
administradores, e, talvez, a sua pouca inteligência faz com que os interesses sejam 
muito rasteiros, à proporção dos muitos que essa belíssima fazenda é susceptível.
O corpo do engenho é formidável e construído por José Roiz Aragão, no tempo 
em que tinha aforado a dita fazenda; porém, tendo expirado há muitos anos o seu 
aforamento, ainda a administração a não acabou, nem talvez acabará aquela obra, 
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que certamente seria uma das melhores desse distrito. As terras são excelentes. Têm 
boas vargens, bons matos e muita água’.
Ao tratar do Oratório do Engenho d’Água, aquele sargento-mor o diz existir sob a 
invocação de Nossa Senhora da Cabeça: “É forrado e construído de pedra e cal, no 
ano de 1795, pelo desembargador Antonio Diniz da Cruz e Silva, como juiz privativo 
da casa dos Exmos. Srs. Viscondes de Asseca” (SANTOS, 1981, p.169).

Infelizmente, o autor não se preocupou neste caso em indicar a origem do documento. 
Por sorte, em outro dos seus trabalhos ele foi mais específico. Foi o caso do estudo histórico 
para o tombamento da casa-grande do Engenho da Taquara, também localizado em 
Jacarepaguá, que consta no arquivo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan). Ao elaborar o estudo, Noronha Santos contou novamente com a ajuda do mapa 
de 1797 para recolher informações sobre o dito engenho, dando como fonte o “relatório 
apresentado em 1797 ao vice-rei Conde de Resende (documento pertencente ao historiador 
Alberto Ribeiro Lamego, o erudito autor de Terra Goitacás) (ANS-Iphan, 1945, ver nota 7). 
Sabe-se que Alberto Lamego foi um grande colecionador de documentos, e também foi 
proprietário dos mapas de Couto Reis sobre o Distrito dos Campos dos Goytacazes, por isso 
é bem provável que no seu acervo constasse também a relação do Distrito de Guaratiba4.

Como não disponho desse relatório no momento, resta trabalhar somente com os dados 
dos mapas, o que implica algumas precauções. Dadas as suas características, não seria errado 
afirmar que os mapas do Distrito de Guaratiba constituem verdadeiros retratos das freguesias 
tirados em 1797. Quando me refiro a um retrato, quero sublinhar o caráter paralisador que 
as fotografias exercem sobre as pessoas, momentos e lugares que retratam. Essa analogia é 
bem conveniente, pois serve de alerta para alguns cuidados na análise do documento: as 
informações contidas no mapa são específicas para o ano em questão; portanto, é difícil 
apresentar uma análise em movimento. Por exemplo, o ano de 1797 pode ter sido excepcional 
para a produção de açúcar das freguesias, conferindo altos lucros para as famílias que se 
envolveram na sua produção. Porém, o ano anterior poderia ter sido péssimo, assim como 
o ano seguinte ao de 1797 poderia ter sido muito ruim. Desse modo, talvez tivéssemos uma 
falsa impressão a partir de dados bem específicos. Ou seja, falta uma série documental para 
fazer conjecturas de curto ou longo prazo mais seguras, uma vez que o ideal seria dispor 
de mapas da produção e da população para os anos de 1798, 1799 e 1800, entre outros, da 
mesma forma que acontece no caso de São Paulo (MARCÍLIO, 1974). Outro problema que 
também se coloca é sobre a confiabilidade das informações que aparecem nos mapas. Como 
só disponho dos mapas e não tenho como consultar a relação feita juntamente com eles, 
não sei praticamente nada sobre os problemas e as dificuldades que o próprio Sebastião José 
Guerreiro pode ter encontrado e porventura declarado sobre a elaboração do documento. 
Neste sentido, acredito que devo me fiar nas colocações do relatório escrito por Couto Reis, 
especificamente no ponto levantando pela historiadora Sheila de Castro Faria, que, ao utilizar 
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as informações dos mapas do Distrito de Campos dos Goytacazes, lembra as dificuldades 
relatadas pelo próprio autor dos mapas:

E no que respeita aos produtos da sua agricultura [da capitania da Paraíba do Sul] 
que nas mesmas relações se manifestaram, não servem de exemplo perfeito para 
se formar uma ideia plena de sua riqueza, mas sim uma noção inferior do que na 
realidade é. Duas causas nos provam da maior certeza: a primeira porque as colheitas, 
que indico, são as que restaram, e se aproveitaram da esterilidade, que por motivo da 
grande seca se experimentou geralmente neste distrito; a maior, certamente, foi no 
ano de 1783, que se lhe conheceu, de tal sorte, que muitas pessoas nada colheram; a 
segunda, porque muitos escrupulosos de falar verdade a este respeito, bem pode ser 
que omitissem mais do que na realidade fosse; assim como a religião de São Bento, 
que é fama constante possuir mais de 10.000 cabeças de gado vacum, não quis dizer 
senão aquilo que se manifesta (REIS, apud FARIA, 1998, p. 245).

O ponto levantado por Manoel do Couto Reis é bastante pertinente, visto que a 
percepção deste recenseador do século XVIII constitui uma relevante consideração que o 
historiador deve ter ao utilizar os mapas de população, tanto que ela é praticamente a mesma 
advertência exposta por Maria Luiza Marcílio e Carlos Almeida Prado Bacellar ainda hoje 
(MARCÍLIO, 1974; BACELLAR, 2013). Certamente as perguntas sobre a quantidade de 
escravos, de animais, de produção e lucro das residências deveriam levantar suspeitas entre 
a população, desta vez não tão temerosa de um alistamento militar, mas sim do fisco régio; 
afinal, conhecer a riqueza material ou produtiva das famílias poderia aumentar a cobiça 
do poder central e resultar em mais impostos e taxações. Isso ficou mais claro ainda em 
São Paulo: Bacellar afirma que por muito tempo a pobreza rural paulista teve como base as 
declarações do patrimônio familiar fornecida nos primeiros mapas da década de 1760. No 
entanto, trabalhos mais recentes, como o de Maria Aparecida Borregos, vêm provando que 
houve uma clara subavaliação de alguns patrimônios que as famílias declaravam para as 
autoridades, especialmente quando se compara o valor dos bens nos inventários da família 
com os valores declarados por ela para os mapas (BACELLAR, 2013, p. 53). Portanto, parece-
me que o mais confiável a fazer é tomar os dados produtivos e da quantidade de escravos 
como representantes da potencialidade mínima daquelas freguesias.

Uma vez vistas as principais características dos mapas de população e mencionados os 
problemas em torno da sua confecção e do seu uso para a História, abordemos agora as suas 
potencialidades e as oportunidades que eles abrem para o estudo das famílias de pequenos 
lavradores do meio rural.

Os lavradores partidistas na Zona Oeste colonial

O lavrador que estou chamando de “partidista” é comumente encontrado no meio 
rural brasileiro, especialmente nas regiões açucareiras. Partidista é o “lavrador de cana” que 
aparece em outros trabalhos (SCHWARTZ, 1988, p. 247), porém, como no próprio mapa de 
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1797 aparece o termo “partidista”, preferi mantê-lo para designar esses lavradores. O regime 
ou sistema de partido consistia em um contrato firmado entre o senhor de engenho e um 
indivíduo para a produção de cana. Enquanto o último entrava com o cultivo e a mão de 
obra, o primeiro fornecia a terra e o processamento da cana pelo engenho. Deste modo, o 
“partido de cana” ficava ligado a uma fábrica de açúcar da qual ele não poderia se desvincular 
facilmente, ou seja, o partidista era obrigado a levar suas canas para o engenho do senhor que 
lhe cedia a terra, sendo uma maneira de incrementar a produção do engenho por meio do 
parcelamento das responsabilidades, que muitas vezes caíam mais pesadas para o lado dos 
partidistas (FERLINI, 2003; SCHWARTZ, 1988). A presença do elemento partidista no meio 
rural brasileiro já foi apontada como uma característica tipicamente portuguesa na produção 
de açúcar nas Américas, distinguindo os engenhos da parte lusa de outros que existiam nas 
áreas da América inglesa, espaço onde não surgiu um partilhamento da produção (DUNN, 
2000, pp. 64-65). Alguns estudos sobre os engenhos do Nordeste ratificam a importância 
da produção de cana dos partidos. A historiadora Vera Ferlini cita o seu grande peso no 
século XVII como parte estrutural da produção açucareira, ponto que será reforçado por 
Stuart Schwartz ao também estudar os lavradores de cana livres e partidistas (FERLINI, 2003,  
p. 310; SCHWARTZ, 1988, p. 247). No entanto, o regime do partido ainda apresenta muitas 
lacunas para outras partes da América, como o Rio de Janeiro do século XVIII. Sobre o século 
anterior, os pesquisadores Antonio Carlos Jucá de Sampaio e Maurício de Almeida Abreu 
concordam que o regime de partido carioca serviu primordialmente como uma forma de 
garantir cana para os engenhos e, desse modo, funcionou como uma forma de dividir os custos 
da indústria açucareira (SAMPAIO, 2003, pp. 107-108; ABREU, 2010, vol. 2, pp. 106-108). 
Assim, o regime do Rio de Janeiro se diferenciou daquele encontrado em partes da Bahia, 
onde, além da obrigação de dar 50% da cana produzida, as famílias partidistas tinham ainda 
que pagar um foro pela utilização da terra. Dessa forma, enquanto os lavradores do Rio de 
Janeiro pagavam 50% da sua cana produzida para o senhor de engenho, seus contemporâneos 
da Bahia pagavam, além desses 50%, mais 1/3 ou 1/4 do açúcar pelo arrendamento da terra, 
ficando somente com 37,5% ou 16,5%, segundo as contas de Stuart Schwartz (SCHWARTZ, 
1988, p. 249)5. Portanto, o quesito da divisão produtiva do açúcar – especialmente a divisão 
dos seus riscos – era muito mais relevante para os senhores de engenho cariocas do que o 
recolhimento de rendas fundiárias. 

O mapa do Distrito de Guaratiba nos permite conhecer um pouco mais sobre os 
partidistas do Rio de Janeiro. No entanto, antes de nos debruçarmos sobre este grupo, vejamos 
algumas informações demográficas sobre as freguesias expostas pelos mapas de 1797, de 
modo a conhecermos a população em geral daquelas partes.
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A participação dos escravos na população das freguesias era majoritária, ultrapassando 
sempre os 50% da sua composição. Isso significa que estamos falando de uma população 
rural que é predominantemente negra ou mestiça. Uma população cativa que, cabe lembrar, 
se encontra principalmente nas mãos dos senhores de engenho ou de outros proprietários de 
largo cabedal: em Campo Grande, dos 2.004 escravos, 873 pertenciam a grandes proprietários 
(43,5% do total); em Jacarepaguá, dos 1.296 escravos, 572 estavam na mesma situação (44,1% 
do total). Já em Guaratiba, os percentuais são menores, com 17,9% dos cativos vivendo em 
engenhos ou em terras de ordens religiosas (302 de 1.681).

Se a presença do cativo é marcante naquelas sociedades rurais, cabe outra pergunta 
também sobre a composição dos domicílios: quantos deles eram lares de cor? Ou seja, 
chefiados por negros ou mestiços? Nos mapas são contados somente os fogos livres; no 
entanto, em alguns casos o recenseador mencionou a condição social dos chefes das famílias. 
Na verdade, esta informação variou bastante, pois nos mapas de Jacarepaguá e de Guaratiba 
não aparece nenhum chefe de família de cor, enquanto em Campo Grande apareceram 23 
fogos liderados por pretos, pretas ou pardos (6,4% do total). Seria possível pensar que os 
chefes da maioria das famílias recenseadas eram de fato homens ou mulheres sem ligação 
pregressa com o cativeiro. No entanto, isto pode se revelar uma perspectiva enganosa. Para 
elucidar este ponto, é necessário começar a cruzar as informações dos mapas com outros 
documentos. Num primeiro exercício neste sentido, experimentei cruzar as informações de 
batismos de homens livres de Jacarepaguá da década de 1790 com as informações do mapa. 
O processo não é dos mais fáceis, pois, apesar de o mapa oferecer várias informações sobre 
as famílias, muitas vezes nos registros paroquiais só é possível recuperar o nome dos pais do 
batizando. Por isso, quando aparece um José Ferreira levando seu filho para batizar, surge 
invariavelmente a pergunta: será que ele é o mesmo José Ferreira que aparece liderando uma 
família no mapa? Para diminuir as dúvidas quanto aos homônimos, foi necessário cruzar 
outras informações além do nome. A questão da moradia foi crucial em alguns casos, pois 
é uma informação que aparece tanto nos registros de batismo como no mapa. Na verdade, 
a residência dos pais nem sempre foi assinalada pelos párocos de Jacarepaguá, mas, no 
caso em que isso aconteceu, foi possível relacionar com mais segurança algumas famílias 
que apareciam nos batismos com as que apareciam no mapa. Além disso, também foram 
cruzadas outras informações além da residência, como a situação matrimonial dos indivíduos, 

Tabela 1 – Resumo de algumas informações dos mapas do Distrito de Guaratiba, 17976

Engenhos Fogos População Pop. Livre Pop. Escrava

Campo Grande 14 357 3.566 1.562 43,8% 2.004 56,2%
Jacarepaguá 8 249 2.283 987 43,2% 1.296 56,7%
Guaratiba 5 324 3.019 1.338 44,3% 1.681 55,6%
Total 27 930 8.868 3.887 43,8% 4.981 56,1%
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outra informação que aparece nos dois documentos e que pode, em alguns casos, ajudar 
no relacionamento. Seguindo por este caminho, descobriu-se que, em 31 dos 249 fogos que 
compunham Jacarepaguá, os chefes foram declarados pelos párocos como pardos, pardas 
ou crioulos, mesmo que no mapa não lhes fosse atribuída qualquer cor. Isto representa cerca 
de 12% de todos os domicílios da freguesia, muito provavelmente de famílias que saíram 
da escravidão e acabaram se tornando pequenos produtores rurais. Possivelmente, muitas 
outras famílias ainda podem ser identificadas, e também deveriam existir muitas outras que 
sequer foram contadas nos mapas. Esta mesma questão pode ser colocada para os domicílios 
partidistas: quantos deles seriam de cor? Mais uma vez utilizando o exemplo de Jacarepaguá, 
percebe-se que a minoria deles integrava este grupo: dos 31 fogos de cor na paróquia, somente 
seis eram de pardos ou crioulos partidistas. A maioria dos fogos mestiços era de famílias 
que pagavam foro pela terra (21), enquanto uma família era proprietária de terras e outras 
três viviam em terras arrendadas, mas sem pagar foro. Ou seja, cruzando as informações 
de diferentes documentos, é possível perceber não só o africano ou o mestiço como 
escravo (algo que já é dado a partir das próprias informações do mapa), mas também 
os seus representantes que compunham a parte liberta daquela sociedade, mesmo 
que o documento não ofereça esta informação por conta própria. O cruzamento 
permite ao pesquisador traçar um perfil econômico (ainda que limitado por um ano) 
das famílias que saíram do cativeiro, o que pode suscitar questões sobre mobilidade 
social naquelas sociedades.  

Outra questão a se verificar era o peso dos partidistas nas terras dos engenhos em fins 
do século XVIII. A tabela 2 abaixo nos ajuda a elucidar isso:

Tabela 2 – Famílias que vivem nas terras dos engenhos de  
Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba, 1797

Engenhos Famílias 
que pagam 
foro

Famílias que 
não pagam 
foro, mas 
vivem em 
terras do 
engenho

Famílias 
que são 
partidistas 
do 
engenho

Famílias 
proprietárias 
de terras

Total de 
famílias 
que 
residem 
no 
engenho 
e seus 
arredores

Engenho da Taquara 
e Engenho Novo 
da Taquara/Taquara 
(Jacarepaguá)

4 2 5 1 12

Engenho do Rio 
Grande/Rio Grande 
(Jacarepaguá)

33 4 17 6 60

Engenho de Fora 
(Jacarepaguá)

1 5 8 0 15*

Engenho da Serra 
(Jacarepaguá)

0 1 2 1 4
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Tabela 2 (cont.) – Famílias que vivem nas terras dos engenhos de  
Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba, 1797

Engenhos Famílias 
que pagam 
foro

Famílias que 
não pagam 
foro, mas 
vivem em 
terras do 
engenho

Famílias 
que são 
partidistas 
do 
engenho

Famílias 
proprietárias 
de terras

Total de 
famílias 
que 
residem 
no 
engenho 
e seus 
arredores

Engenho da Taquara 
e Engenho Novo 
da Taquara/Taquara 
(Jacarepaguá)

4 2 5 1 12

Engenho do Rio 
Grande/Rio Grande 
(Jacarepaguá)

33 4 17 6 60

Engenho de Fora 
(Jacarepaguá)

1 5 8 0 15*

Engenho da Serra 
(Jacarepaguá)

0 1 2 1 4

Engenho da Água 
(Jacarepaguá)

8 0 5 1 14

Engenho do Camorim / 
Camorim (Jacarepaguá)

3 0 5 1 9

Engenho da Vargem / 
Vargem (Jacarepaguá)

4 0 2 1 7

Engenho do Viegas 
(Campo Grande)

0 0 13 1 14

Engenho do Mendanha 
(Campo Grande)

0 0 16 1 17

Engenho do Mato 
da Paciência (Campo 
Grande)

2 1 0 0 3

Engenho do Cabuçu 
(Campo Grande)

0 1 4 1 8 *

Engenho do Lamarão 
(Campo Grande)

0 1 4 4 9

Engenho do Piraquara 
(Campo Grande)

0 0 4 1 5

Engenho do Bangu 
(Campo Grande)

0 0 6 1 7

Engenho do Retiro 
(Campo Grande)

0 0 5 1 6

Engenho de Juari 
(Campo Grande)

0 3 13 1 18*

Engenho do Inhoaíba 
(Campo Grande)

6 2 24 5 38*

Engenho das Capoeiras 
(Campo Grande)

2 0 38 1 41

Engenho dos Coqueiros 
(Campo Grande)

0 0 9 1 10

Engenho de Fora 
(Guaratiba)

1 0 1 0 2
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Tabela 2 (cont.) – Famílias que vivem nas terras dos engenhos de  
Jacarepaguá, Campo Grande e Guaratiba, 1797

Engenhos Famílias 
que pagam 
foro

Famílias que 
não pagam 
foro, mas 
vivem em 
terras do 
engenho

Famílias 
que são 
partidistas 
do 
engenho

Famílias 
proprietárias 
de terras

Total de 
famílias 
que 
residem 
no 
engenho 
e seus 
arredores

Engenho do Magarça 
(Guaratiba)

2 0 6 0 10 *

Engenho da Ilha 
(Guaratiba)

2 0 9 1 14*

Engenho do Morgado 
(Guaratiba)

0 0 1 0 1

Engenho Novo 
(Guaratiba)

0 3 4 0 7

Acredito que não só fica evidenciado que as famílias partidistas são praticamente um 
denominador comum nos engenhos de todas as freguesias, pois marcam presença em 
todos eles, exceto em um (no Engenho do Mato da Paciência, em Campo Grande), como 
também fica claro que as famílias partidistas tinham grande importância na paisagem rural  
dos engenhos, pois em muitos deles a sua presença é dominante, ultrapassando mesmo 
o número de famílias foreiras residentes. Ou seja, ainda no final da centúria setecentista, 
os senhores de engenho do que estou chamando de “Zona Oeste colonial” apostavam na 
tradicional produção do partido para alimentar suas fábricas. Já a importância da cana do 
partido para a produção do açúcar de cada engenho é uma questão que demandaria outros 
documentos mais específicos que nem sempre são fáceis de achar. Apesar disso, pude atestar, 
por meio das contas de inventário do senhor do engenho Rio Grande, em Jacarepaguá, 
que as canas levadas pelos lavradores eram equivalentes a cerca de 70% do rendimento 
bruto do açúcar em 1799, evidenciando, assim, a sua grande importância para esta fábrica 
(OLIVEIRA, 2014).

Se a participação da cana do partido nos engenhos nem sempre é tão clara como no caso 
que acabei de mencionar, por outro lado os mapas de 1797 permitem melhor visualização 
da produção das famílias partidistas. Elas existiram em número relevante nas paróquias 
aqui tratadas; eram 78 em Jacarepaguá (31,3% do total), 210 em Campo Grande (58,8% do 
total) e 59 em Guaratiba (18,2% do total). A sua pauta de produção e exportação pode ser 
vista nas tabelas a seguir:

Observações: * Nos engenhos assinalados existem algumas famílias que, embora vivessem nas suas terras ou nas imediações, 
não consta no documento se são proprietárias das terras, foreiras ou partidistas: 1 no Eng. de Fora; 2 no Eng. do Cabuçu; 1 
no Eng. do Juari; 1 no Eng. do Inhoaíba; 2 no Eng. do Magarça; 2 no Eng. da Ilha
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Tabela 3 – Produção e exportação das 78 famílias partidistas de Jacarepaguá em 1797

Tabela 4 – Produção e exportação das 210 famílias partidistas de Campo Grande em 1797
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Antes de analisar os dados produtivos, cabe relembrar os problemas que a fonte nos 
coloca. Como não sei de que modo foram recolhidos, se são resultado de uma averiguação 
rigorosa do recenseador ou mesmo fruto de autodeclaração por parte de cada família, é 
difícil averiguar sua consistência e fidedignidade; porém, como já havia mencionado antes, 
dificilmente os lavradores relataram ou tiveram averiguada sua produtividade de bom grado. 
Portanto, mais do que tratar esses números como representações mínimas de produção, é 
necessário encará-los como ordens de grandeza que possibilitam identificar lavradores mais 
produtivos do que outros, ou então lavradores com mais acesso ao trabalhador escravo do que 
outros, e assim por diante. Outra questão que a fonte nos coloca é sobre o seu entendimento 
quanto à “exportação”. Cada família aparece com um determinado rendimento – que podia 
variar desde o branco (o recensador deixou em branco a informação) até rendimentos da 
ordem dos contos de réis (mais de 1:000$000) – por meio do que o mapa indica como “Lucro 
anual do que exporta”. Acredito que o termo exportação neste caso deve ser entendido como 
“venda para fora da freguesia”, e não, necessariamente, como venda para fora da América 
portuguesa7. Assim, esse lucro com o comércio de gêneros agrícolas podia estar relacionado 
também com o mercado interno.

Como era de se esperar, a produção de açúcar das famílias partidistas era um dos prin-
cipais elementos da sua exportação, embora só com os números dos mapas não seja possível 
afirmar se o açúcar declarado já dizia respeito à parte que cabia ao partidista, descontado 
o açúcar que ficaria com o senhor de engenho. Outra característica que se encontra em 
algumas famílias das três paróquias é a baixa exportação de grãos alimentícios; somente os 
partidistas de Jacarepaguá e Guaratiba incrementaram seu comércio com uma exportação 
de arroz que ultrapassou 30% da sua produção, muito provavelmente dedicando-se  
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Tabela 5 – Produção e exportação das 59 famílias partidistas de Guaratiba em 1797
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ao comércio de abastecimento interno, talvez com destino ao mercado da cidade do Rio 
de Janeiro. No entanto, o que realmente chama a atenção é a tentativa dos partidistas de se 
tornarem menos dependentes do açúcar e de todos os problemas que poderiam vir da sua 
relação com o senhor de engenho e sua fábrica. O que parece apontar para isso são os índices 
de exportação de outros dois produtos que começaram a ter destaque na pauta do comércio 
atlântico na segunda metade do XVIII: o café e o anil. A princípio, os partidistas não deveriam 
dividir a produção desses dois gêneros com os senhores de engenho proprietários das terras, 
ao menos, é claro, que existisse algum acordo entre as partes ou isso estivesse previsto no 
contrato de partido que por vezes era feito8. Portanto, é bem provável que os rendimentos desta 
produção estivessem mais livres do que os da cana. Os partidistas de Guaratiba exportaram 
toda a sua produção de anil, enquanto os de Campo Grande exportaram mais de 70% do 
que produziram. Quanto ao café, os partidistas de Jacarepaguá comercializaram mais de 80% 
do que colheram. O caso de Campo Grande é ainda mais interessante, pois a exportação 
dos seus partidistas superou mesmo a quantidade de café que produziram! Antes de ser um 
erro do recenseador, acredito que isso pode demonstrar alguma dinâmica de produção do 
café. Foram oito famílias que, em alguns casos, exportaram mais café do que produziram ou  
que, de forma contrária, sequer exportaram o que produziram. É o caso, por exemplo, da 
família de José Ferreira (nº 18 no mapa) que produziu só 2,5 libras de café, mas declarou 
exportar 64 delas. Do mesmo modo, a família de João Freire Alemão (nº 58 no mapa) exportou 
uma libra de café; no entanto, não declarou produzir uma libra sequer deste produto. Mais 
do que uma série de erros, isso pode mostrar, na verdade, que havia um comércio de café 
interno na própria paróquia: enquanto alguns plantavam e vendiam para outras famílias da 
mesma paróquia, as que compravam, por sua vez, faziam a comercialização final desse café 
nos mercados internos e, quem sabe, até no mercado atlântico já naquela época. Esta, no 
entanto, ainda é muito mais uma hipótese a ser comprovada, mas que, não obstante, pode 
apontar para uma dinâmica produtiva talvez com alguma similitude com o partido de cana, 
ou seja, uma produção compartilhada que ligava diversas famílias.

A produção variada das famílias partidistas, e especialmente a ênfase de algumas delas 
em produtos como o café e o anil, evidencia opções econômicas que passavam ao largo do 
engenho ao qual os partidos estavam umbilicalmente relacionados. No entanto, essas opções 
pelo café e pelo anil não foram generalizadas entre as famílias partidistas. Das 210 famílias 
partidistas de Campo Grande, somente 39 apostaram no café (18,5%); em Jacarepaguá, 
somente uma foi responsável por toda a produção e exportação de café entre os partidistas. 
Para o anil, o cenário não muda: foram só três partidistas que se envolveram com a sua 
produção em Campo Grande (1,4%), como também em Guaratiba somente três o fizeram 
(5%). Portanto, a busca por uma fonte de renda além do açúcar foi uma opção restrita a 
algumas famílias partidistas; a maioria pareceu contar com o açúcar para garantir a sua 
renda principal.
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Outra questão que marcava a diferença entre as famílias partidistas estava na posse de 
escravos e na renda. Para trabalhar com estes aspectos, foram elaboradas as tabelas abaixo.

Número de 
escravos 

Número de famílias 
partidistas

% das famílias 
sobre o total

% de escravos 
sobre o total

% de renda 
auferida sobre o 
total

Sem escravos 7 8,97% 0% 2,24%
1 7 8,97% 2,05% 3,69%
2 19 24,36% 11,11% 10,94%
3 7 8,97% 6,14% 5,39%
4 9 11,54% 10,53% 10,52%
5 5 6,41% 7,31% 6,04%
6 – 10 17 21,79% 35,96% 39,61%
11 – 15 6 7,69% 21,35% 18,78%
+ 15 1 1,28% 5,56% 2,8%
Total 78 famílias 100% 100% 100%

Número de 
escravos 

Número de famílias 
partidistas

% das famílias 
sobre o total

% de escravos 
sobre o total

% de renda 
auferida sobre o 
total

Sem escravos 69 32,86% 0% 11,02%
1 34 16,19% 5,67% 7,03%
2 21 10% 7% 4,83%
3 26 12,38% 13% 10,26%
4 16 7,62% 10,67% 6,73%
5 8 3,81% 6,67% 5,45%
6 – 10 24 11,43% 29,67% 21,6%
11 – 15 9 4,29% 18,67% 26,07%
+ 15 3 1,43% 8,67% 7,03%
Total 210 famílias 100% 100% 100%

Número de 
escravos 

Número de famílias 
partidistas

% das famílias 
sobre o total

% de escravos 
sobre o total

% de renda 
auferida sobre o 
total

Sem escravos 2 3,39% 0% 1,61%
1 3 5,08% 0,66% 0,91%
2 7 11,86% 3,06% 1,9%
3 12 20,34% 7,86% 8,12%
4 2 3,39% 1,75% 0,48%
5 7 11,86% 7,64% 5,89%
6 – 10 11 18,64% 18,78% 22,35%
11 – 15 10 16,95% 27,29% 35,88%
+ 15 5 8,47% 32,97% 22,86%
Total 59 famílias 100% 100% 100%

Tabela 6 – Estrutura da posse de escravos e de renda das 78 famílias partidistas de Jacarepaguá

Obs: percentuais aproximados.

Tabela 7 – Estrutura da posse de escravos e de renda das 210 famílias partidistas de Campo Grande

Obs: percentuais aproximados.

Tabela 8 – Estrutura da posse de escravos e de renda das 59 famílias partidistas de Guaratiba

Obs: percentuais aproximados.
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Embora os partidistas fossem apontados como um grupo que normalmente tinha 
escravos, e trabalhasse lado a lado com eles na maioria das vezes (ver, por exemplo, as 
considerações de Schwartz para a Bahia (SCHWARTZ, 1988, p. 260), o quadro que se revela 
pelos números dos mapas apontam algumas diferenças. O número de famílias partidistas 
que não tinham escravos era significativo: 78 lares desprovidos de cativos, cerca de 22% de 
todos os partidistas das três freguesias analisadas. Isto quer dizer que eram lavradores que 
contavam somente com o trabalho da família para tocar suas roças de cana e de alimentos, 
representando uma porcentagem expressiva de partidistas bastante pobres. O seu lucro com 
exportação declarado no mapa, entretanto, variou bastante, desde famílias que não declararam 
qualquer lucro (totalizando oito, todas elas em Campo Grande) até as que declararam valores 
que variavam entre 2$560 e 80$000 de lucro. Outro ponto interessante é que, em se tratando 
de Campo Grande, dos 69 partidistas sem escravos, 18 deles (26%) produziam café, além 
de cana. Ou seja, mesmo sem cativos para auxiliar no trabalho, muitos se esforçaram para 
dinamizar sua pauta de exportação.

Junto dos que trabalhavam sem escravos, o número de partidistas com até três cativos 
foi expressivo em todas as freguesias, superando 50% em duas delas. Em Jacarepaguá, 51,27% 
estavam nesta situação, lucrando cerca de 22% da renda total dos partidistas em 1797. Em 
Campo Grande eram 71,43% que produziam cana com até três escravos, lucrando 33% do 
total, e em Guaratiba eram 40,67% de partidistas nestas condições, lucrando míseros 12,54%. 
A minoria dos partidistas que tinham seis ou mais escravos conseguia a maior parcela de 
lucro dentro do grupo: em Jacarepaguá, eles concentraram cerca de 61%; em Campo Grande, 
tiveram cerca de 54%, e em Guaratiba tiveram a acumulação mais expressiva, retirando 
cerca de 81% de todo o lucro entre os partidistas. Ora, estes números expressam uma 
desigualdade e uma concetração de renda que não é nenhuma surpresa em se tratando do 
Brasil, especialmente quando estamos falando de nosso passado colonial. No entanto, esses 
números adquirem importância por demonstrarem hierarquias e desigualdades econômicas 
no interior de um mesmo grupo ou categoria social que nem sempre são fáceis de aferir. 
Além disso, talvez a questão mais relevante que pode ser colocada com os dados enunciados 
pelas tabelas 6, 7 e 8 não seja propriamente sobre o nivelamento dos partidistas pelo seu 
lucro anual – informação mais sujeita a variações por ano e, portanto, menos confiável –, 
mas, sim, como cada uma das famílias se relacionava com o mundo do trabalho. Aqui vemos 
mais algumas diferenças; afinal, enquanto a maioria das famílias de partidistas provavelmente 
participava do trabalho na lavoura junto com seus escravos (especialmente as que tinham até 
três escravos), as outras, que tinham seis ou mais cativos, provavelmente se encontravam fora 
do universo do trabalho, ocupando-se na organização e administração do trabalho cativo. 
Isso, por si só, já poderia gerar distinções sociais entre os homens livres das paróquias que 
eram bem mais perceptíveis do que a questão do rendimento ou a econômica em geral. Nesse 
caso, poderia haver uma distinção entre as famílias mais diretamente vinculadas ao mundo do 
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trabalho e o cotidiano dos escravos africanos e pardos, e outras famílias, em menor número, 
que exibiam uma vida mais ao estilo senhorial de administração do trabalho. 

Belo exemplo deste ponto nos mostra o testamento de um partidista. Na verdade, 
trata-se do testamento de Antônia de Santa Rosa, falecida em Jacarepaguá em 11 de junho 
de 1756. Antônia, quando fez seu testamento, já era viúva de Carlos Pinto, só lhe restando 
depois da morte do marido uma filha que já estava casada. Entre suas posses, declarou um 
partido de canas no engenho do Dr. Antônio Teles de Meneses (provavelmente o engenho 
da Taquara), com 16 escravos, sendo que apenas um deles era menor (a cabrinha Gertrudes). 
Como a própria autora do testamento declarou em um trecho, ela não tinha que lidar com 
seus escravos no partido de canas: “Declaro que ao presente não devo nada a ninguém, senão 
a meu feitor o que tiver vencido dos seus ordenados” (ACMRJ, 1756, fl. 42). Apresenta-se, 
portanto, uma partidista que, dado o número elevado de cativos, poderia se dar o privilégio 
de não trabalhar, acontecendo ainda de ser ela senhora não só de escravos, mas também 
de livres, pois tinha feitor a quem dar ordens, reproduzindo em pequena escala uma 
relação senhorial típica dos senhores de engenho. Sua quantidade de escravos lhe permitia 
marcar sua diferença em relação a outras famílias. Porém, o fator mais decisivo para essa 
diferença muito provavelmente era a consequência de se ter muitos escravos: o ócio que isso 
proporcionava, o fato de não precisar lidar com a enxada, o modo de vida recolhido e que 
só permitia contatos com o exterior em ocasiões especiais, como missas, festas paroquiais 
ou celebrações de batismos, nas quais muito provavelmente a família aparecia com suas 
melhores roupas. Portanto, apesar de os partidistas terem em comum uma relação com a 
terra dependente do senhor de engenho, eles ainda assim apresentavam diferenças internas 
significativas que podiam repercutir em diferentes formas de vivenciar a sua condição de 
produtores de cana para os engenhos.  

Conclusão

Ainda poderiam ser levantadas muitas outras questões sobre os partidistas, mas o limite 
de espaço me força a encerrar a análise por aqui. O que se observou a partir dos dados sobre 
este grupo foi principalmente a sua heterogeneidade. Pesquisas como as de Stuart Schwartz 
e Maurício de Almeida Abreu mostraram os lavradores de cana como um grupo que, apesar 
de não estar nas mesmas condições de um senhor de engenho, apresentava uma posição 
econômica e social de destaque no meio rural, especialmente quando se tratava de lavradores 
de terras próprias. Já os partidistas estariam muito mais sujeitos aos desmandos e acordos 
com os senhores de engenho que cediam a terra. Entretanto, creio que a análise feita aqui 
ressalta a complexidade desse grupo, pois alguns partidistas buscaram maior independência 
do engenho por meio da produção de outros produtos que não o açúcar (e lembremos 
que, em alguns desses casos, foram os partidistas mais pobres que assim o fizeram). Outra 
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questão estava nas diferenças econômicas entre os próprios partidistas, o que poderia 
indicar hierarquias no interior do grupo mediado pela relação mais direta ou não com o 
trabalho. Estes dados iniciais, entretanto, ainda estão muito secos, estatísticos. É necessário 
adentrar mais o mundo desses partidistas e das suas relações, o que pode ser conseguido pelo 
cruzamento de informações dos mapas com outros documentos, como apontei em alguns 
casos. Assim, talvez seja possível começar a entender as origens das diferenças dentro deste 
grupo, as trajetórias e opções que conformaram uma família partidista mais rica que outra, 
ou mesmo que nos ajudem a compreender os processos de mobilidade social de famílias de 
cor que aparecem como pequenos lavradores.   

Finalmente, acredito ter demonstrado que, a partir dos mapas de população dessas 
freguesias, é possível conhecer com mais detalhes alguns grupos de pequenos lavradores. Cabe 
ressaltar ainda que o que se fez aqui em relação aos partidistas é perfeitamente possível para 
outros grupos, como as famílias que arrendavam terras ou mesmo as famílias de pequenos 
proprietários. Ou seja, é possível delimitar um perfil econômico dessas famílias mesmo 
com os problemas e limitações que a fonte coloca e que já foram ressaltados, estabelecendo 
comparações entre elas que podem ajudar a entender algumas opções produtivas das famílias 
(uma análise neste sentido foi feita sobre Jacarepaguá, ver OLIVEIRA, 2014).   

Notas
1 Lavradores partidistas são lavradores de cana 
que produziam em terras de engenhos. Em troca 
da ocupação da terra eles eram obrigados a 
fornecer canas para os engenhos. Como se verá 
mais a frente, foram um importante elemento na 
produção açucareira da América portuguesa. 
2 Outro espaço de memória importantíssimo das 
populações rurais são os livros paroquiais e demais 
fontes relacionadas com a paróquia, através das 
quais ainda é possível recuperar traços da vida dos 
fregueses que nelas viviam. Sobre esse aspecto, ver 
os artigos da coletânea de FRAGOSO; GUEDES; 
SAMPAIO, 2014.
3 O pesquisador Paulo Teodoro de Matos aponta 
a existência de vários mapas de população para 
diversas capitanias da América portuguesa. Ver 
MATOS, 2013, p. 23-25. 
4 Os documentos reunidos por Alberto Lamego 
foram comprados no final da sua vida pelo 
governo do estado de São Paulo e atualmente são 
um dos acervos do Instituto de Estudos Brasileiros 
da Universidade de São Paulo (IEB-USP). Neste 
acervo existe um documento intitulado “relação 
das freguesias do bispado da cidade do Rio de 
Janeiro” de cerca de 1790 que pode ser a relação 
do Distrito de Guaratiba.
5 Essas taxas correspondem ao período áureo da 
produção canavieira da Bahia em princípios do 

século XVII. Com a depressão do açúcar no final 
desse mesmo século, as taxas podiam baixar até 
1/15 da cana. Ver SCHWARTZ, 1988, p. 249-250. 
Vera Ferlini ressalta outros percentuais para o 
Nordeste, como em Pernambuco, que, por volta 
de 1700, encontrava-se o pagamento de 5 a 6% 
proporcionais ao uso da terra. FERLINI, 2003, p. 
306.
6 Não existe um número total de população 
no mapa, por isso estes números partem 
dos somatórios que eu realizei a partir do 
processamento dos dados no computador. 
Inicialmente em minha dissertação eu contei 2.224 
pessoas para Jacarepaguá, porém depois de refazer 
os cálculos na tabela cheguei ao número de 2.283 
indivíduos. A grande diferença se deu a alguns 
erros na contagem inicial, mas principalmente 
porque no início eu havia excluído as 61 filhas 
da família de Teresa Maximiana (família 85 no 
mapa) por creditá-las como um erro do autor do 
documento. Refazendo as contas, eu notei que a 
coluna onde apareciam as filhas ficava justamente 
ao lado da coluna dos escravos da família, portanto 
julguei que houve uma confusão, pois Sebastião 
da França provavelmente deveria estar se referindo 
com este número aos escravos da família, situação 
mais verossímil do que a de 61 filhas. Além disso, 
a família de Teresa Maximiana era proprietária 
do engenho da Serra que rendera 4:000$000 em 
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1797, justificando a grande presença de escravos. 
Para a contagem da população foi calculado o 
número de chefes dos domicílios, acrescentando 
mais uma pessoa quando eles eram casados, 
somando-se ainda o número de filhos, escravos e 
agregados familiares. Cabe ainda um outro adendo 
importante: estes números que eu encontrei para 
Jacarepaguá parecem ser bem diferentes dos que o 
recenseador apresentou no seu relatório. Como já 
visto, eu não disponho deste relatório, entretanto 
Noronha Santos ao consultá-lo afirmou que o 
sargento mor contou 1.905 almas, divididas em 
999 brancos (437 homens e 562 mulheres) e 906 
escravos (ANS-IPHAN, 1945). Por mais que eu 
refizesse as contas do mapa ou contasse somente 
com as pessoas capazes de sacramento (que foram 
1.779 nas minhas contas), eu não consegui chegar 
no total de 1.905 almas exposto pelo relatório. A 
diferença entre os dados do mapa e os do relatório 
é um mistério e somente tendo em mãos o último 

que será possível ter alguma pista sobre a diferença 
entre os dois documentos.
7 Cheguei a esta conclusão quanto ao termo 
exportar com base na própria definição de 
exportação que aparece em dicionários da época 
e na pauta de exportação das famílias que aparece 
no mapa. Dado que alguns gêneros agrícolas 
exportados (como o feijão ou o arroz) não 
costumam estar entre as exportações tradicionais 
da capitania do Rio de Janeiro (exportação 
entendida enquanto comércio para fora da 
América), provavelmente elas eram voltadas muito 
mais para o mercado de abastecimento interno. 
Sobre essa questão ver o primeiro capítulo de 
OLIVEIRA, 2014. 
8 Maurício de Almeida Abreu encontrou algumas 
escrituras de partido de cana para o século XVII. 
Ver ABREU, 2010, vol.2, p.107.
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RESUMO: O presente artigo tem sua análise 
centrada no Senado da Câmara do Rio 
de Janeiro e na sua atuação na economia 
fluminense, atentando para seus deveres e 
privilégios administrativos no período entre 
1790-1807. Estudos apontam que o Senado da 
Câmara fluminense perdeu sua importância em 
relação ao Império português quando muitos 
de seus contratos passaram a ser administrados 
por outras instituições. Objetiva-se pensar se 
ocorreu de fato uma queda em seu prestígio 
no final do século XVIII, questionando se, a 
partir do novo funcionamento da Câmara, 
houve uma reformulação da economia do bem 
comum, postulada por João Fragoso para o 
Seiscentos. Assim, trataremos especificamente 
das arrematações dos talhos e dos impostos 
do sal e da baleia, a fim de demonstrar como 
funcionava a administração dos rendimentos 
e contratos fluminenses, ou seja, entender a 
economia colonial por meio da perspectiva do 
Senado da Câmara.
Palavras-chave: Administração colonial; 
Senado da Câmara do Rio de Janeiro; 
economia colonial.

ABSTRACT: This article centres on the 
Senate of the Rio de Janeiro City Council and 
its role in the economy of Rio de Janeiro, with 
particular attention to its administrative duties 
and privileges in the period from 1790 to 1807. 
Studies indicate that the Senate declined in 
importance as compared with the Portuguese 
Empire, as many of its contracts came to be 
administered by other institutions. The intention 
is to consider whether in fact its prestige did 
wane towards the end of the 18th century and 
to ask whether, under the new Council, there 
was a reformulation of the ‘common-good 
economy’ that João Fragoso postulates existed 
in the 17th century. It thus addresses specifically 
the butchers’ auctions and the salt and whaling 
taxes, so as to demonstrate how revenues and 
contracts were administered in Rio de Janeiro, 
that is, to understand the colonial economy 
through the role of the City Council Senate.
Keywords: Colonial Administration; Senate 
of the Rio de Janeiro City Council; colonial 
economy.
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A proposta do presente artigo é apresentar a atuação do Senado da Câmara na virada do 
século XVIII para o XIX, analisando seus deveres e funções administrativos relativos 
à economia fluminense. Destaca-se que o Rio de Janeiro deve ser pensado como locus 

não apenas dos modelos da historiografia clássica de economia escravista colonial, com a 
hegemonia do trabalho escravo, reproduzido externamente via tráfico atlântico, e a existência 
de grandes unidades agrícolas e com a produção voltada para o mercado internacional, mas, 
principalmente, considerando seu mercado interno e suas acumulações endógenas, ou seja, 
como uma comunidade mercantil existente (FRAGOSO, 1998; PESAVENTO, 2009; SILVA, 
2005; FLORENTINO, 1997; CALACANTI, 2004 e BAUSS, 1977).  

De acordo com o historiador português Antônio Manuel Hespanha (2001), o Império 
ultramarino português era formado por uma “estrutura administrativa centrífuga”, na qual 
o poder da Coroa era formado por uma série de instituições. A falta de uniformidade na 
experiência colonial fez com que Portugal governasse por intermédio de laços políticos, 
que variavam de colônia para colônia, mesmo tendo órgãos político-administrativos 
característicos nas diversas partes do Império. 

O próprio Reino não era uma monarquia composta, pois não havia direitos regionais, 
nem instituições exclusivas das províncias, estando as principais em Lisboa (MONTEIRO, 
2006). Já os poderes no ultramar deveriam ter, ao menos na teoria, os mesmos estatutos que 
os do Reino. Estes se formavam e “tomavam instituições sócio-organizacionais reinóis como 
referência para a formalização de sua organização social” (FRAGOSO e GOUVÊA, 2010).

Porém, tal realidade não diminui a importância dessas instituições, posto que era nelas 
que os poderes locais agiam, sendo estes órgãos responsáveis por contribuir para manter 
a Coroa, o bem comum e o funcionamento da sociedade, fossem eles locais próximos ao 
Reino, praças fundamentais para o Império ou, levando ao extremo, no ultramar.  

Os cargos nas administrações eram fundamentais para a sociedade portuguesa. Após 
a expansão da colonização e sua reprodução para o ultramar, observa-se o aumento das 
possibilidades de cada vez mais indivíduos fazerem parte da cultura política do Antigo Regime 
(BICALHO, 2005)2. Com isso, cresciam as chances de servir ao rei, conseguir mercês, obter 
ofícios que levariam a um alto status, honra, prestígio, e que permitiriam a inserção desses 
sujeitos em redes sociais, a fim de ampliar seus bens materiais e seu poder, fundamentais 
para uma sociedade do Antigo Regime.

Uma das instituições administrativas que possibilitavam essa representação e a 
participação política por meio dos valiosos ofícios eram as Câmaras Municipais espalhadas 
pelo Império português (GOUVÊA, 1998). Charles R. Boxer (1981, p. 305), em estudo 
clássico, afirma que, entre as instituições características de todas as partes do Império, as 
mais importantes foram o Senado da Câmara e as irmandades de caridade e confrarias 
laicas, destacando-se a Santa Casa de Misericórdia. Boxer as define como os pilares gêmeos 
da sociedade colonial portuguesa.
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As Câmaras eram compostas de um juiz-presidente – que podia ser juiz ordinário, 
caso eleito localmente, ou juiz de fora, nomeado pelo rei –, três vereadores, um procurador, 
dois a quatro almotacés, um tesoureiro e um escrivão, que era remunerado (ao contrário 
dos vereadores e almotacés) (BOXER, 1981, p. 10), além dos quadrilheiros, que, de acordo 
com as Ordenações Filipinas, eram nomeados pelas Câmaras por um período de três anos, 
e cuja função era cuidar da segurança das localidades (TAVARES, 2011, p. 35).  Contudo, 
os demais homens bons exerciam mandato de um ano, a princípio, conforme modelo mais 
geral de composição. 

Em suma, cada Câmara – reinol e ultramarina – tinha uma configuração própria e 
um equilíbrio historicamente tecido ao longo do tempo e das diferentes conjunturas 
econômicas, sociais e políticas no amplo espaço geográfico da monarquia portuguesa 
no Antigo Regime (BICALHO, 2011, p. 193).

Os homens bons, segundo Guilherme Pereira das Neves, eram os indivíduos que reu-
niam condições para pertencer a certo estrato social, o que lhes permitia manifestar suas 
opiniões e exercer certos cargos dentro da sociedade hierárquica do Antigo Regime. Na 
América portuguesa, associavam-se aos que podiam participar das governanças municipais, 
especificamente nos cargos públicos das Câmaras (NEVES, 2000, p. 286). Não poderiam se 
tornar homens bons e, portanto, eram excluídos do processo eleitoral os oficiais mecânicos3, 
judeus, escravos e libertos. Assim, os homens bons representavam a elite de cada localidade.

Na América portuguesa, as Câmaras tratavam das obras públicas, do saneamento básico 
e das edificações urbanas, da realização de festas religiosas4 ou laicas, e dos custos com a 
defesa – como o fardamento, o sustento e o pagamento de soldos das tropas e guarnições, 
construção e reparo das fortalezas, arcando com o custeio de naus guarda-costas contra 
piratas e corsários, e mantendo armadas para situações excepcionais (BICALHO, 2001.  
p. 199)5. Além disso, atuavam nos preços dos produtos e fretes, e no abastecimento 
da sociedade por meio da almotaçaria, nos pagamentos de impostos, impondo taxas 
permanentes ou ocasionais e arrendando contratos (BICALHO, 2003. p. 305). 

Desta forma, as Câmaras participavam da administração do Império, pois cabia a elas 
o “pagamento de impostos perenes e temporários lançados pela metrópole em ocasiões 
especiais, impor taxas ocasionais, arrendar contratos, arrecadar ‘contribuições voluntárias’, 
etc.” (BICALHO, 2001, p. 199). Isso era feito por meio das arrecadações dos produtos coloniais 
exportados, importados e arrematados, e também pelas rendas dos moradores, posto que 
cabia às instituições custear a 

(...) obrigatoriedade do fardamento, sustento e pagamento dos soldos das tropas e 
guarnições, a construção e reparo das fortalezas, aprestos de naus guarda-costas contra 
piratas e corsários e a manutenção de armadas em situações especiais e em momentos 
de ameaças concretas, a execução de obras públicas e outros melhoramentos urbanos 
(BICALHO, 2001, p. 199).
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Cabia aos almotacés fazer a ponte entre o dia a dia da sociedade e o que se passava na 
Câmara. Magnus Pereira (2001) relata que a almotaçaria revela o núcleo profundo daquilo 
que é entendido como urbano, pois era responsável pelas licenças para a execução de todas as 
obras públicas, para o funcionamento das casas comerciais e oficinas de artesão, bem como 
por verificar se as ruas estavam em ordem, limpas, e se as determinações públicas sanitárias 
estavam sendo cumpridas (BOXER, 1965. p. 7).  

Tiago Enes (2010, p. 56), no caso de Minas Gerais, destaca que a intenção dos 
administradores era evitar, por intermédio dos almotacés, maiores desconfortos e agitações 
da população, especialmente no que tangia às questões sanitárias e de abastecimento de 
água potável. Deviam, ainda, manter a ordem pública e garantir que as casas comerciais e 
oficinas pagassem os impostos fixados ao Senado, como no sal ou na carne vendida, ou taxas 
específicas, como a da instalação de toldos contra a chuva.

No Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro encontra-se uma série de documentos 
para a segunda metade do Setecentos nos quais diversos comerciantes solicitam à Câmara 
do Rio de Janeiro providências referentes ao saneamento, como também o pedido de 
mudanças estruturais, como a colocação de panos nas lojas para proteger as mercadorias 
do sol6. Assim, observamos que esta instituição tinha um papel fundamental também no 
dia a dia da sociedade fluminense.

Além disso, os almotacés verificavam se os pesos e as medidas usados no comércio 
estavam corretos e se o tabelamento imposto a essa atividade era corretamente aferido, ou 
seja, eles respondiam pela importante questão do abastecimento da população por produ-
tos coloniais. 

Maria de Fátima Gouvêa (s.d.) dividiu as principais áreas de atuação do Senado da 
Câmara em quatro. A primeira dizia respeito à questão do abastecimento de víveres à 
população, bem como o estabelecimento de preços, condições de venda e qualidade dos 
produtos. A segunda, aos conflitos jurisdicionais entre vários órgãos da administração como 
um todo, explicando, por exemplo, quais seriam as obrigações dos almotacés e do próprio 
Senado. A terceira, às festas nas datas religiosas e celebrações da Família Real, como um 
júbilo; e a última tratava das obras públicas e do seu bom andamento. 

Uma questão fundamental de atuação econômica do Senado da Câmara era buscar 
novas formas de obter rendas para o bom funcionamento do bem público, mas também para 
mostrar os seus próprios serviços ao Império. Fazer a administração camarária funcionar 
era importante para que o sistema de mercês funcionasse, ou seja, a própria sociedade  
de Antigo Regime, na qual instituições e pessoas se beneficiavam dos serviços prestados  
à Coroa. 
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Os arrendamentos

O sistema de arrematação dos contratos dos direitos régios e camarários era uma 
tradicional maneira de cobrança de impostos na sociedade portuguesa de Antigo Regime, 
explicitada pela dificuldade da Coroa em administrar as arrecadações e também na 
possibilidade de se adiantarem recursos por meio dos pregões públicos, pelos quais se 
arrematavam os contratos (GOUVÊA, 2002, p. 135). 

Os arrendamentos significavam fixar preços e fornecer os produtos, ou seja, garantir o 
abastecimento da cidade, jurisdição fundamental do Senado da Câmara. Podemos destacar 
que, no período, os principais itens eram a carne, o trigo e o pão.

Garantir o abastecimento desses itens se constituiu em estratégia de manutenção 
da ordem social na cidade. Daí a importância da forma como os oficiais da Câmara 
atuaram no sentido de fixar periodicamente o preço dos produtos, bem como em 
providenciar o arrendamento de contratos e o fornecimento dos produtos de modo 
satisfatório (GOUVÊA, s.d.).

A dificuldade de comunicação com o além-mar fazia com que muitas ordens ficassem 
atrasadas e, devido à urgência dos assuntos, várias questões fossem decididas internamente, 
enquanto esperavam as decisões reais. É o caso de um requerimento do Senado da Câmara 
da cidade do Rio de Janeiro à rainha D. Maria I, em 1792, solicitando autorização para se 
continuar a observar o estatuto para a arrecadação do dinheiro público, estabelecido no 
tempo do governo do vice-rei do Estado do Brasil, marquês de Lavradio7. 

Alguns pedidos eram feitos diretamente pelos moradores contra a Câmara. Um exemplo 
é um requerimento de 1791 em que os moradores da cidade do Rio de Janeiro solicitam 
à rainha que seja cumprida uma provisão de 1765 que obrigava a mesma a ceder pastos e 
terrenos livres e sem foros para a construção de casas8. 

Esses impasses impediam o funcionamento da administração colonial, e por isso a 
representação camarária era tão fundamental nessa lógica colonial ultramarina. Muitas 
vezes, cabia ao Senado tomar as decisões enquanto aguardava as ordens reais, corroborando 
o papel fundamental dessa instituição. Um registro de carta do Senado demonstra que o 
vice-rei, em consequência da falta de mantimentos, em agosto de 1796 deixava por livre 
arbítrio dos homens bons decidir quais seriam os meios mais adequados para melhorar as 
condições de vida do povo9.

Assim sendo, mais uma vez observa-se a importância da almotaçaria na administração 
camarária, pois cabia a ela fiscalizar todos os mantimentos que eram mandados para fora, 
ou seja, para as demais regiões da colônia, quando ocorria escassez de produtos na cidade, 
“proibindo especialmente os vendedores dos armazéns as vendas dos mesmos mantimentos 
a pessoas suspeitas, fiscalizando pessoalmente estas determinações”, como verificamos numa 
ata de 18 de março de 1797. 
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Dessa forma, deveria ser regulado para quem era vendido, evitando possíveis 
contrabandistas, e também o volume das vendas, até que a agricultura fosse restabelecida 
e os preços reduzidos, “de sorte que nenhuma pessoa pudesse comprar porções altas10”, ou 
seja, evitando que apenas um grupo restrito comprasse o produto, dificultando ainda mais o 
acesso da população. Assim, o Senado determinou que a farinha, por exemplo, fosse vendida 
pela terça parte de seu valor original.

Quando ocorria falta de mantimentos, a Coroa podia proibir o envio de produtos para 
outras regiões da América portuguesa, visando ao bem comum da capitania. Durante a 
escassez da década de 1790, foi proibida a venda de farinha, feijão e milho, produtos da dieta 
básica colonial. A ordem do Senado era não deixar que as embarcações seguissem viagem, 
guardando os gêneros em armazéns, sob a fiscalização dos almotacés e do tesoureiro do 
Senado, até que a rainha decidisse o que fazer com esses produtos. Uma sumaca que sairia 
do Rio de Janeiro em 14 de março de 1797 pelos carregadores Custódio Moreira Lírio  
e Joaquim José Campiani11 foi proibida de seguir seu trajeto até a Bahia. Abaixo, a lista de 
gêneros carregados:

Tabela 1: Cópia da lista de gêneros de mantimentos carregados na sumaca do  
Senhor Bom Jesus e N. Senhora das Dores para a cidade da Bahia

Custódio Moreira Lírio Joaquim José Campiani

198 sacos de farinha 200 sacos de farinha
165 sacos de feijão 150 sacos de farinha
98 sacos de milho 165 sacos de feijão
X 36 sacos de farinha de milho
X 54 sacos de milho

Fonte: AN, Caixa 500, pacote 1 - Vice-Reinado, Senado da Câmara.

Ainda em 1795, percebemos que a falta de trigo, vindo de Portugal (LENHARO, 1992, 
p. 20), preocupava os camarários, que alegavam não saber as razões para a falta do produto 
na capitania. Preocupados com o bem público, escrevem à rainha dizendo que 

esta falta parecerá mais sensível nos hospitais públicos da Santa Casa de Misericórdia e 
dos Militares, onde de nenhuma forma pode ser dispensado o pão sem grave opressão 
dos enfermos, sentem com a mesma igualdade todos os mais do povo que nas suas 
casas são medicados e os que ainda logram de saúde por ser o trigo um dos gêneros 
necessários para sustentar a vida12. 

Contudo, o apelo para o bem comum normalmente vinha junto com interesses 
econômicos e medidas para controlar o que ainda estava na alçada da Câmara: a venda de 
mercadorias básicas e o abastecimento da cidade, e isso era feito por meio das arrematações.

Georgia Tavares diz que, por meio da documentação sobre este período, percebemos 
que havia uma preocupação de que o conceito do preço justo fosse aplicado, e indica que 
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nos contratos de venda das carnes verdes era comum a indicação do preço pelo qual o 
produto deveria ser vendido, ligado às especificações de peso. Caso houvesse desrespeito 
a essa norma, o arrematante podia ser autuado e até mesmo perder a licença para a venda 
(TAVARES, 2011, p. 45).

Assim, um registro do escrivão da Junta da Real Fazenda, João Carlos Correa Lima, ao 
presidente do Senado da Câmara demonstra que a falta de carne verde13 estava prejudicando 
a sobrevivência do povo, e que havia necessidade de se firmarem contratos para que se 
ordenassem e se administrassem as atividades econômicas, evitando que fossem remetidos 
“gados para fora desta cidade”. Pediam que fosse “obrigado a terem guia de esse escrivão 
nomeado por este Senado”, a fim de evitar erros na contagem do gado, como exagero no 
número de cabeças. Pediam também editais a respeito desta ordem, com o objetivo de evitar 
atravessadores14.

Os pregões relativos ao gado podiam variar, sendo da aferição ou relativos aos produtos 
das cabeças de gado: as rendas (ou seja, multas) das cabeças ou as dos talhos de açougue. 

Após os oficiais e o juiz de fora, presidente do Senado, registrarem em ato de vereanças 
quais eram as arrematações dos bens do Conselho, era lançada em pregão público, pela 
representação do porteiro do Senado, a arrematação de cada bem, da aferição e das cabeças 
de gado.

Em 15 de novembro de 1797, o porteiro Antônio José Coelho lançou a arrematação da 
renda da aferição, que era o rendimento vindo da almotaçaria, ou seja, o arrematante era 
responsável pela fiscalização dos pesos e medidas do comércio, “pela quantia de 1.750$500 
em cada ano, por tempo de três anos hão de ter princípio no primeiro de janeiro de 1798 até 
o último dia de dezembro de 1800, a quantia de 2.000$0015” (SOUSA, 2003, p. 209).

Já o pregão da renda das cabeças de gado foi lançado no mesmo dia, para o tempo de 
três anos, pelo valor de 1.660$500 em cada ano, dando logo à vista a quantia de dois contos 
de réis e os demais até o final de fevereiro16. No contrato da renda das cabeças, cabia ao 
vencedor do lance arrecadar os impostos de 120 réis (CAMPOS, 2010, p. 128)17 para custear 
a organização do comércio das carnes na cidade. O arrematante pagava um valor adiantado, 
no caso, os dois contos, e mais uma determinada quantia por ano.

O Senado também lucrava com outro contrato relativo ao comércio de carnes, que era 
a arrematação “de todos os talhos do açougue grande, pequenos e dispersos pela cidade 
no número de dez, compreendendo desde Nossa Senhora Glória, Mata Cavalos, Lagoa 
da Sentinela, Campo de Santana, até a Gamboa”, ou seja, a venda das carnes verdes nos 
açougues públicos. Tavares (2011, p. 60) explica que no Rio de Janeiro havia duas formas de 
se adquirir carne fresca bovina: pelos açougues denominados públicos e outros que seriam 
talhos dispersos.

Os açougues públicos subdividiam-se em dois: o açougue grande e o açougue 
pequeno. Eram, de acordo com os documentos, imóveis onde existiam vários talhos, 
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um do lado do outro (como boxes) numerados e dispostos ao longo de corredores. 
Ou seja, dois grandes mercados especializados em apenas um produto.

Já os talhos dispersos ficavam espalhados ao longo da cidade, em bancas de madeira, 
e podiam comercializar carne bovina ou especificamente de porco e carneiro (TAVARES, 
2011, p. 68). 

A arrematação dos talhos dispersos também era pelo período de três anos, cabendo 
ao Senado administrar o imposto de 25 réis por cada libra para o povo, com a obrigação de 
não deixar que se fechassem alguns talhos de carne, de pagar os subsídios sem atrasos, e, 
ainda, “se limparem o matadouro a sua conta, ficando sujeitos a pena de direito no caso de 
faltarem com a carne ao povo18”. 

Avanete Sousa (2003, p. 207) destaca que os contratos dos talhos eram de suma 
importância para as economias coloniais, pois possibilitavam o entrelaçamento de agentes 
de diferentes localidades, desde os criadores do gado, nas regiões mais distantes, até grandes 
comerciantes, fosse no interior das capitanias ou em redes mais extensas. 

No Rio de Janeiro, o fornecimento das carnes verdes estabelecia redes entre grupos 
da capitania fluminense, das Minas Gerais, de São Paulo e Rio Grande, “articulando uma 
complexa teia de interesses que abrangia vários pontos de passagem do gado, bem como 
outras atividades a ele articulado” (GOUVÊA, 2002, p. 135).

Na arrematação lançada no dia 15 de novembro de 1797, os marchantes (donos de 
talhos na cidade) eram comerciantes de destaque, que iriam dominar a administração desse 
contrato por muitos anos. Eram eles: Inácio Rangel de Azeredo Coutinho, Leandro Ribeiro 
da Silva, Francisco Soares da Fonseca, Antônio Pinto Pereira, João do Rego Estrela, João de 
Souza Coutinho, José Rodrigues e João Antunes da Silva Guimarães19. 

A quantia arrecadada para este caso era de cinco contos anuais, e o tempo, também 
de três anos, sendo a parcela referente ao primeiro ano à vista, e as demais, vencidas em 
quartéis, ou seja, em quatro partes iguais, pagas no início de janeiro e no final dos meses de 
junho, setembro e novembro. Com esse contrato, o Senado era proibido de conceder mais 
talhos dentro do distrito a qualquer outra pessoa que não os sócios supracitados ou pessoas 
indicadas por eles. 

Inácio de Azeredo Coutinho foi capitão do Forte da Conceição, da Fortaleza da Praia 
Vermelha20, em 1799, chegando ao posto de tenente-coronel e esteve no mercado das carnes 
verdes desde fins do século XVIII, sendo o arrematante deste de 1810 a 1815.

Segundo Pedro Henrique Campos (2010), para o mercado de carnes no período 
imediatamente posterior (1808-35), os fiadores poderiam ser figuras mais importantes até 
mesmo que o arrematante. Não conseguimos dados de quando João da Costa começa a 
ser fiador desses sócios; sabemos que durou pelo menos de 1799 até 1811 para o contrato 
das cabeças, depois passando a ser seu filho Joaquim José Siqueira. Campos mostra que 
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esta família de fiadores dominou de 1807 a 1817 a arrematação das cabeças, pois mudava o 
arrematante, mas não o fiador.

Com dados desde 1797 para a arrematação dos talhos, ponderamos que seus responsáveis 
correspondiam a um grupo de negociantes administradores dos contratos da Câmara 
relativos ao abastecimento das carnes, tanto talhos como cabeças, que se mantiveram por 
16 anos dominando os contratos. Portanto, não podemos confiar apenas no fiador como 
a peça-chave, cuja significância superaria o próprio marchante arrematante; afinal, quem 
lidava diretamente com o Senado eram os marchantes, e não os fiadores, como podemos 
observar a partir da documentação disponível21.

Em 1798, a arrematação do contrato dos talhos da carne para o ano seguinte chegou 
a 1:520$000 réis. Esse contrato foi lançado por Antônio Moreira, sendo seus fiadores José 
Domingues Monteiro e o tenente Joaquim de Souza. A ata lista quais eram os responsáveis 
por cada freguesia22. 

Tabela 2: Lista de responsáveis pelos talhos na capitania do Rio de Janeiro para o ano de 1799.

Freguesia Responsável Quantia

Irajá Bernardino de Senna 16$000
São Gonçalo João da Costa Franco 21$000
Inhaúma José da Costa Nunes 25$600
Rua nova do Catete, as valas que se hão de 
abrir na mesma rua e aterro 

José Correia de Melo 70$480

Rua São José até o canto da Rua d’Ajuda Francisco Xavier de Mattos Pimentel 1:600$000 
Rua da cadeia até a vala Francisco Xavier de Mattos Pimentel 400$000
Rua do Ouvidor Francisco Xavier de Mattos Pimentel 180$000
Rua do Rosário Francisco Xavier de Mattos Pimentel 180$000
Rua de trás do hospício Francisco Xavier de Mattos Pimentel 200$000
Rua do Sabão Francisco Xavier de Mattos Pimentel 604$000
Rua de São Pedro Francisco Xavier de Mattos Pimentel 168$000
Rua das Violas Francisco Xavier de Mattos Pimentel 220$000 

 Fonte: AGCRJ-16-1-6 – Senado da Câmara, contas e rendimentos 1788-1808.

Outros nomes apareceriam nesta ata do Senado: o talho de carne de porco ficaria por 
conta de Teodoro Correia da Cruz, por 1$280 réis; já Leandro Ribeiro da Silva, que, como 
vimos, já participava do comércio e nele se manteria por anos, poderia vender por 4:000$000 
réis cada cabeça de gado, quantia significativa, pois com este preço era possível comprar cerca 
de 15 escravos, assumindo-se aqui que o valor do escravo era o valor básico da economia.

Em 1802, uma nova arrematação das rendas da cabeça foi feita, também pelos mesmos 
sócios de Inácio Rangel Azeredo Coutinho, mas, desta vez, no nome de Antônio Ribeiro 
da Silva, também pelo tempo de três anos. A renovação dos contratos indica não só o cres-
cimento do consumo de gado, mas também, como sugere Sousa (2003, p. 208), “um controle 
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mais intenso da atividade dos marchantes, por parte dos camaristas, no sentido de que os 
ganhos contratuais condissessem com os lucros reais auferidos pelos rendeiros”. Deve-se a 
isso o fato de que tal atividade envolvia diversos aspectos da sociedade: as negociações com 
os vendedores do gado, os marchantes que arrematariam o contrato, e a almotaçaria, que 
controlava o abastecimento e o preço dos talhos na cidade.

Podemos corroborar essa análise lançando mão de uma solicitação do capitão Inácio 
Rangel de Azeredo Coutinho e de seus sócios, em 1804, para que ficassem como fornecedores 
exclusivos e privativos de carnes para o consumo da cidade do Rio de Janeiro, e seu termo, 
ainda pelo valor de 25 réis o arrátel, mas por 12 anos, período muito longo. Os marchantes 
indicam que pagariam por este privilégio ao Real Erário de Lisboa e à Câmara do Rio de 
Janeiro23. 

O vice-rei, visconde de Anadia, após consulta ao Senado da Câmara e à Junta da Real 
Fazenda, envia a Portugal, em 4 de maio de 1805, um parecer contra o requerimento de Inácio 
Rangel Azeredo Coutinho24. Por meio desse documento, percebemos a postura do Senado 
tentando controlar os caminhos da administração de seus contratos, pois, segundo o vice-rei, 
os oficiais consideravam “prejudicial ao público” a solicitação feita por ele. A primeira razão 
para isso era o fato de os arrematantes pedirem que se incluísse na quantia de 25 réis o arrátel 
o preço do subsídio literário (SOUSA, 2003, p. 154)25, o que seria dispendioso para o povo, 
pois aumentaria um valor fixo de muitos anos, ao qual a população já estava acostumada. 

A segunda razão era que a arrematação por 12 anos “[resultaria] em escandaloso 
monopólio, pois não podendo os criadores de gado talhar nos açougues públicos as suas 
vezes de necessidade as [haveriam] de vender aos contratadores por preço diminuto26”. Ou 
seja, teriam prejuízo, pois venderiam e comprariam pouco, argumento básico para qualquer 
produto colonial. 

Por fim, os oficiais do Senado alegavam que os senhores de engenhos e lavradores teriam 
prejuízos ao comprar gados para sua lavoura por preços altos. Desse modo, a solicitação dos 
arrematantes desobedecia às ordens e informações do Senado da Câmara, que argumentava 
contra o requerimento, por intermédio dos dois atores mais importantes para esse comércio, 
já citados acima: os criadores de gado e os compradores, fossem eles grandes senhores de 
engenhos, lavradores ou o povo de modo geral.   

Portanto, o Senado regularizava o açougue público por meio de sua almotaçaria, que 
também servia de contra-argumento para propostas que não lhe eram favoráveis. Em 1797, 
o almotacé capitão Joaquim Luís Furtado de Mendonça denunciava aos vereadores que, 
em visita ao açougue, “não encontrou balança e pesar, além disso, a casa está em estado de 
ruína e como também a que acha instalada a assistência desta almotaçaria, que também vem 
de prestar estabelecer-se um açougue, assim o matadouro acha-se em estado lastimoso27”. 

Em 19 de fevereiro de 1798, o desembargador, juiz da Coroa e almotacé-mor Antônio 
Rodrigues Gaioso queixava-se ao Senado da Câmara de
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que as arrematações não fiscalizam as acusações como estão sendo persuadidos e que 
este senado estabeleceu deliberações de fazer arrendar o talho da carne, produzindo 
graves prejuízos a este povo, pois os monopolistas têm aumentado o preço vendido 
como determinado que por ido pede providências a respeito e como também não 
pode atestar qual lei proceder28. 

Uma denúncia de abandono dos açougues certamente resultaria em multas contra os 
marchantes donos dos monopólios. A fiscalização era parte fundamental do trabalho do 
Senado para que os contratos fossem bem administrados e a cidade abastecida, fazendo com 
que os vereadores cumprissem com o bem comum, mesmo que não fossem eles mesmos 
que gerenciassem os contratos. Por meio das arrecadações, segundo Fragoso (1998), “a elite 
mercantil reafirmava sua hegemonia no mercado, engrenando uma ‘acumulação interna à 
economia colonial”.

Os impostos: os contratos do sal e da baleia

Cabia à Câmara arrecadar os impostos dos contratos do sal e da baleia. Os contratos 
régios datam do século XV, em Portugal, quando eram decretados os monopólios do ouro, 
do marfim, dos escravos africanos e do comércio de especiarias, como sugere Camila Dias 
(2010).

Assim, os contratos eram feitos em acordo com particulares temporários, variando em 
prazos e valores, também como uma maneira de suprir a falta de recursos do Reino. Neles, 
o arrematante tinha liberdade na execução, mas deveria responder pelo seu custo; por isso 
a maioria dos contratadores eram grandes negociantes. 

O contrato do sal na América vem desde a primeira metade do Seiscentos (DIAS, 2010, 
cap. 2), e era destinado, além de contribuir para o pagamento das tropas pagas, para o presídio 
militar e a maior parte do pagamento de sua guarnição, pois o restante era incorporado 
aos rendimentos da Fazenda Real. Assim como no caso dos arrendamentos relativos ao 
abastecimento da cidade, mesmo não sendo mais função dessa instituição arcar com tais 
despesas, pode-se observar que, como no século XVII, a Câmara participava desse aspecto 
da sociedade, o que nos leva a entender que o fato de o contrato não ser administrado 
diretamente pela Câmara não acarretava sua total perda de poder. 

As discussões em torno dos impostos eram uma das ações mais importantes da Câmara 
na economia, como vemos num registro de carta do vice-rei conde de Resende ao Senado, 
em 8 de novembro de 1799:

a fim de levar ao conhecimento de todos da Câmara que Sua Majestade deliberou 
abolir os contratos do sal e pescaria das baleias, as extrações dos impostos do papel 
sellado e estabelecer o imposto da décima nas casas das manufaturas e bem assim 
que o produto deste imposto assim a ser (...) ao empréstimo que aqui foi lançado 
e que as diversas câmaras propunham diversos impostos tais como: escravos de 
serviço doméstico nas cidades, na fabricação e venda do tabaco, aguardente e vinhos, 
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açúcares, carnes, em madeiras para construção, como também uma revisão na pauta 
da alfândega, visto que certos produtos estão pagando menos do que outros, e que 
façam conhecerem a imensa vantagem que existe para o bem estar da nação, terem 
suas receitas balançadas29.

Bauss (1977, p. 133) aponta que “os monopólios eram a mais extrema forma de exploração 
dos portugueses aos brasileiros”. Mesmo considerando a oposição entre portugueses e 
brasileiros complicada, visto que se tratava do Império Ultramarino português e muitos 
dos comerciantes que estavam no Rio de Janeiro eram lusos, as observações deste autor 
sobre lucros são importantes. Os monopólios do sal e da baleia eram os mais volumosos e 
com preços mais exorbitantes. Os lucros eram altos, justamente por causa dos monopólios 
a níveis baixos, o que garantia os preços elevados (BAUSS, 1977, p. 133).

O monopólio do sal foi o contrato mais lucrativo no Brasil. Entre 1732 e 1801, seu preço 
médio era de 720$00 réis por alqueire na cidade do Rio de Janeiro, sendo 80$ réis para a 
Câmara, como contribuição para o pagamento de soldos das tropas remuneradas da cidade30. 
Na região de Cabo Frio, a produção era limitada às necessidades das áreas próximas, e sua 
exportação era proibida. Os lavradores e comerciantes portugueses eram os que mais se 
beneficiavam da exploração, segundo Rudolf Bauss, chegando a produzir 3.300 alqueires 
de sal em 1797 (BAUSS, 1977, p. 134).

Em 24 de abril de 1801, o monopólio do sal chegaria ao fim mesmo após o ápice do seu 
contrato, entre 1789 e 1801, pois, segundo Bauss, a Coroa portuguesa percebeu tardiamente 
que a mineração não poderia continuar como foco de exploração, e, por isso, haveria a 
necessidade de se estimular a agricultura. Contudo, a necessidade desta abolição já era muito 
debatida no Senado da Câmara31 nos anos anteriores. 

Em 1795, a rainha prometeu abolir o monopólio, só dando licença para se construirem 
salinas nas terras de arrendamentos ou foros quando fossem realmente necessárias, e, mesmo 
assim, sendo seus responsáveis obrigados a entregar à Fazenda Real metade dos lucros líquidos 
da atividade, entre outros tributos. O principal objetivo era baixar os preços das mercadorias 
e permitir a inserção dos colonos nesse comércio, consequentemente aumentando a produção 
e as possibilidades de negócios dos próprios camarários. O fim efetivo do monopólio elevou 
os lucros dos produtores; em 1806, as exportações chegariam a aumentar 500% em relação 
aos últimos 10 anos (BAUSS, 1977, p. 135).

Contudo, abolir um contrato também geraria perda de rendimentos para o Senado. Por 
isso, mesmo antes do fim, em 1801, os vereadores já buscavam mecanismos para substituir 
os lucros da Câmara. Ainda em 1797, os camarários discutiam os impostos sobre o tabaco 
(DIAS, 2010)32 e a necessidade da introdução de mais escravos na cidade. Isso geraria mais 
custos para o Senado, que os impostos do tabaco não poderiam cobrir. As despesas da 
instituição só aumentariam, fazendo com que a contribuição para o Erário Real não fosse 
tão volumosa, e o possível fim do contrato do sal, assim, só pioraria a situação. 
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Dessa forma, propuseram duas ações para controlar os prejuízos da economia 
fluminense: recriar um contrato do sal, prevendo os desfalques do fim do monopólio, e “em 
segundo lugar, resolver que se abonam minas de fumo, manufaturando-se todos os acessórios, 
pelos quais se cobram direitos módicos, assim o desenvolvimento destas indústrias e que por 
isso espera zelo desse senado33”, numa tentativa de fazer com que os produtores diminuíssem 
seus gastos e, podendo produzir mais, vendessem do mesmo modo em maior quantidade, 
e o imposto arrecadado sobre o monopólio iria para o Senado.

Na tabela 1, apresentada no início do artigo, os homens bons pediam a liberdade do 
comércio do sal na cidade do Rio de Janeiro. Segundo eles, tratava-se de um clamor público, 
pois a rainha já tinha prometido abolir o monopólio e indenizar a Fazenda Real dos 48 réis 
da sua arrematação, e estes contribuiriam com uma “licença para construir salinas nas partes 
convenientes, ainda tomando terras de arrendamento ou foro, sendo necessário e obrigando-
se a entregar na Real Fazenda metade do lucro líquido, além de mais tributos e imposições 
que se venham a pagar34”. 

O vice-rei comenta em 1804, após a liberdade do comércio do sal, que a experiência 
vinha mostrando que, livre, a exportação deste produto não diminuiu, nem a cidade “sofreu 
perda em receber esse gênero de primeira necessidade, por isso não haveria a necessidade de 
se construírem salinas, nem tomar terras e foros para esse fim”, e adverte que, com a liberdade 
do sal para qualquer vassalo, a Câmara não deveria negociar o gênero, nem tratar mais do 
assunto, cuidando apenas do bem público e do abastecimento da cidade.

O monopólio da baleia foi firmado em 1615, ainda na União Ibérica, tornando-se 
um contrato régio que inicialmente era arrendado pelo valor de 600 a 700$000 por ano. 
Camila Dias afirma que esses contratos se tornaram mais regulares ao longo do Seiscentos, 
consolidando-se após a Restauração, durante a crise econômica de meados desse século. No 
Rio de Janeiro, o primeiro contrato oficial teria sido firmado em 1644. Contudo, segundo 
Monsenhor Pizarro, a data correta seriam as décadas de 20 e 30 do século XVIII (DIAS, 
2010, p. 72). 

Os contratos eram de três anos, mas em geral eram estendidos. Nos setecentos, um triênio 
de contrato representaria 140 baleias capturadas (DIAS, 2010, p. 75). Em 1801, o monopólio 
das baleias também acabaria, e, de acordo com Bauss (1977, p. 133), não houve nenhuma 
possibilidade de os portugueses seguirem com esse comércio, devido à alta exploração do seu 
couro, carne e óleo. A afirmação de Avanete Sousa (2003, pp. 161-162) sobre a atitude dos 
camarários de Salvador em relação a este comércio também é válida para o Rio de Janeiro: 

Atentos para os benefícios que a maior disponibilidade do produto no mercado local 
ocasionava à população da cidade e seu termo, os vereadores apoiavam e encobriam 
a prática ilegal da pesca da baleia, produção e venda do óleo, sob a alegação de que 
agiam em defesa dos moradores, além de insistirem no controle e na regulamentação 
do preço comercializado na cidade.



272  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

MARIA BEATRIZ GOMES BELLENS PORTO

Durante a segunda metade do século XVIII, os lucros foram de 1.000$000 réis por baleia 
no Rio de Janeiro. Seu óleo era usado no casco de navios, ajudando a impermeabilizá-los, 
na refinação do enxofre, na preparação de couros e na dissolução de tinturas. Já a carne 
alimentava os escravos ou era utilizada em navios comerciais; com os ossos e tendões se faziam 
cordas, e outras partes podiam ser transformadas em cera de vela (BAUSS, 1977, p. 137). 

Contudo, mesmo com os esforços dos camarários, seu comércio não se sustentou. Bauss 
explica que eram três as causas disso: a primeira era o fato de que o próprio monopólio foi 
um obstáculo para o avanço das técnicas, já que, ao eliminar a concorrência, diminui-se a 
necessidade de modernização; a segunda se justificava pela matança indiscriminada das 
baleias incluindo as fêmeas, tendo como consequência a diminuição da reprodução desses 
animais; e a terceira foi a competição de norte-americanos e britânicos em águas brasileiras, 
o que forçou a retirada dos portugueses. 

Portanto, as principais atividades da Câmara do Rio de Janeiro na área econômica 
se concentravam na administração dos contratos e dos impostos ligados diretamente ao 
abastecimento. Segundo Pesavento (2009, p. 158), 

Outro aspecto importante é o fato de que as arrematações de contratos, além de serem 
um investimento de rentabilidade de curto prazo, reforçavam o seu prestígio junto 
à sociedade local e à Coroa, robustecendo suas redes de atuação, o que permitia a 
ampliação de seus negócios. 

O conceito de economia do bem comum revisitado e sua aplicabilidade 
nesta conjuntura

João Fragoso (2001, p. 47) explica que a formação da primeira elite senhorial fez-se pela 
ocupação de cargos políticos e administrativos, por alianças matrimoniais ou de compadrio, 
e na apropriação da riqueza social. Estes mecanismos de acumulação estavam em todo o 
Império, cujos membros 

compartilharam um conjunto de mecanismos econômicos que, grosso modo, 
poderíamos chamar de economia do bem comum. Tais mecanismos estiveram 
presentes nas várias geografias do mar de Camões, independentemente do tipo de 
estrutura social e econômica local. 

A economia do bem comum traz em si duas noções. A primeira diz respeito à existência 
de um mercado imperfeito, ou seja, regulado pela política, cujo funcionamento não dependia 
somente de pressupostos econômicos, como a oferta e a procura, e preços delas derivados. 
Assim, a inserção política de cada ator social interferia diretamente em sua atuação econômica. 

A segunda noção refere-se à existência de uma hierarquia social excludente, ponto de 
partida e de chegada da economia do bem comum. O pano de fundo desta economia e do 
mercado imperfeito era a estratificação social do Antigo Regime português, a partir da qual a 
mobilidade era alcançada por serviços prestados ao rei e à Coroa por intermédio do sistema 
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de mercês. Embora não se restringissem à alta aristocracia, os benefícios reais dependiam 
também da qualidade social de quem pretendia ocupar determinado cargo, pois essas posições 
deveriam ser muito bem administradas, a fim de se assegurarem as redes clientelares e de 
parentesco (FRAGOSO, 2000, p. 94).

Neste artigo, apontamos a importância dos arrendamentos e contratos, e como, por 
intermédio deles, o Senado atuava diretamente na economia fluminense. Sousa observa que 
este sistema foi uma estratégia ibero-americana, uma política fiscal da Coroa para passar a 
particulares serviços e funções cuja administração direta cabia, teoricamente, ao Reino e a seus 
vassalos; “por esta prática, os contratadores assumiam a prerrogativa legal e institucionalizada 
para explorar a produção e o comércio de mercadorias e cobrar direitos e tributos”. 

Com isso, os arrematantes e responsáveis pelo monopólio dos produtos coloniais eram 
como “parceiros da Coroa na empreitada de investir e mesmo executar, em nome do Estado, 
algumas de suas funções, todas aquelas que requeriam disponibilidade de capitais e estrutura 
administrativa correspondente” (SOUSA, 2003, p. 397).

Bauss defende que a dificuldade administrativa do Senado estava muito ligada à 
presença do vice-rei na capitania após a transferência da capital, em 1763, como percebemos 
em diversas atas, ou seja, havia uma interferência direta do vice-rei nos poderes decisórios 
do Senado. Com a maior presença de outras instâncias de poder no Rio de Janeiro, as 
discordâncias sobre o que o vice-rei e os vereadores eram aumentaram, ou, pelo menos, 
tornaram-se mais nítidas.

Acreditamos que, mesmo perdendo muito dos seus principais contratos no início do 
Setecentos, sobretudo para a Fazenda Real, a Câmara do Rio de Janeiro continuou vital para 
a lógica administrativa da colônia na virada do século. Era responsável por administrar 
impostos e contratos importantes, especialmente os referentes ao abastecimento de carnes, 
como o talho dos açougues, que, embora com uma crise dos mantimentos, manteve-se com 
lucro médio. 

Além disso, demonstramos que, mesmo não podendo tomar as rédeas de outros 
contratos também importantes, o Senado continuou a contribuir com os pagamentos à 
Fazenda Real, por meio de empréstimos ou revertendo parte de suas rendas. 

Assim, defendemos que a economia do bem comum pode ser aplicada para o Setecentos, a 
partir da compreensão de que, ao longo do século, os homens bons continuaram interferindo 
diretamente na economia, por meio de sua participação política dentro do Senado ou por 
relações mais indiretas, como, por exemplo, sendo arrendatários, utilizando o argumento da 
ação política em prol do bem comum, de assegurarem os benefícios do povo, para lucrarem 
em proveito de suas próprias firmas e famílias.

De fato, em relação ao Seiscentos, houve uma diminuição no alcance e nas possibilidades 
do funcionamento da economia do bem comum pela Câmara. Isso se deu, entre outros 
fatores, pela perda de contratos do Senado para outras instituições. Como observamos, havia 
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um constante debate dos homens bons com o Reino sobre como substituir essas rendas e 
equilibrar seus gastos.

Contudo, acreditamos que isso não tenha representado uma perda de prestígio da 
Câmara nem tenha impedido que ela fosse uma das principais instituições na época da 
chegada da Família Real e continuasse administrando importantes segmentos da economia 
colonial (CAMPOS, 2010 e GOUVÊA, 2002). Segundo Rudolf Bauss (1977, p. 122),  
“a chegada da corte simplesmente encorajou desenvolvimentos que começaram trinta anos 
antes”, sendo um período de consolidação dos comerciantes portugueses, especialmente após 
Pombal ter acabado com qualquer possibilidade de avanço de estrangeiros nos negócios, e 
esses comerciantes, como veremos no próximo capítulo, também eram os oficiais do Senado 
da Câmara.

Portanto, acreditamos que houve uma adequação no modo de atuar e de buscar 
participação na economia e no mercado imperfeito, característicos do Antigo Regime e 
básicos no conceito postulado por Fragoso. Se no século anterior a gama de possibilidades 
de ação era maior, no Setecentos e no início do Oitocentos, o funcionamento da economia 
do bem comum se deu em esferas mais restritas, mas ainda com a política sendo fundamental 
nas relações, pois uma das estratégias de solicitar novas formas de arrecadação se dava pela 
prestação de serviços pelo Senado, fossem eles de cunho econômico, como empréstimos à 
Real Fazenda, ou mesmo em cumprimento de ordens reais, como a realização de festas em 
homenagem à Família Real, e também pela constante lembrança de que a capitania do Rio 
de Janeiro era fundamental nos esquadros do Império, merecendo, assim, total atenção.
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subsistência dos soldados da praça. 
33 AGCRJ -16-1-6 – Senado da Câmara, contas e 
rendimentos 1788-1808. 29 de setembro de 1795. 
p. 9.
34 OFÍCIO da Câmara do Rio de Janeiro ao 
[secretário de estado da Marinha e Ultramar] D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho, sobre os serviços 
prestados pela dita Câmara para com a monarquia 
portuguesa. 29 de dezembro de 1798. AHU_ACL_
CU_017, Cx. 168, D. 12536.
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RESUMO: Este artigo tem como finalidade 
uma análise comparativa sobre a relação 
e as diferenças nas formas de produção e 
divulgação da música popular urbana entre 
as esferas erudita e popular. Esta abordagem 
específica se desenvolve a partir de uma análise 
da escrita do choro, no tocante aos processos 
de edição, consumo e venda de partituras. 
Neste sentido, buscamos elencar os aspectos 
comparativos entre a expressão artística 
musical e o seu espaço de possibilidades 
sociodemocratizante. Ao considerarmos 
o choro como prática musical e espaço de 
sociabilidade, seguramente será possível 
perceber que esses fatores foram contribuições 
significativas para o próprio processo de 
consolidação desse gênero musical. 
Palavras-chave: Choro carioca; Circularização 
sociocultural; Democratização musical. 

ABSTRACT: This article offers a comparative 
analysis of the relations and differences between 
how urban popular music is produced and 
spread in erudite and popular circles. This 
specific approach was developed from an 
analysis of the processes of the publication, 
consumption and sale of written scores of choro 
music in an endeavour to identify comparative 
aspects of the relations between the music as 
artistic expression and its potential scope for 
producing social and democratising effects. 
Considering choro as a musical practice and 
a space for sociability, it will surely be possible 
to perceive that these factors made significant 
contributions to the very process of establishing 
this musical genre.
Keywords: Rio de Janeiro Choro; Circular 
Sociocultural Change; Musical Democratisation.
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Introdução 

Se pararmos para refletir sobre a história da trajetória musical do Rio de Janeiro, 
perceberemos que esta se confunde com um profundo contexto sociocultural polifônico 
narrado pelos grandes memorialistas, literatos, artistas, cronistas, juristas, poetas, críticos 
musicais, jornalistas e os próprios músicos como personagens principais deste enredo 
histórico original. Os escritos e os testemunhos de Machado de Assis, Lima Barreto, João 
do Rio, Joaquim Manoel de Macedo, Jota Efegê, Luiz Edmundo, Alexandre Gonçalves 
Pinto, Mário de Andrade, Villa-Lobos, Pixinguinha, Joaquim Callado, Chiquinha Gonzaga, 
Anacleto de Medeiros − entre inúmeros outros personagens − estão aí para retratar e reafirmar 
com toda legitimidade que a história carioca sempre foi e continua sendo uma história com 
sonoridade musical.

Longe de qualquer pretensão de nossa parte traçar aqui um perfil de construção literária 
quase arqueológico, no sentido de uma recuperação voltada para toda uma produção literá- 
ria que verse sobre a polifônica cidade do Rio de Janeiro retratada em obras das personalidades 
que acabamos de citar. O fato é que, de acordo com essa bibliografia existente, a cidade do 
Rio de Janeiro, desde fins do século XIX, já era mesmo um lugar de tamanha efervescência 
cultural, transpirando sonoridades diversas que já faziam parte costumeira desta metrópole 
cosmopolita.

Os diferentes espaços de sociabilidade, guardando consigo, consequentemente, as 
diversas práticas musicais, podem ser bem perceptíveis por meio das rodas de choro, das 
modinhas, dos lundus, dos maxixes, das serestas de violões, das bandas de música civis e 
militares, das polcas, dos batuques, dos teatros, das óperas e das festas religiosas, tanto das 
igrejas quanto dos terreiros de candomblé. Enfim, não importa se era em becos e vielas, ruas 
e salões, morro e asfalto, casarões ou casebres; o que parece mesmo é que esses diversos sons 
ecoavam em todos os espaços da cidade.

O mais interessante disso tudo é que a música presente no cotidiano da sociedade 
carioca desempenhava um papel fundamental para unir as diferentes classes. Em cada espaço 
social eram visíveis as variadas formas de se realizar, escutar e difundir a prática musical.  
No entanto, essa peculiaridade de consumir, ouvir, fazer e propagar a música não criou − ou, 
pelo menos, não perpetuou um espaço segmentado. Ao contrário, as múltiplas trocas, fossem 
elas culturais, sociais ou econômicas, permitiram que as práticas musicais proporcionassem 
um diálogo entre os diferentes espaços de sociabilidade, estabelecendo, portanto, um laço de 
aproximações e apropriações mútuas a partir de possíveis e novas significações. 

Trazendo para o centro da discussão o caso específico da música popular, esta, 
por sua vez, sempre manteve um papel importante e decisivo para a construção de um 
espaço multicultural de diálogo, privilegiando, por conseguinte, um espaço de discussão 
aprofundado, cujo tema versa sobre a problemática da desigualdade e as possibilidades de 
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igualdade sociocultural por meio da prática musical. Sua principal capacidade, então, é de 
instituir identidades culturais a partir das populações e comunidades, fortalecendo assim a 
ideia de memória coletiva sociomusical.  

A música como fator cultural está inserida em um contexto no qual dialoga diretamente 
com outras dimensões da sociedade, como, por exemplo, os âmbitos político, social, 
econômico e material. É neste cenário de diálogo entre os diversos setores da sociedade que 
podemos perceber uma movimentação complexa e efetiva da música popular. No tocante à 
música popular brasileira, na maioria dos casos seu histórico demonstra que ela sempre busca 
desempenhar um papel contundente no processo de integração e desagregação dos agentes 
socioculturais, tendo em vista que a música popular, de modo geral, tem a capacidade de 
sincretizar não apenas ritmos, melodias, harmonias ou quaisquer outros elementos artísticos, 
mas, sobretudo, movimentar dinamicamente espaços considerados opostos: erudito e 
popular; elite e camadas baixas; alta cultura e baixa cultura.

Reunindo todas essas questões em seu universo criativo, a música popular brasileira, 
representada por seus diversos ritmos e gêneros musicais, visa a solucionar essas diferenças, 
com o intuito de romper as barreiras do preconceito e da exclusão social, atravessando as 
fronteiras desses diferentes espaços de diversidades. Como bem sugere o tema principal deste 
capítulo, veremos a seguir a relação e as diferenças nas formas de produção e divulgação 
da música popular urbana entre as esferas erudita e popular. Nesta perspectiva, passaremos 
a abordar, já no próximo item, algumas questões que envolvem o processo contextual de 
construção e consolidação do mercado musical no Rio de Janeiro por meio da impressão e 
venda de partituras musicais.

Impressão, consumo e venda de partituras na urbe carioca

 A escrita do choro por meio dos processos de edição, consumo e venda de partituras 
demostrava que, tanto na sociedade imperial quanto no início da República, havia um 
mercado muito vasto de produção e consumo de partituras, devido a um número maior 
de diletantes que tocavam músicas, de modo que esta seria a possibilidade de levar música 
para as famílias burguesas numa época em que a tecnologia fonográfica ainda não estava 
estabelecida. Partindo desta premissa, convido o leitor a se transportar para o contexto 
histórico referente ao surgimento do processo de impressão, consumo e venda de partituras 
na cidade do Rio de Janeiro.

O processo de construção que, consequentemente, culminou na consolidação de um 
mercado musical mediante a (implantação) adoção das técnicas de impressão de partituras 
musicais na cidade imperial do Rio de Janeiro mostrou-se um significativo veículo de 
difusão e mediação cultural. Neste sentido, os vários estilos e gêneros musicais, que logo 
se consagrariam, abririam novos caminhos para a formação de diversos gostos musicais,  
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além de vislumbrar inicialmente um mercado muito vasto de produção e consumo de 
partituras. 

A partir daí, inúmeras foram as impressões feitas no Brasil. Ao longo do século XIX e 
durante a primeira metade do século XX, houve uma grande concentração daqueles que se 
dedicaram às edições de partituras da música popular. Entretanto, isso só foi possível graças a 
um momento histórico que a cidade do Rio de Janeiro vivenciou. A chegada da Família Real 
portuguesa, junto com sua Corte, contribuiu para que a cidade se tornasse sede do governo 
português. Isso significou mudanças estruturais, políticas, econômicas, sociais e culturais. 

Entre as inúmeras transformações – já bem conhecidas e muito exploradas por nós, 
historiadores –, têm-se como consequências da instalação da Corte portuguesa no Rio de 
Janeiro a criação de alguns ministérios, como o da Marinha, o da Fazenda, o do Interior e 
o da Guerra. E não para por aí. Surgiram muitas outras instituições, como, por exemplo, o 
Banco do Brasil, a Junta Geral do Comércio, o Supremo Tribunal, a Academia de Belas-Artes, 
a Academia Real Militar, a Biblioteca Real e o Jardim Botânico. Todo este aparato estrutural 
contribuiu para que houvesse maior confluência comercial, o desenvolvimento das camadas 
sociais heterogêneas e a abertura para uma livre comercialização. 

O decreto da abertura dos portos às nações amigas, a autorização para a instalação de 
indústrias, o que até então era terminantemente proibido por Portugal, e, por fim, o decreto 
de D. João que permitiu a criação da Impressa Régia possibilitaram a fundação de uma 
tipografia brasileira. Segundo a pesquisa de Mônica Neves Leme, “foi essa Tipografia de 
Silva Serva em Salvador, Bahia, a pioneira, ao imprimir a primeira publicação relacionada à 
música, totalmente feita no país” (LEME, 2008, p. 8). Conforme a análise de Mônica Leme, 
fica bem claro que eram as primeiras publicações relacionadas à música, e não a impressão 
de fato das próprias músicas. De acordo com suas pesquisas, as primeiras músicas impressas 
propriamente ditas só apareceriam cerca de dez anos depois do surgimento da primeira 
tipografia no país (LEME, 2008, p. 8).

Essas casas impressoras de partituras musicais foram objeto de estudo em uma pesquisa 
realizada também pela musicóloga e bibliotecária Mercedes dos Reis Pequeno. A pesquisa, 
intitulada Impressão Musical do Brasil, faz parte de uma série de verbetes que compõem 
uma obra de fôlego conhecida como Enciclopédia da Música Brasileira. Neste trabalho 
sistematizado por Mercedes dos Reis Pequeno, temos registros históricos relativos a essas 
casas impressoras de partituras musicais, que podem ser consideradas uma das principais 
formas e os veículos responsáveis pela difusão da música popular no Brasil ao longo do 
século XIX até a década de 1930. Visando a uma maior elucidação, recorreremos ao trabalho 
catalográfico histórico realizado por Mercedes dos Reis Pequeno referente à existência dessas 
casas impressoras. 

É de bom tom esclarecer ao leitor que não sabemos se este levantamento feito por 
Mercedes dos Reis Pequeno engloba todas as casas impressoras musicais que se estabeleceram 
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no Brasil dentro do referido recorte cronológico histórico. De qualquer modo, fica esclarecido 
também ao leitor que concentraremos especificamente nossas referências históricas da 
existência desses estabelecimentos justamente naquelas casas impressoras que se dedicaram, 
de alguma forma, à editoração das músicas populares brasileiras. Vejamos então, com atenção, 
a longa lista com os registros históricos relativos exclusivamente a algumas referências dessas 
casas impressoras de partituras das músicas populares brasileiras situadas no Rio de Janeiro 
e que foram catalogadas por Mercedes dos Reis Pequeno:

Qq

Em março de 1828, chegou ao Rio de Janeiro o clarinetista João Bartolomeu Klier, 
natural de Bremen, Alemanha, estabelecendo-se inicialmente como professor de música 
e, mais tarde, instrumentista da Capela Imperial. Três anos depois, abriu uma loja de 
música na Rua do Cano, 189, transferindo-se em 1832 para a Rua Detrás do Hospício 
(hoje Rua Buenos Aires), 95.

A impressão regular de peças musicais no Rio de Janeiro teve início com Pierre Laforge, 
músico francês estabelecido por volta de 1834 com “estamparia de música” na Rua do 
Ouvidor, 149, que teria sido o responsável pela gravação das modinhas de Gabriel 
Fernandes da Trindade para J. B. Klier.

Em 1837 instalou-se na Rua da Cadeia (depois Rua da Assembléia), 89, onde funcionou 
até 1851, tendo gravado inúmeras peças, em sua maioria de pequeno formato (28 por 
18 cm) e sem qualquer capa ou folha de rosto, apenas com as indicações necessárias na 
cabeça da própria música. Sua produção era constituída principalmente de modinhas, 
lundus e árias de óperas, de compositores como o padre José Maurício Nunes Garcia, 
Cândido Inácio da Silva, Gabriel Fernandes da Trindade, Pedro I, Francisco Manuel 
da Silva, Januário da Silva Arvelos, M. A. de Sousa Queirós, Francisco da Luz Pinto, 
Joseph Fachinetti, Antônio Tornaghi e outros.

Em 1850, iniciou a publicação de coletâneas para piano e canto, como Delícias da jovem 
pianista, Recreação da jovem fluminense, Progresso da jovem pianista, Ramalhete dos 
principiantes, Grinalda da jovem pianista etc.

No ano seguinte, a firma foi comprada por Salmon & Cia. — Sucursal de R. Laforge, 
mudando-se para a Rua dos Ourives, 60, onde funcionou até 1853. Salmon & Cia., 
anteriormente instalados na Rua da Assembléia, 86, haviam iniciado a publicação de 
uma série de seis variações para piano, intitulada Flores guanabarenses (1842-1857). 

Em 1856 publicaram Rio de Janeiro — álbum pitoresco musical, com sete peças para 
piano de compositores brasileiros, impresso “em papel da China”, com litografias e 
desenhos de Martinet. Um fac-símile desse álbum foi lançado em 1958 pela Livraria 
Kosmos Editora.

Com a instalação, em 1846, da Casa de Filippone e Cia., Abridores e Impressores, 
na Rua dos Latoeiros (hoje Rua Gonçalves Dias), 59, no ano seguinte denominada  
Ed. Filippone e Cia. e por fim Imperial Imprensa de Música de Filippone e Cia., 
constituiu-se a primeira editora musical da cidade. 
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Em 1853, mudaram-se para a Rua do Ouvidor, 101, e dois anos mais tarde a firma 
admitiu como sócio Antônio Tornaghi (Filippone e Tornaghi), conhecido compositor e 
professor de canto e piano, que chegara ao Brasil em 1841 e do qual o próprio Filippone 
já publicara várias peças. Até então haviam lançado, entre outras coleções, Melodias 
celestes (1847), Tesouro da mocidade (1847), As ninfas brasileiras (1848), Pensamentos 
italianos (1848), Saudades de Bellini (1848), Choix de romances françaises (1851), 
Divertimento noturno (1850-1852), Noite do Rio de Janeiro (1850-1852), Saudades 
de Botafogo (1852), Brincadeira musical (1853), Ilustração musical (1854), Coleção de 
peças para concertina (1854), Novo álbum de modinhas brasileiras (1853) etc.

Domenico Filippone foi responsável pela editora entre 1873 e 1874; no ano seguinte, 
seus herdeiros assumiram a direção, e logo depois a firma passava à Viúva Filippone 
(1875-1884). A editora já não dispunha de oficina própria. Em 1884, o Estabelecimento 
de Músicas e Águas Minerais da Viúva Filippone & Filha publicava algumas peças de 
Ernesto Nazareth (Cruz, perigo! Beija-flor, Não me fujas assim), e J. Filippone Ed., 
Rua Moreira César, 93 (nome da Rua do Ouvidor de 1897 a 1916), publicou ainda 
alguma música popular. 

Tiago Henrique Canongia, com duas gerações de antepassados músicos (pai português e 
avô catalão), foi professor de música e diretor de orquestra de salão. Em 1866 inaugurou 
uma loja de pianos e música, Lira d’Apoio, na Rua do Ouvidor, 111, “com distribuição 
da polca do mesmo nome no recém-aberto estabelecimento”. Publicou mais de 400 
peças, com chapas numeradas. 

Com a morte de Canongia, a firma, em 1872, passou para a Viúva Canongia & Cia. 
— Estabelecimento de Músicas, Águas Minerais, Roupas etc., no mesmo endereço. Em 
1877 transferiu-se para o nº 103 da mesma rua, e em 1881 passava a Viúva Canongia 
& Filho. Até 1872 publicou Éden musical, Novo álbum de piano e canto e Estrelas de 
ouro. Pela Viúva Canongia foram editadas Flores brasileiras, Álbum de música de piano, 
Coleção de tangos e havaneras, etc. Henrique Alves de Mesquita, Joaquim Antônio da 
Silva Callado, Manuel Joaquim Maria, Aníbal Napoleão e Chiquinha Gonzaga foram 
alguns dos compositores com obras publicadas. 

Em 1835, chegou ao Brasil, vindo de Gênova, Itália, Isidoro Bevilacqua, e a 7 de 
setembro de 1846 abriu com Milliet-Chesnay um Armazém de Pianos e Música, na Rua 
dos Ourives, 52, e sobrado do nº 53, onde morava, dedicando-se ao ensino de piano e 
canto e também vendendo músicas.

Bevilacqua & Narciso começaram a imprimir modinhas, lundus e música de salão 
de autores da época, como Joseph Ascher (1829-1869), Ignace Leybach (1817-1891), 
Alexandre Édouard Gloria, etc, em coleções intituladas As brasileiras — coleção de 
modinhas, Álbum de modinhas, Lundus para piano e canto, Lira dos compositores e 
outras, com chapas numeradas (B.& N. ...). Datam dessa época, entre outras, as edições 
das primeiras composições de Artur Napoleão, que, como jovem pianista, visitava 
frequentemente o Brasil e de quem Narciso era grande amigo, bem como os ensaios em 
composição de Francisco Alfredo, filho primogênito de Isidoro, que veio a ser professor 
de piano do então I. N .M.
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Desfeita a sociedade com Narciso em 1865, com um total de uma centena de peças 
publicadas, Isidoro continuou imprimindo (I. Bevilacqua), mas já sem numeração, 
e em 1875 mudou-se para o nº 43 da mesma rua. Continuou as coleções iniciadas e 
mais Novo álbum de modinhas brasileiras, Álbum de canto italiano, Álbum de canto 
francês, Choix de romances françaises et italiennes, Colar de pérolas, Flores do baile, 
Pérolas e diamantes, Sucesso da dança etc.

Em 1879, o filho caçula Eugênio, assessorado pelo primo Ângelo Bevilacqua, assumiu a 
gerência do estabelecimento, dando grande impulso à imprensa de música, equipando 
as oficinas, tanto a de impressão como a de consertos de piano, com a mais moderna 
aparelhagem. Por volta de 1890, começaram a numerar novamente suas edições, partindo 
de 1.000, tendo sido republicadas e numeradas muitas das peças anteriormente impressas.

Em setembro de 1880, inauguraram o Salão Bevilacqua com uma festa a Carlos Gomes, 
concerto do qual participaram Alfredo Bevilacqua, Vincenzo Cernicchiaro e Marengo. 
Em 1888 publicaram um folheto em tiras desdobráveis, Miniatura musical, com seis 
peças para piano de compositores nacionais e estrangeiros e uma relação de obras 
impressas pela editora, uma espécie de prévia ao Catálogo geral das publicações musicais 
de E. Bevilacqua & Cia. (62 p.), que editaram em 1900, com as obras classificadas 
por instrumentos e por gêneros, inclusive obras didáticas, métodos etc., cada item 
acompanhado do respectivo número de chapa, num total de 4.446 peças.

Em 1912, a filial de São Paulo mudara-se para a Rua Direita, 17, e em 1924 foi vendida 
a J. Carvalho & Cia., continuando a loja até hoje com o nome de Casa Bevilacqua, 
mas desde 1941 de propriedade dos Irmãos Vitale. A matriz do Rio de Janeiro, que 
passara por sérias dificuldades, sob a direção de Eduardo, filho de Eugênio, em 1925 
estava com a Viúva Bevilacqua no nº 115 da Rua do Ouvidor, tendo encerrado suas 
atividades em 1929. No ano seguinte, o Catálogo Bevilacqua foi vendido a A. Tisi Neto, 
que o arrendou a E. S. Mangione, para continuar a impressão das peças.

Em 1941, Adélia Bevilacqua, filha de Eugênio, recuperou a propriedade do Catálogo, 
mantendo Mangione & Filhos como editores autorizados. No referido Catálogo, 
constata-se uma presença equilibrada de compositores estrangeiros e brasileiros, entre os 
quais Carlos Gomes, Leopoldo Miguez, Ábdon Milanez, Alberto Nepomuceno, Henrique 
Oswald, Francisco Braga, Barroso Neto, Chiquinha Gonzaga, Ernesto Nazareth e outros 
autores de música popular, num total de mais de 70.

Narciso José Pinto Braga, que fora sócio de Isidoro Bevilacqua (1857-1865), abriu em 
1866 uma loja própria, na Rua dos Ourives, 62, vendendo pianos e músicas. Em 1867 
recomeçou a impressão, com chapas numeradas, de composições de seu amigo Artur 
Napoleão: fantasias sobre óperas e operetas, bem ao gosto da época, inclusive algumas 
também de Alfredo, irmão do pianista, música de salão e várias peças para piano de 
Louis Moreau Gottschalk, pianista norte-americano que em 1869 realizou no Rio  
de Janeiro temporada de concertos.

Em fevereiro de 1869, Narciso comprou o acervo de cinco imprensas de música do Rio 
de Janeiro: Sucessores de Laforge, J. C. Meireles, Rafael Coelho Machado, Januário da 
Silva Arvelos e N. Garcia, enriquecendo assim seu patrimônio, que já atingia cerca de 
1.540 peças, e estendendo a loja ao nº 60 da mesma rua.



286  REVISTA DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

LEONARDO SANTANA DA SILVA

Em março do mesmo ano, Artur Napoleão resolveu se fixar definitivamente no Rio de 
Janeiro e abriu um Grande Depósito de Pianos na Rua dos Ourives, 54-56. Passados 
poucos meses, os dois amigos entraram em sociedade, inaugurando em setembro de 
1869 a loja, na Rua dos Ourives, 60-62, Narciso & A. Napoleão. A loja existiu até 1877, 
tendo mudado, cerca de dois anos antes, para a Rua dos Ourives, 56-58. Publicaram 
nesse período por volta de 2.000 peças de autores nacionais e estrangeiros, todas com 
chapa (N.& A.N. ...).

Em 1871 apresentavam um Catálogo das músicas impressas no imperial estabelecimento 
de pianos e músicas de Narciso & A. Napoleão (55 p.), talvez o primeiro a ser publicado 
por casa editora no Brasil. Em 1877, A. Napoleão deixou a firma, instalando-se, em 
setembro de 1878, em prédio que pertencera ao Diário do Rio, na Rua do Ouvidor, 
89, que sofrera reforma geral para instalação não só da loja e oficinas de impressão, 
mas ainda de um salão de concertos. Leopoldo Miguez, que iniciava sua carreira de 
musicista, era seu novo sócio, e logo no ano seguinte começaram a publicação de um 
“semanário artístico” intitulado Revista Musical e de Belas Artes.

Em 1911, mudaram-se para a Avenida Central, 122 (no ano seguinte denominada 
Avenida Rio Branco), e em 1913, Sampaio, Araújo & Cia. tomavam conta da Casa Artur 
Napoleão - Estabelecimento de Pianos e Músicas. Em 1915, publicaram o Catálogo geral 
da Casa A. Napoleão de Sampaio, Araújo & Cia., impresso na Tipografia Leuzinger. 
São 209 páginas relacionando obras classificadas por instrumentos, gêneros, métodos 
etc., com predominância de compositores estrangeiros e, entre os brasileiros, Henrique 
Alves de Mesquita, Carlos Gomes, Leopoldo Miguez, Ábdon Milanez, Chiquinha 
Gonzaga, Antônio Cardoso de Meneses, os irmãos Napoleão e outros. Claude Debussy 
(1862-1918) já figurava com suas Arabesques, bem como toda a série Les classiques du 
piano, editada por Félix Le Couppey (1811-1887); muitas coleções para principiantes 
de piano; inúmeras fantasias sobre óperas (só de Il Guarany, de Carlos Gomes, mais 
de 30); canto em português, francês, italiano e espanhol; vasto repertório de música de 
dança e peças para violino, violoncelo, flauta e bandolim.

Eduardo e Francisco Buschmann, afinadores de piano, anunciando desde 1869 no 
Jornal do Commercio e no Almanaque Laemmert, em 1873 abriram loja de pianos e 
oficina de consertos na Rua dos Ourives. Em 1881, Manuel Antônio Gomes Guimarães, 
que também possuía, já há alguns anos, loja de música, a eles se associou, formando a 
firma Buschmann & Guimarães, estabelecida na Rua dos Ourives, 52.

Iniciaram a publicação de músicas com chapas numeradas, que atingiam mais de 3.500 
quando a firma passou, por volta de 1897, para Buschmann, Guimarães & Irmão. Entre 
as obras, predominavam a música de salão e o teatro musicado, de compositores brasilei-
ros como Henrique Alves de Mesquita, Chiquinha Gonzaga, Ernesto Nazareth, Cardoso 
de Menezes, Júlio Reis, Anacleto de Medeiros, Paulino Sacramento, Aurélio Cavalcanti, 
Leocádio Rayol, J. Garcia Cristo, Costa Júnior, Assis Pacheco, Nicolino Milano, etc.

Foram publicadas diversas coleções, entre as quais Divertimento musical, Proezas 
musicais, Recreio dos salões, Flores do baile, Aurora dos pianistas, Pérolas dos salões, 
Arpejos da saudade, Noites alegres, Novidades musicais e Sucesso dos salões. No início 
do século, Manuel Antônio Gomes Guimarães tomou conta da firma, como sucessor 
de Buschmann, Guimarães & Irmão, sempre na Rua dos Ourives, 50-52. Mais tarde, 
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transferiu-se para a Travessa do Ouvidor, 25, e Rua dos Ourives (hoje Rua Rodrigo 
Silva), 10, até cerca de 1916, quando encerrou as atividades, tendo publicado mais de 
5.500 peças numeradas.

Hekel Tavares, J. Otaviano, Assis Republicano e Cardoso de Meneses foram alguns dos 
compositores com obras aí publicadas, incluindo-se ainda primeiras composições de 
Heitor Villa-Lobos e muita música popular. Sebastião Lima & Cia. compraram a firma 
por volta de 1934, mas pouco fizeram, e o Catálogo das Ed. Vieira Machado e suc. 
passou à propriedade de Ernesto Augusto de Matos, que, mediante contrato, mantém 
os Irmãos Vitale como editores autorizados.

Lino José Barbosa estabeleceu-se em 1905 com uma Secção Mozart na Rua do Ouvidor, 
97, publicando músicas com chapas numeradas (L.J.B. ...). No mesmo ano, mudou-se 
para o nº 127 da Avenida Central, já como Casa Mozart. Publicou, principalmente 
nas duas primeiras décadas desse século, obras de Ernesto Nazareth, J. Garcia Cristo, 
Chiquinha Gonzaga, Anacleto de Medeiros, Paulino Sacramento e outros. Teve loja 
funcionando até a década de 1940 na Rua Sete de Setembro, mas só para venda de 
músicas.

Carlos do Nascimento e Silva, que estivera associado a Augusto Guigon até 1909, 
abriu, nesse mesmo ano, loja própria na Rua do Ouvidor, 175, com o nome de Casa 
Beethoven - Nascimento Silva & Cia. Publicaram principalmente música popular, com 
chapas numeradas (N.S.&Cia. ...) chegando a pouco mais de 200 peças por volta de 
1920. Em 1912 tinham publicado Catálogo de músicas para pianolas e pianos-pianola.

Em 1899, os irmãos Cristiano Carlos João Wehrs e Cristiano Guilherme Augusto 
Wehrs assumiram a direção da casa, que, de modesta oficina de João Schlegel, em 1851, 
desenvolvida por seu pai, Cristiano Carlos Frederico Wehrs, na então Rua do Cano, 
217, se transformara em importante fábrica de pianos do país. Em 1879, haviam-se 
transferido para o nº 175 da mesma rua. Criada a Casa Editora Brasileira Carlos Wehrs 
nos primeiros anos desse século, na década de 1910 já estava só com um dos irmãos C. 
Carlos J. Wehrs (antiga Casa Ed. Brasileira C. Wehrs), tendo se mudado para a Rua da 
Carioca, 47. As peças já atingiam mais de mil, numeradas (C. ... W.), quando, em 1925, 
admitiram como sócio Gustavo Eulestein e como interessado na firma o filho Carlos H. 
F. Wehrs, passando a Carlos Wehrs & Cia. Iniciaram publicando quase que só música 
de salão brasileira e, mais tarde, publicaram obras de Luciano Gallet, Barroso Neto 
(responsável pela coleção didática Ed. Euterpe), Francisco Braga, Alberto Nepomuceno 
e Francisco Mignone, entre outros, tendo publicado muito material didático.

Em 1920, Eduardo Souto, conhecido compositor de música popular, abria a Casa Carlos 
Gomes — Eduardo Souto & Cia., na Rua Gonçalves Dias, 75. Imprimiram de início 
quase exclusivamente obras do proprietário da casa, com chapas numeradas (E.S ), 
abrangendo depois outros compositores de música de salão. Em 1922, mudaram-se 
para a Rua do Ouvidor, 153, e no final dessa mesma década passaram a filial da Casa 
Carlos Wehrs (MARCONDES, 2000, pp. 370-378).

Qq
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As atividades das editoras em alguns dos estados brasileiros começaram a entrar em 
declínio em meados do século XX. A exceção vem do estado de São Paulo, lugar em que 
ocorreu o inverso, pois São Paulo se transformou em um grande centro impressor de 
partituras para todo o país, inclusive para a própria cidade do Rio de Janeiro, em razão de 
um esvaziamento bastante progressivo do parque gráfico musical que veio se processando 
na cidade carioca.  

Não obstante este mercado editorial ter se iniciado na segunda década do século XIX 
e de maneira que poderíamos considerar rudimentar, o fato é que a sua guinada ocorreu 
em 1840, avançando ainda mais a partir da segunda metade do século XIX até as décadas 
iniciais do século seguinte.

A indústria de impressão e comércio de partituras era bastante lucrativa. Esta indústria 
comercial de impressão musical se desenvolveu diante de um público que, de modo geral, 
era frequentador das diversas festas promovidas pela Corte, pelas famílias burguesas e por 
um número cada vez maior de diletantes que enveredavam pelo caminho da música. Sendo 
assim, o mercado comercial entre produtor e consumidor de partituras estava firmado. 
Ou seja, esta nova prática era sinônimo de lucratividade, de garantias econômicas e de um 
caminho aberto rumo ao longo processo de profissionalização musical. Todos os estilos e 
gêneros musicais se beneficiariam desse novo mecanismo tecnológico estabelecido aqui 
nos trópicos. Grandes peças de compositores famosos da época e até mesmo os estilos 
considerados mais populares, como as modinhas, as valsas, as polcas, os choros, os lundus, 
os romances e as árias de óperas, foram impressas e comercializadas em alguns dos mais 
importantes estados brasileiros.

Deste modo, a impressão de uma vasta obra musical, que incluía inúmeros gêneros, 
constituiu-se em um polo mercadológico em que a música editorada era seu principal 
produto. Assim sendo, a venda das partituras musicais desempenharia não só o papel de 
um produto consumível, como também seria um difusor de gostos e tradições, ao mesmo 
tempo que unia diferentes culturas e classes sociais.

Acreditamos que outras questões, igualmente relevantes, merecem ainda, com a devida 
atenção, ser abordadas aqui. A primeira dessas questões é ressaltar que, para além de a música 
tornar-se um produto de consumo como qualquer outro produto de mercado – foi o que 
de fato a edição musical proporcionou –, ela também exerceu outro papel fundamental. Os 
vários setores do mercado musical foram ampliados devido a esta nova postura adotada pela 
sociedade brasileira de legitimar, por meio de seu consumo, a dimensão mercadológica que a 
música brasileira ganharia. Com isso, houve, ao mesmo tempo, um aumento em larga escala 
de editores voltados para o mercado de impressão de partituras musicais, assim como maior 
versatilidade na forma de comercialização e dos próprios produtos comerciais atrelados a 
essa prática de impressão. 
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Só para citarmos um exemplo dessa ampliação comercial, temos, juntamente com 
esta prática de comércio e impressão musical, um mercado que envolve tanto comerciantes 
de instrumentos musicais quanto diferentes profissionais da área da música, como, por 
exemplo, compositores, músicos e professores de música. Nesse sentido, perspectivamente, 
a indústria de edição de partituras musicais se tornaria um dos mais importantes meios de 
divulgação, consumo e vendas do setor cultural. Não resta mais a menor dúvida de que a 
impressão musical foi um dos veículos que contribuíram decisivamente para que a música se 
tornasse um significativo produto de mercado com um alto índice de consumo; no entanto, 
não podemos esquecer jamais que esta mesma música que era consumida como forma de 
produto comercial, segundo o próprio princípio lógico que define a cultura como um tipo 
de produto consumível, ela também desempenharia uma função sociocultural. 

Para efeito de constatação, basta consultarmos o Almanak Laemmert. Este primeiro 
almanaque publicado no Brasil é bastante conhecido por ter informações importantes de teor 
administrativo, mercantil e industrial do Rio de Janeiro. Desta forma, o Almanak Laemmert, 
com suas informações referentes a dados censitários, propagandas comerciais, ministérios, 
legislação imperial e, principalmente, sobre a sociedade e a Corte brasileira de modo geral, 
torna-se uma fonte, sem qualquer dúvida, primordial para se compreender um pouco mais 
sobre o cotidiano brasileiro do século XIX.

Não sendo objetivo central de nossa pesquisa fazer um levantamento exaustivo, em 
termos quantitativos, das fontes que nos trazem informações concernentes ao maior número 
possível de impressões musicais realizadas na cidade do Rio de Janeiro, num período 
que abrange desde as atividades dos primeiros impressores-editores até a consolidação 
da indústria fonográfica, queremos, de qualquer forma, explorar algumas dessas fontes 
documentais contidas nesse almanaque, para que possamos dissecar tais conteúdos com efeito 
ilustrativo e elucidativo. Para tanto, não nos debruçaremos somente sobre as informações 
referentes às impressões musicais. Trataremos de explorar também, conforme anteriormente 
descrito e na própria abordagem que será feita posteriormente, as informações que remetam 
aos elementos de toda essa movimentação sociocultural que se formou por meio do comércio 
de edição, venda e consumo da música, como é o caso de músicos copistas, lojas de música, 
profissionais da área que ofereciam seus diversos serviços, como compositores, professores, 
músicos acompanhadores, fabricantes e comerciantes de instrumentos musicais.

A segunda questão é que, uma vez que o mercado editorial é constituído, há uma 
possibilidade acentuada no que diz respeito à democratização do consumo dos produtos 
culturais que se encontrava concentrado em determinados setores considerados elitizados 
pela sociedade carioca. Essa democratização do consumo dos produtos culturais só foi 
possível, e concretizada de fato, se compreendermos que a camada social classificada como 
popular se tornaria o principal público consumidor desse novo produto mercadológico. Ou 
seja: a música transformada em partituras impressas, prontas para serem comercializadas.
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A democratização das partituras musicais como produto de mercado, que teria como 
principais consumidores o público das camadas populares e os próprios diletantes das famílias 
burguesas, acarretaria, consequentemente, o processo inicial que seria a ação de massificação 
cultural ocorrida no século XIX. Esses setores, portanto, cumpririam um papel contundente 
e taxativo para a formação da nascente indústria cultural. 

Uma terceira questão se insere nesta discussão: a popularização do piano. Devido à 
proliferação deste instrumento musical – consequência do livre comércio, com a abertura dos 
portos brasileiros em 1808 a toda sorte de produtos estrangeiros –, ele poderia ser encontrado 
praticamente em quase todo o território nacional. Assim, o piano passou a ser então um 
componente obrigatório nas mais variadas esferas sociais, destacando-se, entre elas, as salas 
de concertos, os salões de saraus, os saraus privados da casa-grande, as pequenas e grandes 
orquestras dos teatros de revista, as salas de espera dos cinemas, e, como não poderia ser 
diferente, nas próprias casas de venda de instrumentos e partituras musicais.

A popularização do piano, por sua vez, estimulou ainda mais a venda de partituras 
musicais. Possibilitou aos músicos populares, sobretudo aos músicos chorões, se beneficiarem 
um pouco mais dessa fonte de renda. No entanto, precisamos informar com clareza que 
muitas das composições dos músicos chorões não foram publicadas em partituras, o que nos 
faria atentar para outro detalhe de riqueza. As obras do gênero chorístico que na época não 
fizeram parte dessa indústria editorial, se perpetuariam por meio de duas formas cruciais: 
uma seria pela tradição oral; a outra, pelo trabalho efetivo do chamado músico copista. As 
duas funções têm um grau de importância equilibrado. Se, por um lado, tínhamos músicos 
chorões que tocavam seus instrumentos lendo as partituras, por outro lado havia muitos 
músicos chorões também que tocavam seus instrumentos de ouvido. Daí a importância de se 
perpetuarem, via tradição oral, as melodias que eram tocadas de ouvido por músicos chorões. 

De modo semelhante à tradição oral, a perpetuação do gênero chorístico ocorreu 
também por meio da participação fundamental dos músicos copistas. A partir de seus 
conhecimentos técnicos em música, sensibilidade, dedicação e um trabalho minuciosíssimo 
ao escreverem e transcreverem as composições musicais, os músicos copistas ajudaram a 
manter viva a memória e a produção musical de muitas gerações de músicos chorões. Neste 
caso, não poderia deixar de ser considerado que, paralelamente à impressão gráfica como 
forma mercadológica, havia também uma circularização de partituras manuscritas que 
funcionava lado a lado com a indústria editorial.

As necessidades de um público consumidor interessado em adquirir um repertório 
que não tivesse sido inserido pela indústria editorial poderiam ser supridas por meio desse 
mercado paralelo de músicas manuscritas. Consequentemente a estas trocas comerciais, 
as partituras manuscritas serviam também como forma eficaz de divulgação de um 
repertório representado pelo gênero chorístico. Apesar de as partituras manuscritas ainda 
se encontrarem quase inexploradas academicamente, temos apontamentos bastante 
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interessantes que corroboram a existência de um circuito voltado para as cópias de músicas 
manuscritas. Como exemplo dessas referências concernentes às partituras manuscritas, 
podemos apontar, primeiramente, as alusões que Alexandre Gonçalves Pinto faz em seu 
livro, ao recuperar a memória histórica daqueles chorões, uma vez que, logo nas primeiras 
páginas do livro, é facilmente verificável uma narrativa alusiva a alguns chorões detentores 
de partituras musicais manuscritas. 

Vejamos, então, alguns exemplos que o autor Alexandre Gonçalves Pinto nos oferece em 
seu livro: “Gedeão. Sublime artista musical também, executor exímio do choro, possuía em 
seu caderno de música composições de diversos flautistas que também já se foram e de seus 
contemporâneos” (PINTO, 2009, p. 17). “Alfredo Vianna. Deixou ele um grande arquivo de 
músicas antigas e modernas que deve achar-se em poder de seu filho Pixinguinha, maestro 
e talentoso flautista que repercutiu as nossas glórias musicais no estrangeiro” (PINTO, 2009, 
p. 21.) “Oscar Cabral. Tinha um arquivo que afirmo que muito poucos possuem não só em 
número como em beleza. Foi grande compositor, cujas produções devem estar em poder 
da sua distinta família” (PINTO, 2009, p. 23). “João Sampaio. Tinha diversos cadernos de 
choros. As suas músicas quase todas foram dos velhos e antigos chorões, como Callado e 
seus componentes. Ninguém arrancava uma música qualquer para fora, só deixava copiar 
em sua casa sob as suas vistas” (PINTO, 2009, p. 35).

Outras referências extremamente importantes, não só para a pesquisa, mas também para 
as próprias constatações da existência desse universo paralelo de partituras manuscritas frente 
à intensa indústria comercial de partituras editadas, são as fontes dos principais arquivos 
musicais situados no centro da cidade do Rio de Janeiro. Os acervos da Divisão de Música 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, a coleção Mozart Araújo do Centro Cultural Banco 
do Brasil, as coleções do acervo Jacob do Bandolim e os cadernos de Jupyaçara Xavier que 
fazem parte do acervo Almirante – ambos pertencentes ao Museu da Imagem e do Som do 
Rio de Janeiro – são alguns dos exemplos de instituições públicas que preservam a memória 
histórica da nossa música popular urbana carioca. 

Partindo das três questões fundamentais que foram enumeradas e explicitadas 
anteriormente ao longo de alguns parágrafos, queremos trazer à luz de nosso trabalho algumas 
fontes documentais que fazem referências a toda esta movimentação sociocultural que se 
estabeleceu no Rio de Janeiro através da prática comercial de partituras e da própria presença 
de estabelecimentos comerciais, assim como dos músicos profissionais que ofereciam seus 
serviços à população carioca. De forma sistematizada, apresentaremos um conjunto de fontes 
que trazem informações bem objetivas, com o intuito de nos permitir identificar todo este 
aparato em torno da circularização sociocultural e mercantil que foi desenvolvida a partir da 
edição, da venda e do consumo de partituras, bem como da presença de professores musicais. 

O primeiro instrumento de integralização entre a edição, a venda e o consumo de 
partituras que queremos destacar é o Almanak administrativo, mercantil e industrial da corte e 
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da capital da província do Rio de Janeiro para o ano de 1872, fundado e redigido por Eduardo 
von Laemmert. Chamamos atenção para a página 698 desse Almanak administrativo, com 
o objetivo de destacar o anúncio direcionado para o setor de artes e ofícios, cujo subtítulo é 
copistaria de música, que faz referência ao oferecimento de serviços de impressão musical, 
assim como ao de copista de música por meio de um anúncio realizado por Bento Fernandes 
das Mercês – um profissional copista e impressor de música da capela e casa imperial, 
localizado na Rua do Hospício, 172, sobrado (Almanak Laemmert, 1872, p. 698).   

Na página 709 desse Almanak administrativo, o destaque está direcionado para o 
anúncio de três comerciantes cujos estabelecimentos comerciais e ofícios profissionais estão 
intimamente ligados à fábrica de instrumentos musicais. Assim, temos a seguinte ordem das 
fábricas divulgadas nesse anúncio: Carlos Clandio Tresse, especializado em órgão, realejo e 
piano, localizado na Rua de São José, 41; Luiz da Silva Duarte, situado na Rua Nova de São 
Pedro, 31ª, e Rangel & Cia, especializada em consertos de instrumentos musicais, na Rua 
de Gonçalves Dias, 25. (Almanak Laemmert, 1872, p. 709).  

No tocante aos professores de piano, canto, música e de outros tipos de instrumentos 
musicais, encontramos nesta fonte uma longa listagem com nomes de profissionais dessas 
áreas oferecendo seus serviços. Da página 506 até a 509, são registrados mais de 80 nomes 
de profissionais de diferentes especialidades musicais, sem contarmos o anúncio referente 
a oito violeiros oferecendo seus serviços musicais, conforme descrito na página 759. Por 
questões de viabilidade e objetividade, não compete citarmos aqui toda essa listagem. No 
entanto, destacaremos alguns anúncios que achamos interessante e necessário mencionar, pois 
certamente a relação desses nomes que mencionaremos contribui para o desenvolvimento 
de nosso artigo.

O primeiro nome que nos chamou a atenção nessa lista foi o do músico Henrique Alves 
de Mesquita. O motivo pelo qual destacamos o nome desse músico decorre do fato de que 
ele pode ser considerado um dos mais importantes músicos chorões brasileiro. Os outros 
dois nomes que queremos destacar justificam-se pela descrição detalhada das diferentes 
especialidades musicais que esses profissionais apresentaram em seus respectivos anúncios 
comerciais. Vejamos então: Archangelo Fiorito, cavaleiro da Imperial Ordem da Rosa, maestro 
efetivo, compositor e regente de música do Imperial Conservatório de Música e Honorário 
da Imperial Câmara. Mesmo com todas essas funções, Archangelo Fiorito continuava a dar 
lições de harmonia, contraponto, piano e canto, declamação, com um novo método adotado 
por ele para reforçar a voz dos cantores em pouco tempo. Abreviar e simplificar as outras 
matérias acima referidas, para não enfastiar os amadores e diletantes dessa suave e celestial 
arte. As pessoas interessadas nos serviços deste profissional poderiam procurá-lo na Rua dos 
Lazaros, 27 QQ; recados na Rua do Ouvidor, 101, ou no Imperial Conservatório de Música, 
das 2 às 4 horas da tarde. (Almanak Laemmert, 1872, p. 506). 



n.10, 2016, p.279-302 293

O CHORO CARIOCA DO GRAMOFONE AO TOCANTE

O terceiro nome que destacamos é o de D. Barbara Rufina da Silva Gomes dos Santos 
Pereira, uma distinta professora habilitada pelo Conselho de Instrução Pública para lecionar 
música, piano, canto; oferecia seus préstimos para as pessoas que a quisessem honrar com 
sua confiança, que poderiam procura-la em sua residência, situada na Rua de Santa Thereza, 
60. (Almanak Laemmert, 1872, p. 507). 

Em relação aos violeiros, que certamente serviram como fonte de algum tipo de entre-
tenimento na urbe carioca em determinados momentos específicos, podem ser destacados 
nesse Almanak os seguintes nomes: Antonio de Souza Franco, Rua do General Câmara, 193; 
Francisco Fernandes, Rua Estreita de São Joaquim, 35; Francisco Machado Linhares, Rua de 
São Pedro, 108; João Pedro Alves da Fonseca, Rua Estreita de São Joaquim, 26; J. J. Rodrigues 
Loureiro, Rua da Quitanda, 7B; José Alves de Carvalho, Rua Estreita de São Joaquim, 42; José 
Pedro Gomes de Oliveira, Rua Estreita de São Joaquim, 119; Manoel Alves de Paula Costa, 
Rua Estreita de São Joaquim, 37. (Almanak Laemmert, 1872, p. 759). 

O segundo instrumento de integralização entre a edição, a venda e o consumo de 
partituras que podemos observar está direcionado para as próprias edições e propagandas  
de venda de partituras. As imagens que mostraremos a seguir nos ajudam a compreender um 
pouco mais esse universo que foi o comércio musical que envolvia não só venda e consumo 
de partituras, mas toda uma circularização sociocultural por meio da prática musical.  

Em termos de mercado, o setor musical consolidado contribuiu para a profissionalização 
de sujeitos considerados populares. A profissionalização dos agentes ligados à música, como 
compositores, autores, músicos e letristas de canções, abriu caminho para a concorrência 
com um dos campos que mais se sobressaíam nesse contexto do século XIX: a literatura. 
Assim sendo, a profissionalização que fora se formando por meio desse contexto de mercado 
musical consolidado criou um impasse, que pode até ser considerado positivo, na medida 
em que abriu espaço para uma discussão sobre determinadas formas de se pensar o conceito 
de arte naquele contexto.

A arte musical de um lado e as formas literárias como arte do outro formavam o 
epicentro do debate de determinados setores da elite cultural, que outrora sobrepujavam os 
campos tradicionais ligados a publicações de obras artísticas literárias. Nessa perspectiva, a 
sorte estava lançada. A solução prevista então seria repensar definitivamente o conceito de 
arte. Desse modo, mais do que enxergar como um confronto meramente vaidoso ou como 
uma simples queda de braço entre a arte musical e as formas literárias consideradas também 
como uma forma de arte, devemos estar atentos ao grau de complexidade que tal discussão 
provocou. Ou seja, estamos falando do processo de profissionalização que trazia em seu bojo 
formas, signos, tradições e outros tipos de manifestações culturais consideradas populares. 
Eis aí o motivo de se repensar o conceito de arte dentro daquele contexto. 
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Figura 03 - Anúncio referente à música impressa: “J. Santos & Ca – Secção de Músicas Impressas”. 
Fonte: Arquivo particular Fred Fagner da Casa Edison do Rio de Janeiro. In: FRANCESCHI, Humberto Moraes. 
A Casa Edison e seu tempo. Rio de Janeiro: Sarapuí, 2002, CD-ROM 1 – Documentos.  
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Figuras 04 e 05 – Anúncio do estabelecimento Buschmann & Guimarães trazendo propaganda de uma 
composição de Henrique Alves de Mesquita, regente, compositor, organista, trompetista e professor 
de música. Fonte: Arquivo particular Fred Fagner da Casa Edison do Rio de Janeiro. In: FRANCESCHI, 
Humberto Moraes. A Casa Edison e seu tempo. Rio de Janeiro: Sarapuí, 2002, CD-ROM 1 – Documentos. 
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Não querendo entrar no mérito mais aprofundado sobre a discussão de caráter teórico 
em relação ao conceito de arte descrito anteriormente, mas sem querermos também deixar 
transparecer uma ideia totalmente superficial de nossa parte em relação ao assunto, abrimos 
um parêntese para trazer à luz um exemplo, que acreditamos ser o suficiente para esboçar um 
panorama geral da resistência de uma parte da elite intelectual carioca em aceitar a música 
popular e seus atuantes respectivamente como espaço cultural e classe profissional. Vejamos 
então, por exemplo, alguns trechos bastante pejorativos elaborados pelo cronista João do Rio 
em uma de suas crônicas. Com este exemplo, especialmente a partir dos trechos grifados, 
constataremos o próprio autor deixando transparecer em sua locução a desvalorização da 
música popular como expressão artística e produto cultural.

A musa das ruas é a musa que viceja nos becos e rebenta nas praças, entre o barulho 
da populaça e a ânsia de todas as nevroses, é a musa igualitária, a musa-povo [...] 
Se o Brasil é a terra da poesia, a sua grande cidade é o armazém, o ferro-velho, a 
aduana, o belchior, o grande empório das formas poéticas. Nesta Cosmópolis, que 
é o Rio, a poesia brota nas classes mais heterogêneas [...] esse curioso gênero de 
engrossamento tipográfico e indireto, as tabuletas, os reclamos, os jornais proclamam 
incessantemente a preocupação poética da cidade [...]. 
A modinha é o instinto bárbaro de independência e de maravilha do homem. Louva 
aos deuses, incita à guerra, canta a mesa, chora desejos de carne, e – ó coisa admirável! 
– foi ela que trouxe desde Atenas para os superficiais prazeres de civilização esses 
sons frívolos que nos cafés-cantantes nos fazem tanto bem, foi ela que modificou a 
onomatopéia selvagem no delicioso tralalá [...].
As artes são por excelência ciências de luxo. A modinha, a cançoneta, o verso cantado 
não é ciência, não é arte pela sua natureza anônima, defeituosa e manca [...].
É exatamente assim a nossa musa urbana. Dispépticos intelectuais, vêmo-la tristemente 
à margem da poesia. Que idade tem ela? Tem séculos e parece nascida ontem, passou 
por todas as vicissitudes e chalra como uma criança [...].
A musa renovou aqui o símbolo do filho pródigo. Teve pais notáveis, princípios sérios, 
e viveu no palácio dos reis, frequentou os gênios e os salões fidalgos. Mas um belo dia, 
sem dizer água-vai, foi-se, degenerou, pintou o sete, embebedou-se, vive pelas alfurjas 
e chombergas, afina o violão em sítios escusos, e – ó acontecimento! – está forte, 
está sacudida, é a única musa que não tem cefaléias e não sofre de artritismo [...].
A modinha entrou no paço dos reis, ensandeceu os peraltas e as sécias da decadência 
rocalhante do XIX século lusitano [...]. A modinha era o soluço, era o gemido, era o 
riso, era o suspiro ardente da selva ardente [...].
A modinha dera na gandaia, a modinha era vagabunda, a modinha descera à ralé, 
integralmente anônima, desprezada. Melo Moraes empresta a sua companhia de 
homem sério a tamanha bambochata, precipita-se nas vielas e bodegas para apanhar 
a história dos mais célebres e mais notáveis poetas, que ninguém conhece, e traz-nos 
naquele seu estilo, tão seu, tão complexo, tão bizarro, esses curiosos períodos: “No 
Olimpo das serenatas do tempo, percebemos neste momento desfilar espectralmente, 
orvalhados dos relentos daquelas noites, vultos de transcendente nomeada, excelentes 
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rapazes que passaram neste mundo para deixar lampejos fugazes e duradouras 
recordações. E foram eles pelo crisma popular conhecidos por Zuzu Cavaquinho, 
Lulu do Saco, Manezinho da Cadeia Nova ou Manezinho da Guitarra, Zé Menino, 
Vieira Barbeiro, ainda o Caladinho, o Inácio Ferreira, o Clementino Lisboa, o Rangel, 
o Saturnino, o Luizinho, Domingos dos Reis, que lá desceram para os túmulos, que ora 
volteio, agitando os ciprestes que os resguardam sob o céu sem eco das necrópoles”.

A modinha tinha por cultores o Manezinho do Saco e o Zuzu Cavaquinho. Pobre 
modinha!
A indústria, o interesse, o lucro, o lucro, essa miragem que tanto faz progredir os 
povos como as literaturas, propagou-a, espalhou-a, tornou-a torrencial. A musa 
delira hoje numa pândega infrene, de bodega em bodega, de chopp em chopp, de 
tablado em tablado. Nesse turbilhão de bardos e cantares surgiam alguns mais dados à 
evidência – o Geraldo, o Eduardo das Neves, o esteta Catulo da Paixão Cearense! [...]
Dudu, entretanto, canta apenas as suas obras. Há um outro sujeito, chamado Baiano, 
que sabe de cor mais de mil modinhas, e para o qual trabalham, a oito mil réis por 
número, meia dúzia de poetas que nunca saíram nos suplementos dominicais dos 
jornais [...].
Há nessas modinhas e nessas cançonetas, de par com a paixão, a tristeza e a troça, 
um milhão de erros de gramática e demetrificação. O verso é quase ignorado pelos 
trovadores ocasionais. Mas que lhes importa isso, se não se importam com a honra, o 
bem-estar, a glória? Os poetas não têm versos, têm cavaquinhos, violões e a voz para 
dobrar e quebrar os nossos nervos. Ao povo basta a cadência, o som sugestionador 
que chega a atrair os crocodilos.
Vagabundo sim! A musa da cidade, a musa constante e anônima, que tange todas 
as cordas da vida e é como a alma da multidão, a musa triste é vagabunda, é livre, é 
pobre, é humilde. E por isso todos lhe sofrem a ingente fascinação, por isso a voz de um 
vagabundo, nas noites de luar, enche de lágrimas os olhos dos mais frios, por isso 
ninguém há que não a ame – flor de ideal nascida nas sarjetas, sonho perpétuo da 
cidade à margem da poesia, riso e lágrima, poesia da encantadora alma das ruas!...
[todos os grifos são nossos] (RIO, 2008, pp. 211-215; 217, 218, 225 e 226).

Considerações finais 

Diante da linguagem empregada por João do Rio nesta crônica intitulada A musa das 
ruas, fica bastante evidente que sua posição em relação a todo esse processo de transformações 
que o Brasil vinha sofrendo de modo geral, e, sobretudo, a cidade do Rio de Janeiro mais 
especificamente, era fruto de um conflito bem acirrado, em que o autor deixa transparecer 
nitidamente uma recusa a reconhecer uma valorização da expressão musical popular, assim 
como o artista de sucesso ligado diretamente a esse tipo de música. O que estava acontecendo, 
na verdade, era justamente o resultado dos novos rumos que o mercado consumidor, 
concomitantemente com os anseios da indústria cultural, poderia proporcionar à prática 
musical. 
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Com o intuito de se manter em uma posição privilegiada, talvez a postura assumida por 
João do Rio de atacar de maneira difamatória esta expressão popular musical fosse uma saída 
pensada para tentar frear o crescimento dessa indústria cultural musical. De fato, não foi uma 
postura adotada só por João do Rio, e tampouco uma justificativa plausível que explicasse 
suas posições. À medida que aumentava o reconhecimento da profissionalização da música 
popular, as elites letradas, com sua posição de classe dominante, se sentiam cada vez mais 
ameaçadas, por causa do lugar de destaque que os artistas populares estariam ocupando 
dentro do círculo sociocultural da época.

Esta crônica, portanto, pode ser identificada como uma linguagem metafórica, na qual 
o autor faz uma analogia entre a modinha e outros gêneros musicais populares, como sendo 
algo de negativo para a sociedade carioca. O título A musa das ruas nada mais é do que uma 
roupagem sarcástica que o autor veste para tratar desse fenômeno que a música popular 
vinha se tornando. De qualquer forma, embora João do Rio visse de maneira negativa essa 
manifestação musical popular, pode ser percebida nas entrelinhas uma autoconfissão do 
próprio autor, admitindo a grande difusão que a música popular alcançaria socialmente. 
Não precisamos ir muito longe, basta olharmos para o próprio título da crônica – A musa 
das ruas! Acredito que não foi sem propósito a sugestão do título. 

De fato, João do Rio queria fazer uma crítica aos gêneros musicais de cunho popular. 
No entanto, se por um lado havia a intenção de crítica condenatória por parte de João do 
Rio, por outro, este cronista, ainda que fosse de maneira inconsciente, acabou fazendo uma 
declaração bastante positiva quanto à autenticidade dos fatos. 

Compor não era uma tarefa fácil. Ainda que possa parecer simples, pela grande 
quantidade de composições musicais brasileiras que circulavam na sociedade durante todo o 
seu percurso histórico, a composição musical necessitava de talento, inspiração, competência, 
domínio técnico e o gosto do público. As edições impressas das modinhas, dos choros, dos 
lundus, das polcas, das cançonetas, das quadrilhas e dos maxixes eram verdadeiramente um 
reflexo do reconhecimento do gosto popular, e iam se tornando cada vez mais uma obra de 
arte, patrimônio cultural e, acima de qualquer dúvida, a musa das ruas!
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Os últimos trinta anos podem ser considerados verdadeiros 
divi sores de água na teoria  (saber) e prática arquivística (fazer) 
tal como as conhecemos. Entre os anos de 1980 e 2015 (trinta 
e cinco anos, portanto) centenas de obras, dentre elas artigos, 
livros e manuais, foram publicadas no intuito de compre
ender as mudanças significativas que a disciplina sofreu, nota
damente a partir das novas tecnologias de informação que, 
consequentemente, influenciaram nas novas formas de produção 
e organização do conhecimento arquivístico. 

Neste contexto, alguns países e autores se destacaram ora 
em uma empreitada de ressignificações teóricas e conceituais, 
ora na justificativa de manutenção da aplicação de princípios e 
conceitos clássicos da Arquivologia. Como exemplo, podemos 
citar, aqui, o Canadá com seus representantes tanto da parte 
francófona, (Arquivística Integrada) quanto da parte anglo
saxã (Arquivística Pósmoderna), a Austrália e a Nova Zelândia 
(Records Continuum), Portugal (Arquivística PósCustodial) 
e também o Brasil, cuja maior contribuição é a capacidade de 
confluência dessas abordagens e a profundidade com que seus 
teóricos têm explorado as convergências e divergências que 
emergiram no seio da teoria e prática arquivística nos últimos 
anos. 

Arrisco, aqui, a dizer que, em que pesem as importantíssimas 
contribuições dos autores considerados “clássicos” para o desen
volvimento da disciplina, desde 1898, as novas abordagens 
e seus autores são responsáveis por manter acesa a chama 
do desenvolvimento da Arquivística, uma vez que revisitam 
constantemente os clássicos e seus conceitos, a fim de discutí
los, justificálos e aplicálos à documentação arquivística 
contemporânea. 

Resenha de SCHMIDT, 
Clarissa Moreira dos 
Santos. A construção do 
objeto científico na trajetória 
histórico-epistemológica da 
Arquivologia. São Paulo: 
Arq-SP, 2015.
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É exatamente neste sentido que o livro de Schmidt enquadrase como leitura fundamental, 
garantindo à autora um papel de destaque na literatura científica da área, especialmente no 
contexto brasileiro, uma vez que se pretende analisar como o Objeto científico da Arquivologia 
se constitui a partir de um estudo sobre a trajetória históricoepistemológica da área, 
trajetória essa que perpassa os clássicos como Jenkinson e Schellenberg, desaguando em 
Cook, Thomassen, Scott, Rousseau, dentre outros. 

Em sua introdução, Schmidt nos aponta a dificuldade em estabelecer uma definição 
precisa do Objeto científico da Arquivologia, em decorrência, talvez, de uma pluralidade 
de entendimento quanto à natureza da área, entendida por alguns autores como ciência 
(Cruz Mundet, Alberch Fugueras, Ribeiro, Heredia Herrera, Duchein, Duranti), técnica 
(Tallafigo), disciplina técnica (Battelli, Tanodi), disciplina em desenvolvimento (Thomassen) 
ou disciplina científica (Bellotto, Tognoli, Marques, GagnonArguin, Cook, Nesmith). 
No entanto, para que não haja dúvida com relação à posição da autora, a Arquivologia é 
entendida como uma ciência em construção, sinônimo de disciplina científica. Outra razão 
para as diferentes concepções sobre o Objeto científico é a constante mudança e evolução 
na forma de produção dos documentos, bem como de sua natureza, resultados de processos 
históricos e epistemológicos imbricados neste contexto. Neste sentido, justificase a importân
cia do estudo históricoepistemológico da Arquivologia para o entendimento de seu Objeto  
de estudo. 

No primeiro capítulo, intitulado “Arquivologia: entre saberes e fazeres”, a autora nos 
apresenta algumas reflexões acerca dos significados e conceitos de ciência, disciplina e 
técnica em relação à Arquivologia, apresentando e analisando como os pensadores da área 
a classificam em relação à sua natureza, partindo da literatura específica brasileira, italiana, 
argentina, espanhola, canadense, mexicana, alemã, inglesa, portuguesa e francesa. O resultado 
é um quadro síntese das definições da natureza do conhecimento da Arquivologia por autor 
e seu respectivo país, o que nos permite compreender o contexto no qual os significados e 
conceitos foram cunhados. 

No segundo capítulo, cujo título é “Por uma história dos arquivos e da Arquivologia”, 
a autora retoma os estudos com base na literatura da comunidade científica de cada país 
a fim de construir uma história dos arquivos e da Arquivologia para compreender como 
as diferentes acepções históricoepistemológicas contribuem para a definição do Objeto 
científico. Assim, citase Schmidt (20015, p. 79) quando esta declara que “pensar a história 
de uma ciência é ir às suas origens e compreender a constituição de seu saber, assim, analisar 
a história dos arquivos é pensar a trajetória da Arquivologia, lugar no qual, com os olhos de 
hoje, vivemos e construímos a área”. 

Ainda neste segundo capítulo são apresentados os manuais clássicos da Arquivologia, 
responsáveis por dar a ela a característica científica. Desta feita, destacamse o Manual de 
Arranjo e Descrição de Arquivos (1898), de Muller, Feith e Fruin; o Manual de administração 
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de arquivo (1922), de Hilary Jenkinson; o Manual de Arquivística (1928), de Eugenio 
Casanova e; Archivkunde (1953), de Adolf Brenneke. O campo dos arquivos e a fundação 
do Arquivo Nacional no Brasil também fazem parte do capítulo. Ao final, um quadro síntese 
das abordagens teóricas da Arquivística Clássica nos é apresentado. 

Seguindo uma ordem históricoepistemológica, Schmidt segue com os estudos dos 
autores e das abordagens da Arquivologia Moderna, apresentando o terceiro capítulo, 
intitulado “Arquivologia Moderna: em cena, os documentos administrativos e o aumento 
da produção documental”. Aqui, a autora caracteriza como moderno o período que se segue 
após a Segunda Guerra Mundial até o final da década de 1980, no ocidente. Neste período, 
as preocupações com a organização dos  documentos históricos, objeto da Arquivologia 
Clássica, dão lugar à busca pela compreensão dos documentos administrativos, em âmbito 
arquivístico. Assim, a autora nos oferece um estudo sobre o contexto social, econômico e 
político em que emerge essa nova abordagem, refletindo sobre “como as teorias, funções, 
valores e usos os documentos de arquivo passam a receber e exercer a partir de então” 
(Schmidt, 2005, p. 120).

Assim, são discutidos os valores dos documentos de arquivo, cunhados por Schellenberg 
(1956), símbolo americano dos Arquivos Modernos e importante teórico da avaliação dos 
documentos, bem como as definições e diferenças entre records e archives. A polêmica 
abordagem de Peter Scott e o “sistema de séries”” australiano também é parte do capítulo, 
constituindo um grande diferencial da obra de Schmidt, uma vez que essa abordagem 
é raramente discutida por autores brasileiros. Scott sugere, já em 1964, o abandono da 
abordagem do record group, preconizando a organização (classificação e descrição) por séries 
documentais baseadas nas funções, uma vez que entendia o documento em um novo contexto 
de produção, com múltiplas proveniências. Ao autor atribuise a fundação da Arquivística 
póscustodial, posteriormente explicada por Schmidt. 

Destacase, ainda, no capítulo três, a contínua preocupação da autora em contextualizar 
também o Brasil. Para tanto, Schmidt nos conta sobre a vinda de Schellenberg ao Brasil, na 
década de 1960, com o objetivo de auxiliar os programas de reforma do Arquivo Nacional, 
bem como sobre dois marcos significativos para a área no país: a fundação da Associação dos 
Arquivistas Brasileiros (AAB), em 1971, e a realização do Primeiro Congresso Brasileiro de 
Arquivologia, em 1972.  Ao final do capítulo, a autora nos explica que a Arquivologia Moderna 
é uma fase paradigmática “pois além de conviver com os princípios e teorias preconizados 
pela Arquivologia Clássica, alarga seu campo de atuação com a introdução de documentos 
administrativos no fazer e no saber” (2015, p. 148).

Com o quarto capítulo, intitulado “Arquivologia contemporânea: custodial x pós
custodial”, a autora fecha toda a trajetória históricoepistemológica da área ao discutir 
a disciplina face às mudanças que as novas tecnologias de informação, as transforma
ções políticas, econômicas, sociais e culturais experimentadas pela sociedade no final do  
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século XX exerceram no fazer e no saber arquivístico. Para tanto, a autora identifica a 
Arquivologia contemporânea a partir de diferentes contextos e abordagens que a caracterizam 
e como estas irão construir seus paradigmas “revisitando, rejeitando, reafirmando ou 
ampliando teorias, funções, métodos e princípios estabelecidos no processo histórico
epistemológico de seu desenvolvimento”(Schmidt, 2015, p. 154). 

O capítulo enriquece a discussão sobre a Arquivologia e a construção de seu Objeto 
ao conseguir englobar todas as novas abordagens que emergiram no contemporâneo, 
consideradas “tradicionais”, “custodiais”, “pósmodernas” ou póscustodiais” pelos vieses do  
saber e do fazer. Dentre elas, a autora destaca as seguintes abordagens: a) Records Continuum 
(Austrália) que contrapõe a teoria das três idades e a separação entre records e archives 
(documentos administrativos e documentos históricos), defendendo o papel do arquivista 
já na fase de produção dos documentos; (b) Arquivística Integrada (Canadá francês) onde 
a gestão da informação deve subsidiar a gestão de documentos, integrando as três fases, 
definidas como ativa, semiativa e inativa, também reforçando o papel do arquivista já na 
produção documental; (c) Arquivística Pós-custodial (Portugal) busca inserir a disciplina em 
uma ciência maior, a Ciência da Informação, assim, a Arquivologia tornase póscustodial com 
preocupações voltadas mais à cientificidade e ao acesso à informação de que com a guarda/
custódia dos documentos de arquivo; d) Arquivística Pós-moderna ou funcional (Canadá 
Inglês) que apoiase na análise funcional do processo de criação dos documentos, buscando 
ressignificar o saber e o fazer arquivístico; e) Diplomática arquivística/ contemporânea (Canadá 
Inglês/Itália) que apresenta o método diplomático subsidiando as funções arquivísticas na 
complexa tarefa de compreensão do contexto de produção dos documentos de arquivo.  
Ao final do capítulo, um quadro síntese das abordagens nos é apresentado. 

O quinto capítulo do livro, intitulado “Concepções e Contextualizações” nos elucida 
que o Objeto científico da Arquivologia permanece por um longo tempo inalterado 
considerandose o documento de arquivo. Enquanto diferentes formas de saber e de fazer 
foram construídas através do tempo, as concepções relativas ao Objeto só começam a mudar 
quando a informação resultante de uma função administrativa não está mais materializada 
necessariamente em um suporte físico. Isso acontece notadamente na Arquivologia 
Contemporânea, encontrando espaço de discussão dentro das abordagens que nos foram 
apresentadas no capítulo anterior.  Neste contexto, a autora nos apresenta as concepções do 
que seria o Objeto científico da área segundo as abordagens. São elas: Arquivo e Documentos 
de arquivo (Mendo Carmona, 1995, 2004; MartinPozuelo Campillos, 1996, 2009; Antonia 
Heredia Herrera, 1993, 2011; Luciana Duranti, 1994); Informação Social (Armando Malheiro 
da Silva, 1999; 2000; 2002; Fernanda Ribeiro, 1999; 2002; 2003); Informação Orgânica 
(Rousseau e Couture, 1998); Process-Bound Information (Theo Thomassen, 1999).

Ainda no capítulo 05, a autora nos apresenta, mais uma vez, a realidade brasileira no 
tocante à sua produção literária sobre Arquivologia e seu Objeto científico, demonstrando 



n.10, 2016, p.305-309 309

ARQUIVOLOGIA: ABORDAGENS E OBJETOS

discursos encontrados na revisão de literatura brasileira que discorrem sobre o Objeto.  
Assim, destaca os autores Lopes (1996;1999), Fonseca (1998;2005), Jardim (1999, 2011) entre 
outros que definem a informação enquanto Objeto da área. Os autores Cunha e Cavalcanti 
(2008), Arquivo Nacional (2005), Castro, Castro e Gasparian (1985), Camargo (1994; 
2009) e Bellotto (1989; 2002; 2010; 2012) foram selecionados por apresentarem o arquivo e 
documentos de arquivo como Objeto.

Ao constatar as dificuldades em estabelecer as definições que cercam o Objeto científico 
da Arquivologia em campo brasileiro somente a partir da revisão de literatura nacional e 
internacional, Schmidt parte, no capítulo 06, “O campo dos Arquivos Brasileiro”, para um 
diálogo com os pesquisadores brasileiros que participaram da I Reunião Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Arquivologia (Reparq), representantes das universidades. Nesse sentido 
o capítulo identifica os termos e o momento de configuração da Arquivologia enquanto 
campo científico no Brasil e a formação dos arquivistas, os motivos que levaram à criação 
da Reparq e, mais importante, qual o ponto de vista desses pesquisadores acerca do Objeto 
científico da Arquivologia. 

Schmidt conclui o livro com algumas indagações e respostas que nos ajudam a 
compreender a natureza da Arquivologia e de seu Objeto. Para a autora, a Arquivologia é 
resultado de um processo que tem origem na própria história dos arquivos e que se desenvolve 
como área do conhecimento na constante interação do fazer com o saber. O tão procurado 
consenso sobre seu Objeto jamais será encontrado, visto que a Arquivologia é inserida no 
campo do saber a partir de diferentes posições, ora como ciência autônoma, ora como subárea 
da Ciência da Informação ora como técnica, conforme demonstrado na introdução do 
trabalho. No entanto, este trabalho nos demonstra que isso não é um problema. Muito pelo 
contrário. Diferentes concepções sobre a natureza de uma área e de seu objeto podem ser 
combustível para seu crescimento, afinal, nunca se discutiu tanto a Arquivologia como nos 
últimos 30 anos e essa discussão só foi possível a partir do progresso da tecnologia documental, 
como bem destacou a autora, que colocou o Objeto como centro da questão. 

Por fim, concluíse que a obra de Schmidt é fruto desta nova realidade. A busca pelo 
conhecimento do Objeto da Arquivologia leva a autora a traçar sua trajetória histórico
epistemológica, identificando uma área polarizada, sim, mas também estruturada. Ao final, 
percebese que a autora não se deixa levar pelo sedutor discurso pósmoderno, ou pelo 
controverso discurso da informação, mantendo seu foco na relação entre o documento de 
arquivo e seu contexto ou, como prefere dizer, na verdade arquivística. 
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